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Gabinete do Governador
<#E.G.B#48138#2#53984>

LEI Nº 3.021 DE 05 DE MARÇO DE 2024

Revisa e atualiza a Lei Estadual nº 2.713, Código 
Amapaense da Mulher, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei Estadual nº 2.713, de 24 de maio de 2022, 
Código Amapaense da Mulher, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei consolida a legislação amapaense 
relativa à proteção e defesa da mulher, criando o “Código 
Amapaense da Mulher - CAM”.

Art. 2º Esta Consolidação não afasta a incidência de outros 
princípios, diretrizes e normas de proteção e defesa da 
mulher.

Art. 3º Encontram-se consolidados neste trabalho os 
seguintes dispositivos legais:

I - Lei n° 0224, de 28 de agosto de 1995, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de 
Albergues para a Mulher Vítima de Violência e dá outras 
providências;

II - Lei n° 0527, de 12 de maio de 2000, que dispõe sobre 
a política de aleitamento materno no Estado do Amapá e 
estabelece outras providências;

III - Lei n° 0566, de 23 de maio de 2000, que institui o 
Programa de Planejamento Familiar no âmbito do Sistema 
Estadual de Saúde do Estado do Amapá, e dá outras 
providências;

IV - Lei n° 0573, de 23 de maio de 2000, que dispõe sobre a 
implementação de medidas necessárias à prevenção e ao 
tratamento do câncer de mama e do câncer ginecológico, 
e dá outras providências;

V - Lei n° 0703, de 05 de julho de 2002, que institui o dia 
04 de junho como o “Dia Estadual de Luta da Mulher”;

VI - Lei n° 0716, de 16 de setembro de 2002, que institui 
a implantação de cursos na rede hospitalar à mulher 
gestante sobre atendimentos emergenciais à crianças de 
zero a seis anos;

VII - Lei n° 0718, de 23 de setembro de 2002, que cria a 
Caderneta de Exames Médicos Preventivos no Estado do 
Amapá e dá outras providências;

VIII - Lei n° 0720, de 12 de novembro de 2002, que cria o 
Programa de Proteção, Assistência e Auxílio às Vítimas e 
às Testemunhas de Violência e Infrações Penais;

IX - Lei n° 0854, de 15 de setembro de 2004, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Semana de Atendimento 
Integral à Saúde da Mulher e dá outras providências;

X - Lei n° 0925, de 06 de setembro de 2005, que dispõe 
sobre o Planejamento Familiar do Estado do Amapá e dá 
outras providências;

XI - Lei n° 0930, de 24 de setembro de 2005, que autoriza 
o Poder Executivo a disponibilizar residências construídas 
através do Programa Habitacional do Estado, às mulheres 
chefes de família;

XII - Lei nº. 0957, de 26 de dezembro de 2005, que dispõe 
sobre a instituição no âmbito da Rede Estadual de Ensino 
do Estado do Amapá, do “Programa de Apoio à Mãe 
Estudante”, e dá outras providências.

XIII - Lei n° 0961, de 02 de janeiro de 2006, que institui 
o programa “Pró-mulher” de trabalho e qualificação de 
mão-de-obra feminina no Estado do Amapá e dá outras 
providências;

XIV - Lei n° 1026, de 12 de julho de 2006, que autoriza o 
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Poder Executivo Estadual a criar o Programa de Combate 
à Mortalidade Materna e dá outras providências;

XV - Lei n° 1233, de 11 de junho de 2008, que autoriza 
o Poder Executivo a criar o Centro de Atendimento 
Integral e Multidisciplinar para Mulheres e Respectivos 
Descendentes em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar, Fundação Maria da Penha e dá outras 
providências;

XVI - Lei n° 1.239, de 30 de junho de 2008; que institui no 
Estado do Amapá o Programa de Orientação em Saúde 
e Atendimento Social à Gravidez Precoce e Juvenil, 
destinado à criança, adolescentes e jovens gestantes, e 
dá outras providências;

XVII - Lei n° 1.254, de 01 de setembro de 2008, que 
dispõe da obrigatoriedade de o Governo Estadual 
conceder um dia de licença, por ano, para realização de 
exame preventivo de câncer ginecológico e de próstata 
para funcionários públicos com mais de 40 anos de idade 
e 30 anos ou mais para mulheres;

XVIII - Lei n° 1.256, de 10 de setembro de 2008, que cria 
o Programa de Saúde da Mulher Detenta;

XIX - Lei n° 1.316, de 26 de março de 2009, que torna 
obrigatória, no âmbito do Estado do Amapá, a inclusão no 
formulário denominado “Boletim de Emergência”, utilizado 
pela rede pública de saúde, campo específico para registrar 
suspeita ou confirmação de maus tratos e violências 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, 
mulheres e deficientes, e dá outras providências.

XX - Lei n° 1.324, de 24 de abril de 2009, que institui o 
Programa de Prevenção e Erradicação do Virus HPV - 
Human Papiloma Vírus, e dá outras providências;

XXI - Lei n° 1.348, de 03 de julho de 2009, que institui o dia 
1º de junho como data comemorativa ao Dia Estadual da 
Polícia e Bombeiro Militar Feminino do Estado do Amapá, 
e dá outras providências.

XXII - Lei n° 1.379, de 07 de outubro de 2009, que 
autoriza o Governo do Estado do Amapá a instituir o 
Programa “Mulher Preparada e Qualificada”, e dá outras 
providências;

XXIII - Lei n° 1.482, de 04 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da realização de ações de 
prevenção, de detecção e de tratamento do câncer de 
mama e do câncer de colo uterino pela rede hospitalar 
pública ou conveniada, inclusive a cirurgia plástica 
reparadora da mama nos casos de mutilação decorrentes 
de tratamento de câncer;

XXIV - Lei n° 1.582, de 05 de dezembro de 2011, que 
institui o Dia Estadual da Mulher Negra Latino Americana 
e Caribenha a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
julho e dá outras providências;

XXV - Lei n° 1.764, de 09 de agosto de 2013, que dispõe 

sobre normas e diretrizes da Rede de Atendimento à 
Mulher, vítima de violência doméstica, familiar e sexual no 
Estado do Amapá;

XXVI - Lei n° 1.828, de 13 de maio de 2014, que 
dispõe sobre o registro compulsório, obrigatoriedade e 
encaminhamento à delegacia mais próxima e/ou específica 
da mulher nos casos latentes de violência sofrida por 
mulheres atendidas nas Unidades de Pronto Atendimento 
(urgência e emergência) no âmbito do Estado do Amapá;

XXVII - Lei n° 1.857, de 20 de janeiro de 2015, que cria 
Regime Especial de Atendimento para a Mulher Vítima de 
Violência Doméstica e Familiar, nos serviços públicos de 
saúde, de referência em cirurgia plástica, no âmbito do 
Estado do Amapá, na forma como especifica;

XXVIII - Lei n° 1.872, de 22 de abril de 2015, que autoriza 
o Poder Executivo a criar o Procedimento de Notificação 
Compulsória da Violência contra a Mulher atendida em 
estabelecimentos de saúde públicos e privados no Estado 
do Amapá;

XXIX - Lei n° 1.873 de 22 de abril de 2015, que institui no 
calendário de eventos do Estado do Amapá, a Conquista 
do Voto Feminino, no dia 24 de Fevereiro;

XXX - Lei n° 1.876, de 22 de abril de 2015; que autoriza a 
realização da Feira da Mulher Rural do Estado do Amapá, 
uma forma de fomentar e valorizar o trabalho da mulher 
produtora rural e a agricultura do Estado do Amapá.

XXXI - Lei n° 1.877, de 22 de abril de 2015, que institui 
no Estado do Amapá a Semana Estadual de Incentivo ao 
Aleitamento Materno e dá outras providências;

XXXII - Lei n° 1.940, de 29 de setembro de 2015, que 
dispõe sobre a proibição do uso de recursos públicos 
para contratação de artistas que, em suas músicas, 
desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as 
mulheres a situação de constrangimento, ou contenham 
manifestações de homofobia, discriminação racial ou 
apologia ao uso de drogas ilícitas;

XXXIII - Lei n° 1.944, de 19 de outubro de 2015, que 
dispõe sobre a inclusão de critério diferenciado para o 
Programa de Habitação Popular desenvolvido pelo Estado 
no Amapá, e dá outras providências;

XXXIV - Lei nº 1.945, de 19 de outubro de 2015, que 
acrescenta o inciso X, ao art. 3º da Lei nº 0720, de 12 
de novembro de 2002, que cria o Programa de Proteção, 
Assistência e Auxílio às Vítimas e às Testemunhas de 
Violência e Infrações Penais.

XXXV - Lei n° 1.963, de 22 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de distribuição de 
dispositivo de segurança conhecido como “botão do 
pânico”, para mulheres vitimadas por violência doméstica, 
mesmo com a medida protetiva, em todo o Estado do 
Amapá;
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XXXVI - Lei n° 1.993, de 21 de março de 2016, que 
determina ao Poder Executivo Estadual que assegure às 
mulheres com alto risco de desenvolvimento de câncer 
de mama e de ovário o acesso gratuito ao teste de 
mapeamento genético;

XXXVII - Lei n° 2.013, de 13 de abril de 2016, que institui 
o Dia da Mulher Empreendedora no Estado do Amapá;

XXXVIII - Lei n° 2.143, de 14 de março de 2017, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher - CEDIMAP, e dá outras providências;

XXXIX - Lei n° 2.196, de 23 de junho de 2017, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir o “Dia da Mulher 
Cristã Evangélica”;

XL - Lei n° 2.245, de 21 de novembro de 2017, que institui 
a Campanha Estadual 16 Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres e dá outras providências;

XLI - Lei n° 2.289, de 28 de fevereiro de 2018, que dispõe 
sobre a criação do aplicativo “APP - APPLICATION” SOS 
MULHER;

XLII - Lei n° 2.293, de 28 de fevereiro de 2018, que institui 
a “Caravana Estadual das Mulheres em Movimento” no 
âmbito do Estado do Amapá, e dá outras providências;

XLIII - Lei n° 2.340, de 24 de maio de 2018, que institui 
o “Agosto Dourado”, mês dedicado à promoção do 
aleitamento materno durante todo o mês de agosto no 
Estado do Amapá, e dá outras providências;

XLIV - Lei n° 2.359, de 03 de julho de 2018, que institui 
a Política Estadual de Atenção a Gestantes, Puérperas e 
Crianças em Situação de Vulnerabilidade e Risco Social 
e Pessoal;

XLV - Lei n° 2.366, de 30 de agosto de 2018, que institui 
a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo 
Feminino e dá outras providências;

XLVI - Lei n° 2.408, de 13 de junho de 2019, que institui 
a “Semana da Mulher Rural”, no âmbito do Estado do 
Amapá, e dá outras providências;

XLVII - Lei n° 2.435, de 08 de novembro de 2019, que 
assegura nos ônibus intermunicipais os assentos/poltronas 
exclusivos para mulheres que viajam desacompanhadas, 
e dá outras providências;

XLVIII - Lei n° 2.451. de 2 de dezembro de 2019, que 
prioriza a realização de exames de mamografia para 
mulheres de 40 a 69 anos de idade em toda rede de saúde 
pública ou privada no Estado do Amapá.

XLIX - Lei n° 2.456, de 16 de dezembro de 2019, que 
torna necessário o registro de violência contra a mulher 
no prontuário de atendimento médico, sendo obrigatória a 
autorização do paciente, na forma que especifica;

L - Lei n° 2.459, de 16 de dezembro de 2019, que 
determina a oferta de leito hospitalar privativo para mães 
de natimorto e mães de óbito fetal e, se necessário ou 
solicitado, acompanhamento psicológico;

LI - Lei n° 2.477, de 08 de janeiro de 2020, que institui 
a Semana Estadual de Conscientização dos Direitos das 
Gestantes Contra Atos Obstétricos Ofensivos;

LII - Lei n° 2.478, de 08 de janeiro de 2020, que obriga 
bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos a adotar 
medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação 
de risco, no âmbito do Estado do Amapá, e dá outras 
providências;

LIII - Lei n° 2.509, de 17 de setembro de 2020, que dispõe 
sobre a proibição de investidura em cargo ou função 
pública por pessoa condenada por violência doméstica e 
familiar contra a mulher, durante o período de execução 
da pena;

LIV - Lei n° 2.516, de 10 de dezembro de 2020, que institui 
o Dia Estadual da Luta Contra a Violência Familiar;

LV - Lei n° 2.523, de 10 de dezembro de 2020, que institui 
a Semana Estadual de Prevenção à Pré-Eclâmpsia;

LVI - Lei n° 2.551, de 28 de abril de 2021, que institui o 
dia 13 de março como o Dia Estadual da Luta Contra a 
Endometriose;

LVII - Lei n° 2.555, de 10 de maio de 2021, que dispõe 
sobre medidas de prevenção e combate ao crime de 
assédio e abuso sexual de mulheres nos meios de 
transporte coletivo intermunicipal no âmbito do Estado do 
Amapá;

LVIII - Lei n° 2.570, de 15 de junho de 2021, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação através de afixação, 
no âmbito do Estado do Amapá, de avisos com o número 
do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 
180) e Polícia Militar (190) e determina sanções para o 
descumprimento;

LIX - Lei n° 2.612, de 12 de novembro de 2021, que 
institui, no âmbito do Estado do Amapá, o Dia Estadual do 
Empreendedorismo Feminino, e dá outras providências;

LX - Lei n° 2.625, de 06 de janeiro de 2022, que institui no 
Estado do Amapá o Programa de Cooperação e Código 
Sinal Vermelho, como forma de pedido de socorro e 
ajuda para mulheres em situação de violência doméstica 
ou familiar, medida de combate e prevenção à violência 
doméstica, conforme a Lei Federal nº 11.340 de 07 de 
agosto de 2006 e dá outras providências;

LXI - Lei n° 2.630, de 31 de janeiro de 2022, que dispõe 
sobre a comunicação aos órgãos de segurança pública 
de ocorrência ou indícios de violência doméstica e familiar 
contra mulher, criança, adolescente, idoso e pessoas com 
deficiência, nos condomínios e/ou prédios residenciais do 
Estado;
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LXII - Lei n° 2.636, de 03 de março de 2022, que institui no 
âmbito do Estado do Amapá o “Dia do Futebol Feminino” 
e dá outras providências;

LXIII - Lei nº 2.643, de 18 de março de 2022, que dispõe 
sobre o monitoramento eletrônico de agente de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares ou 
testemunhas, no âmbito do Estado do Amapá e dá outras 
providências;

LXIV - Lei n° 2.702 de 10 de maio de 2022; que estabelece 
a reserva de vagas para mulheres em situação de 
vulnerabilidade econômica decorrente de violência 
doméstica e familiar, nos editais de licitação que visem 
à contratação de empresas para a prestação de serviços 
continuados e terceirizados, no âmbito da Administração 
Pública Estadual Direta, Autarquias e Fundacional no 
Estado do Amapá;

LXV - Lei nº 2.704, de 16 de maio de 2022, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da divulgação de mensagens de 
combate à violência contra a mulher, no âmbito do Estado 
do Amapá, durante a realização de eventos esportivos 
nos estádios, quadras poliesportivas e recreação, e dá 
outras providências;

LXVI - Lei nº 2.730, de 08 de junho 2022, que dispõe 
sobre a obrigação de academias, estabelecimentos 
prestadores de serviços de atividades físicas e afins, no 
âmbito do Estado do Amapá, a adotarem medidas de 
auxílio e segurança à mulher que se encontre em risco ou 
que venha a sofrer assédio e/ou importunação sexual em 
suas dependências;

LXVII - Lei nº 2.749, de 22 de agosto de 2022, que 
estabelece as diretrizes para a Política de Qualificação e 
Formação Profissional de Mulheres Vítimas de Violência 
Doméstica e Familiar, no âmbito do Estado do Amapá e 
dá outras providências;

LXVIII - Lei nº 2.750, de 22 de agosto de 2022, que dispõe 
sobre a garantia de isonomia entre homens e mulheres 
com relação às premiações nas competições esportivas 
e culturais no âmbito do Estado do Amapá em que haja 
emprego de recursos públicos e dá outras providências;

LXIX - Lei nº 2.774, de 26 de outubro de 2022, que dispõe 
sobre a divulgação nos sites e demais locais de consulta 
dos antecedentes criminais de terceiros, para alertar e 
proteger mulheres de agressores e dá outras providências;

LXX - Lei nº 2.804, de 19 de janeiro de 2023, que institui 
a campanha de conscientização e combate à Violência 
Psicológica praticada contra mulher;

LXXI - Lei nº 2.824, de 27 de fevereiro de 2023, que dispõe 
sobre a instituição da Política de Incentivo à Prática de 
Futebol Feminino, no âmbito do Estado do Amapá, e dá 
outras providências;

LXXII - Lei nº 2.829, de 23 de março de 2023, que dispõe 
sobre a obrigação de academias, estabelecimentos 

prestadores de atividades físicas e afins a adotarem 
medidas de auxílio e segurança à Mulher que se sinta 
em situação de risco ou venha a sofrer assédio ou 
importunação sexual em suas dependências;

LXXIII - Lei nº 2.839, de 18 de maio de 2023, que garante 
às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar em 
situação de vulnerabilidade econômica, a reserva mínima 
de 5% (cinco por cento) do total de vagas em programas de 
habitação de interesse social que tenham a participação 
do Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXIV - Lei nº 2.872, de 23 de junho de 2023, que institui 
a “Semana da Mulher Indígena”, no âmbito do Estado do 
Amapá;

LXXV - Lei nº 2.873, de 23 de junho de 2023, que institui a 
Política Estadual de Valorização da Mulher no Campo no 
Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXVI - Lei nº 2.885, de 06 de julho de 2023, que institui a 
Política Estadual de Empoderamento da Mulher no âmbito 
do Estado do Amapá e adota outras providências;

LXXVII - Lei nº 2917, de 10 de novembro de 2023, que 
institui o Dia Estadual “Mães que Oram Pelos Filhos”;

LXXVIII - Lei nº 2.941, de 14 de dezembro de 2023, que 
dispõe acerca da prioridade das mães solo e de seus 
dependentes no acesso às Políticas Públicas no Estado 
do Amapá;

LXXIX - Lei nº 2.948 de 14 de dezembro de 2023, que 
inclui no calendário do Estado do Amapá a Caminhada e 
Corrida da Mulher que será realizado no mês de março 
em comemoração ao mês da Mulher;

LXXX - Lei n° 2.949 de 14 de dezembro de 2023, que 
dispõe sobre normas, objetivos e diretrizes da rede de 
atendimento à mulher, vítima de violência doméstica, 
familiar e sexual no Estado do Amapá;

LXXXI - Lei n° 2.978 de 20 de dezembro de 2023, que 
institui as diretrizes para criação do Relatório e Diagnóstico 
Socioeconômico Anual da Mulher, no âmbito do Estado 
do Amapá, como instrumento para subsidiar políticas 
públicas e dá outras providências;

LXXXII - Lei nº 2.981, de 20 de dezembro de 2023, que 
altera a Lei n° 2702 de 10 de maio de 2022, no inciso I, 
artigo 1° para dispor o percentual mínimo de 8% (oito por 
cento) da reserva de vagas para mulheres em situação 
de vulnerabilidade econômica decorrente de violência 
doméstica e familiar, nos editais de licitação que visem 
à contratação de empresas para a prestação de serviços 
continuados e terceirizados no Estado do Amapá;

LXXXIII - Lei n° 2.924, de 21 de novembro de 2023, que 
institui a Política Estadual de Apoio e Incentivo à Mulher 
no Esporte e dá outras providências;

LXXXIV - Lei n° 2.997, de 29 de dezembro de 2023, 
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que dispõe sobre Políticas Públicas para Mulheres 
Escalpeladas no Estado do Amapá e dá outras 
providências;

LXXXV - Lei n° 2.998, de 29 de dezembro de 2023; que 
institui a “Política Estadual de Cannabis spp.”, para fins 
terapêuticos, medicinais, veterinários e científicos, com 
foco no amparo a pacientes e associações congêneres, 
bem como no incentivo à pesquisa e à capacitação dos 
profissionais da Rede Estadual de Saúde, no âmbito do 
Amapá;

LXXXVI - Lei n° 2.994, de 29 de dezembro de 2023, que 
dispõe sobre o atendimento prioritário da mulher vítima de 
violência doméstica e familiar no serviço de Assistência 
Psicossocial e em cirurgia plástica reparadora no âmbito 
do Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXXVII - Lei n° 3.020, de 04 de janeiro de 2024, que 
institui o Dia da Marcha em Defesa da Mulher e dá outras 
providências.

CAPÍTULO II
Das Datas Comemorativas

Seção I
Do Dia Estadual de Luta da Mulher

Art. 4º Fica instituído o dia 04 de junho como “Dia Estadual 
de Luta da Mulher”, em homenagem às quatro mulheres 
amapaenses que lutavam pelos direitos da mulher e que 
foram vítimas de um acidente aéreo na referida data.

Seção II
Da Semana de Atendimento Integral à Saúde da 

Mulher

Art. 5º Fica instituída a “Semana de Atendimento Integral 
à Saúde Da Mulher”, a ser realizada anualmente, na 
primeira semana do mês de março.

Art. 6º A “Semana de Atendimento Integral à Saúde da 
Mulher” terá como finalidade oferecer às cidadãs do 
Estado atendimento médico preventivo, ultrassonografia, 
mamografia, acompanhamento ambulatorial, se 
necessário, e ações esclarecedoras sobre planejamento 
familiar, prevenção vocal, nutrição, puericultura e 
primeiros socorros, assim como serão disponibilizadas 
ações voltadas à higiene bucal.

Parágrafo único. As ações elencadas no caput deste 
artigo poderão ser acrescidas de atividades na área 
odontológica como: prevenção de cárie, extrações, 
obturações e pequenos procedimentos odontológicos.

Seção III
Do Dia Estadual da Policial e Bombeiro Militar 

Feminino

Art. 7º Fica instituído o dia 1º de junho como o “Dia 
Estadual da Policial e Bombeiro Militar Feminino do 
Estado do Amapá”.

Parágrafo único. A data de que trata este artigo deverá 
constar no Calendário Oficial do Estado.

Seção IV
Do Dia Estadual da Mulher Negra Latino Americana e 

Caribenha

Art. 8º Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, o 
“Dia Estadual da Mulher Negra Latina e Caribenha”, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de julho.

Seção V
Do Dia da Conquista do Voto Feminino

Art. 9º Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do 
Amapá, o “Dia da Conquista do Voto Feminino”, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 24 de fevereiro.

Art. 10. Será garantida a livre manifestação cultural, roda 
de palestras, atendimentos específicos e parcerias em 
eventos públicos, com livre acesso à comunidade.

Seção VI
Da Semana Estadual de Incentivo ao Aleitamento 

Materno

Art. 11. Fica instituída a “Semana Estadual de Incentivo 
ao Aleitamento Materno”, que deverá ser comemorada, 
anualmente, na terceira semana do mês de maio, 
passando o dia 19 de maio a integrar o Calendário Oficial 
de Eventos do Estado.

Art. 12. São objetivos da “Semana Estadual de Incentivo 
ao Aleitamento Materno”:

I - estimular o interesse da sociedade na promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento materno e à mãe lactante, 
principalmente nos primeiros meses de vida da criança;

II - conscientizar a necessidade constante do voluntariado 
de mães lactantes em amamentar crianças de mães que 
não possuem o leite materno;

III - disseminar informações sobre os benefícios do 
aleitamento materno para as mães e as crianças;

IV - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade para 
que compreendam e apoiem a mulher que amamenta.

Art. 13. Fica facultada ao Poder Executivo, por meio de 
sua secretaria competente, a promoção de atividades de 
apoio à “Semana Estadual de Incentivo ao Aleitamento 
Materno”.

Seção VII
Do Dia da Marcha em Defesa da Mulher

Art. 14. Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Amapá, o “Dia da Marcha em Defesa da 
Mulher”, a ser realizada no dia 05 de março de cada ano.

Parágrafo Único. O Poder Público poderá firmar convênios 
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e parcerias com entidades ou instituições públicas ou 
privadas para a realização de eventos e atividades que 
visem à divulgação de informações sobre o “Dia da 
Marcha em Defesa da Mulher”.

Seção VIII
Do Dia da Mulher Cristã Evangélica

Art. 15. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, 
o “Dia da Mulher Cristã Evangélica”, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 28 do mês de março.

Seção IX
Da Campanha Estadual “16 dias de Ativismo pelo 

Fim da Violência Contra as Mulheres”

Art. 16. Fica instituída a Campanha Estadual “16 Dias de 
Ativismo pelo Fim da Violência Contra as Mulheres”.

Parágrafo único. A Campanha a que alude o caput será 
realizada dos dias 20 de novembro a 10 de dezembro 
de cada ano e passa a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Estado.

Art. 17. A Campanha de cunho educacional, cultural e 
preventivo, terá por objetivo alertar sobre o problema, 
reprimir a violência e lutar pelo direito ao respeito à vida, à 
dignidade, à cidadania.

Parágrafo único. O Poder Executivo Estadual poderá 
celebrar parcerias com instituições de iniciativa privada 
a fim de organizar as atividades da Campanha Estadual 
“16 dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra as 
Mulheres”.

Seção X
Da Caravana Estadual das Mulheres em Movimento

Art. 18. Fica instituída e incluída no Calendário Oficial de 
Eventos do Estado do Amapá a “Caravana Estadual das 
Mulheres em Movimento”, evento este que será realizado 
anualmente na semana que anteceder o Dia Internacional 
da Mulher (8 de março).

Parágrafo único. O movimento consistirá em:

I - atuação na prevenção à violência contra as mulheres;

II - realização de visitas das técnicas da Secretaria de 
Estado da Mulher, membros do Conselho Estadual de 
Direitos da Mulher e Conselhos Municipais de Mulheres 
para realização de atendimento às mulheres vítimas de 
violência;

III - realização de cursos e oficinas;

IV - prestação de serviços de cidadania e saúde.

Seção XI
Do Mês Dedicado à Promoção do Aleitamento 

Materno “Agosto Dourado”

Art. 19. Fica instituído no Estado do Amapá o “Agosto 
Dourado”, a ser realizado anualmente durante todo o mês 
de agosto, com o objetivo de sensibilizar e conscientizar a 
população quanto aos benefícios do aleitamento materno 
e à superioridade do leite humano para o crescimento e 
desenvolvimento das crianças.

Art. 20. O “Agosto Dourado” passa a integrar o Calendário 
Oficial de Eventos do Estado do Amapá.

Art. 21. O “Agosto Dourado” tem como objetivo:

I - estimular atividades de promoção e apoio à 
amamentação, divulgando o símbolo da campanha que é 
o laço dourado em todo o Estado do Amapá;

II - respeitar a mulher no que ela pensa e sente sobre 
o aleitamento materno e apoiá-la em seu processo de 
empoderamento como mãe e nutriz;

III - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade para 
que compreendam e apoiem a mulher que amamenta 
inclusive a mulher trabalhadora;

IV - promover reuniões, encontros, oficinas, mesas 
redondas e rodas de conversas com os profissionais 
de saúde de todas as instâncias públicas e privadas, 
entidades não governamentais e a comunidade;

V - criar ações de divulgação do símbolo do “Agosto 
Dourado” que é o “Laço Dourado” e estimular a iluminação 
e ou decoração de espaços públicos do Estado do Amapá 
com a cor dourada;

VI - incluir durante a programação do “Agosto Dourado” a 
“Hora do Mamaço”, para que mães se reúnam no mesmo 
dia e horário para amamentar os bebês em locais públicos 
com o objetivo de mostrar a importância do aleitamento 
materno e acabar com o preconceito contra mães que 
amamentam em locais públicos.

Parágrafo único. Durante o mês de agosto serão 
estimuladas ações de promoção do aleitamento 
materno, conforme incisos anteriores, evidenciando a 
sua exclusividade nos seis primeiros meses de vida das 
crianças e a sua continuação até os dois anos de idade 
ou mais, além de promover a alimentação complementar 
saudável de forma adequada e oportuna, mediante a 
organização e participação voluntária de profissionais 
da saúde, ativistas da causa e demais interessados, 
incentivando-se a divulgação de seu símbolo, o laço 
dourado, e a instalação de iluminação na cor dourada 
na parte externa dos prédios e/ou monumentos públicos, 
veiculação de campanhas visuais, dentre outras de 
relevante importância.

Seção XII
Da Semana da Mulher Rural

Art. 22. Fica instituída, no âmbito do Estado do Amapá, 
a “Semana da Mulher Rural”, a ser realizada anualmente 
na semana em que incluir o dia 8 de março de cada ano.
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Parágrafo único. A “Semana da Mulher Rural” será incluída 
no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Amapá.

Art. 23. A comemoração tem o objetivo de homenagear 
as mulheres que trabalham na zona rural do Estado do 
Amapá, reconhecendo suas lutas e suas conquistas.

Art. 24. Por ocasião da “Semana da Mulher Rural”, poderão 
ser efetivadas ações de mobilização, palestras, debates, 
encontros, panfletagens, eventos e seminários visando a 
homenagem em prol da mulher rural, estendendo-se as 
atividades durante toda a semana em que incluir o dia 8 
de março.

Art. 25. O Poder Público poderá atuar em parceria com as 
entidades, associações e grupos socialmente envolvidos 
com a causa, a fim de promover a “Semana da Mulher 
Rural”.

Seção XIII
Da Semana Estadual de Conscientização dos Direitos 

das Gestantes Contra Atos Obstétricos Ofensivos

Art. 26. Fica instituída a “Semana Estadual de 
Conscientização dos Direitos das Gestantes Contra 
Atos Obstétricos Ofensivo” e defesa do pré-natal e parto 
humanizado, a ser realizada anualmente, nos dias 23 a 
29 de junho.

Art. 27. Na promoção do evento realizar-se-ão debates, 
seminários, divulgação publicitária de campanhas, 
observada a política estadual de atenção às gestantes, 
puérperas, e crianças em situação de vulnerabilidade 
e risco social e pessoal, nos termos do art. 4º da Lei nº 
2.359, de 03 de julho de 2018.

Art. 28. A “Semana Estadual de Conscientização dos 
Direitos das Gestantes Contra Atos Obstétricos Ofensivos” 
passa a integrar o Calendário de Eventos Oficiais do 
Estado do Amapá.

Seção XIV
Do Dia Estadual da Luta Contra a Violência Familiar

Art. 29. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, 
o dia 15 de maio como o “Dia Estadual da Luta Contra a 
Violência Familiar”.

Parágrafo único. A data comemorativa prevista no caput 
deste artigo tem o objetivo de conscientizar a população 
amapaense sobre todos os tipos de violência ocorrentes 
no âmbito familiar, seja contra a mulher, criança, 
adolescente, idoso ou contra o homem.

Art. 30. O “Dia Estadual da Luta Contra a Violência 
Familiar” passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Amapá.

Seção XV
Da Semana Estadual da Prevenção da Pré-eclâmpsia

Art. 31. Fica instituída, no âmbito do Estado do Amapá, a 

“Semana Estadual de Prevenção à Pré-eclâmpsia”, a ser 
realizada entre os dias 22 a 28 de maio.

Parágrafo único. A “Semana Estadual de Prevenção à 
Pré-eclâmpsia” tem por objetivo a realização de atividades, 
palestras e campanhas informativas com o intuito de 
alertar, educar e mobilizar as gestantes para o rastreio, a 
prevenção e o diagnóstico precoce, bem como sensibilizar 
os gestores públicos, a sociedade, a imprensa e, por meio 
dela, amplificar a disseminação das informações para o 
maior número de pessoas.

Art. 32. Para o cumprimento dos objetivos do parágrafo 
único do artigo anterior, o Poder Executivo poderá celebrar 
convênios com órgãos públicos federais e municipais, 
com a imprensa e com entidades da sociedade civil 
organizada, para promoção e ampliação das informações.

Seção XVI
Do Dia Estadual da Luta Contra a Endometriose

Art. 33. Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Amapá, o dia 13 de março como o “Dia 
Estadual da Luta Contra a Endometriose”.

Parágrafo único. Poderão ser realizadas atividades 
planejadas e desenvolvidas em órgãos públicos, 
compreendendo entre outras, palestras, apresentações, 
distribuição de panfletos ou cartilhas informativas.

Art. 34. O “Dia Estadual da Luta Contra a Endometriose” 
tem como principais objetivos, dentre outros:

I - conscientizar a população sobre o que é a endometriose;

II - sensibilizar a sociedade para que compreendam e 
apoiem as pessoas com endometriose;

III - reivindicar os direitos das portadoras.

Art. 35. O símbolo das atividades será um laço na cor 
amarela.

Seção XVII
Do Dia Estadual do Empreendedorismo Feminino

Art. 36. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, 
o “Dia Estadual do Empreendedorismo Feminino”, 
que deverá ser comemorado, anualmente, todo dia 
19 de novembro, juntamente com o Dia Mundial do 
Empreendedorismo Feminino.

Art. 37. O “Dia Estadual do Empreendedorismo Feminino” 
tem por objetivos centrais:

I - promover a liderança feminina e dar visibilidade às 
mulheres que gerenciam um negócio;

II - conscientizar a população amapaense sobre os 
desafios enfrentados pelas mulheres empreendedoras;

III - contribuir com a quebra de barreiras sociais e 
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preconceitos, bem como incentivar a criação de políticas 
públicas para o fortalecimento do empreendedorismo 
feminino;

IV - criar espaço para as empreendedoras discutirem 
questões pertinentes para a criação e/ou desenvolvimento 
de seus negócios, compartilhando alternativas, novas 
ideias e recursos.

Art. 38. O Poder Executivo, por meio de seus órgãos 
competentes, poderá promover, no “Dia Estadual do 
Empreendedorismo Feminino”, a realização de palestras 
educativas, simpósios, seminários, fóruns, oficinas, feiras, 
divulgação na mídia, boletins informativos e quaisquer 
outras atividades capazes de fortalecer e conscientizar 
acerca da importância do empreendedorismo feminino no 
âmbito do Estado do Amapá.

Seção XVIII
Do Dia do Futebol Feminino

Art. 39. Fica instituído no âmbito do Estado do Amapá, o 
“Dia do Futebol Feminino” a ser comemorado sempre no 
dia 08 de setembro.

Art. 40. O “Dia do Futebol Feminino” deverá constar no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Amapá.

Seção XIX
Da Semana da Mulher Indígena

Art. 41. A “Semana da Mulher Indígena” fica instituída, 
anualmente, no Estado do Amapá, e tem início na semana 
anterior a 5 de setembro, findando-se nessa data.

Parágrafo único. A “Semana da Mulher Indígena” será 
incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do 
Amapá.

Art. 42. A comemoração tem o objetivo de homenagear 
as mulheres indígenas, reconhecendo suas lutas e 
conquistas.

Art. 43. Por ocasião da “Semana da Mulher Indígena”, 
poderão ser efetivadas ações de mobilização, palestras, 
debates, encontros, panfletagens, eventos e seminários 
visando à homenagem em prol da Mulher Indígena.

Seção XX
Da Semana de Mobilização e Enfrentamento ao Crime 

de Perseguição (Stalking) Contra Mulher no Estado 
do Amapá.

Art. 44. Fica instituída a “Semana de Mobilização e 
Enfrentamento a perseguição (Stalking) contra Mulheres 
no Estado do Amapá” a ser realizada na segunda semana 
do mês de outubro.

Art. 45. A Semana de que trata esta Seção tem como 
objetivo conscientizar e mobilizar a sociedade em geral 
e o Poder Público dos deveres e proteção para com as 
mulheres, especialmente na prevenção e no combate ao 

crime de perseguição (Stalking), previsto na Lei Federal 
n° 14.132, de 31 de março de 2021, que alterou o Código 
Penal.

Art. 46. A Semana de Mobilização e Enfrentamento 
à perseguição (Stalking) contra mulheres poderá 
compreender as seguintes atividades:

I - ampla campanha de conscientização voltada à 
população, sobre a prevenção e o combate ao crime 
de perseguição (Stalking), por qualquer meio, contra 
mulheres;

II - celebração de parcerias com entidades de defesa 
das mulheres, universidades, sindicatos e demais 
organizações da sociedade civil, para a realização de 
debates e palestras, simpósio sobre stalking.

Seção XXI
Do Dia Estadual “Mães que Oram Pelos Filhos”

Art. 47. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, 
o Dia Estadual “Mães que Oram Pelos Filhos”, a ser 
celebrado, anualmente, no dia 30 de março.

Art. 48. No Dia Estadual “Mães que Oram Pelos Filhos”, as 
entidades religiosas e afins poderão promover atividades 
com a finalidade de ampliar e estimular a prática da oração 
das mães pelos filhos.

CAPÍTULO III
DOS PROGRAMAS E POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA À 

MULHER
Seção I

Do Programa Estadual de Albergues para a Mulher 
Vítima de Violência

Art. 49. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o 
Programa Estadual de Albergues para a Mulher Vítima de 
Violência Física e Social.

§ 1º O referido Programa objetiva acolher em albergues 
mantidos especialmente para este fim, em caráter 
emergencial e provisório, as mulheres vítimas de violência 
e seus filhos menores, assim como prestar apoio às 
entidades que desenvolvam ações sociais de atendimento 
à mulher.

§ 2º O Programa prevê a instalação da rede estadual 
de albergues sob a responsabilidade do Estado, que 
oferecerão abrigo e alimentação, prestação de assistência 
social, médica, psicológica e jurídica, às mulheres vítimas 
de violência, com o objetivo de superar as situações de 
crise e carência psicossocial e valorizar as potencialidades 
da mulher, despertar sua consciência de cidadania e 
favorecer sua capacitação profissional.

§ 3º Serão acolhidas nos albergues da rede, as mulheres 
vítimas de violência física e seus filhos menores, cujo 
retorno ao domicílio eventual represente efetivo risco à 
saúde.
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Art. 50. Para implementação do Programa, o Estado 
poderá contar com a participação das entidades civis 
e governamentais que desenvolvam ações sociais de 
promoção à mulher.

Parágrafo único. Serão consideradas habilitadas ao 
credenciamento no Programa, aquelas entidades que se 
mostrarem aptas e dispostas a assumirem a administração 
e manutenção dos albergues do Estado.

Art. 51. O presente Programa será mantido à conta de 
recursos orçamentários próprios do Estado, verbas 
originárias de convênios e outros.

Seção II
Do Programa de Planejamento Familiar no Âmbito do 

Sistema Estadual de Saúde

Art. 52. Fica instituído, no âmbito do Sistema Estadual 
de Saúde do Estado do Amapá, o Programa de 
Planejamento Familiar.

Art. 53. Fica proibido a utilização do Programa de 
Planejamento Familiar para qualquer tipo de controle 
demográfico, conforme Lei Federal.

Art. 54. O planejamento familiar é parte integrante do 
conjunto de ações de atenção à mulher, ao homem ou 
ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e 
integral à saúde.

Parágrafo único. As instâncias gestoras do Sistema 
Estadual de Saúde, em todos os seus níveis, na prestação 
das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em 
toda a sua rede de serviços, no que respeita à atenção 
à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção 
integral à saúde, em todos os seus ciclos vitais, que 
inclua, como atividades básicas, entre outras:

I - a assistência à contracepção;

II - o atendimento pré-natal;

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis;

V - o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do 
câncer de mama e do câncer de pênis.

Art. 55. O planejamento familiar norteia-se por ações de 
caráter preventivo e educativo e pela garantia de acesso 
igualitário às informações, meios, métodos e técnicas 
disponíveis para a regulação da fecundidade.

Parágrafo único. O Sistema Estadual de Saúde promoverá 
o treinamento de recursos humanos, com ênfase na 
capacitação do pessoal técnico, visando à promoção de 
ações de atendimento à saúde reprodutiva.

Art. 56. É dever do Estado, através do Sistema 
Estadual de Saúde, em associação, no que couber, 

às instâncias componentes do Sistema Estadual de 
Educação, promover condições e recursos informativos, 
educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre 
exercício do planejamento familiar.

Art. 57. As ações de planejamento familiar serão exercidas 
pelas instituições públicas e privadas, filantrópicas ou não, 
nos termos desta Seção e das normas de funcionamento 
e mecanismos de fiscalização estabelecidos pelas 
instâncias gestoras do Sistema Estadual de Saúde.

Parágrafo único. Compete à direção estadual do Sistema 
Estadual de Saúde definir normas gerais de planejamento 
familiar.

Art. 58. É permitida a participação direta ou indireta de 
empresas ou capitais estrangeiros nas ações e pesquisas 
de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada 
e controlada pelo órgão de direção estadual do Sistema 
Estadual de Saúde.

Art. 59. A realização de experiências com seres humanos 
no campo da regulação da fecundidade somente será 
permitida se previamente autorizada, fiscalizada e 
controlada pela direção estadual do Sistema Estadual 
de Saúde e atendidos aos critérios estabelecidos pela 
Organização Mundial de Saúde.

Art. 60. Para o exercício do direito ao planejamento 
familiar, serão oferecidos todos os métodos e técnicas de 
concepção e contracepção cientificamente aceitas e que 
não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, 
garantida a liberdade de opção.

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só 
poderá ocorrer mediante avaliação e acompanhamento 
clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, 
desvantagens e eficácia.

Art. 61. Somente é permitida a esterilização voluntária 
conforme o preceituado na Lei Federal nº 9.263, de 12 de 
janeiro de 1996.

Art. 62. Toda esterilização cirúrgica será objeto de 
notificação compulsória à direção do Sistema Estadual de 
Saúde.

Art. 63. É vedada a indução ou incitamento individual ou 
coletivo à prática da esterilização cirúrgica.

Art. 64. É vedada a exigência de atestado de esterilização 
ou de teste de gravidez para quaisquer fins.

Art. 65. Cabe à instância gestora do Sistema Estadual de 
Saúde, guardar o seu nível de competência e atribuições, 
cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços 
que realizam ações e pesquisas na área do planejamento 
familiar.

Parágrafo único. Só podem ser autorizadas a realizar 
esterilização cirúrgica as instituições que ofereçam 
todas as opções de meios e métodos de contracepção 
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reversíveis.

Art. 66. As penalidades e sanções oriundas do 
descumprimento aos ditames da presente Seção, no que 
couber, são as previstas na Lei Federal nº 9.263, de 12 de 
janeiro de 1996.

Seção III
Do Programa de Apoio à Mãe Estudante

Art. 67. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no 
âmbito da Rede Estadual de Ensino do Estado do Amapá, 
o Programa de Apoio à Mãe Estudante, com o objetivo de 
permitir e facilitar o acesso à sala de aula, das mães que 
não tenham com quem deixar seus filhos menores.

Art. 68. O programa contemplará as Mães Estudantes 
com as seguintes vantagens:

I - uma sala com berçário, ambientada para o atendimento 
de crianças de 0 (zero) a 03 (três) anos;

II - brinquedos, jogos educacionais e demais instrumentos 
necessários ao desenvolvimento psicomotor e cognitivo 
da clientela alvo;

III - um (a) atendente com conhecimentos de Enfermagem 
e outra (o) atendente cursando Pedagogia e/ou 
Psicopedagogia;

IV - atendimento psicopedagógico à mãe estudante, 
orientando sobre a utilização de métodos contraceptivos, 
como forma de promover o controle de natalidade.

Art. 69. Participará do Programa toda e qualquer criança 
que atenda às seguintes exigências:

I - ser filho (a) de aluna regularmente matriculada na rede 
pública estadual de ensino;

II - ter idade dentro da faixa etária a que se destina o 
programa;

III - estar devidamente vacinado, comprovado através do 
cartão de vacina.

Art. 70. Havendo demanda acima da capacidade de 
atendimento naquela unidade de ensino, o Serviço Social 
da Rede Estadual de Ensino remanejará a mãe estudante 
para outra unidade de ensino, próxima, que possa 
atendê-la sem sobrecarga.

Parágrafo único. Não sendo possível o remanejamento da 
mãe estudante para outra unidade de ensino e, havendo 
sobrecarga na demanda, deverá o Serviço Social da 
Rede Estadual de Ensino visitar, in loco, a residência e os 
familiares da mãe estudante visando estabelecer, entre as 
inscritas, uma ordem de prioridade para o atendimento.

Art. 71. Visando garantir os recursos para sua manutenção, 
fica o Poder Executivo autorizado a instituir no Orçamento 
Estadual, em caráter permanente, o Programa de Apoio à 

Mãe Estudante.

Art. 72. O Estado, de acordo com o interesse público, 
poderá firmar convênios com entidades públicas e/ou 
privadas, ou de outras esferas governamentais, visando 
ao fortalecimento, à manutenção e à ampliação do 
Programa de Apoio à Mãe Estudante.

Seção IV
Da Política de Prioridade da Mulher na Titularidade 
da Posse ou Propriedade de Imóveis de Programas 

Habitacionais

Art. 73. Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar 
10% (dez por cento) das residências sociais construídas 
através do Programa Habitacional do Estado, às mulheres 
que comprovarem a condição de mantenedora financeira 
da sua família.

Seção V
Do Programa “Pró-Mulher” de Trabalho e 

Qualificação Feminina

Art. 74. Fica instituído no Estado do Amapá o Programa 
“Pró-Mulher” de trabalho de qualificação e incentivo 
à inserção da mão-de-obra feminina no mercado de 
trabalho.

Art. 75. O programa será desenvolvido, implantado 
e executado pela Secretaria de Trabalho e 
Empreendedorismo, que para tal finalidade poderá 
estabelecer parceria com outras secretarias e órgãos 
estaduais.

Parágrafo único. Os municípios poderão participar do 
programa desenvolvendo ações complementares, no 
âmbito de sua competência.

Art. 76. O Programa “Pró-Mulher” atenderá prioritariamente 
à mulher cuja direção, administração ou manutenção 
familiar estejam sob sua responsabilidade e que se 
encontre desempregada, ou em condições precárias de 
trabalho.

Art. 77. A Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo fica autorizada a celebrar convênio 
com universidades, empresas públicas e organização não 
governamental, visando à implantação e à execução do 
Programa “Pró-Mulher”.

Art. 78. Para a eficácia do Programa “Pró-Mulher” a 
Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo e as demais 
secretarias envolvidas terão como atribuição a execução 
das seguintes ações, entre outras correlatas:

I - criação, manutenção e atualização de um banco de 
dados contendo cadastros:

a) de mulheres interessadas em participar do Programa;

b) de empresas públicas, órgãos e entidades públicas, 
universidades e organização não governamental que 
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sejam parceiras do Programa “Pró-Mulher”;

c) de oferta de empregos destinados às mulheres 
beneficiadas pelo programa.

II - promoção de qualificação da mão-de-obra feminina, 
encaminhando as mulheres cadastradas para:

a) cursos que promovam a melhoria do nível educacional 
e cultural;

b) cursos profissionalizantes, observando-se os 
parâmetros e aptidão profissional da demanda;

c) prioritariamente, empregos oferecidos pelos parceiros 
do Programa.

III - divulgação constante sobre a oferta de empregos 
e cursos de qualificação, por meio de parceria com 
a imprensa em geral e com o Sistema Nacional de 
Emprego- SINE.

Seção VI
Do Programa Estadual de Combate à Mortalidade 

Materna

Art. 79. Fica criado o Programa de Combate à Mortalidade 
Materna no Estado do Amapá com o objetivo de: 
I - obrigar toda a rede de serviços de saúde do Estado do 
Amapá a notificar os óbitos de mulheres ocorridos durante 
a gravidez, o parto ou o puerpério, por complicações 
decorrentes desses estados ou devido à doença 
preexistentes e agravadas por ele;

II - viabilizar e facilitar o acesso de mulheres com 
complicações na gravidez, em trabalho de parto na rede 
de serviços de saúde do Estado do Amapá, independe de 
se tratar ou não de um caso de alto risco;

III - redimensionar a hemo-rede e garantir o controle da 
qualidade do sangue e hemoderivados;

IV - acompanhar a efetiva implantação da rede pública 
de saúde do acesso ao planejamento familiar a todas as 
cidadãs e cidadãos do Estado;

V - acompanhar a qualidade do atendimento prestado ao 
pré-natal;

VI - implementar nos Municípios do Estado os Comitês 
de Estudo e prevenção à Mortalidade Materna, ocasião 
em que o Poder Executivo Estadual poderá estabelecer 
parcerias com as Prefeituras quando da execução das 
atividades do Programa.

Art. 80. Compete à Secretaria Estadual da Saúde, órgão 
executor do programa, elaborar Plano de Trabalho Anual 
definido estratégias para melhor execução dos serviços 
de saúde de que se trata o artigo anterior.

Art. 81. Os comitês de estudo e prevenção à mortalidade 
materna terão dentre outras as seguintes atribuições:

I - estabelecer mecanismo para o levantamento de dados 
qualitativos e quantitativos, visando contribuir para a 
redução da subnotificação das mortes maternas no 
Estado;

II - promover uma maior capacidade de análise sobre as 
responsabilidades técnicas e administrativas envolvidas 
na morte materna, sugerindo medidas administrativas as 
Secretarias Estadual e Municipal de Saúde;

III - acompanhar a ações e encaminhamentos dos 
órgãos responsáveis pela averiguação da morte materna 
buscando a efetiva eliminação de suas causas;

IV - contemplar a participação dos Conselhos Estaduais 
e Municipais de Saúde, Conselhos de Mulheres, 
Organizações não Governamentais, Movimentos de 
Mulheres, Gestores do SUS e Entidades Médicas.

Seção VII
Do Programa de Orientação em Saúde e Atendimento 

Social à Gravidez Precoce e Juvenil

Art. 82. Fica instituído no Estado do Amapá o Programa 
de Orientação em Saúde e Atendimento Social à Gravidez 
Precoce e Juvenil destinado a Crianças, Adolescentes e 
Jovens Gestantes.

§ 1º Considera-se, para efeitos deste Programa:

a) criança, a menina até os 12 (doze) anos de idade 
incompletos;

b) adolescente, aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) 
anos de idade;

c) jovem, a mulher pertencente à faixa etária de 19 
(dezenove) a 21 (vinte e um) anos de idade.

§ 2º O programa de que trata esta Seção tem por objetivo:

a) dar orientação sobre higiene e saúde da mulher, 
gravidez, parto, exames pré-natais, puericultura, doenças 
infantis, direitos do nascituro e do recém-nascido, registro 
civil de nascimento e outros assuntos de interesse às 
gestantes e seus familiares concomitantemente ao 
acompanhamento médico regular nas unidades do 
Sistema Único de Saúde - SUS;

b) promover o encaminhamento social das gestantes 
e mães atendidas a órgãos e entidades coligadas ao 
Programa, para o suprimento de necessidades básicas de 
alimentação, moradia, educação, instrução profissional, 
emprego e outros;

c) manter cadastro obrigatório de crianças, adolescentes e 
jovens em estado de gestação, que utilizem o atendimento 
do SUS, em unidades hospitalares estaduais, municipais 
ou conveniadas, mediante o arquivamento de prontuários 
individualizados em que constem seus dados pessoais 
econômicos, escolaridade, condições de moradia e de 
saúde física e mental, para alimentação de um banco de 



13 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
dados que auxilie a realização de estudos estatísticos e o 
encaminhamento social de gestantes a projetos voltados 
à educação, instrução profissional, assistência social e 
outros;

d) implantar serviço multimídia de comunicação entre os 
diversos órgãos públicos e entidades privadas participantes 
do programa nas áreas de educação, saúde e assistência 
social, destinado à prestação de informações ao público 
sobre a execução do programa e seus resultados;

e) promover discussão e ações multilaterais entre órgãos 
da administração participantes do programa, além de 
entidades privadas coligada, para fins desta Seção.

Art. 83. As crianças, adolescentes e jovens atendidas pelo 
programa de que trata esta Seção serão encaminhadas, 
oportunamente, a projetos financiados pelo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - 
FUNDEB, de modo a lhes assegurar proteção e educação.

Art. 84. As ações sociais previstas no Programa são 
extensíveis às mães adolescentes e jovens que se 
encontrem excluídas de qualquer ação pública análoga.

Art. 85. Ulterior regulamentação desta Seção definirá, 
detalhadamente, as tarefas específicas dos órgãos 
públicos envolvidos em sua execução, bem como o 
detalhamento técnico, extensão e aplicação do programa.

Parágrafo único. Os órgãos públicos estaduais envolvidos 
na execução do programa, tomarão providências de modo 
que as ações pertinentes sejam previstas no orçamento 
do Estado com antecedência.

Seção VIII
Da Política de Qualificação e Formação Profissional 

de Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e 
Familiar

Art. 86. Ficam estabelecidas as diretrizes para a Política 
de Qualificação e Formação Profissional de Mulheres 
Vítimas de Violência Doméstica e Familiar, no âmbito 
do Estado do Amapá, com o objetivo de instrumentalizar 
programas, planos e projetos com os objetivos seguintes:

I - assegurar às mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar que estejam sob medida protetiva, condições 
para efetivamente exercerem os direitos e garantias 
fundamentais que lhes são conferidas pela Constituição 
Federal, em consonância com os artigos 2º, 3º, 8º e 9º da 
Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006;

II - estimular a qualificação e a formação profissional a fim 
de torná-las independentes;

III - promover o acesso a cursos de formação gratuitos;

IV - promover inclusão social e econômica;

V - preparar para que possam exercer papel estratégico 
de agentes de desenvolvimento econômico;

VI - promover programas educacionais formais e não 
formais que disseminem valores éticos, do irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana e dos direitos das 
mulheres;

VII - promover políticas de qualificação técnica às 
mulheres vítimas de violência doméstica por meio de 
disponibilização de cursos profissionalizantes gratuitos 
em conformidade com o seu interesse, habilidade e 
diagnóstico da equipe multidisciplinar, em conformidade 
do previsto nos artigos 29 e 32 da Lei nº 11.340/2006;

VIII - promover campanhas de divulgação de cursos 
técnicos de qualificação e profissionalização oferecidos 
às vítimas de violência, bem como da importância da 
denúncia das agressões;

IX - atender a previsão de políticas integradas nos termos 
do artigo 8º da Lei Federal nº 11.340/2006, por meio de 
estabelecimento de convênios e parcerias entre todas 
as esferas do poder público, com as universidades para 
desenvolvimento de pesquisas, estatísticas e diagnósticos 
que auxiliem na escolha dos cursos a serem ofertados, 
potencializando seu protagonismo nas atividades voltadas 
para o desenvolvimento.

Parágrafo único. Entende-se como violência doméstica e 
familiar, para efeitos desta Seção, em consonância com o 
que dispõe a Lei Federal nº 11.340/2006, qualquer ação 
ou omissão que cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.

Art. 87. Na institucionalização da Política tratada no caput 
do artigo anterior desta Seção, o Poder Público, sempre 
que possível, adotará, entre outras, o seguinte:

I - fortalecer os serviços locais da rede de atendimento às 
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar;

II - oportunizar apoio psicológico às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar e que elas não voltem mais 
a conviver com seus agressores;

III - promover a cultura do entendimento e da união;

IV - promover ações culturais, esportivas e sociais como 
forma de fortalecer a união familiar;

V - promover debates e eventos que estimulem a reflexão 
sobre a violência doméstica e familiar;

VI - promover ações que envolvam os mais diversos 
órgãos e entidades públicas no desenvolvimento 
das atividades de forma horizontalizada, planejada, 
coordenada, executada, organizada e subordinada a 
um comando normativo comum, com base em estudos 
técnicos científicos;

VII - torná-las agentes multiplicadoras de informação no 
combate à violência doméstica e familiar;

VIII - a transversalidade com as demais políticas de 
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qualificação profissional.

Seção IX
Do Programa “Mulher Preparada e Qualificada”

Art. 88. Fica autorizado o Governo do Estado do Amapá 
a criar e instituir o Programa “Mulher Preparada e 
Qualificada”, para a valorização da mão-de-obra feminina 
no mercado de trabalho.

Parágrafo único. O programa será desenvolvido, 
implantado e executado pela Secretaria de Estado do 
Trabalho e Empreendedorismo e poderá estabelecer 
parceria com outras Secretarias e órgãos estaduais.

Art. 89. O Programa “Mulher Preparada e Qualificada” 
atenderá, prioritariamente, a mulher que tenha sob 
sua responsabilidade a direção, administração ou 
manutenção familiar, e que se encontre desempregada 
ou em condições precárias de trabalho.

Art. 90. A Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo fica autorizada a celebrar convênios 
com universidades, empresas públicas ou privadas e 
organizações não governamentais, visando à implantação 
e a execução do Programa “Mulher Preparada e 
Qualificada”.

Art. 91. Para eficácia do Programa “Mulher Preparada 
e Qualificada” a Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo terá como atribuição a execução das 
seguintes ações, entre outras correlatas:

I - criação, manutenção e atualização de banco de dados 
contendo cadastros:

a) de mulher interessada em participar do programa;

b) de empresas públicas ou privadas, órgãos e 
entidades públicas, universidades e organizações não 
governamentais que sejam parceiros do Programa 
“Mulher Preparada e Qualificada”.

II - promoção da qualificação da mão-de-obra feminina, 
encaminhando as mulheres cadastradas para:

a) cursos que promovam a melhoria do nível educacional 
e cultural;

b) curso profissionalizante, observando-se os parâmetros 
e a aptidão profissional da demanda;

c) prioritariamente, empregos oferecidos pelos parceiros 
do Programa.

III - divulgação constante sobre a oferta de empregos 
e cursos de qualificação, por meio de parceria com a 
imprensa em geral e com o Sistema Nacional de Emprego 
(SINE), do Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - geração de emprego, incentivo e fomento à formação 
de cooperativas de trabalho.

Seção X
Da Política Estadual de Valorização da Mulher no 

Campo e da Feira da Mulher Rural

Art. 92. Fica instituída a Política Estadual de Valorização 
da Mulher no Campo no Estado do Amapá.

Parágrafo único. A Política Estadual de Valorização 
da Mulher no Campo tem por finalidade precípua a 
fomentação da atividade rural das mulheres, sua inclusão 
qualificada na atividade agrícola com o desenvolvimento 
de ações que resultem no respeito à sua capacidade 
produtiva e suas potencialidades profissionais, bem como 
assegurar à sua plenitude emocional, física e psíquica.

Art. 93. A política de que trata esta Seção possui os 
seguintes objetivos:

I - impulsionar a inclusão qualificada da mulher 
trabalhadora rural, com a promoção de eventos voltados 
à capacitação, profissionalização e ao seu fortalecimento 
no labor rural;

II - a mulher, chefe de estabelecimento rural, terá 
prioridade no acesso a recursos, subsídios e políticas 
públicas voltadas à agricultura no Estado;

III - proporcionar o desenvolvimento econômico e social 
sustentável dos estabelecimentos rurais chefiados por 
mulheres, com a melhoria da qualidade de vida das 
famílias e a redução das desigualdades de gênero;

IV - fomentar ações preventivas e de combate à violência 
doméstica, violência de gênero e a violência patrimonial 
no campo;

V - garantir às mulheres assistência psicossocial, 
assegurando-lhes plenitude emocional em seu trabalho, 
em sua capacidade produtiva, aos seus sentimentos, às 
suas potencialidades mentais e físicas, e ao seu ofício 
profissional e familiar como produtora rural.

Art. 94. Nos programas de regularização fundiária 
promovidos pelo Estado, o estabelecimento rural deverá 
ser registrado em nome da mulher chefe de família.

Art. 95. Fica autorizada a criação e fixação da Feira da 
Mulher Rural do Estado do Amapá que terá como objetivo 
promover a inclusão e valorização da mulher rural, 
da floresta e ribeirinha, através da comercialização e 
divulgação dos produtos oriundos da agricultura familiar de 
suas comunidades, incluir as mulheres rurais no processo 
produtivo, tendo como este objetivo promover a geração 
de renda, através da exposição e comercialização de seus 
produtos, contribuir com abastecimento alimentar, ofertar 
produtos de qualidade e a preços mais baixos, garantir 
saúde e segurança alimentar, melhorar a qualidade de 
vida das famílias rurais e capacitar as beneficiárias em 
técnicas de manipulação de alimentos, processamento, 
embalagem, noções de mercado.

Art. 96. Os produtos a serem comercializados na Feira, 
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deverão ser produzidos dentro dos limites dos municípios, 
do Estado do Amapá, por mulheres rurais pré-cadastradas, 
e que possuam no máximo 4 (quatro) módulos fiscais, em 
regime de exploração familiar com no máximo 2 (dois) 
funcionários fixos. Comercializar-se-ão na Feira produtos 
da agricultura familiar, agricultura orgânica, artesanato, 
variedades de comidas e bebidas típicas da região, de 
plantas e flores naturais.

I - agricultura Familiar: produtos agrícolas provenientes 
da região do Estado do Amapá. Os produtos poderão ser 
in natura, pré-processados e/ou processados, tendo sua 
manufatura sido realizada pelas mulheres rurais do Estado 
do Amapá. Neste item poderão ser inseridos os produtos 
da agricultura orgânica produzidos pelas mulheres rurais 
no Estado;

II - artesanato: resultado da ação predominantemente 
manual que agrega significado cultural, utilitário, artístico, 
patrimonial e ou estético, com todos os materiais possíveis 
desde que não elaborados no nível final, exceto quando 
reciclados;

III - variedades: aqueles produtos elaborados pela 
produtora em sua residência ou em oficinas com trabalho 
preponderantemente manual, de acordo com as seguintes 
definições:

a) oficina é o estabelecimento que emprega pessoas do 
núcleo familiar e, caso utilize força motriz;

b) o trabalho das oficinas visa contribuir no preparo do 
produto, para formação de seu valor, a título de mão de 
obra, no mínimo com 60% (sessenta por cento).

IV - plantas e flores naturais: vegetais vivos, passíveis 
de comercialização, desde que cultivadas para esta 
finalidade, podendo ser comercializadas mudas, flores e 
arranjos, seus recipientes e insumos;

V - comidas e bebidas típicas: alimentos e bebidas ligadas 
a uma origem cultural determinada constituindo tradição 
de cozinhas regionais originados de preparo e processo 
exclusivamente caseiro, sem processo de natureza 
industrial no produto final.

§ 1º Os produtos transformados deverão atender a 
legislação vigente para sua comercialização no que 
diz respeito a registros de produtos de origem animal 
e vegetal, submetendo-se às normas do Serviço de 
Inspeção Estadual e Federal, no que diz respeito à 
produção, rotulagem, fracionamento e embalagem.

§ 2º Os produtos de origem vegetal processados deverão 
seguir a legislação específica para os mesmos.

Art. 97. A produtora cadastrada como participante da feira 
deverá manter uma frequência regular de participação, 
sendo que a sua ausência sem justificativa em mais 
de quatro feiras consecutivas, ou 8 (oito) intercaladas 
durante o ano, acarretará em sua exclusão do referido 
cadastro, devendo ser aberta vaga para outra produtora 

que manifeste interesse durante o período de 15 (quinze) 
dias antes da realização da feira.

Art. 98. As associações de agricultores e cooperativas do 
estado poderão pleitear uma barraca por entidade desde 
que estas representem grupos de produtoras familiares 
do estado e estejam comprovadamente ativas, devendo 
a interessada encaminhar a administração da feira um 
pedido formal no prazo de 15 (quinze) dias antes da 
realização da feira.

Parágrafo único. Entende-se por associação ativa a 
entidade que esteja em conformidade com as leis em 
vigor e se reúna regularmente com os sócios promovendo 
eleições e assembleias de acordo com os estatutos que 
as regem.

Art. 99. Fica expressamente proibido o trabalho de 
qualquer forma, de menores de idade ou da permanência 
destes nas barracas sem o acompanhamento dos pais ou 
responsável.

Art. 100. É vedada a revenda de produtos adquiridos 
ou comprados de produtores de outros estados ou de 
atacadistas.

Art. 101. Fica destinada uma barraca para a Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Rural, podendo congregar 
outras entidades de caráter filantrópico no mesmo 
espaço, entidades que venham agregar serviços em prol 
das participantes da Feira da Mulher Rural.

Seção XI
Da Política de Proibição à Desvalorização das 

Mulheres

Art. 102. Fica instituída a Política de Proibição à 
desvalorização das Mulheres no Estado do Amapá.

Parágrafo Único. Esta política visa combater a cultura 
de desvalorização, objetificação, incentivo a violência e 
exposição das mulheres a situações de constrangimento.

Art. 103. É vedada a utilização de recursos públicos 
estaduais para contratação de artistas que, no 
cumprimento do objetivo do contrato, apresentem músicas 
que desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as 
mulheres a situação do constrangimento.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também a 
manifestações de homofobia ou discriminação racial, bem 
assim apologia ao uso de drogas ilícitas.

§ 2º É obrigatória a inclusão em contrato de cláusula 
para cumprimento do disposto neste artigo, sujeitando 
o responsável pela contratação, em caso de omissão, 
a multa no valor de 2.000 (duas mil) UPF/AP - Unidade 
Padrão Fiscal no Estado do Amapá.

§ 3º Na hipótese de descumprimento por parte do contrato, 
este ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente a 
50% (cinquenta por cento) do valor do contrato.
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Seção XII

Do Programa de Habitação Popular Diferenciado para 
Mulheres Vítimas de Violência

Art. 104. Deverão ser reservados, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) das unidades habitacionais dos programas 
de habitação de interesse social dos quais o Estado 
do Amapá participe para o atendimento às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, em situação 
vulnerabilidade econômica.

Art. 105. Fica garantido, em todos os programas de 
habitação de interesse social, atendimento prioritário, 
nos termos do regulamento específico, às famílias 
monoparentais cujo responsável pela unidade familiar 
seja uma mulher, comprovado por autodeclaração, de que 
cumpridos os requisitos desta Seção.

Parágrafo único. A prioridade mencionada no caput deste 
artigo garante, sobretudo, a titularidade do bem imóvel em 
questão.

Art. 106. Para fazer jus à reserva percentual estabelecida 
nesta Seção, as beneficiárias deverão preencher os 
seguintes requisitos:

I - não ser proprietária, cessionária ou promitente 
compradora de imóvel urbano ou rural;

II - não ter sido beneficiada em outros programas de 
habitação de interesse social do Estado do Amapá ou de 
organismos municipais deste Estado, nos últimos 10 (dez) 
anos;

III - ser pessoa vulnerável economicamente, nos termos 
da lei; e
IV - para os casos de violência, registro de boletim de 
ocorrência, tramitação de inquérito policial instaurado, de 
medida protetiva aplicada ou de ação penal baseada na 
Lei nº. 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da 
Penha; e
V - para todos os casos, relatório elaborado por Assistente 
Social membro do Centro de Referência de Assistência 
Social - CRAS, ou órgão integrante da rede protetiva da 
mulher.

Parágrafo único. O benefício previsto nesta Seção 
destina-se exclusivamente para fins residenciais, não se 
admitindo desvio de finalidade.

Art. 107. As seguintes situações podem acarretar a perda 
da prioridade prevista no art. 105 desta Lei:

I - omissão de informações ou prestação de informações 
inverídicas acerca dos critérios estabelecidos;

II - desvio de finalidade do bem imóvel;

III - a revogação da medida protetiva a pedido da vítima ou 
a absolvição do agressor em razão de ausência de prova 
de autoria e materialidade da conduta em ação penal 
fundamentada na lei 11.34, de 07 de agosto de 2006, Lei 

Maria da Penha

Art. 108. A beneficiária só poderá valer-se do benefício 
desta Seção uma única vez, ficando responsável por 
todas as obrigações relativas ao imóvel.

Art. 109. As mulheres, vítimas de violência doméstica e 
familiar, deverão ter seu direito à privacidade preservado 
quando da divulgação da relação de beneficiários de que 
tratam os artigos desta Seção, nos termos do art. 5ª, 
inciso XI combinado com o art. 7º, VII, da Lei nº. 13.709, 
de 14 de agosto de 2018.

Seção XIII
Da Política Estadual de Atenção a Gestantes, 

Puérperas e Crianças em Vulnerabilidade Social e 
Pessoal

Art. 110. Fica instituída a Política Estadual de Atenção 
a Gestantes, Puérperas e Crianças em Situação de 
Vulnerabilidade e Risco Social e Pessoal, com finalidade 
de garantir a essas pessoas o atendimento integral, 
compartilhado e intersetorial nas redes de saúde e 
socioassistencial.

Art. 111. Para os efeitos desta Seção, são consideradas 
em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal 
as gestantes e puérperas com sofrimento mental, que 
façam uso prejudicial de álcool e outras drogas, vítimas 
de violência, com trajetória de vida nas ruas, entre outras 
situações.

Art. 112. São princípios da política de que trata esta Seção:

I - proteção, promoção e efetivação dos direitos humanos;

II - garantia da convivência familiar e comunitária;

III - universalidade do acesso a serviços integrais de 
saúde e de assistência social;

IV - Intersetorialidade, transversalidade e integração com 
as demais políticas públicas;

V - participação e mobilização social.

Art. 113. A Política Estadual de Atenção a Gestantes, 
Puérperas e Crianças em Situação de Vulnerabilidade e 
Risco Social e Pessoal observará as seguintes diretrizes:

I - implementação das ações de forma descentralizada e 
articulada com os municípios;

II - incentivo à implantação de redes intersetoriais no âmbito 
dos municípios, compostas pelas redes do Sistema Único 
de Assistência Social e pelos demais serviços, programas 
desenvolvidos no âmbito de outras políticas públicas;

III - identificação, captação precoce e vinculação de 
gestantes e puérperas em situação de vulnerabilidade e 
risco social e pessoal aos serviços de saúde e assistência 
social nos territórios.
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Art. 114. São objetivos da Política de que trata esta Seção:

I - implementar protocolos para identificação da 
vulnerabilidade e dos riscos sociais e pessoais da mãe, 
da criança e da família extensa ou ampliada, de modo 
a orientar a conduta que melhor proporcione atenção ao 
caso conspirando-se o direito à convivência familiar e 
comunitária;

II - garantir a atenção integral à saúde da mulher, incluindo 
a saúde sexual e reprodutiva e a saúde mental, bem como 
os cuidados necessários durante o pré-natal, o parto e o 
puerpério;

III - assegurar o acesso ao pré-natal o mais precocemente 
possível, com a vinculação ao local em que será realizado 
o parto;

IV - incentivar o desenvolvimento, pelas equipes de 
atenção à saúde, de planos terapêuticos que atendam às 
singularidades da cada caso;

V - fomentar a implementação de fóruns interinstitucionais 
para discussão coletiva dos casos de maior complexidade 
e articulação dos serviços de assistência à saúde da 
gestante, puérpera e da criança;

VI - fomentar a criação de pontos de atenção secundária 
e terciária na rede de saúde destinados ao atendimento 
integral das gestantes;

VII - promover a acolhida e a inserção das gestantes e de 
suas famílias na rede de proteção social;

VIII - incentivar o desenvolvimento de planos específicos 
de acompanhamento socioassistencial individual e familiar 
a partir da avaliação das situações de vulnerabilidade e 
riscos sociais e pessoais vivenciados pelas gestantes, 
puérperas e famílias identificadas;

IX - propiciar o atendimento qualificado de gestantes, 
puérperas e crianças, com interface entre os serviços 
socioassistenciais;

X - assegurar o acolhimento institucional a gestantes, 
puérperas e crianças em situação de vulnerabilidade 
e risco social e pessoal, com a oferta de cuidados 
compartilhados;

XI - garantir a capacitação dos profissionais para o 
atendimento de gestantes, puérperas e crianças em 
situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal 
no âmbito das redes de atenção à saúde e atenção 
socioassistencial;

XII - buscar estratégias para a divulgação de informações 
e a redução das barreiras de acesso aos serviços relativas 
à ausência de documentação, de endereço convencional, 
de organização para adesão a horários e rotinas rígidos, 
entre outras.

Art. 115. Sempre que identificarem situações que indiquem 

a necessidades de atuação do Conselho Tutelar, caberá 
às equipes das redes de atenção à saúde e atenção so-
cioassistencial acioná-lo.

Seção XIV
Da Política de Estímulo ao Empreendedorismo 

Feminino

Art. 116. Institui a Política Estadual de Estímulo ao 
Empreendedorismo Feminino e define seus princípios e 
objetivos.

Art. 117. São princípios da Política Estadual de Estímulo 
ao Empreendedorismo Feminino:

I - a capacitação e a formação das mulheres a fim de 
torná-las empreendedoras;

II - o desenvolvimento do Empreendedorismo em relação 
às mulheres e suas especificidades;

III - o respeito às diversidades regionais e locais;

IV - a cooperação entre as diferentes esferas do poder 
público, do setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade, com o fim específico de estimular as iniciativas 
das mulheres que empreendem ou buscam empreender;

V - a promoção do acesso das mulheres empreendedoras 
ao crédito;

VI - a promoção da inclusão social e econômica das 
mulheres;

VII - a transversalidade com as demais políticas de 
assistência técnica.

Art. 118. A Política Estadual de Estímulo ao 
Empreendedorismo Feminino visa preparar as 
mulheres para exercer o papel estratégico de agente do 
desenvolvimento e tem como objetivos:

I - fomentar a transformação das mulheres em líderes 
empreendedoras, com sensibilidade para identificar 
oportunidades de desenvolvimento profissional, familiar e 
do território onde estão inseridas;

II - estimular a elaboração de projetos, a serem 
desenvolvidos pelas mulheres, como forma de viabilizar 
alternativas de trabalho e renda;

III - ampliar competências, conhecimentos e práticas que 
possibilitem a gestão empresarial eficiente, promovendo 
o empreendedorismo, a liderança, o planejamento, a 
comercialização, os negócios rurais e a governança;

IV - incentivar o desenvolvimento de competências 
relacionadas às atividades empreendedoras;

V - estimular as mulheres e suas famílias a estruturarem 
estratégia de governança para a sucessão familiar;
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VI - ampliar a compreensão sobre desenvolvimento, 
empreendedorismo, a liderança, culturas regionais e 
políticas públicas para o empoderamento feminino;

VII - despertar nas mulheres o interesse pelo negócio 
cooperativo e destacar seus benefícios para a 
competitividade dos produtos;

VIII - potencializar a ação produtiva, combinando ações de 
formação, de assistência técnica e de acesso ao crédito.

Art. 119. O poder público atuará de forma coordenada 
para apoiar a mulher empreendedora por meio de 4 
(quatro) eixos:

I - educação empreendedora;

II - capacitação técnica;

III - acesso ao crédito;

IV - difusão de tecnologias.

Art. 120. No âmbito da educação, o apoio à mulher 
empreendedora dar-se-á por meio das seguintes ações:

I - estímulo ao ensino do empreendedorismo nas escolas, 
escolas técnicas e universidades, com vistas à educação 
e à formação de mulheres empreendedoras, por meio de 
iniciativas que despertem seu interesse e potencializem 
seu protagonismo nas atividades voltadas para o 
desenvolvimento;

II - estímulo à formação cooperativista;

III - oferta de cursos técnicos de curto, médio e longo 
prazo, que versem sobre empreendedorismo no eixo 
feminino.

Art. 121. A capacitação técnica deverá ser plural, 
proporcionando às mulheres conhecimento prático, 
de caráter não formal, necessário para a adequada 
condução da produção, da comercialização e da gestão 
econômico-financeira do empreendimento, priorizando os 
seguintes conteúdos:

I - conhecimentos técnicos relacionados à atividade-fim 
do empreendimento;

II - noções de funcionamento do mercado no qual o 
empreendimento está inserido, com foco em custos, 
agregação de valor à produção;

III - noções de economia com foco na compreensão do 
funcionamento das variáveis micro e macroeconômicas 
determinantes para a viabilidade do empreendimento;

IV - planejamento de empresa, com foco na análise da 
viabilidade econômica de projetos;

V - noções de gestão financeira, tributária e de recursos 
humanos e legislação correlata;

VI - fundamentos éticos, estéticos, científicos, sociais e 
políticos para atuação com autonomia e responsabilidade 
na produção e na gestão do empreendimento. 
Art. 122. Será incentivada a viabilização de novos 
empreendimentos e a manutenção e a expansão de 
empreendimentos já existentes por meio do estímulo de 
linhas de crédito específicas para as mulheres.

Art. 123. A regulamentação desta Seção especificará, 
além de outros requisitos, os seguintes:

I - as bases e condições de financiamento, bem como os 
percentuais que deverão ser arcados pelos beneficiários;

II - o prazo de carência;

III - o prazo de amortização, em parcelas anuais iguais e 
sucessivas;

IV - seguro, encargos e garantias;

Parágrafo único. Poderá ser permitida a amortização 
parcial ou quitação total do saldo devedor, com os critérios 
a serem estabelecidos por regulamentação posterior de 
órgão competente.

Art. 124. A difusão de tecnologias no âmbito da política 
voltada para mulheres empreendedoras dar-se-á por 
meio das seguintes ações:

I - incentivo a criação de polos tecnológicos e a formação 
de redes de mulheres empreendedoras com capacidade 
de influenciar a agência de políticas públicas em prol dos 
interesses das mulheres;

II - incentivos financeiros temporários a projetos que 
apliquem tecnologias de convivência com o semiárido;

III - estímulo à inclusão digital entre as mulheres, com 
capacitação para uso adequado e eficiente das novas 
tecnologias, do computador e da internet;

IV - incentivo à formação continuada com vistas ao 
aperfeiçoamento do processo de difusão de tecnologias.

Art. 125. O Poder Público, no âmbito de suas competências, 
poderá instituir o Comitê de Formação Empreendedora 
das Mulheres, com auxílio das secretarias que compõem 
o Eixo de Desenvolvimento Econômico do PPA do Estado, 
com intuito de:

I - planejar e coordenar as ações interinstitucionais, 
visando alcance dos fins desta Seção;

II - definir as diretrizes e as normas para a execução;

III - propor a consignação de dotações no orçamento;

IV - estabelecer as metas anuais, quantitativas e 
qualitativas, a serem atingidas;

V - avaliar, ao fim de cada exercício, o atingimento das 
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metas propostas;

VI - propor a participação, no plano de outras entidades 
que exerçam atividades relacionadas as mulheres 
empreendedoras, além daquelas relacionadas nesta 
Seção;

V - realizar fóruns periódicos, de âmbito local, com vistas 
à formulação de propostas e a discussão de ações 
realizadas no âmbito da Política Estadual.

Art. 126. A Política Estadual utilizará os instrumentos 
legais de política de fomento.

Parágrafo único. As estratégias da Política Estadual 
devem convergir para a inclusão social, promovendo a 
reintegração das mulheres no processo educacional, 
elevando sua escolaridade por meio de formação integral 
que lhe possibilite buscar o aumento da produtividade e a 
promoção da competitividade econômica.

Seção XV
Da Política Estadual de Empoderamento da Mulher

Art. 127. Fica instituída, no âmbito do Estado do Amapá, 
a Política Estadual de Empoderamento da Mulher, 
destinada a estabelecer as diretrizes e normas gerais, 
bem como os critérios básicos para assegurar, promover 
e proteger o exercício pleno e em condições de igualdade 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
pelas mulheres.

Art. 128. A Política Estadual de Empoderamento da 
Mulher será implantada com o objetivo geral de fortalecer 
e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de 
diálogo, bem como a atuação conjunta entre a sociedade 
civil e os poderes públicos federal, estadual e municipal.

Parágrafo único. Na formulação, na execução, no 
monitoramento, na avaliação de programas e políticas 
públicas e no aprimoramento da gestão pública será 
considerado os objetivos e as diretrizes propostas.

Art. 129. São diretrizes gerais da Política Estadual de 
Empoderamento da Mulher:

I - reconhecimento da participação social da mulher como 
direito da pessoa;

II - complementaridade, transversalidade e integração 
intersetorial dos órgãos do Poder Executivo, Legislativo e 
Judiciário e dos organismos bipartites de controle social;

III - adoção de estratégias de articulação com órgãos e 
entidades públicos e privados, e com organismos nacionais 
e estrangeiros para a implantação desta Política;

IV- ampliação das alternativas de inserção econômica 
da mulher, proporcionando qualificação profissional e 
incorporação no mercado de trabalho;

V - o apoio à qualificação profissional e a incorporação no 

mercado de trabalho;

VI - incentivo à participação efetiva da mulher na política;

VII - incentivo ao desporto e para desporto feminino e sua 
participação em competições nacionais e internacionais;

VIII - o incentivo ao estabelecimento de liderança 
corporativa sensível à igualdade de gênero no mais alto 
nível;

IX - garantia às mulheres dos serviços essenciais em 
igualdade;

X - apoio ao empreendedorismo;

XI - a promoção de políticas de empoderamento das 
mulheres através da cadeia de suprimentos e marketing;

XII - promoção da igualdade de gênero através de 
iniciativas voltadas à comunidade e ao ativismo social;

XIII - documentação e publicação dos progressos da 
promoção da igualdade de gênero;

XIV- implementação de políticas públicas voltadas à 
saúde da mulher e aos seus direitos reprodutivos.

Parágrafo Único. A Política Estadual de Empoderamento 
da Mulher deve ser formulada e implementada pela 
abordagem e coordenação intersetorial que articula 
as diversas políticas setoriais a partir de uma visão 
abrangente dos direitos da mulher.

Seção XVI
Da Política Estadual de Apoio e Incentivo à Mulher no 

Esporte

Art. 130. Fica instituída, no âmbito do Estado do Amapá, 
a Política Estadual de Apoio e Incentivo à Mulher no 
Esporte.

Art. 131. São objetivos principais desta Política:

I - fomentar e criar condições para o acesso igualitário 
à prática esportiva por meninas, adolescentes, mulheres 
adultas, idosas, e mulheres com deficiências;

II - incentivar à profissionalização das mulheres no 
esporte;

III - ampliar do acesso das mulheres aos cargos de 
liderança esportiva.

Art. 132. As ações da Política de Apoio e Incentivo à 
Mulher no Esporte incluem:

I - oferta de capacitação continuada as mulheres atletas;

II - ampliação da representatividade feminina nos cargos 
técnicos e diretivos do esporte estadual e entre as equipes 
de arbitragem;
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Ill - promoção de ações de prevenção e de combate a 
violência contra mulheres e meninas atletas;

IV - realização de campanha permanente de enfrentamento 
ao assédio e violência sexual contra mulheres que 
frequentam os eventos esportivos no estado;

VI - equiparação no que diz respeito aos valores das 
premiações relativas às competições desportivas 
realizadas no Estado;

V - viabilização de parcerias empresariais para que haja o 
abatimento de 15% nos valores das inscrições femininas 
nas competições desportivas realizadas no estado.

Art. 133. Para alcançar os objetivos desta política, o Poder 
Público poderá firmar parceria com instituições privadas 
e com a administração dos estádios, clubes, entidades 
de prática e administração do desporto e entidades 
representativas das diversas categorias de agentes 
desportivos.

Parágrafo Único. É vedado fazer distinção de valores 
entre homens e mulheres nas premiações concedidas em 
competições esportivas e culturais em que haja o emprego 
de recursos públicos, ou promovido por entidades que se 
beneficiem desses recursos.

Seção XVII
Da Política Pública para Mulheres Escalpeladas

Art. 134. Ficam estabelecidas diretrizes e medidas para 
a implementação de políticas públicas voltadas para as 
mulheres escalpeladas no estado do Amapá, visando a 
sua proteção, assistência e promoção de direitos.

Art. 135. Considera-se mulher escalpelada aquela que 
sofreu amputação total ou parcial do couro cabeludo, 
seja por acidente, agressão ou qualquer outra forma de 
violência.

Art. 136. O Poder Público estadual, em conjunto com a 
Secretaria de Estado de Políticas para Mulheres (SEPM), 
assim como, pela Secretaria de Inclusão e Mobilização 
Social (SIMS), e/ou, quaisquer outros órgãos competentes 
da sociedade civil, deverá desenvolver e implementar 
um programa de atendimento especializado para as 
mulheres escalpeladas, com o objetivo de promover a sua 
recuperação física, emocional e social.

Art. 137. O programa de atendimento especializado 
deverá incluir, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - atendimento médico e cirúrgico, com acesso facilitado 
a procedimentos de reconstrução capilar e implantes 
capilares;

II - acompanhamento psicológico e psicossocial, 
garantindo o suporte emocional necessário às mulheres 
escalpeladas e suas famílias;

Ill - acesso a tratamentos e terapias para minimizar 

as sequelas físicas psicológicas decorrentes do 
escalpelamento;

IV - promoção de campanhas educativas e preventivas 
sobre o escalpelamento, buscando conscientizar a 
população e prevenir novos casos;

V - inclusão no mercado de trabalho por meio de programas 
de qualificação profissional e incentivos as empresas para 
a contratação de mulheres escalpeladas;

VI - incentivo à produção e comercialização de perucas e 
outros produtos capilares no estado do Amapá;

VII - promoção da acessibilidade e inclusão social das 
mulheres escalpeladas, garantindo o acesso a transporte, 
habitação, educação e outros serviços básicos;

VIII - criação de um cadastro estadual das mulheres 
escalpeladas, com o objetivo de monitorar sua situação 
e garantir o cumprimento das políticas públicas 
estabelecidas.

Seção XVIII
Da Política de Incentivo à Contratação de Mulheres 

Vítimas Doméstica e Familiar na Administração 
Pública

Art. 138. Fica estabelecido nos editais de licitação que 
visem à contratação de empresas para a prestação 
de serviços continuados e terceirizados, no âmbito da 
administração pública direta, autárquica e fundacional, 
cláusula estipulando a reserva de vagas para mulheres 
em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de 
violência doméstica e familiar, nos seguintes termos:

I - Em atendimento no caput, os contratos de prestação de 
serviços continuados e terceirizados do Estado do Amapá 
reservarão o percentual mínimo de 8% (oito por cento) das 
vagas de emprego relacionadas ao número efetivo a ser 
contratado para mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência doméstica e familiar, 
desde que elas tenham a qualificação profissional 
necessária;

II - As empresas prestadoras de serviços continuados 
e terceirizados, realizarão processo seletivo para a 
contratação das profissionais, mediante acesso a 
cadastro mantido por instituições públicas parceiras que 
atuem no atendimento a mulheres vítimas de violência e 
encaminhamento e supervisão da Rede de Atendimento à 
Mulher, vítima de violência doméstica, familiar e sexual no 
Estado do Amapá - RAM;

III - O disposto no caput, aplica-se também às hipóteses 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação para o mesmo 
objeto;

IV - A obrigatoriedade do percentual disposto no inciso I, 
não é cumulativo com outros percentuais previstos em lei;

V - A identidade das profissionais contratadas em 
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atendimento a esta política será mantida em sigilo pela 
empresa, sendo vedado qualquer tipo de discriminação 
no exercício das suas funções.

Art. 139. Realizada a contratação, a Rede de Atendimento 
à Mulher, vítima de violência doméstica, familiar e sexual 
no Estado do Amapá - RAM, fiscalizará o cumprimento 
do disposto nesta Seção, emitindo declaração respectiva:

Parágrafo único. Na ocorrência de impossibilidade de 
contratação de mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência doméstica e familiar, 
de acordo com o quantitativo previsto, quaisquer 
dos órgãos mencionados no caput formalizarão em 
documento atestando a situação, considerando-se 
cumprida a obrigação, caso comprovadas as alegações 
apresentadas.

Seção XIX
Da Política de Incentivo à Prática de Futebol 

Feminino

Art. 140. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amapá, a 
“Política de Incentivo à Prática de Futebol Feminino”.

Parágrafo único. Para os fins desta política, entende-se 
por futebol as diversas formas de prática deste esporte, 
tais como futebol de campo, futebol de salão (futsal), 
futebol Society, futebol de areia e futelama.

Art. 141. A política pública consiste na promoção de 
torneios, campeonatos e eventos, bem como na destinação 
de espaços voltados à prática de futebol feminino.

Art. 142. Visando à implantação dos objetivos previstos 
nesta política, o Poder Executivo Estadual poderá celebrar 
convênios e demais ajustes, previstos na legislação 
aplicável, com entidades privadas, bem como com ligas e 
entidades de administração do Futebol Feminino.

Seção XX
Da Política de Prioridade das Mães Solo e de Seus 
Dependentes no Acesso às Políticas Públicas no 

Estado do Amapá.

Art. 143. As mães, em situação de vulnerabilidade social, 
que assumam de forma exclusiva as responsabilidades 
pela criação dos filhos, tanto financeiras quanto afetivas, 
em uma família monoparental, terão prioridade no 
acesso às Políticas Públicas no Estado do Amapá que 
favoreçam a formação do capital humano dela ou de seus 
dependentes.

Art. 144. A medida prevista nesta seção será voltada à 
mulher provedora de família monoparental registrada 
no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 
e com dependentes de até 18 (dezoito) anos de idade, 
doravante denominadas mãe solo.

Parágrafo único. O critério de idade previsto no caput 
deste artigo não se aplica no caso de mãe solo com filho 
dependente com deficiência.

Art. 145. As políticas desenvolvidas pelo Poder Público 
no Estado do Amapá devem ter como finalidade precípua:

I - prestar assistência social e econômica às mulheres em 
situação de pobreza ou extrema pobreza, que criam seus 
filhos sozinhas, sem o apoio ou presença de um cônjuge 
ou companheiro;

II - promover segurança econômica e alimentar para as 
mães solo e seus filhos;

III - reduzir a desigualdade de gênero e de oportunidades 
para as mães solo, incentivando ações que ampliem o 
acesso a direitos fundamentais dessas mulheres e seus 
filhos;

IV - ampliar a oferta de vagas em cursos ou atividades 
similares de capacitação ou aperfeiçoamento profissional 
à beneficiária, em especial daqueles voltados à 
inserção da mulher no mercado de trabalho ou para o 
empreendedorismo feminino.

Art. 146. As políticas públicas de intermediação de 
mão de obra e de qualificação profissional terão como 
objetivo promover a inserção de mães solo no mercado 
de trabalho e combater a desigualdade salarial entre 
mulheres e homens e deverão ofertar serviços em áreas 
de oportunidades com maior potencial de rendimento e 
crescimento profissional para mães solo.

§ 1º Para fins deste artigo, consideram-se políticas de 
intermediação de mão de obra também as políticas 
legalmente denominadas como de orientação e 
recolocação, e consideram-se políticas de qualificação 
profissional também as políticas denominadas como de 
educação profissional e tecnológica.

§ 2º Os órgãos públicos responsáveis pela implementação 
das políticas públicas de que trata o caput deverão publicar 
periodicamente dados e estatísticas sobre a desigualdade 
salarial entre homens e mulheres beneficiados por seus 
serviços.

Art. 147. As políticas públicas de educação infantil, 
habitação, mobilidade e concessão de crédito deverão ser 
formuladas tendo como um de seus objetivos o aumento 
da taxa de participação da mãe solo no mercado de 
trabalho.

Parágrafo único. Instituições financeiras públicas deverão 
adotar políticas de concessão de crédito especialmente 
destinadas a mães solo e a empresas por elas dirigidas, 
com prioridade e condições facilitadas, inclusive, taxas de 
juros reduzidas.

Art. 148. O preenchimento de vagas para alunos da 
rede pública estadual de educação deverá dispensar 
atendimento prioritário aos filhos de mães solo, a fim de 
favorecer sua disponibilidade para inserção no mercado 
de trabalho.

Parágrafo único. Deverá ser garantido o acesso prioritário 
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para filhos de mãe solo no âmbito do Amapá, seja sobre 
o conjunto de vagas existentes, seja sobre as vagas mais 
próximas de sua residência.

Art. 149. Os programas habitacionais ou de regularização 
fundiária dispensarão atendimento prioritário à mãe solo, 
em qualquer etapa, a fim de que possa habitar em áreas 
mais próximas do centro econômico de sua cidade, 
facultado ao respectivo ente instituir para a mãe solo:

I - prioridade em processo de habilitação ou análise de 
documentação;

II - reserva mínima de vagas;

III - subsídios ou subvenções diferenciadas;

IV - doações.

Art. 150. É dever do Poder Público promover a divulgação 
das informações contidas nesta seção e garantir às 
mães solo informação sobre os direitos e serviços a elas 
assegurados.

CAPÍTULO IV
DO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Seção I
Da Proteção, Assistência e Auxílio às Vítimas e às 

Testemunhas de Violência e Infrações Penais.

Art. 151. Fica criado, no Estado do Amapá, o Programa 
de Proteção, Assistência e Auxílio às Vítimas e às 
Testemunhas de Violência e Infrações Penais.

Parágrafo único. O programa objetiva proteger as vítimas 
de violência e impedir ameaças ou atentados contra a 
vida ou a integridade física e psicológica das testemunhas 
de infrações penais.

Art. 152. Entende-se como vítimas ou testemunhas de 
violência ou de infrações penais:

I - pessoas que tenham sofrido dano de qualquer natureza, 
lesões físicas ou mentais, sofrimento emocional, perda 
financeira ou substancial detrimento de seus direitos 
humanos como consequência de ações ou omissões 
tipificadas na legislação penal;

II - os familiares ou pessoas que possuam relação 
imediata com a vítima, bem como aquelas que tenham 
sofrido algum dano ao intervirem em socorro de outrem 
em estágio de perigo atual ou iminente;

III - as testemunhas que sofreram ameaças por haverem 
presenciado ou, indiretamente, tomado conhecimento de 
atos criminosos e detenham informações necessárias à 
investigação e à apuração dos fatos pelas autoridades 
competentes.

Art. 153. Para a execução do Programa de Proteção, 
Assistência e Auxílio às Vítimas e às Testemunhas de 
Violência e Infrações Penais, os órgãos competentes da 

Administração Pública do Estado do Amapá deverão:

I - informar, orientar e assessorar as vítimas de violência 
envolvidas em questões de natureza criminal e civil;

II - colaborar para a adoção de medidas imediatas para 
a reparação do dano ou lesão sofrida pela vítima de 
violência e de infrações penais;

III - proteger a integridade e promover a segurança das 
vítimas e das testemunhas;

IV - prestar assistência jurídica gratuita;

V - conceder bolsas de estudos aos filhos que perderam 
o sustento familiar;

VI - apoiar programas pedagógicos relacionados ao 
trabalho e à readaptação social e profissional da vítima;

VII - possibilitar internação hospitalar, tratamentos, acesso 
a medicamentos, à prótese ou a instrumentos médicos 
essenciais à reabilitação da vítima, incluindo tratamento 
psicológico;

VIII - abrigar as vítimas, enquanto durar o tratamento, 
em imóveis públicos que possuam área de ocupação 
adequada à prática de atividades laborais, educacionais 
e de lazer;

IX - conscientizar a população das formas de evitar as 
agressões físicas e morais e da necessidade de contribuir 
para a investigação de atos criminosos.

Art. 154. Os meios de auxílio e os serviços públicos 
previstos nesta Seção serão destinados às vítimas ou 
às testemunhas de violência ou infrações penais que 
satisfaçam as seguintes condições:

I - seja comprovado o estado de necessidade e a 
inexistência de recursos econômicos para arcar com as 
despesas;

II - não estejam amparadas por nenhum tipo de seguro 
que cubra o benefício solicitado;

III - sejam residentes e domiciliados no Estado do Amapá.

Art. 155. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado 
a celebrar convênios com organizações não-
-governamentais de direitos humanos, entidades 
associativas, universidades e com o Governo Federal para 
o cumprimento das disposições contidas nesta Seção.

Seção II
Do Centro de Atendimento Integral e Multidisciplinar 

para Mulheres e Respectivos Descendentes em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar

Art. 156. Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Centro 
de Atendimento Integral e Multidisciplinar para Mulheres 
e Respectivos Descendentes em Situação de Violência 
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Doméstica e Familiar, Fundação Maria da Penha, do 
Estado do Amapá, com sede na cidade de Macapá, como 
fundação de natureza governamental, com personalidade 
jurídica pública, vinculada à Secretaria Extraordinária de 
Políticas para Mulheres, nos termos do art. 35, I da Lei nº. 
11.340, de 07 de agosto de 2006.

Art. 157. A Fundação Maria da Penha terá por objetivo 
prestar assistência multidisciplinar nas áreas psicossocial, 
jurídica e saúde, desenvolver pesquisas e campanhas 
destinadas a coibir e prevenir a violência doméstica e 
familiar.

Seção III
Da Rede de Atendimento à Mulher

Art. 158. Fica instituída a Rede de Atendimento à Mulher, 
vítima de violência doméstica, familiar e sexual - RAM, no 
Estado do Amapá, vinculada à Secretaria de Estado de 
Políticas para as Mulheres, com o objetivo de ampliar e 
fortalecer a formulação e a execução de políticas públicas 
de direitos das mulheres, de enfrentamento a todos 
os tipos de violência e da inclusão das mulheres nos 
processos de desenvolvimento social, econômico, político 
e cultural do Estado do Amapá.

Art. 159. A RAM será norteada pelos princípios da 
universalidade, da integralidade, da gratuidade, da 
equidade e da transversalidade, consideradas as 
especificidades, as diversidades, a intersetorialidade e a 
regionalidade.

Art. 160. Compete à Secretaria de Estado de Políticas 
para as Mulheres:

I - formular e coordenar a execução da RAM;

II - coordenar e prestar apoio administrativo à RAM;

III - estabelecer as diretrizes sobre a organização e o 
funcionamento da RAM;

IV - atualizar e fortalecer a Rede de Atendimento à Mulher 
- RAM, em conjunto com os as entidades dispostas no 
art. 161 desta Lei, bem como os Municípios e a sociedade 
civil, com a participação prioritária de mulheres em todas 
as etapas dos processos;

V - prestar assistência técnica aos Municípios, para o 
desenvolvimento dos seus sistemas de políticas para as 
mulheres;

VI - estabelecer formas de colaboração com os Municípios 
e as entidades dispostas no art. 161 da presente Lei.

Art. 161. A Rede de Atendimento à Mulher - RAM, Vítima 
de Violência Doméstica e Sexual, no Estado do Amapá, 
será composta:

I - Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres 
- SEPM;

II - Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo 
- SETE;

III - Secretaria de Estado da Educação - SEED;

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS;

V - Casa Abrigo Fátima Diniz;

VI - Secretaria de Estado da Saúde - SESA;

VII - Hospital de Emergência - HE;

VIII - Hospital da Mulher Mãe Luzia - HMML;

IX - Hospital das Clínicas Alberto Lima - HCAL;

X - Coordenadoria de DST-AIDS;

XI - Centro de Referência em Tratamento Natural - CRTN;

XII - Centro de Reabilitação do Amapá - CREAP;

XIII - Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP;

XIV - Delegacia Geral da Polícia Civil - DGPC;

XV - Delegacia Especializada de Crimes contra a Mulher 
- DECCM/MCP;

XVI - Centro de Referência e Atendimento à Mulher 
- CRAM;

XVII - Centro de Atendimento à Mulher e à Família 
- CAMUF;

XVIII - Núcleo de Acolhimento às Mulheres Amapaenses 
LBTI - AMA LBTI;

XIX - Polícia Militar do Estado do Amapá - PMAP;

XX - Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá 
- POLITEC;

XXI - Instituto de Administração Penitenciária - IAPEN;

XXII - Centro Integrado de Operações de Defesa Social 
- CIODES;

XXIII - Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá 
- CBMAP;

XXIV - Agência de Desenvolvimento Econômico do 
Amapá - Agência Amapá;

XXV - Centro de Referência de Assistência Social e 
Centro de Atenção Psicossocial para álcool e outras 
Drogas - CAPSAD;

XXVI - Defensoria Pública Geral do Estado do Amapá;

XXVII - Fundação Estadual de Promoção de Políticas de 
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Igualdade Racial (Feppir - Fundação Marabaixo);

XXVIII - Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas;

XXIX - Secretaria Extraordinária de Políticas para a 
Juventude;

XXX - Ministério Público do Estado do Amapá - MPE/AP;

XXXI - Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP;

XXXII - Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
- ALAP;

XXXIII - Entidades da sociedade civil organizada, 
conselhos e redes.

Parágrafo único. A integração de outros parceiros à RAM 
dar-se-á por meio de Termo de Compromisso com o 
Governo do Estado do Amapá.

Art. 162. A RAM, por intermédio de seus integrantes, 
garantirá atendimento integral às mulheres vítimas 
de violência doméstica familiar e sexual, definindo as 
condições e formas para sua execução.

Art. 163. O Governo do Estado do Amapá, por intermédio 
dos seus representantes na Rede de Atendimento à 
Mulher, possibilitará as condições necessárias para a 
consecução do objeto, pela assunção de responsabilidades 
administrativas próprias e específicas de cada instituição 
competente, firmando o respectivo termo de compromisso.

Art. 164. São diretrizes da RAM:

I - prevenção, sensibilização e educação sobre a violência 
doméstica como uma questão estrutural e histórica de 
opressão das mulheres;

II - formação e capacitação de profissionais para a 
prevenção e o enfrentamento à violência doméstica contra 
a mulher, inclusive por meio da adoção do formulário de 
riscos;

III - investigação, punição e monitoramento da violência 
doméstica; e
IV - estruturação da rede de proteção e atendimento 
às mulheres em situação de violência doméstica nos 
Municípios.

Art. 165. São objetivos da RAM:

I - prevenir a violência doméstica;

II - aumentar o nível de sensibilização e o conhecimento 
da população sobre a violência doméstica;

III - dinamizar o trabalho em rede, com a promoção do 
intercâmbio de informações e de ações descentralizadas;

IV - estimular a eliminação de práticas tradicionais de 
desvalorização da mulher;

V - prevenir a vitimização secundária;

VI - incentivar a autonomia das mulheres na decisão sobre 
suas vidas e seus corpos;

VII - aprimorar a influência das mulheres nos 
acontecimentos em sua comunidade;

VIII - garantir o acesso aos direitos sociais, políticos, 
econômicos, culturais e ambientais para as mulheres;

IX - possibilitar formas de independência financeira às 
mulheres, especialmente às mulheres vítimas de violência 
doméstica;

X - promover a capacitação profissional das vítimas de 
violência doméstica;

XI - ampliar os meios de acolhimento de emergência;

XII - prevenir a reincidência dos agressores em crimes de 
violência doméstica;

XIII - promover programas de intervenção junto a jovens 
agressores;

XIV - intensificar a formação e o aperfeiçoamento de 
profissionais que lidam direta ou indiretamente com a 
violência doméstica contra a mulher;

XV - colher e tratar dados estatísticos que permitam 
sistematizar o conhecimento e a informação sobre os 
casos de violência doméstica contra a mulher;

XVI - promover estudos que permitam aperfeiçoar o 
conhecimento em matéria de violência doméstica contra 
a mulher;

XVII - criar instrumentos de monitoramento de estatísticas 
sobre violência doméstica contra a mulher; e
XVIII - estruturar as redes de atendimento à mulher em 
situação de violência nos Municípios.

Parágrafo único. Os objetivos estabelecidos na RAM 
direcionarão a formulação das metas, das ações e dos 
indicadores a serem elaborados e desenvolvidos pelos 
gestores públicos em todas as esferas de governo.

Art. 166. Cada organismo público estadual que compõe a 
rede garantirá em seu orçamento recursos para custear 
as políticas públicas das mulheres vítimas de violência 
doméstica, familiar e sexual com a anuência da Secretaria 
de Estado do Planejamento - SEPLAN.

Art. 167. São obrigações dos órgãos do governo do 
Estado do Amapá integrantes da RAM:

I - acolher as vítimas de violência doméstica, familiar e 
sexual, garantindo condições de saúde física e mental 
destas, através de atendimento especializado em tempo 
hábil;



25 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
II - divulgar os riscos e danos causados às vítimas de 
violência doméstica, familiar e sexual;

III - investir na formação e qualificação profissional 
de técnicas e técnicos, bem como na melhoria de 
infraestrutura existente;

IV - notificar as autoridades competentes a suspeita ou 
confirmação de violência doméstica, familiar e sexual de 
mulheres, bem como o acompanhamento e fiscalização 
permanente de seus serviços prestados junto à Rede;

V - a RAM criará e manterá um banco de dados com 
funcionamento na SEPM, que gerencie os registros 
de ocorrências e atendimentos de casos de violência 
doméstica, familiar e sexual no Estado do Amapá, com 
o propósito de agilizar os atendimentos e que possibilite 
acesso às informações para pesquisa, estudos e 
promoções de políticas para as mulheres.

Art. 168. As instituições governamentais da RAM, 
conforme disponibilidade dos quadros funcionais e 
necessidade, atuarão também com servidores efetivos da 
própria instituição.

Art. 169. Os órgãos do Governo do Estado do Amapá 
integrantes na RAM terão competências específicas 
dentro da Rede.

I - Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres 
- SEPM: formulará, articulará, elaborará e coordenará 
as políticas públicas voltadas para vulnerabilidade à 
integração social, política e econômica das mulheres, 
especialmente as que se encontram em situação 
de vulnerabilidade social, trabalhando a política da 
transversalidade de gênero, cidadania, raça, etnia, 
orientação sexual e geracional, além de coordenar as 
reuniões da RAM e garantir seu funcionamento;

II - Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo 
- SETE: terá competência para a realização do atendimento 
diferenciado, no âmbito do trabalho e empreendedorismo, 
qualificando e encaminhando profissionais através 
de cursos profissionalizantes, dando suporte técnico, 
financeiro ou coletivo, com ênfase no fortalecimento do 
empreendedorismo, associativismo, cooperativismo 
e do desenvolvimento do artesanato e garantindo o 
encaminhamento para o mercado de trabalho;

III - Secretaria de Estado da Educação - SEED: adotará 
medidas de educação específicas de orientação e 
prevenção contra a violência doméstica, familiar e 
sexual em suas atividades pedagógicas, incluindo na 
matriz curricular as Leis 11.340/06 e 10.639/03, prestar o 
atendimento psicossocial e pedagógico inicial, garantindo 
o encaminhamento aos demais serviços especializados 
da RAM, no âmbito escolar;

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS: 
formulará, articulará, elaborará e coordenará as políticas 
públicas, no âmbito estadual da assistência social para 
as mulheres em situação de vulnerabilidade social, 

garantindo acolhimento diferenciado da mulher vítima 
de violência doméstica, familiar e sexual, assegurando o 
encaminhamento aos demais serviços especializados da 
RAM;

V - Secretaria de Estado da Saúde - SESA: articulará, 
formulará, elaborará e coordenará os serviços da rede 
estadual de saúde voltados ao atendimento diferenciado 
à mulher em situação de violência doméstica, familiar e 
sexual, assegurando o encaminhamento imediato para 
local reservado de forma a evitar a exposição da vítima, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

VI - Hospital de Emergência - HE: garantirá os serviços 
médicos de urgência, emergência, cuidados de 
enfermagem e tratamento de reabilitação, durante o 
período de internação, de forma humanizada. Assegurar 
espaço de acolhimento com a equipe psicossocial, 
garantindo a integralidade do atendimento, viabilizando o 
encaminhamento aos demais serviços especializados da 
RAM;

VII - Hospital da Mulher Mãe Luzia - HMML: atenderá 
com acolhimento diferenciado e humanizado por 
meio de consultas médicas especializadas, exames 
complementares de laboratório e imagem, internação nos 
casos de urgência, exames de urgência e emergência 
e realização de atendimento psicossocial, garantindo o 
encaminhamento aos demais serviços especializados da 
RAM;

VIII - Hospital das Clínicas Alberto Lima - HCAL: atenderá 
com acolhimento diferenciado e humanizado por meio 
de consultas médicas especializadas, acompanhamento 
psicossocial, realização de exames complementares de 
laboratórios e imagem, internações clínicas e no Centro de 
Tratamento Intensivo - CTI, garantindo o encaminhamento 
aos demais serviços especializados da RAM;

IX - Coordenadoria de DST-AIDS e Hepatites Virais: 
prestará atendimento preventivo através de oficinas 
pedagógicas, palestras, cursos, atividades formativas, 
campanhas educativas e disponibilidade de material e 
testes preventivos de doenças sexualmente transmissíveis 
à mulher vítima de violência doméstica, familiar e sexual, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

X - Centro de Referência em Tratamento Natural - CRTN: 
atenderá com acolhimento diferenciado e humanizado os 
serviços médicos especializados de tratamentos naturais 
e alternativos de reabilitação e atendimento psicossocial, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

XI - Centro de Reabilitação do Amapá - CREAP: atenderá 
com acolhimento diferenciado e humanizado nos serviços 
especializados de fisioterapia, terapia ocupacional, 
fonoaudiologia, musicoterapia e atendimento psicossocial, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;
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XII - Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública - 
SEJUSP: formulará, articulará, elaborará e coordenará as 
políticas públicas voltadas à segurança social e individual 
de mulheres em situação de violência doméstica e sexual, 
atendimento psicossocial, à mulher vítima de violência 
doméstica, familiar e sexual;

XIII - Delegacia Geral da Polícia Civil - DGPC: estruturará, 
coordenará e fiscalizará todas as delegacias do Estado e 
outros serviços que a Delegacia Geral oferece, garantindo 
o encaminhamento aos demais serviços especializados 
da RAM;

XIV - Delegacia Especializada de Crimes contra a Mulher 
Vítima de Violência Doméstica e Familiar - DCCM-MCP, 
garantirá o acolhimento humanizado, atendimento policial 
e psicossocial, somente às mulheres vítimas de violência 
doméstica, familiar e sexual, com idade igual ou superior 
a 18 anos, garantindo o encaminhamento aos demais 
serviços especializados da RAM, conforme a Lei Maria da 
Penha, especificamente o que dispõem os art. 10, 11 e 12;

XV - Centro de Referência e Atendimento à Mulher - 
CRAM: prestará acolhimento humanizado e atendimento 
psicológico, jurídico, social, pedagógico, massoterapia e 
terapia ocupacional às mulheres vítimas de violência e em 
vulnerabilidade social, articulando ações e programas de 
cooperação em parceria com organismos locais, públicos 
e privados, voltados para a implementação de políticas 
para as mulheres, garantindo o encaminhamento aos 
demais serviços especializados da RAM;

XVI - Centro de Atendimento à Mulher e à Família - 
CAMUF: prestará atendimento humanizado, psicológico, 
social, pedagógico, jurídico e oficinas de dinâmica de 
grupo à mulher em situação de violência doméstica, 
familiar e sexual, estendida à família da vítima, com o 
devido acompanhamento, garantindo o encaminhamento 
aos demais serviços especializados da RAM;

XVII - O Núcleo de Acolhimento às Mulheres Amapaenses 
LBTI - AMA LBTI, irá oferecer e articular atendimento 
humanizado e servir como núcleo de referência aos 
serviços prestados a mulheres lésbicas, bissexuais, 
travestis, transsexuais e intersexo, respeitadas as suas 
identidades de gênero, orientação sexual e condição 
biológica;

XVIII - Polícia Militar do Estado do Amapá - PMAP: prestará 
atendimento humanizado nas ações de prevenção 
à violência contra a mulher por meio do serviço de 
policiamento comunitário, e repressão à violência contra a 
mulher, por todas as unidades operacionais, garantindo o 
acolhimento diferenciado e o acompanhamento imediato 
aos demais serviços especializados da RAM de forma a 
garantir a não exposição da vítima;

XIX - Polícia Técnico-Científica do Amapá - POLITEC: 
garantirá atendimento diferenciado e humanizado, em local 
reservado, às mulheres vítimas de violência doméstica, 
familiar e sexual, encaminhadas pelas delegacias para 
exames de corpo de delito, garantindo o encaminhamento 

aos demais serviços especializados da RAM;

XX - Instituto de Administração Penitenciária Feminina 
- IAPEN: garantirá o atendimento humanizado na 
perspectiva de uma nova visão de execução de pena 
privativa de liberdade, fundamentada no ideário do direito 
da mulher, nas exigências legais da Constituição Federal 
e, especialmente, na lei de Execução Penal, garantindo 
o encaminhamento aos demais serviços especializados 
da RAM;

XXI - Centro Integrado Operações de Defesa Social - 
CIODES: fornecerá dados e informações para o banco de 
dados de mulheres vítimas de violência doméstica, familiar 
e sexual, no sentido de contribuir para a implementação 
de políticas públicas às mulheres vítimas de violência 
doméstica e/ou familiar no Estado do Amapá, garantindo 
o encaminhamento aos demais especializados da RAM;

XXII - Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá 
- CBMAP: prestará atendimento pré-hospitalar, combate 
ao incêndio, busca e salvamento, trabalho de prevenção 
educativo nas escolas, atuar na prevenção, proteção nos 
balneários, no sentido de contribuir para a implementação 
de políticas públicas às mulheres vítimas de violência 
doméstica, familiar e sexual, no Estado do Amapá, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

XXIII - Agência de Desenvolvimento Econômico do 
Amapá - Agência Amapá: articular, apoiar tecnicamente, 
promover e executar programas e projetos de cooperação 
com organismos nacionais e internacionais, públicos e 
privados voltados à consolidação e implementação de 
políticas para mulheres, garantindo o encaminhamento 
aos demais serviços especializados da RAM;

XXIV - Secretarias de Assistência Social dos Municípios: 
atenderão com acolhimento diferenciado à mulher vítima 
de violência doméstica, familiar e sexual, assegurando o 
encaminhamento aos demais serviços especializados da 
RAM, bem como a inclusão das mesmas em programas 
de transferências de renda e projetos de cidadania, 
garantindo o monitoramento e acompanhamento da 
política pública;

XXV - Centro de Atenção Psicossocial - CAPS: atenderá e 
acolherá de forma diferenciada e humanizada as mulheres 
vítimas de violência doméstica, familiar e sexual, usuárias 
de álcool e outras de drogas e transtornos mentais, com 
idade igual ou superior a 18 anos e seus familiares, através 
dos serviços de acompanhamento psicossocial, oficinas 
terapêuticas, atendimento médico e de enfermagem, 
garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

XXVI - Defensoria Pública Geral do Estado do Amapá: 
assegurará assistência jurídica integral e gratuita, 
orientando e promovendo a defesa dos direitos das 
mulheres vítimas de violência doméstica, familiar e 
sexual, promovendo ações educativas e preventivas, 
conforme disposto na Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), 
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garantindo o encaminhamento aos demais serviços 
especializados da RAM;

XXVII - Fundação Estadual de Promoção de Políticas 
de Igualdade Racial (Feppir - Fundação Marabaixo): 
articulará, formulará, elaborará e coordenará os serviços 
de atendimento diferenciado, assegurando o quesito 
cor à mulher afrodescendente, em situação de violência 
doméstica, familiar e sexual, no encaminhamento aos 
demais serviços especializados da RAM;

XXVIII - Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas 
- SEPI: articulará, formulará, elaborará e coordenará os 
serviços de atendimento diferenciado à mulher indígena, 
em situação de violência doméstica, familiar e sexual, 
considerando sua cultura e legislação específica e 
encaminhamento aos demais serviços especializados da 
RAM;

XXIX - Secretaria Extraordinária de Políticas para a 
Juventude - SEJUV: articulará, formulará, elaborará e 
coordenará os serviços de atendimento diferenciado 
à mulher jovem, em situação de violência doméstica, 
familiar e sexual, garantindo o encaminhamento aos 
demais serviços especializados da RAM;

XXX - Ministério Público do Estado do Amapá - MPE/
AP: assegurará assistência jurídica integral e gratuita, 
orientando e promovendo a defesa dos direitos da mulher, 
fiscalizando as políticas públicas voltadas às mulheres 
vítimas de violência doméstica, familiar e sexual, conforme 
a Lei Maria da Penha, garantindo o encaminhamento aos 
demais serviços especializados da RAM;

XXXI - Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP: 
lidar com questões relacionadas à violência contra a 
mulher, conforme estabelecido pelo Conselho Nacional 
de Justiça estabelecido pela política judiciária nacional de 
enfrentamento à violência contra a mulher, incluindo casos 
envolvendo menores vítimas de violência doméstica, 
trabalhando com campanhas educativas, como Justiça 
pela Paz em Casa, importunação sexual e Sinal Vermelho;

XXXII - Assembleia Legislativa do Estado do Amapá - 
ALAP: promover a participação e a defesa dos direitos das 
mulheres, bem como promover pesquisas, seminários, 
palestras e estudos sobre violência e discriminação 
contra a mulher acerca de seu déficit de representação na 
política, inclusive para fins de divulgação pública, em todo 
Estado do Amapá.

§ 1º Todas as situações ocorridas após a publicação da 
presente Seção serão discutidas e deliberadas a partir 
da regulamentação da RAM, inclusive os critérios para a 
participação de novas entidades.

§ 2º O CRAM Estadual, CAMUF e Casa Abrigo Fátima 
Diniz, deixam de ter característica de projeto e passam a 
ser Política Pública de Estado vinculados à Secretaria de 
Estado de Políticas para as Mulheres.

Art. 170. A RAM será implementada por meio de 

estratégias que garantam a integração, a coordenação 
e a cooperação, a interoperabilidade, a capacitação 
dos profissionais, a complementaridade, a dotação de 
recursos humanos, o diagnóstico dos problemas a serem 
enfrentados e a excelência técnica.

Parágrafo único. A RAM será revista a cada cinco anos.

Seção IV
Do Registro Compulsório de Violência Contra a 

Mulher e a Obrigatoriedade e Encaminhamento para 
Delegacia Próxima ou Específica

Art. 171. Fica instituído o Procedimento do Registro 
Compulsória, obrigatoriedade e encaminhamento à 
Delegacia mais próxima e/ou específica da mulher 
nos casos latentes de violência sofrida por mulheres 
atendidas nas Unidades de Pronto Atendimento (urgência 
e emergência) no âmbito do Estado do Amapá.

Parágrafo único. O procedimento de que trata esta 
Seção torna-se obrigatório em todas as instituições de 
saúde públicas ou privadas, que prestam atendimento de 
urgência e emergência no âmbito do Estado do Amapá.

Art. 172. As unidades de Pronto Atendimento (urgência 
e emergência) no Estado devem preencher o Formulário 
Oficial de Registro de Violência contra a Mulher (FORVM) 
com dados e diagnósticos da vítima, em duas vias, 
sendo que uma via ficará no arquivo da Unidade de 
Pronto Atendimento e a outra, obrigatoriamente será 
encaminhada dentro de 24 horas à delegacia mais 
próxima e/ou específica da mulher.

Parágrafo único. As unidades de pronto atendimento 
devem encaminhar relatório trimestral do FORVM ao 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher.

Art. 173. O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher no 
Amapá acompanhará o cumprimento desta Lei no que 
concerne:

§ 1º Elaborar o Formulário Oficial de Registro de 
Violência contra a Mulher (FORVM), que deverá ter, 
obrigatoriamente: “Motivo de Atendimento”, onde será 
tipificado como violência física, sexual ou doméstica, de 
acordo com a definição da Lei nº 11.340/2006.

§ 2º Dar orientações sobre a importância e o correto 
preenchimento do FORVM para os funcionários de 
todas as instituições de saúde públicas ou privadas, que 
prestam atendimento de urgência e emergência no âmbito 
do Estado do Amapá.

§ 3º Tomar providências quanto ao não preenchimento 
pelas Unidades de Pronto Atendimento do “Formulário 
Oficial de Registro de Violência Contra a Mulher” com os 
seguintes procedimentos:

I - Oficializando, com pedido de explicação, às Unidades de 
Pronto Atendimento Público ou Privado que descumprirem 
esta Seção;
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II - Nos casos de reincidência do descumprimento desta 
Seção, em se tratando de instituição pública, o Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher poderá iniciar um processo 
administrativo para averiguar e dar encaminhamento ao 
fato, de acordo com a Lei nº 0066/93;

III - Na reincidência do descumprimento, em se tratando 
de instituição privada, serão aplicadas multas de 2000 
UFIR’s (Unidade Fiscal de Referência).

Parágrafo único. O valor arrecadado com as multas 
deverá ser destinado ao Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher no Amapá.

Art. 174. Nos casos de violência sexual, pela peculiaridade 
do crime, quando a vítima permanecer internada por mais 
de um dia na unidade de pronto atendimento, torna-se 
obrigatório o exame de corpo de delito realizado por 
perita da Polícia Técnico Científica - POLITEC na Unidade 
Médica onde a vítima se encontrar.

Seção V
Do Procedimento de Notificação Compulsória 

de Violência Contra a Mulher Atendida em 
Estabelecimentos de Saúde Público ou Privado

Art. 175. Fica criado o Procedimento de Notificação 
Compulsória da Violência contra a Mulher atendida em 
estabelecimentos e serviços de saúde públicos e privados 
no Estado do Amapá.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Seção, considera-se 
violência o uso da força física ou do poder real ou em 
ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 
um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação.

Art. 176. Serão objeto de notificação compulsória todos os 
casos, suspeitos ou confirmados, de violência doméstica, 
sexual e/ ou outras formas de violência contra a mulher, 
inclusive as autoprovocadas.

Art. 177. A notificação compulsória da violência contra a 
mulher será feita pelo profissional de saúde que realizou 
o atendimento, mediante o preenchimento da Ficha de 
Notificação/Investigação individual de violência doméstica, 
sexual e/ou outras violências do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação - SINAN, do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. Se durante o Procedimento de Notificação 
Compulsória for constatado que o atendimento à mulher 
violentada deve ser realizado em unidade de saúde 
especializada e/ou de maior complexidade, o serviço de 
saúde que instaurou o procedimento deverá encaminhá-la 
à unidade de referência.

Art. 178. As normas, rotinas e fluxo do Procedimento 
de Notificação de Violência contra a Mulher seguirão a 
padronização do Manual do SINAN.

§ 1º São de preenchimento obrigatório na Ficha de 

Notificação os seguintes dados:

I - data da notificação;

II - unidade federada da notificação;

III - município da notificação;

IV - unidade de saúde (ou outra fonte notificadora);

V - data da ocorrência do fato;

VI - nome e qualificação do paciente;

VII - presença ou não de gestação;

VIII - domicílio do paciente;

IX - classificação final; e
X - data de encerramento.

§ 2º A notificação será preenchida em duas vias, sendo 
que uma ficará na unidade de saúde que prestou o 
atendimento e a outra deverá ser encaminhada para a 
Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do 
Município da notificação, onde será processada a digitação 
dos dados no SINAN, sua consolidação e análise.

§ 3º Os dados processados no SINAN serão enviados 
semanalmente para as respectivas regiões de saúde, de 
acordo com o local da instauração do procedimento, as 
quais encaminharão à Secretaria de Estado da Saúde, 
que consolidará as notificações ocorridas no âmbito do 
Estado e as enviará para o Ministério da Saúde.

§ 4º Nos casos de violência contra mulheres menores 
de 18 anos, uma cópia da notificação, ou relatório que a 
substitua, deverá ser encaminhada ao Conselho Tutelar, 
ou para as autoridades competentes, conforme previsto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

§ 5º Nos casos de vítimas do sexo feminino com idade 
igual ou superior a 60 anos, uma cópia da notificação, 
ou comunicação, deverá ser encaminhada à autoridade 
policial e aos seguintes órgãos:

I - Ministério Público do Estado;

II - Conselho Municipal do Idoso;

III - Conselho Estadual do Idoso; e
IV - Conselho Nacional do Idoso, conforme preconizado 
pelo Estatuto do Idoso.

Art. 179. O Procedimento de Notificação Compulsória de 
Violência contra a Mulher tem caráter sigiloso.

Art. 180. A disponibilização de dados das notificações 
seguirá rigorosamente a confidencialidade das 
informações, visando garantir a segurança e a 
privacidade das mulheres e a observância dos critérios 
estabelecidos no âmbito das Secretarias de Saúde do 
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Estado e dos Municípios, pelos setores responsáveis pelo 
gerenciamento do acesso às bases de dados.

Art. 181. O não cumprimento do disposto na presente 
Seção implicará em sanções de caráter administrativo 
aos responsáveis pelo serviço público, e de caráter 
pecuniário aos responsáveis pelas unidades de saúde 
privadas, conforme regulamentação a ser expedida pelo 
Poder Executivo Estadual.

Art. 182. Para a aplicação efetiva dos dispositivos previstos 
na presente Seção, o Poder Executivo Estadual deverá, 
sempre que possível e de acordo com as disponibilidades 
financeiras existentes, promover a capacitação e 
treinamento dos profissionais da área, visando estruturar 
e qualificar a rede de atenção integral e proteção social às 
vítimas de violência.

Seção VI
Da Obrigatoriedade de Distribuição de Dispositivo de 

Segurança para Mulheres Vítimas de Violência

Art. 183. É obrigatória a distribuição de dispositivo de 
segurança, conhecido como “botão do pânico”, para 
mulheres vitimadas por violência doméstica mesmo com 
a medida protetiva, em todo o Estado do Amapá.

Art. 184. O uso do dispositivo será determinado pelo 
Poder Judiciário, que selecionará os casos de mulheres 
agredidas que necessitam de uma vigilância mais rigorosa 
da aproximação do agressor.

Art. 185. Ao ser acionado o botão do dispositivo, por uma 
mulher em risco iminente de ser agredida, dispara um 
alarme na Unidade Policial mais próxima, que deslocará 
uma viatura para atender a ocorrência.

Seção VII
Do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 

- CEDIMAP

Art. 186. Fica criado o Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher - CEDIMAP - órgão colegiado de caráter consultivo, 
deliberativo e fiscalizador, vinculado à Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social - SIMS.

Art. 187. O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher tem 
como finalidade:

I - formular e propor diretrizes para a ação governamental 
voltada à promoção dos direitos das mulheres e;

II - atuar no controle social de Políticas Públicas de 
igualdade de gênero, raça, etnia, orientação sexual e 
geracional.

Art. 188. Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher:

I - participar de elaboração de critérios e parâmetros para o 
estabelecimento e implementação de metas e prioridades 
que visem a assegurar as condições de igualdade às 

mulheres;

II - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres 
sobre as ações referentes às Políticas Públicas 
direcionadas à questão de gênero, raça, etnia, geracional 
e à cidadania da mulher, auxiliando na elaboração, junto 
ao órgão administrativo competente do plano Anual de 
Políticas Públicas para as Mulheres;

III - estimular, apoiar, desenvolver estudos, pesquisas e 
debates sobre as condições em que vivem as mulheres 
da cidade, do campo, das águas e das flores, visando 
contínuo diagnóstico e mapeamento da realidade vivida 
pela população feminina em suas diversas expressões 
que servirão para a proposição de políticos públicas para 
as mulheres;

IV - fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em 
vigor, concernente aos direitos assegurados e garantidos 
às mulheres, promovendo campanhas e ações de 
caráter preventivo e educativo, através dos meios de 
comunicação, recebendo, examinando denúncias que 
envolvam atos de discriminação, preconceito e violência 
de qualquer natureza praticada contra a mulher em todos 
os setores da sociedade, encaminhando-as aos órgãos 
competentes, com a devida solicitação de informações, 
visando à construção plena da cidadania da mulher;

V - propor a doação de medidas normativas e legislativas 
para modificar ou derrogar leis, decretos e demais 
atos administrativos que contenham dispositivos 
discriminatórios ou expressividade de linguagem sexista;

VI - pugnar para garantir a implementação no Estado 
de todas as Convenções nacionais e Internacionais que 
dizem respeito à mulher, das quais o Brasil é signatário;

VII - organizar e promover a Conferência Estadual de 
Políticas para as Mulheres, juntamente com a equipe 
técnica da Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização 
Social - SIMS e Secretaria Extraordinária de Políticas para 
as Mulheres - SEPM;

VIII - articular-se com os movimentos de mulheres, 
conselhos estaduais e municipais dos direitos da mulher, 
conselhos setoriais e demais instituições públicas e 
privadas para implementação de ações, visando à 
igualdade de gênero, geracional, raça, etnia, orientação 
sexual, bem como o fortalecimento do controle social;

IX - estabelecer, respeitadas as competências das demais 
áreas, normas e diretrizes para o credenciamento e 
funcionamento de órgãos públicos e instituições privadas 
de atendimento, amparo e desenvolvimento de políticas 
sociais voltadas à população feminina;

X - promover a criação de redes de atuação de defesa dos 
direitos da mulher e a interação das diversas instituições 
sociais e governamentais no desenvolvimento de políticas 
públicas integradas.

Art. 189. O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 
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- CEDIMAP será constituído de até 32 (trinta e duas) 
Conselheiras Titulares e Suplentes, de forma paritária, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes da 
sociedade civil organizada e 50% (cinquenta por cento) 
representantes do Poder Público Estadual com notórios 
conhecimentos sobre as questões concernentes ao 
segmento mulher.

§ 1º As representantes do Poder Público Estadual serão 
indicadas dentre as servidoras públicas que tenham 
afinidade com os objetivos do Conselho.

§ 2º As representantes da sociedade civil serão eleitas em 
fórum próprio, organizando especificamente para eleger 
as entidades representativas de reconhecida atuação 
nas questões de gênero, raça, etnia, orientação sexual, 
geracional e de defesa dos direitos da mulher.

Art. 190. Para cada Conselheira Titular será indicada 
uma suplente, observados os mesmos procedimentos e 
exigências de indicação das titulares.

Art. 191. A Presidente do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher - CEDIMAP será eleita dentre as representantes 
titulares e nomeada pelo Governador do Estado do 
Amapá.

Art. 192. O mandato das Conselheiras do Conselho 
Estadual de Direitos da Mulher será de 02 (dois) anos.

Art. 193. A atividade exercida como Conselheira do 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDIMAP 
não será remunerada, considerando-se como serviço 
público relevante prestado à sociedade.

§ 1º As conselheiras representantes da sociedade 
civil receberão da Secretaria de Estado da Inclusão 
e Mobilização Social - SIMS a ajuda de custo para 
deslocamento aos municípios, nas hipóteses prevista 
em lei, objetivando fiscalização e monitoramento dos 
Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher e outras 
atividades afins.

§ 2º As Conselheiras representantes do Poder Público 
Estadual, em caso de viagem a serviço do Conselho, 
receberão ajuda de custo das instituições representadas 
com assento no Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 
- CEDIMAP.

Art. 194. A estrutura organizacional do Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher do Amapá - CEDIMAP será 
estabelecida por decreto que definirá a sua organização, 
funcionamento, atribuições e competências.

Art. 195. Poderão ser criadas comissões internas 
constituídas pelas conselheiras e quando necessário, por 
mulheres com notório conhecimento nas áreas afins, para 
promover estudos e auxiliar na emissão de pareceres 
sobre temas específicos.

Art. 196. Os suportes técnicos, logísticos e administrativos 
necessários ao funcionamento do Conselho Estadual 

dos Direitos da Mulher do Amapá - CEDIMAP serão 
garantidos pelo Poder Público Estadual, através de 
dotação orçamentária da Secretaria de Estado da Inclusão 
e Mobilização Social - SIMS.

Art. 197. A posse das Conselheiras do Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher do Amapá - CEDIMAP dar-se-á no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
publicação desta Lei.

Art. 198. O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do 
Amapá - CEDIMAP elaborará o seu Regimento Interno no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de 
sua instalação e posse das Conselheiras.

Art. 199. O Poder Executivo poderá criar e garantir o Fundo 
Estadual dos Direitos da Mulher - FEDM sob deliberação 
e monitoramento do Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher do Amapá - CEDIMAP.

Parágrafo único. O funcionamento e a administração 
do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher - FEDM será 
objeto de regulamentação por decreto do Poder Executivo 
Estadual.

Seção VIII
Do Aplicativo “App - Aplication” SOS Mulher

Art. 200. Fica instituída a plataforma digital SOS Mulher 
Amapaense, com a finalidade de amplificar as políticas 
públicas de combate à violência contra a mulher no 
Estado.

§ 1º A plataforma servirá como uma ponte de comunicação 
entre a população feminina do Amapá e os órgãos 
responsáveis por segurança e assistência social no 
Estado.

§ 2º O SOS Mulher Amapaense estará disponível por meio 
de um aplicativo para smartphones e um site na web.

Art. 201. A plataforma SOS Mulher Amapaense deverá 
possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

I - solicitação de medidas protetivas;

II - possibilidade de continuação do preenchimento de 
pedidos de medidas protetivas;

III - acompanhamento do pedido de medida protetiva;

IV - informações adicionais sobre medidas protetivas e 
direitos das mulheres; e
V - indicação da localização das unidades policiais.

§ 1º A mulher que se sentir ameaçada poderá, por meio 
de três toques no aplicativo ou poderá acionar o botão 
volume do smartphone que enviará notificações à Central 
de Atendimento.

§ 2º Os casos recebidos pelo aplicativo serão direcionados 
para equipe de monitoramento, que acionará uma viatura 



31 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
policial mais próxima para atendimento à vítima.

Art. 202. A solicitação de medidas protetivas por meio do 
SOS Mulher Amapaense não substitui a possibilidade 
de solicitação presencial em delegacias e outros órgãos 
competentes.

Art. 203. A plataforma SOS Mulher Amapaense deve 
obedecer aos padrões de acessibilidade digital, 
assegurando seu uso por todas as mulheres, inclusive 
aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 204. São objetivos do SOS Mulher Amapaense:

I - facilitar a denúncia de casos de violência contra a 
mulher;

II - proporcionar orientações sobre os direitos das 
mulheres e os mecanismos de proteção existentes;

III - promover a conscientização sobre a importância do 
enfrentamento à violência contra a mulher;

IV - fomentar a inclusão digital como forma de 
empoderamento das mulheres;

V - encorajar a participação ativa da sociedade na luta 
contra a violência de gênero;

VI - estimular a construção de uma cultura de respeito aos 
direitos das mulheres.

Art. 205. As diretrizes para a implantação e gestão da 
plataforma SOS Mulher Amapaense incluem:

I - a integração com os sistemas existentes de proteção à 
mulher no Estado;

II - a garantia de acessibilidade e fácil uso da plataforma;

III - a promoção de ações de divulgação sobre a plataforma 
e suas funcionalidades;.

IV - a implementação de mecanismos de segurança para 
proteger as informações pessoais das usuárias;

V - a realização de atualizações e melhorias contínuas na 
plataforma;

VI - a articulação com organizações da sociedade civil 
para a promoção e fortalecimento da plataforma.

Seção IX
Da Disponibilidade de Assentos/Poltronas no 

Transporte Público Intermunicipal Exclusivo para as 
Mulheres que Viajam Desacompanhadas

Art. 206. Fica disposto que empresas de ônibus 
intermunicipais disponibilizem assentos/poltronas 
exclusivas para mulheres que viajam sem acompanhantes, 
visando garantir tranquilidade às passageiras.

Art. 207. O “Espaço Mulher” consiste em quatro poltronas 
ou mais, reservadas, por ônibus, em linhas intermunicipais, 

marcadas somente nas agências rodoviárias, para serem 
utilizadas exclusivamente por mulheres, assegurando 
para clientes que a poltrona ao lado será ocupada por 
outra mulher.

§ 1º Os espaços exclusivos à mulher não poderão ser 
liberados a venda para homens.

§ 2º No caso de mulheres acompanhadas de passageiros 
do sexo masculino como: marido, pai, filho ou namorado, 
esses deverão ocupar poltronas comuns.

Art. 208. Os “Espaço Mulher” estarão identificados pelas 
cabeceiras dos assentos na cor rosa ou lilás.

Art. 209. Não haverá custo adicional ou desconto 
nas passagens de ônibus para adquirir tais espaços 
preferenciais para mulheres.

Art. 210. As agências de ônibus deverão identificar que 
possuem “Espaço Mulher” nos ônibus intermunicipais, 
com placas nos guichês e nos coletivos, expor em local 
visível, bem como especificar o número da Lei.

Seção X
Da Campanha de Combate ao Assédio Sexual nos 

Meios de Transporte Público

Art. 211. Fica instituída, no âmbito do Estado do Amapá, 
a Campanha “Assédio Sexual nos Meios de Transporte 
é Crime” para o combate dos atos de assédio sexual 
como forma de violência contra as mulheres nos meios de 
transporte intermunicipal de passageiros.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Seção, considera-se 
transporte coletivo de passageiros: ônibus, micro-ônibus, 
vans, lotações.

Art. 212. Deverão ser afixados cartazes nos terminais 
de transporte coletivo e no interior dos transportes 
intermunicipais do Estado do Amapá contendo textos 
alusivos à campanha e o número da Central de 
Atendimento à Mulher.

Parágrafo único. Os cartazes de que trata o caput deverão 
ser afixados em locais que permitam ao público em geral 
a sua fácil visualização e deverão ser confeccionados no 
formato A3 (297 mm de largura e 420 mm de altura), com 
texto impresso com letras proporcionais às dimensões do 
cartaz.

Art. 213. As câmeras de videomonitoramento e o sistema 
GPS dos transportes intermunicipais, quando existentes, 
deverão ser disponibilizados para identificação dos 
assediadores e do exato momento do abuso sexual.

Art. 214. As empresas de transporte coletivo intermunicipal 
deverão realizar a capacitação e o treinamento dos 
trabalhadores do transporte coletivo de passageiros, com 
foco na orientação sobre como agir para a prevenção do 
crime e nos casos de abuso sexual contra mulheres.

Art. 215. O não cumprimento estabelecido na presente Lei 
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acarretará à empresa infratora multa no valor de 2.000 
(mil) Ufir, aplicada em dobro, em caso de reincidência.

Parágrafo único. A cada reincidência o valor da multa 
deverá ser dobrado de acordo com a última reincidência.

Seção XI
Da Campanha de Conscientização e Combate à 
Violência Psicológica Praticada Contra Mulher

Art. 216. Fica instituída a campanha de conscientização e 
combate à violência psicológica praticada contra a mulher, 
a ser realizada anualmente.

Art. 217. Entende-se por violência psicológica praticada 
contra a mulher qualquer conduta que lhe cause danos 
emocionais, diminuição da autoestima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento, ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante comportamento opressor, 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir 
e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica, à autoestima e à autodeterminação, 
praticadas de forma presencial, celulares ou por meio da 
internet.

Art. 218. A campanha poderá ser realizada em órgãos e 
espaços públicos estaduais de qualquer natureza, com 
prioridade para estabelecimentos de ensino, hospitais, 
ambulatórios, centros de saúde e associações podendo 
ser também estimulada a parceria com organizações da 
sociedade civil para levá-la a outros espaços sociais.

Art. 219. A campanha poderá ser concretizada por meio 
de ações, entre as quais devem ser destacadas:

I - A confecção e distribuição de materiais informativos 
destinados às mulheres para a identificação da violência 
psicológica, formas de denúncia e divulgação dos órgãos 
de atendimento;

II - A confecção e distribuição de materiais de divulgação 
sobre os crimes incluídos no rol da violência psicológica e 
as formas de denunciá-los;

III - realização de ciclos de debates, palestras e seminários, 
podendo ser em ambientes virtuais, sobre a violência 
psicológica de que trata o caput do artigo, assim como 
as demais formas de violências tipificadas na Lei Maria 
da Penha, denúncia e atendimentos em escolas, serviços 
de saúde, dentre outros, de forma a incluir as usuárias e 
usuários dos serviços e os profissionais;

IV - Vídeos explicativos sobre a violência psicológica, 
assim como as demais formas de violência tipificadas na 
lei Maria da Penha (Violência Física, Moral, Psicológica, 
Sexual e Patrimonial), por profissionais que tenham 
experiência e conhecimento no assunto;

V - Veiculação da campanha em rádio, televisão e na rede 
mundial de computadores.

Art. 220. Para efeitos do disposto nesta Seção, o Poder 
Público deverá agir de forma a garantir a conscientização, 
no caso de gestantes, da preservação da vida da mulher 
e do nascituro de quaisquer violências que possam sofrer 
por parte de seus companheiros ou de agentes públicos.

Seção XII
Das Medidas de Auxílio à Mulher em Situação de 

Risco em Bares, Restaurantes, Academias e outros

Art. 221. Ficam os bares, os restaurantes, as casas 
noturnas, as casas de eventos, as academias, os 
estabelecimentos prestadores de atividades físicas e afins 
a adotarem medidas de auxílio e segurança às mulheres 
que se sintam em situação de risco ou venham a sofrer 
assédio ou importunação sexual em suas dependências, 
no âmbito do Estado do Amapá.

Art. 222. As medidas de auxílio deverão ser prestadas 
às mulheres pelo estabelecimento mediante a oferta 
de acompanhamento até o meio de transporte ou 
comunicação à polícia.

§ 1º Serão utilizados cartazes fixados nos banheiros 
femininos ou em qualquer ambiente do local, informando 
a disponibilidade do local para auxiliar às mulheres que 
se sintam em situação de iminente risco de sofrerem 
violência física, moral, psicológica ou sexual.

§ 2º Outras estratégias que possibilitem a comunicação 
eficaz entre a mulher e o empreendimento podem ser 
adotadas.

Art. 223. Os funcionários dos empreendimentos previstos 
nesta Seção deverão ser capacitados por meio de 
treinamentos para agirem conforme estabelece esta 
norma.

Seção XIII
Da Divulgação da Central de Atendimento à Mulher 
(Disque 180) e do Serviço de Denúncia (Disque 190)

Art. 224. Fica obrigatória a afixação, no âmbito do Estado 
do Amapá, da divulgação do serviço do Disque Denúncia 
da Violência Contra a Mulher (Disque .180) e Polícia 
Militar (190), nos seguintes estabelecimentos:

I - hotéis, pensões, motéis, pousadas e outros que prestem 
serviços de hospedagem;

II - bares, restaurantes, lanchonetes, supermercados, 
hipermercados, atacadões e similares;

III - casas noturnas e casas de shows de qualquer 
natureza;

IV - clubes sociais e associações recreativas ou 
desportivas que promovam eventos;
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V - agências de viagens e locais de transportes de massa;

VI - farmácias e drogarias, salões de beleza, academias 
de dança, musculação, ginástica e atividades correlatas;

VII - clínicas de qualquer especialidade, bancos públicos 
e privados, abastecimento de veículos e demais locais de 
acesso público;

VIII - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços 
públicos.

IX - instituições de ensino públicas e privadas (escolas, 
faculdades, universidades e institutos federais); e
X - o Poder Executivo poderá veicular a mensagem de que 
trata o caput deste artigo em todas as suas propagandas 
institucionais.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata esta Seção 
deve ser estendida aos veículos em geral destinados aos 
serviços de transporte público (ônibus) do Estado do 
Amapá.

Art. 225. Ao cidadão, fica assegurada a publicidade do 
número de telefone do Disque Denúncia da Violência 
Contra a Mulher, por meio de placa informativa, afixada 
em locais de fácil acesso, de visualização nítida, fácil 
leitura e que permitam aos usuários dos estabelecimentos 
a compreensão do seu significado.

§ 1º Os dizeres e o número telefônico mencionados no caput 

deste artigo deverão constar numa placa permanente, 
de maneira destacada e legível, fixada em local visível, 
na entrada do estabelecimento, mesmo que não esteja 
ocorrendo evento ou atividade no estabelecimento.

§ 2º Caso ocorra alteração no número telefônico 
mencionado no caput disponibilizado, os estabelecimentos 
deverão providenciar a respectiva alteração na placa.

Art. 226. Para efeitos desta Seção, nas áreas de distritos 
e municípios onde o suporte do Disque 180 ainda não for 
viável, que seja afixado cartaz com o número 190 (Polícia 
Militar) em destaque.

Art. 227. Os estabelecimentos mencionados nesta 
Seção terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados a partir da regulamentação da presente Seção, 
para providenciarem a afixação do aviso, obedecendo 
aos critérios estabelecidos na presente Seção e na 
regulamentação respectiva.

Art. 228. Aos estabelecimentos infratores do disposto 
nesta Seção serão aplicadas, sucessivamente, as 
seguintes penalidades:

I - multa de R$ 1.000,00 (Mil reais) por infração, dobrada 
a cada reincidência até a terceira;

II - em caso de nova reincidência, além de terceira, será 
lavrada a suspensão das atividades e do funcionamento, 
pelo período de 60 (sessenta) dias;

III - mesmo após lavrada Suspensão das Atividades e 
esgotado o período de 60 dias, em caso de não adequação 
a esta Seção, que seja iniciado o processo de cassação 
do alvará de funcionamento;

IV - o valor da multa será atualizado anualmente com 
base no índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção do mesmo, será adotado outro índice 
que reflita à perda do poder aquisitivo da moeda;

V - a arrecadação decorrente das multas de que trata o 
inciso I será destinada, exclusivamente, para despesas ou 
fundo de apoio da Procuradoria da Mulher da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amapá.

Seção XIV
Da Obrigatoriedade da Divulgação de Mensagens 
de Combate à Violência Contra a Mulher Durante a 

Realização de Eventos Esportivos

Art. 229. Torna obrigatória a divulgação de mensagens de 
combate à violência contra a mulher, durante a realização 
de eventos esportivos nos estádios, quadras poliesportivas 
e recreação, no Estado do Amapá.

Parágrafo único. A divulgação das mensagens elencadas 
no caput, será de acordo com a dimensão de cada evento, 
seja através de monitores ou banners, enquanto perdurar 
o evento esportivo.

Art. 230. A mensagem de que trata o artigo anterior deve 
dispor, também, das seguintes informações:

I - O número da Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha);

II - O número do telefone da Central de Atendimento à 
Mulher (180);

III - O número do telefone da Polícia Militar (190); e
IV - Os números dos telefones das Delegacias 
Especializadas da Mulher.

Seção XV
Da Cooperação e do Código de Ajuda para Mulheres 

em Situação de Violência Doméstica ou Familiar

Art. 231. Fica instituído no Estado do Amapá o Programa 
de Cooperação e Código Sinal Vermelho, como forma de 
pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação 
de violência doméstica ou familiar, medida de combate e 
prevenção à violência doméstica, conforme a Lei Federal 
n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 - “Lei Maria da Penha”.

Parágrafo único. O código “sinal vermelho” constitui forma 
de combate e prevenção à violência contra a mulher, por 
meio do qual pode sinalizar e efetivar o pedido de socorro 
e ajuda expondo a mão com uma marca em seu centro, 
na forma de um “X”, feita preferencialmente com batom 
vermelho e, em caso de impossibilidade, com caneta ou 
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outro material acessível, se possível na cor vermelha, a 
ser mostrada com a mão aberta, para clara comunicação 
do pedido.

Art. 232. O protocolo básico e mínimo do programa de que 
trata esta Seção consiste em que, ao identificar o pedido 
de socorro e ajuda, conforme descrito no parágrafo único 
do artigo anterior, o atendente de farmácias, repartições 
públicas e instituições privadas, portarias de condomínios, 
hotéis, pousadas, bares, restaurantes, lojas comerciais, 
administração de shopping center ou supermercados 
proceda à coleta do nome da vítima, seu endereço ou 
telefone, e ligue imediatamente para o número 190 
(Emergência - Polícia Militar) e reporte a situação.

Art. 233. Fica o Poder Executivo autorizado a promover 
ações para a integração e cooperação com o Poder 
Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, 
órgãos de segurança pública, a Associação dos 
Magistrados Brasileiros - AMB, o Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, associações nacionais e internacionais, 
representantes ou entidades representativas de farmácias, 
repartições públicas e instituições privadas, portarias 
de condomínios, hotéis, pousadas, bares, restaurantes, 
lojas comerciais, administração de shopping center ou 
supermercados, objetivando a promoção e efetivação do 
Programa de Cooperação e Código Sinal Vermelho e de 
outras formas de coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, conforme disposto no art. 8o da Lei 
Federal n° 11.340/2006.

Art. 234. O Poder Executivo poderá promover ações 
necessárias a fim de viabilizar a construção de protocolos 
específicos de assistência e segurança às mulheres em 
situação de violência por meio do efetivo diálogo com 
a sociedade civil, com os equipamentos públicos de 
atendimento às mulheres, com os conselhos e com as 
organizações e entidades com reconhecida atuação no 
combate e prevenção à violência contra a mulher, devendo 
integrar medidas a serem aplicadas no momento em que 
a vítima efetuar o pedido, mesmo que impossibilitada de 
informar os seus dados pessoais.

Parágrafo único. As instituições e estabelecimentos 
deverão fixar em local visível o símbolo do Programa 
para que as mulheres em situação de violência doméstica 
ou familiar saibam que aquele estabelecimento está 
preparado para acolhê-las. O Programa de Cooperação 
e Código Sinal Vermelho deverá continuar a ser adotado 
mesmo após o fim do isolamento social causado pela 
pandemia da Covid-19, como estratégia de fortalecimento 
da Rede de Proteção à Mulher no Estado do Amapá.

Art. 235. O Poder Executivo poderá promover campanhas 
necessárias para promoção e efetivação do acesso das 
mulheres em situação de violência doméstica, bem como 
da sociedade civil, aos protocolos e medidas de proteção 
previstos nesta Seção.

Seção XVI
Da Comunicação aos Órgãos de Segurança Pública 
de Ocorrência ou Indícios de Violência Doméstica e 

Familiar Contra Mulher, Criança, Adolescente, Idoso 
e Pessoas com Deficiência, nos Condomínios e/ou 

Prédios Residenciais do Estado.

Art. 236. Os condomínios e/ou prédios residenciais ficam 
obrigados a comunicar às autoridades competentes a 
ocorrência ou indícios de violência doméstica e familiar 
contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e 
pessoas com deficiência, identificadas nas respectivas 
dependências.

Parágrafo único. Fica sob a responsabilidade do prédio e/
ou condomínio residencial a fixação de placas e cartazes 
e a divulgação e comunicação dos números de delação 
e da ouvidoria do mesmo para alertar e incentivar a 
denúncia de violência doméstica em seu interior.

Art. 237. Os administradores responsáveis pela gestão e 
segurança dos condomínios e/ou prédios residenciais de 
que trata esta Lei, deverão registrar, por meio dos canais 
oficiais disponibilizados pelos órgãos de segurança 
pública, a ocorrência e as informações que permitam a 
identificação da vítima e do autor da violência, no prazo 
de 48 horas depois do acontecimento do fato.

Seção XVII
Do Monitoramento Eletrônico de Agente de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher, seus 
Familiares ou Testemunha

Art. 238. O agente de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, seus familiares ou testemunhas, que esteja 
cumprindo alguma das Medidas Protetivas de Urgência 
constantes da Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 
2006, bem como medida cautelar diversa da prisão, nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal, na 
redação dada pela Lei Federal n° 12.403, de 5 de maio 
de 2011, no âmbito do Estado do Amapá, poderá ser 
obrigado, por determinação judicial, a utilizar equipamento 
eletrônico de monitoramento para fins de fiscalização 
imediata e efetiva do cumprimento das citadas medidas.

§ 1º O agressor deverá ser instruído sobre o uso 
do equipamento eletrônico de monitoramento e dos 
procedimentos para fins de fiscalização efetiva da medida 
de afastamento.

§ 2° O agressor que fizer uso do equipamento eletrônico 
de monitoramento terá preferência na participação nos 
serviços de educação ou reabilitação de que trata o inciso 
V do art. 35 da Lei Federal n° 11.340, de 2006.

Art. 239. A vítima do agressor monitorado receberá 
dispositivo eletrônico móvel, que emitirá sinal de aviso 
quando o agressor infringir os limites estipulados na 
decisão judicial.

Seção XVIII
Do Sigilo de Dados das Mulheres em Situação de 

Risco

Art. 240. Fica assegurado o sigilo, nos cadastros da 
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Administração Pública Estadual direta e indireta, dos 
dados das mulheres em situação de risco decorrente de 
Violência Doméstica e Intrafamiliar.

Art. 241. O sigilo dos dados cadastrais das mulheres 
em situação de violência e o dos seus filhos dar-se-á, 
sobretudo, nos cadastros das Secretaria de Estado e 
Assistência Social, da Educação, da Saúde, da Habitação, 
de Política para Mulheres, do Sistema Integrado do 
Atendimento ao Cidadão (Super Fácil), assim como nos 
cadastros realizados pela Defensoria Pública do Estado 
do Amapá.

Art. 242. Os dados pessoais das mulheres em situação 
de risco e os de seus filhos serão considerados como 
dados de acesso não autorizado e a responsabilidade do 
controlador ou operador de dados se dará de acordo com 
a Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral 
de Proteção de Dados.

Art. 243. O sigilo dos dados das mulheres em situação de 
risco e o dos seus filhos também valerá para a concessão 
de medidas protetivas.

Parágrafo único. Para os fins previstos nesta Seção, 
entende-se por medidas protetivas os mecanismos 
legais, incluindo os de natureza cível e administrativa, que 
tenham como objetivo proteger as mulheres vítimas de 
violência doméstica e seus filhos.

Art. 244. O Poder Público poderá celebrar convênios 
para a ampliação da segurança dos dados pessoais das 
mulheres vítimas de violência doméstica e seus filhos.

Seção XIX
Da Proibição de Investidura em Cargo ou Função 

Pública por Pessoa Condenada por Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher

Art. 245. É vedada a investidura em cargo, emprego ou 
função pública na Administração Pública do Estado do 
Amapá, bem como a prestação de serviços ou participação 
em licitação estadual, de pessoa condenada por violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei 
Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Parágrafo único. Entende-se como violência doméstica 
e familiar contra a mulher, qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que cause violência física, violência 
psicológica, sexual, patrimonial e/ou moral.

Art. 246. O disposto no artigo anterior aplica-se tanto 
aos entes da administração pública direta do Estado, 
incluindo-se o Governo do Estado, suas Secretarias, a 
Assembleia Legislativa do Estado de Amapá e o Poder 
Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração 
indireta, incluindo-se autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista que contenha participação 
acionária do Governo do Estado.

Art. 247. A proibição de que trata esta Seção se aplica 
após o trânsito em julgado de sentença condenatória, 

pelo tempo em que durar a execução da pena.

Seção XX
Da Divulgação da Consulta de Antecedentes 

Criminais

Art. 248. As instituições estaduais direcionadas à 
assistência e acompanhamento às mulheres deverão 
promover, em seus espaços e materiais próprios, a 
divulgação nos sites e demais locais de consulta sobre os 
antecedentes criminais de terceiros.

Art. 249. Esta Seção tem como objetivo desenvolver 
campanhas e ações diversas, com o intuito de alertar e 
incentivar condutas de segurança entre as mulheres, para 
que busquem conhecer o histórico de eventuais agressões 
ou condutas agressivas de seus companheiros, namorados 
e demais relacionamentos, ainda que transitórios, para 
que se protejam de qualquer tipo de violência.

Art. 250. Para a promoção dos objetivos desta Seção 
consideram-se ações eficazes as seguintes medidas, 
sem nenhum prejuízo para o desenvolvimento de outras 
atividades:

I - Propagandas, por qualquer meio, sobre a importância 
de condutas de proteção contra a violência à mulher e 
o feminicídio, entre elas a consulta dos antecedentes 
criminais dos seus parceiros, divulgando-se, nestas 
oportunidades, sites e demais locais para consulta;

II - Divulgação nos meios de circulação entre a sociedade 
o endereço dos sites e locais onde os antecedentes 
criminais de terceiros podem ser consultados;

III - Realização de eventos e campanhas de informação à 
comunidade e combate da violência contra a mulher, bem 
como as formas, locais e contatos para denúncia.

Parágrafo único. O mês de julho será considerado 
o principal período de intensificação das ações de 
conscientização e combate à violência contra a mulher, 
que deverão se estender ao longo de todo o ano em 
ações fixas recorrentes.

Seção XXI
Da prioridade de vagas em escolas para crianças e 

adolescentes cujas mães sejam vítimas de violência 
doméstica

Art. 251. Fica garantida a prioridade de vagas nas escolas 
para crianças e adolescentes, cujas mães encontram-se 
em situação de violência doméstica e/ou familiar, 
comprovada mediante a apresentação do Boletim de 
Ocorrência ou Termo de Medida Protetiva.

CAPÍTULO V
DA SAÚDE DA MULHER

Seção I
Da Proteção, Promoção e Incentivo ao Aleitamento 

Materno
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Art. 252. Esta Seção tem por objetivo estabelecer ações 
e diretrizes voltadas à promoção, proteção e incentivo ao 
aleitamento materno.

Parágrafo único. O poder Público Estadual deverá 
assegurar atendimento integral à saúde da mulher, 
garantindo-lhe acompanhamento pré-natal de qualidade, 
sempre com incentivo ao aleitamento materno.

Art. 253. O Poder Executivo promoverá a veiculação de 
campanhas educativas, estimulando o aleitamento e 
a doação do leite materno, complementadas por ações 
nas redes de ensino e de saúde do Estado, nos locais de 
trabalho e nos espaços comunitários.

Parágrafo único. A rede de ensino referida no caput deste 
artigo deverá incluir nos respectivos currículos, atividades 
pedagógicas, difundindo incentivo ao aleitamento 
materno.

Art. 254. Fica definida como política dos hospitais do 
Estado, o incentivo ao consumo de leite humano para 
lactentes hospitalizados.

Parágrafo único. Os hospitais e maternidades da rede 
pública e privada deverão garantir alojamentos conjuntos 
para mães e lactentes, de modo a assegurar o aleitamento 
materno.

Art. 255. Para dar efetividade ao disposto no artigo anterior, 
compete ao Governo do Estado, através da Secretaria 
de Estado da Saúde, estimular a criação de Central de 
Incentivo ao Aleitamento Materno e de Banco de Leite 
Humano nos hospitais públicos e privados e postos de 
saúde do Estado.

Parágrafo único. Os hospitais da rede pública deverão 
ser equipados com Banco de Leite Humano para poder 
destinar recursos necessários para a coleta de leite 
humano no domicílio das doadoras.

Art. 256. Os órgãos e entidades públicos estaduais, no 
âmbito de sua competência, exercerão a fiscalização do 
cumprimento da norma de comercialização dos substitutos 
do leite materno no Estado, bem como do cumprimento de 
legislação federal que garante a proteção do aleitamento 
pelas mães trabalhadoras.

Seção II
Da Implantação de Cursos na Rede Hospitalar 

Destinado à Mulher Gestante

Art. 257. O Estado implementará, observada a sua 
competência no âmbito do Sistema Único de Saúde - 
SUS, as medidas necessárias para diagnóstico precoce 
do câncer de mama e do ginecológico assim como o seu 
tratamento.

Art. 258. O Estado assegurará, por meio das medidas a 
que se refere esta Seção:

I - o tratamento cirúrgico curativo e reparador à paciente 

que vier a ser submetida à mastectomia ou a qualquer 
outra cirurgia mutilante;

II - o acompanhamento psicológico ou psiquiátrico à 
paciente em tratamento, quando recomendado pelo 
médico assistente.

Parágrafo único. O tratamento medicamentoso será 
gratuito à paciente comprovadamente carente.

Art. 259. Para cumprir o disposto nesta Seção, o Estado 
estabelecerá as medidas necessárias para o atendimento 
em:

I - ambulatórios com consultórios aparelhados para 
realização dos exames;

II - leitos ou unidades de internação;

III - centros de referência para realização de exames 
laboratoriais, ultrassonografia, mamografia, tomografia 
computadorizada, ressonância magnética e demais 
exames que se fizerem necessários;

IV - centros de referência para realização de punções 
- biópsias, tratamento cirúrgico, radioterápico, 
quimioterápico, e outros que se fizerem necessários;

V - centros de referência para tratamento psicológico e 
psiquiátrico.

Parágrafo único. O atendimento mencionado neste artigo 
dar-se-á, prioritariamente, em unidades de saúde já 
existentes.

Art. 260. As unidades de saúde e laboratórios de anatomia 
patológica responsáveis pelo serviço enviarão ao órgão 
estadual competente, relatórios informando o número de 
pacientes atendidas e diagnosticadas para controle da 
morbidade e da mortalidade dessas patologias.

Seção III
Do Exercício Pleno do Planejamento Familiar

Art. 261. É assegurado o direito ao exercício pleno de 
regulação de fertilidade, observando o disposto nesta 
Seção.

Parágrafo único. A regulação de fertilidade a que se 
refere o caput deste artigo, pressupõe direitos iguais de 
constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, 
pelo homem ou pelo casal.

Art. 262. É dever do Estado, através da Secretaria 
de Estado da Saúde, prover condições e recursos 
informativos, educacionais, técnicos e científicos que 
assegurem o livre exercício da regulação da fertilidade 
para ambos os sexos, mediante:

I - disponibilidade aos interesses de informações 
fidedignas e orientações médicas eficientes, isentas de 
caráter propagandístico, relativas aos vários aspectos da 
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regulação da fertilidade;

II - acesso igualitário e gratuito aos serviços da rede 
pública e da rede privada vinculados ao Estado, para fins 
de assistência médica destinada à regulação da fertilidade, 
incluindo informações sobre os riscos e contraindicações 
da cada procedimento.

Parágrafo único. O serviço de assistência à concepção, 
bem como a limitação da fertilidade, deve ser oferecido 
com as demais ações de saúde à mulher, ao homem ou 
ao casal, numa visão integral atendimento à saúde.

Art. 263. Quando houver indicações médicas e nas 
hipóteses previstas em lei, a esterilização cirúrgica 
voluntária será realizada através de laqueadura tubária, 
da vasectomia ou de método cientificamente aceito.

§ 1° A pessoa interessada que se submeter à 
estetização cirurgia deverá ser informada dos seus 
riscos, das dificuldades, de sua reversão e das opções 
de contracepção reversíveis legais existentes no país, 
manifestando seu consentimento em documento escrito e 
devidamente firmado.

§ 2° Cabe à Secretaria da Saúde a garantia dos 
procedimentos previstos no “caput” deste artigo, incluindo 
o deslocamento de equipe médica especializada para os 
municípios ou localidades que tiverem condições técnicas 
de realizar tais procedimentos.

Art. 264. É vedado às instituições, entidades e organismos 
internacionais ou financiados por capital estrangeiro, 
desenvolver ações de regulação da fertilidade ou 
pesquisas experimentais, exceto nos casos autorizados 
pelo Conselho Estadual de Saúde.

Art. 265. É vedada a exigência de atestado de esterilização 
para qualquer fim. 
Art. 266. É vedado qualquer tipo de incentivo à pessoa 
para que se submeta à esterilização.

Art. 267. A Secretaria de Estado da Saúde estabelecerá 
mecanismos de fiscalização, no sentido de que instituições 
públicas, particulares, filantrópicas e similares observem 
as normas contidas nesta Seção.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria da Saúde o 
credenciamento dos serviços autorizados a realizar as 
esterilizações cirúrgicas, nas hipóteses permitidas em Lei.

Art. 268. A inobservância dos procedimentos de fiscalização 
referidos nesta Seção implicará em responsabilidade 
administrativa.

Seção IV
Do Direito à Licença para a Realização de 

Exame Preventivo de Câncer Ginecológico para 
Funcionárias Públicas

Art. 269. Fica concedido um dia de licença, por ano, para 
a realização de exame preventivo de câncer ginecológico 

a todas as funcionárias públicas com 30 anos ou mais e 
para realização de exames de próstata para funcionários 
públicos com mais de 40 anos.

Art. 270. O dia agendado para a realização do referido 
exame não pode coincidir com outros de uma mesma 
sessão.

Art. 271. Assegura-se que não haverá prejuízo nos 
vencimentos e nem descontos em folha de pagamento do 
dia agendado para a consulta.

Seção V
Da Saúde da Mulher Detenta

Art. 272. Fica criado o Programa de Saúde da Mulher 
Detenta.

Art. 273. Serão beneficiadas por este programa as 
mulheres que cumprem pena ou aguardam julgamento no 
sistema penitenciário do Estado do Amapá.

Art. 274. Este Programa visa promover a atenção integral 
à saúde da população prisional feminina no âmbito do 
Estado.

Art. 275. São objetivos deste Programa:

I - aumentar a cobertura, a concentração e a qualidade da 
assistência pré-natal;

II - melhorar a assistência ao parto e ao puerpério;

III - o acesso às ações de planejamento familiar, garantido 
o acesso aos métodos anticoncepcionais reversíveis;

IV - diminuir os índices de mortalidade materna;

V - aumentar os índices de alimento materno;

VI - ampliar as ações de detecção precoce e controle 
do câncer do colo do útero e da mama, articulando-se 
a um sistema de referência para o tratamento e o 
acompanhamento da mulher;

VII - estabelecer parcerias com outros setores para o 
controle das DSTs e de outras patologias prevalentes no 
grupo, principalmente nas ações dirigidas às gestantes 
visando a prevenção da transmissão vertical do HIV, sífilis 
congênita e erradicação do tétano neonatal.

Art. 276. O Programa será aplicado nas unidades de 
saúde do Estado ou em entidades conveniadas ou em 
parceria com a municipalidade.

Seção VI
Do Formulário Denominado “Boletim de Emergência” 
para Registro de Suspeita ou Confirmação de Maus 

Tratos e Violências Cometidas Contra Idosos, 
Crianças e Adolescentes, Mulheres e Deficientes.

Art. 277. Caberá à Secretaria de Estado da Saúde tomar 
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as providências cabíveis para incluir campo destinado 
a registrar suspeita ou confirmação de maus tratos e 
violência cometida contra idosos, crianças e adolescentes, 
mulheres e deficientes, no formulário denominado “boletim 
de emergência”, utilizado pelas unidades que compõem a 
rede pública de saúde.

Art. 278. Deverá a direção das unidades da rede pública de 
saúde encaminhar cópia do boletim de emergência para 
a autoridade competente sempre que houver, no campo 
específico criado por esta Seção, registro de suspeita ou 
confirmação de maus tratos e violência cometida contra 
idosos, crianças e adolescentes, mulheres e deficientes.

Art. 279. Fica a Secretaria de Estado da Saúde autorizada 
a utilizar o formulário de emergência, na sua forma atual 
até o término do estoque existente.

Art. 280. A Secretaria de Estado da Saúde adotará todos 
os mecanismos necessários, objetivando estabelecer 
convênio com as Secretarias Municipais de Saúde, com 
vistas a que as unidades destas passem a adotar o 
sistema de registro e demais providências previstas nesta 
Seção.

Seção VII
Da Prevenção e Erradicação do Vírus HPV

Art. 281. Fica instituído o “Programa de Prevenção e 
Erradicação do Vírus HPV - Human Papiloma Virus 
(Papiloma Vírus Humano), no âmbito do Estado do 
Amapá.

Art. 282. O Programa instituído por esta Lei disponibilizará 
vacina contra o HPV nas unidades básicas de saúde 
(UBS) instaladas em todos os municípios do Estado.

Art. 283. Para dar à população conhecimento dos riscos 
à saúde daqueles que contraem o vírus HPV, e para a 
consecução dos objetivos desta Lei, fica instituído o “Mês 
de Prevenção e Erradicação do Vírus HPV”, todo o mês 
de maio.

Art. 284. Devem submeter-se à vacinação anti-HPV as 
seguintes pessoas:

I - do sexo feminino, com idade igual ou superior a 10 
(dez) até 34 (trinta e quatro) anos de idade;

II - do sexo masculino com atividade sexual de risco 
potencial.

§ 1º Para as mulheres com idade superior a 34 (trinta e 
quatro) anos, a vacinação é facultativa.

§ 2º A faixa etária beneficiada por esta Seção é aquela 
com potencial mediato e imediato de vida sexual ativa de 
risco potencial.

Art. 285. Para os efeitos desta Seção enquadra-se em 
situação de risco potencial aquele que pratica atividade 
sexual com vários parceiros.

Art. 286. Os pais ou responsáveis pelos menores de 10 
(dez) a 18 (dezoito) anos ficam obrigados a encaminhá-los 
aos postos de vacinação, sob pena de responsabilidade.

Art. 287. Por tratar-se de doença transmissível, aquele 
que tiver conhecimento de omissão de pai ou responsável 
aos termos desta Seção, em relação ao menor sob sua 
guarda, deverá, incontinenti, comunicar ao Juizado da 
Infância e da Juventude de sua região, para que a falha 
seja sanada.

Art. 288. O Poder público criará mecanismos para 
conscientizar a população, ao menos 45 (quarenta 
e cinco) dias antes do início do Mês de Prevenção e 
Erradicação do Vírus HPV e durante esta, da necessidade 
de atendimento ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Haverá ampla divulgação nas escolas 
da rede estadual de ensino, sobre os benefícios 
proporcionados pela vacinação anti-HPV às pessoas do 
sexo feminino e masculino com vida sexual ativa e em 
todos e quaisquer meios de comunicação existentes no 
Estado.

Seção VIII
Da Realização de Ações de Prevenção, Detecção e do 

Tratamento do Câncer de Mama e do Colo Uterino

Art. 289. Fica assegurado às mulheres, independente de 
idade, em todo o território estadual, o direito de receber, 
junto aos serviços públicos de saúde, os procedimentos 
necessários à detecção precoce do câncer de mama e 
do câncer de colo uterino, garantindo o acesso a exames 
de diagnóstico, ao tratamento e ao acompanhamento das 
alterações encontradas, bem como a cirurgias plásticas 
reparadoras em casos de mutilações decorrentes do 
tratamento.

Art. 290. As ações e os serviços oferecidos incluirão, 
obrigatoriamente, em periodicidade regulamentada 
conforme as recomendações médicas especializadas, a 
realização de mamografia e ou ecografia e ou termografia, 
exames citopatológicos (teste de Papanicolau), ou de 
outros exames para a detecção de câncer de mama e de 
colo uterino que venham a substituí-los, acompanhados 
de exames clínico, em qualquer hipótese.

Art. 291. O sistema público de saúde deve assegurar 
ainda ações informativas e educativas sobre a prevenção, 
a detecção, o tratamento, o controle e o seguimento 
pós-operatório, das doenças referidas nesta Seção.

Seção IX
Do Regime Especial de Atendimento para a Mulher 

Vítima de Violência Doméstica e Familiar nos 
Serviços Públicos de Saúde

Art. 292. Fica estabelecida a prioridade de atendimento 
psicoterápico e de cirurgia plástica reparadora, na rede 
pública de saúde no âmbito do Estado do Amapá, para 
a mulher vítima de violência, da qual resulte dano à sua 
integridade física estética.
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Parágrafo único. Caracteriza-se o dano físico estético 
disposto nesta Seção, quando a mulher passar a 
apresentar, em decorrência de violência, qualquer 
deformidade ou deficiência em relação aos parâmetros 
clínicos estéticos reconhecidos pela comunidade médica.

Art. 293. Os serviços públicos de saúde, referências em 
cirurgia plástica do Estado do Amapá, após a efetiva 
comprovação da agressão sofrida pela mulher e da 
existência de dano à integridade física da vítima, adotarão 
as medidas necessárias para que seja realizado, 
prioritariamente, procedimento cirúrgico, a fim de sanar a 
deformidade.

§ 1° Realizado o diagnóstico e comprovada a agressão 
e o dano dela decorrente, deverá ser feito, mediante 
autorização da vítima, a inscrição em cadastro único a ser 
mantido pela Secretaria de Estado da Saúde.

§ 2° A comprovação de ser a mulher portadora de 
deficiência ou deformidade, em decorrência de violência 
doméstica e familiar, deverá ser atestada por laudo 
médico.

Art. 294. Os hospitais e centros de saúde, integrantes 
do Sistema Estadual de Saúde, ao receberem vítimas 
de violência, deverão informá-las, no atendimento, da 
possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica para 
reparação e, as providências necessárias para sua 
realização, tão-somente das lesões ou sequelas da 
agressão comprovada.

Art. 295. A inscrição da vítima no cadastro único do 
Sistema Único de Saúde - SUS deverá nortear a ordem 
de atendimento das vítimas no serviço público de saúde, 
ressalvando-se os casos de risco iminente de dano 
irreversível, que impliquem a necessidade de intervenção 
imediata dos profissionais responsáveis pelo atendimento.

Art. 296. Para a aplicação efetiva e eficaz dos dispositivos 
contidos na presente Seção, o Poder Executivo promoverá 
a capacitação e o treinamento dos profissionais de saúde, 
para o acolhimento e a assistência às mulheres vítimas 
de violência doméstica e familiar de forma humanizada e 
ética e, também às seguintes ações:

I - instalação de um modelo assistencial que contemple 
equipes de especialistas em cirurgia plástica;

II - realização periódica de campanhas de orientação 
e publicidade institucional com produção de material 
didático a ser distribuído para a população alvo;

III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos 
durante o pré-operatório e o pós-operatório;

IV - encaminhamento para clínica especializada dos 
casos indicados para complementação diagnóstica ou 
tratamento, quando necessário;

V - controle estatístico dos casos de atendimentos.

Art. 297. Fica o Executivo autorizado a celebrar contratos 
e outras formas de parceria com organismos públicos ou 
privados, com o objetivo de viabilizar o atendimento de 
que trata esta Seção.

Seção X
Do Direito ao Teste de Mapeamento Genético às 
Mulheres com Alto Risco de Desenvolvimento de 

Câncer de Mama e de Ovário

Art. 298. Compete ao Estado, por meio da rede de 
unidades públicas ou conveniadas integrantes do Sistema 
Único de Saúde - SUS, prestar o serviço de prevenção ao 
câncer de mama e de ovário consistente na realização do 
exame genético identificador da mutação genética, a fim 
de apurar a existência de risco de desenvolvimento da 
doença.

Art. 299. O exame genético somente será realizado 
na paciente diagnosticada como de alto risco de 
desenvolvimento de câncer de mama e de ovário, assim 
considerada aquela que apresentar histórico familiar de 
incidência da doença.

Seção XI
Da Realização de Exames de Mamografia para 

Mulheres de 40 a 69 Anos em Toda Rede Pública

Art. 300. Prioriza a realização de exames de mamografia, 
em mulheres de 40 a 69 anos de idade, em toda rede de 
saúde pública ou privada, no Estado do Amapá.

Art. 301. Aplica-se o disposto no artigo anterior também às 
mulheres que, independentemente da idade, apresentem 
histórico familiar de câncer de mama ou nódulos, conforme 
diagnóstico médico.

Art. 302. As despesas com a execução desta Seção 
correrão por conta de dotações próprias, suplementadas, 
se necessário.

Seção XII
Do Registro de Violência Contra a Mulher no 

Prontuário de Atendimento Médico
Art. 303. Fica autorizado o registro no prontuário de 
atendimento médico de indícios de violência contra a 
mulher, sendo necessário autorização do paciente, para 
fins de estatísticas e prevenção.

Art. 304. Todo o profissional de atendimento médico que, 
identificando sinais de violência contra a mulher, poderá 
efetuar o respectivo registro no prontuário de atendimento 
médico, sob autorização do paciente.

Parágrafo único. Os prontuários médicos com registro de 
violência contra a mulher deverão ser encaminhados para 
a Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública do 
Estado do Amapá.

Art. 305. Constatado durante atendimento no 
Departamento de Medicina Legal da polícia Téc-
nico-Científica - POLITEC ato de agressão ou óbito 
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proveniente da violência doméstica, far-se-á o registro em 
relatório como vítima de feminicídio.

Art. 306. Serão enviados, semestralmente, os registros 
identificados e atendidos pelo CIODES e Departamento 
de Medicina Legal da POLITEC de casos de violência 
doméstica e familiar, feminicídio, tentativa de feminicídio, 
estupro, tentativa de estupro, bem como informações 
sobre idade, etnia, religião, estado civil, ocupação e 
número de familiares das vítimas para a Procuradoria da 
Mulher da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá.

Seção XIII
Do Atendimento Prioritário da Mulher Vítima de 
Violência Doméstica e Familiar no Serviço de 

Assistência Psicológica e em Cirurgia Plástica 
Reparadora

Art. 307. Fica assegurada a prioridade da mulher vítima de 
violência doméstica no atendimento referente ao serviço 
de assistência psicossocial, assim como em cirurgia 
plástica reparadora quando o dano físico demande 
procedimento cirúrgico estético no Estado do Amapá.

Parágrafo único. Para fins dispostos nesta Seção 
considerar-se:

I - dano físico-estético: qualquer deformidade ou 
deficiência em relação aos parâmetros clínicos estéticos 
reconhecidos pela comunidade médica, causados em 
decorrência de violência física contra mulher;

II - dano psicológico: é uma deterioração, disfunção, 
distúrbio ou transtorno que afeta a esfera volitiva e/ou 
limita a capacidade de prazer individual, familiar, laboral, 
social e/ou recreativa provocado por violência psicológica 
contra mulher.

Art. 308. Os hospitais e os centros de saúde pública, 
ao receberem vítimas de violência, deverão informá-las 
da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica 
para reparação das lesões ou sequelas de agressão 
comprovada, bem como sobre a prioridade no atendimento.

§ 1° Realizado o diagnóstico e comprovada a agressão 
e o dano psicológico, físico ou estético dela decorrente, 
deverá ser feita, mediante autorização da vítima a 
inscrição em cadastro único a ser mantido pela Secretaria 
Estadual de Saúde, nos termos do art. 9°, § 1°, da Lei 
Federal n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

§ 2° A comprovação de ser mulher portadora de 
deformidade, em decorrência de violência doméstica e 
familiar, deverá ser atestada por laudo médico.

§ 3° A comprovação de ser mulher portadora de deficiência, 
em decorrência de violência doméstica e familiar, deverá 
ser realizada por meio de avaliação da deficiência, quando 
necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará:

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.

Art. 309. A inscrição da vítima no cadastro do Sistema 
Único de Saúde - SUS deverá nortear a ordem de 
atendimento das vítimas no serviço público de saúde, 
ressalvando-se os casos de risco iminente de dano 
irreversível, que implique na necessidade de intervenção 
imediata dos profissionais pelo atendimento.

Art. 310. Para a aplicação efetiva e eficaz dos dispositivos 
contidos na presente Seção, deverão ser promovidas a 
capacitação e o treinamento dos profissionais de saúde, 
para o acolhimento e assistência às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar de forma humanizada e 
ética.

CAPÍTULO VI
DO RELATÓRIO E DIAGNÓSTICO SOCIECONÔMICO 

ANUAL DA MULHER

Art. 311. Fica instituída por meio dos órgãos competentes 
da Administração Estadual as diretrizes para a criação 
do Relatório e Diagnóstico Socioeconômico Anual da 
Mulher, no âmbito do Estado do Amapá, instrumento 
com informações estatísticas na área social e econômica 
relativos à mulher para instrumentalizar programas, 
planos e projetos de políticas públicas com os objetivos 
seguintes:

I - promover o acesso da mulher rural e urbana ao mercado 
de trabalho;

II - promover a autonomia financeira e econômica da 
mulher;

III - estimular o empreendedorismo entre as mulheres;

IV - promover relação de trabalho com equidade;

V - promover acesso à educação de mulheres, jovens e 
adultas;

VI - promover a redução do analfabetismo entre as 
mulheres;

VII - reconhecer as lutas e conquistas da mulher rural e 
urbana;

VIII - promover a melhoria da saúde das mulheres 
mediante a garantia de direitos;

IX - propiciar o acesso aos meios e serviços de 
promoção, prevenção, assistência e recuperação da 
saúde, especialmente das doenças que mais atingem as 
mulheres;

X - promoção de medidas preventivas e educativas para 
reduzir a gravidez na adolescência;

XI - promover o acesso ao saneamento básico;
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XII - proteger da violência doméstica, familiar e do 
feminicídio;

XIII - promover a prevenção e controle das doenças 
sexualmente transmissíveis e de infecção pelo HIV/Aids.

Art. 312. Para efeitos desta Seção, é relevante constar no 
relatório tratado no caput do artigo primeiro o seguinte:

I - taxa de emprego formal e informal, por setor de 
atividade;

II - taxa de participação na população economicamente 
ativa;

III - taxa de desemprego por setor e atividade;

IV - taxa de participação entre pessoas ocupadas por 
setor de atividade e posição em relação a ocupação;

V - rendimento médio real das mulheres ocupadas por 
setor de atividade e posição em relação a ocupação;

VI - total de rendimento das mulheres ocupadas;

VII - número de mulheres vítimas de violência física, 
sexual ou psicológica;

VIII - índice de participação de mulheres que trabalham 
em ambientes insalubres;

IX - expectativa média de vida;

X - taxa de mortalidade e suas principais causas;

XI - taxa de participação na composição etária e étnica da 
população em geral;

XII - grau médio de escolaridade;

XIII - taxa de incidência de gravidez na adolescência;

XIV - taxa de incidência de doenças que mais afetam as 
mulheres e das doenças sexualmente transmissíveis;

XV - proporção das mulheres chefes de domicílio, 
considerando escolaridade, renda média, acesso a água 
tratada, energia elétrica, esgotamento sanitário e coleta 
de lixo;

XVI - cobertura previdenciária oficial ou privada para 
trabalhadoras ativas e inativas;

XVII - disposições dos tratados e das conferências 
internacionais pertinentes de que o Brasil seja signatário 
ou participante;

XVIII - quaisquer outras informações julgadas relevantes 
pelo órgão responsável pela elaboração e publicação no 
relatório e diagnóstico.

Art. 313. Um exemplar do Relatório e Diagnóstico 

Socioeconômico Anual da Mulher deverá ser encaminhado 
aos Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa 
do Estado do Amapá, aos dirigentes de Órgãos da 
Administração Direta, Indireta e Autarquias do Poder 
Executivo Estadual, assim como disponibilizar no sitio do 
Poder Executivo Estadual para acesso e consulta pública.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 314. As despesas decorrentes da execução desta 
Seção correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 315. Ulterior disposição regulamentar desta Seção 
poderá definir o detalhamento técnico de sua execução.

Art. 316. Ficam revogadas, por consolidação, sem perda 
da sua validade normativa, as seguintes leis:

I - Lei n° 0224, de 28 de agosto de 1995, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de 
Albergues para a Mulher Vítima de Violência e dá outras 
providências;

II - Lei n° 0527, de 12 de maio de 2000, que dispõe sobre 
a política de aleitamento materno no Estado do Amapá e 
estabelece outras providências;

III - Lei n° 0566, de 23 de maio de 2000, que institui o 
Programa de Planejamento Familiar no âmbito do Sistema 
Estadual de Saúde do Estado do Amapá, e dá outras 
providências;

IV - Lei n° 0573, de 23 de maio de 2000, que dispõe sobre a 
implementação de medidas necessárias à prevenção e ao 
tratamento do câncer de mama e do câncer ginecológico, 
e dá outras providências;

V - Lei n° 0703, de 05 de julho de 2002, que institui o dia 
04 de junho como o “Dia Estadual de Luta da Mulher”;

VI - Lei n° 0716, de 16 de setembro de 2002, que institui 
a implantação de cursos na rede hospitalar à mulher 
gestante sobre atendimentos emergenciais à crianças de 
zero a seis anos;

VII - Lei n° 0718, de 23 de setembro de 2002, que cria a 
Caderneta de Exames Médicos Preventivos no Estado do 
Amapá e dá outras providências;

VIII - Lei n° 0720, de 12 de novembro de 2002, que cria o 
Programa de Proteção, Assistência e Auxílio às Vítimas e 
às Testemunhas de Violência e Infrações Penais;

IX - Lei n° 0854, de 15 de setembro de 2004, que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Semana de Atendimento 
Integral à Saúde da Mulher e dá outras providências;

X - Lei n° 0925, de 06 de setembro de 2005, que dispõe 
sobre o Planejamento Familiar do Estado do Amapá e dá 
outras providências;
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XI - Lei n° 0930, de 24 de setembro de 2005, que autoriza 
o Poder Executivo a disponibilizar residências construídas 
através do Programa Habitacional do Estado, às mulheres 
chefes de família;

XII - Lei nº 0957, de 26 de dezembro de 2005, que dispõe 
sobre a instituição no âmbito da Rede Estadual de Ensino 
do Estado do Amapá, do “Programa de Apoio à Mãe 
Estudante”, e dá outras providências.

XIII - Lei n° 0961, de 02 de janeiro de 2006, que institui 
o programa “Pró-mulher” de trabalho e qualificação de 
mão-de-obra feminina no Estado do Amapá e dá outras 
providências;

XIV - Lei n° 1026 de 12 de julho de 2006, que autoriza o 
Poder Executivo Estadual a criar o Programa de Combate 
a Mortalidade Materna e dá outras providências;

XV - Lei n° 1233. de 11 de junho de 2008, que autoriza 
o Poder Executivo a criar o Centro de Atendimento 
Integral e Multidisciplinar para Mulheres e Respectivos 
Descendentes em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar, Fundação Maria da Penha e dá outras 
providências;

XVI - Lei n° 1.239, de 30 de junho de 2008; que institui no 
Estado do Amapá o Programa de Orientação em Saúde 
e Atendimento Social à Gravidez Precoce e Juvenil, 
destinado à criança, adolescentes e jovens gestantes, e 
dá outras providências;

XVII - Lei n° 1.254, de 01 de setembro de 2008, que 
dispõe da obrigatoriedade de o Governo Estadual 
conceder um dia de licença, por ano, para realização de 
exame preventivo de câncer ginecológico e de próstata 
para funcionários públicos com mais de 40 anos de idade 
e 30 anos ou mais para mulheres;

XVIII - Lei n° 1.256, de 10 de setembro de 2008, que cria 
o Programa de Saúde da Mulher Detenta;

XIX - Lei n° 1.316, de 26 de março de 2009, que torna 
obrigatória, no âmbito do Estado do Amapá, a inclusão no 
formulário denominado “Boletim de Emergência”, utilizado 
pela rede pública de saúde, campo específico para registrar 
suspeita ou confirmação de maus tratos e violências 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, 
mulheres e deficientes, e dá outras providências.

XX - Lei n° 1.324, de 24 de abril de 2009, que institui o 
Programa de Prevenção e Erradicação do Virus HPV - 
Human Papiloma Vírus, e dá outras providências;

XXI - Lei n° 1.348, de 03 de julho de 2009, que institui o dia 
1º de junho como data comemorativa ao Dia Estadual da 
Polícia e Bombeiro Militar Feminino do Estado do Amapá, 
e dá outras providências.

XXII - Lei n° 1.379, de 07 de outubro de 2009, que 
autoriza o Governo do Estado do Amapá a instituir o 
Programa “Mulher Preparada e Qualificada”, e dá outras 

providências;

XXIII - Lei n° 1.482, de 04 de maio de 2010, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da realização de ações de 
prevenção, de detecção e de tratamento do câncer de 
mama e do câncer de colo uterino pela rede hospitalar 
pública ou conveniada, inclusive a cirurgia plástica 
reparadora da mama nos casos de mutilação decorrentes 
de tratamento de câncer;

XXIV - Lei n° 1.582, de 05 de dezembro de 2011, que 
institui o Dia Estadual da Mulher Negra Latino Americana 
e Caribenha a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
julho e dá outras providências;

XXV - Lei n° 1.764, de 09 de agosto de 2013, que dispõe 
sobre normas e diretrizes da Rede de Atendimento à 
Mulher, vítima de violência doméstica, familiar e sexual no 
Estado do Amapá;

XXVI - Lei n° 1.828, de 13 de maio de 2014, que 
dispõe sobre o registro compulsório, obrigatoriedade e 
encaminhamento à delegacia mais próxima e/ou específica 
da mulher nos casos latentes de violência sofrida por 
mulheres atendidas nas Unidades de Pronto Atendimento 
(urgência e emergência) no âmbito do Estado do Amapá;

XXVII - Lei n° 1.857, de 20 de janeiro de 2015, que cria 
Regime Especial de Atendimento para a Mulher Vítima de 
Violência Doméstica e Familiar, nos serviços públicos de 
saúde, de referência em cirurgia plástica, no âmbito do 
Estado do Amapá, na forma como especifica;

XXVIII - Lei n° 1.872, de 22 de abril de 2015, que autoriza 
o Poder Executivo a criar o Procedimento de Notificação 
Compulsória da Violência contra a Mulher atendida em 
estabelecimentos de saúde públicos e privados no Estado 
do Amapá;

XXIX - Lei n° 1.873 de 22 de abril de 2015, que institui no 
calendário de eventos do Estado do Amapá, a Conquista 
do Voto Feminino, no dia 24 de Fevereiro;

XXX - Lei n° 1.876, de 22 de abril de 2015; que autoriza a 
realização da Feira da Mulher Rural do Estado do Amapá, 
uma forma de fomentar e valorizar o trabalho da mulher 
produtora rural e a agricultura do Estado do Amapá.

XXXI - Lei n° 1.877, de 22 de abril de 2015, que institui 
no Estado do Amapá a Semana Estadual de Incentivo ao 
Aleitamento Materno e dá outras providências;

XXXII - Lei n° 1.940, de 29 de setembro de 2015, que 
dispõe sobre a proibição do uso de recursos públicos 
para contratação de artistas que, em suas músicas, 
desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as 
mulheres a situação de constrangimento, ou contenham 
manifestações de homofobia, discriminação racial ou 
apologia ao uso de drogas ilícitas;

XXXIII - Lei n° 1.944, de 19 de outubro de 2015, que 
dispõe sobre a inclusão de critério diferenciado para o 
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Programa de Habitação Popular desenvolvido pelo Estado 
no Amapá, e dá outras providências;

XXXIV - Lei nº 1.945, de 19 de outubro de 2015, que 
acrescenta o inciso X, ao art. 3º da Lei nº 0720, de 12 
de novembro de 2002, que cria o Programa de Proteção, 
Assistência e Auxílio às Vítimas e às Testemunhas de 
Violência e Infrações Penais.

XXXV - Lei n° 1.963, de 22 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de distribuição de 
dispositivo de segurança conhecido como “botão do 
pânico”, para mulheres vitimadas por violência doméstica, 
mesmo com a medida protetiva, em todo o Estado do 
Amapá;

XXXVI - Lei n° 1.993, de 21 de março de 2016, que 
determina ao Poder Executivo Estadual que assegure às 
mulheres com alto risco de desenvolvimento de câncer 
de mama e de ovário o acesso gratuito ao teste de 
mapeamento genético;

XXXVII - Lei n° 2.013, de 13 de abril de 2016, que institui 
o Dia da Mulher Empreendedora no Estado do Amapá;

XXXVIII - Lei n° 2.143, de 14 de março de 2017, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher - CEDIMAP, e dá outras providências;

XXXIX - Lei n° 2.196, de 23 de junho de 2017, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir o “Dia da Mulher 
Cristã Evangélica”;

XL - Lei n° 2.245, de 21 de novembro de 2017, que institui 
a Campanha Estadual 16 Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres e dá outras providências;

XLI - Lei n° 2.289, de 28 de fevereiro de 2018, que dispõe 
sobre a criação do aplicativo “APP - APPLICATION” SOS 
MULHER;

XLII - Lei n° 2.293, de 28 de fevereiro de 2018, que institui 
a “Caravana Estadual das Mulheres em Movimento” no 
âmbito do Estado do Amapá, e dá outras providências;

XLIII - Lei n° 2.340, de 24 de maio de 2018, que institui 
o “Agosto Dourado”, mês dedicado à promoção do 
aleitamento materno durante todo o mês de agosto no 
Estado do Amapá, e dá outras providências;

XLIV - Lei n° 2.359, de 03 de julho de 2018, que institui 
a Política Estadual de Atenção a Gestantes, Puérperas e 
Crianças em Situação de Vulnerabilidade e Risco Social 
e Pessoal;

XLV - Lei n° 2.366, de 30 de agosto de 2018, que institui 
a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo 
Feminino e dá outras providências;

XLVI - Lei n° 2.408, de 13 de junho de 2019, que institui 
a “Semana da Mulher Rural”, no âmbito do Estado do 
Amapá, e dá outras providências;

XLVII - Lei n° 2.435, de 08 de novembro de 2019, que 
assegura nos ônibus intermunicipais os assentos/poltronas 
exclusivos para mulheres que viajam desacompanhadas, 
e dá outras providências;

XLVIII - Lei n° 2.451. de 2 de dezembro de 2019, que 
prioriza a realização de exames de mamografia para 
mulheres de 40 a 69 anos de idade em toda rede de saúde 
pública ou privada no Estado do Amapá.

XLIX - Lei n° 2.456, de 16 de dezembro de 2019, que 
torna necessário o registro de violência contra a mulher 
no prontuário de atendimento médico, sendo obrigatória a 
autorização do paciente, na forma que especifica;

L - Lei n° 2.459, de 16 de dezembro de 2019, que 
determina a oferta de leito hospitalar privativo para mães 
de natimorto e mães de óbito fetal e, se necessário ou 
solicitado, acompanhamento psicológico;

LI - Lei n° 2.477, de 08 de janeiro de 2020, que institui 
a Semana Estadual de Conscientização dos Direitos das 
Gestantes Contra Atos Obstétricos Ofensivos;

LII - Lei n° 2.478, de 08 de janeiro de 2020, que obriga 
bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos a adotar 
medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação 
de risco, no âmbito do Estado do Amapá, e dá outras 
providências;

LIII - Lei n° 2.509, de 17 de setembro de 2020, que dispõe 
sobre a proibição de investidura em cargo ou função 
pública por pessoa condenada por violência doméstica e 
familiar contra a mulher, durante o período de execução 
da pena;

LIV - Lei n° 2.516, de 10 de dezembro de 2020, que institui 
o Dia Estadual da Luta Contra a Violência Familiar;

LV - Lei n° 2.523, de 10 de dezembro de 2020, que institui 
a Semana Estadual de Prevenção à Pré-Eclâmpsia;

LVI - Lei n° 2.551, de 28 de abril de 2021, que institui o 
dia 13 de março como o Dia Estadual da Luta Contra a 
Endometriose;

LVII - Lei n° 2.555, de 10 de maio de 2021, que dispõe 
sobre medidas de prevenção e combate ao crime de 
assédio e abuso sexual de mulheres nos meios de 
transporte coletivo intermunicipal no âmbito do Estado do 
Amapá;

LVIII - Lei n° 2.570, de 15 de junho de 2021, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de divulgação através de afixação, 
no âmbito do Estado do Amapá, de avisos com o número 
do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 
180) e Polícia Militar (190) e determina sanções para o 
descumprimento;

LIX - Lei n° 2.612, de 12 de novembro de 2021, que 
institui, no âmbito do Estado do Amapá, o Dia Estadual do 
Empreendedorismo Feminino, e dá outras providências;
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LX - Lei n° 2.625, de 06 de janeiro de 2022, que institui no 
Estado do Amapá o Programa de Cooperação e Código 
Sinal Vermelho, como forma de pedido de socorro e 
ajuda para mulheres em situação de violência doméstica 
ou familiar, medida de combate e prevenção à violência 
doméstica, conforme a Lei Federal nº 11.340 de 07 de 
agosto de 2006 e dá outras providências;

LXI - Lei n° 2.630, de 31 de janeiro de 2022, que dispõe 
sobre a comunicação aos órgãos de segurança pública 
de ocorrência ou indícios de violência doméstica e familiar 
contra mulher, criança, adolescente, idoso e pessoas com 
deficiência, nos condomínios e/ou prédios residenciais do 
Estado;

LXII - Lei n° 2.636, de 03 de março de 2022, que institui no 
âmbito do Estado do Amapá o “Dia do Futebol Feminino” 
e dá outras providências;

LXIII - Lei nº 2.643, de 18 de março de 2022, que dispõe 
sobre o monitoramento eletrônico de agente de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, seus familiares ou 
testemunhas, no âmbito do Estado do Amapá e dá outras 
providências;

LXIV - Lei n° 2.702, de 10 de maio de 2022; que 
estabelece a reserva de vagas para mulheres em situação 
de vulnerabilidade econômica decorrente de violência 
doméstica e familiar, nos editais de licitação que visem 
à contratação de empresas para a prestação de serviços 
continuados e terceirizados, no âmbito da Administração 
Pública Estadual Direta, Autarquias e Fundacional no 
Estado do Amapá;

LXV - Lei nº 2.704, de 16 de maio de 2022, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da divulgação de mensagens de 
combate à violência contra a mulher, no âmbito do Estado 
do Amapá, durante a realização de eventos esportivos 
nos estádios, quadras poliesportivas e recreação, e dá 
outras providências;

LXVI - Lei nº 2.730, de 08 de junho 2022, que dispõe 
sobre a obrigação de academias, estabelecimentos 
prestadores de serviços de atividades físicas e afins, no 
âmbito do Estado do Amapá, a adotarem medidas de 
auxílio e segurança à mulher que se encontre em risco ou 
que venha a sofrer assédio e/ou importunação sexual em 
suas dependências;

LXVII - Lei nº 2.749, de 22 de agosto de 2022, que 
estabelece as diretrizes para a Política de Qualificação e 
Formação Profissional de Mulheres Vítimas de Violência 
Doméstica e Familiar, no âmbito do Estado do Amapá e 
dá outras providências;

LXVIII - Lei nº 2.750, de 22 de agosto de 2022, que dispõe 
sobre a garantia de isonomia entre homens e mulheres 
com relação às premiações nas competições esportivas 
e culturais no âmbito do Estado do Amapá em que haja 
emprego de recursos públicos e dá outras providências;

LXIX - Lei nº 2.774, de 26 de outubro de 2022, que dispõe 

sobre a divulgação nos sites e demais locais de consulta 
dos antecedentes criminais de terceiros, para alertar e 
proteger mulheres de agressores e dá outras providências;

LXX - Lei nº 2.804, de 19 de janeiro de 2023, que institui 
a campanha de conscientização e combate à Violência 
Psicológica praticada contra mulher;

LXXI - Lei nº 2.824, de 27 de fevereiro de 2023, que dispõe 
sobre a instituição da Política de Incentivo à Prática de 
Futebol Feminino, no âmbito do Estado do Amapá, e dá 
outras providências;

LXXII - Lei nº 2.829, de 23 de março de 2023, que dispõe 
sobre a obrigação de academias, estabelecimentos 
prestadores de atividades físicas e afins a adotarem 
medidas de auxílio e segurança à Mulher que se sinta 
em situação de risco ou venha a sofrer assédio ou 
importunação sexual em suas dependências;

LXXIII - Lei nº 2.839, de 18 de maio de 2023, que garante 
às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar em 
situação de vulnerabilidade econômica, a reserva mínima 
de 5% (cinco por cento) do total de vagas em programas de 
habitação de interesse social que tenham a participação 
do Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXIV - Lei nº 2.872, de 23 de junho de 2023, que institui 
a “Semana da Mulher Indígena”, no âmbito do Estado do 
Amapá;

LXXV - Lei nº 2.873, de 23 de junho de 2023, que institui a 
Política Estadual de Valorização da Mulher no Campo no 
Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXVI - Lei nº 2.885, de 06 de julho de 2023, que institui a 
Política Estadual de Empoderamento da Mulher no âmbito 
do Estado do Amapá e adota outras providências;

LXXVII - Lei nº 2917, de 10 de novembro de 2023, que 
institui o Dia Estadual “Mães que Oram Pelos Filhos”;

LXXVIII - Lei nº 2.941, de 14 de dezembro de 2023, que 
dispõe acerca da prioridade das mães solo e de seus 
dependentes no acesso às Políticas Públicas no Estado 
do Amapá;

LXXIX - Lei nº 2.948, de 14 de dezembro de 2023, que 
inclui no calendário do Estado do Amapá a Caminhada e 
Corrida da Mulher que será realizado no mês de março 
em comemoração ao mês da Mulher;

LXXX - Lei n° 2.949, de 14 de dezembro de 2023, que 
dispõe sobre normas, objetivos e diretrizes da rede de 
atendimento à mulher, vítima de violência doméstica, 
familiar e sexual no Estado do Amapá;

LXXXI - Lei n° 2.978, de 20 de dezembro de 2023, que 
institui as diretrizes para criação do Relatório e Diagnóstico 
Socioeconômico Anual da Mulher, no âmbito do Estado 
do Amapá, como instrumento para subsidiar políticas 
públicas e dá outras providências;
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LXXXII - Lei nº 2.981, de 20 de dezembro de 2023, que altera a Lei n° 2702 de 10 de maio de 2022, no inciso I, 
artigo 1° para dispor o percentual mínimo de 8% (oito por cento) da reserva de vagas para mulheres em situação de 
vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar, nos editais de licitação que visem à contratação 
de empresas para a prestação de serviços continuados e terceirizados no Estado do Amapá;

LXXXIII - Lei n° 2.924, de 21 de novembro de 2023, que institui a Política Estadual de Apoio e Incentivo à Mulher no 
Esporte e dá outras providências;

LXXXIV - Lei n° 2.997, de 29 de dezembro de 2023, que dispõe sobre Políticas Públicas para Mulheres Escalpeladas 
no Estado do Amapá e dá outras providências;

LXXXV - Lei n° 2.998, de 29 de dezembro de 2023; que institui a “Política Estadual de Cannabis spp.”, para fins 
terapêuticos, medicinais, veterinários e científicos, com foco no amparo a pacientes e associações congêneres, bem 
como no incentivo à pesquisa e à capacitação dos profissionais da Rede Estadual de Saúde, no âmbito do Amapá;

LXXXVI - Lei n° 2.994, de 29 de dezembro de 2023, que dispõe sobre o atendimento prioritário da mulher vítima de 
violência doméstica e familiar no serviço de Assistência Psicossocial e em cirurgia plástica reparadora no âmbito do 
Estado do Amapá, e dá outras providências;

LXXXVII - Lei n° 3.020, de 04 de janeiro de 2024, que institui o Dia da Marcha em Defesa da Mulher e dá outras 
providências.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48138#45#53984/>

Protocolo 48138
<#E.G.B#48094#45#53940>

DECRETO Nº 1886 DE 05 DE MARÇO DE 2024

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 1.132.900,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, do 
art. 119, da Constituição Estadual e do art. 7º, da Lei n.º 3.003, de 02 de janeiro de 2024, que estima a Receita e fixa a 
Despesa para o Exercício Financeiro de 2024.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.132.900,00(hum milhão e cento e trinta e dois mil e 
novecentos reais), destinado ao reforço de dotações consignadas no orçamento vigente, conforme anexo I constante 
do presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrem de Anulação Parcial ou Total de 
dotações orçamentárias indicadas no anexo II deste decreto, na forma do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei Federal n.º 
4.320/64.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador

LUCAS ABRAHÃO ROSA CEZÁRIO DE ALMEIDA
Secretário de Estado do Planejamento

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
 

Em R$ 1,00  

UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

46101 - SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E COMÉRCIO EXTERIOR 1.132.900

04.122. 0106. 2431 - REALIZAR EVENTOS DE PROMOÇÃO DA DIPLOMACIA FEDERATIVA 1.132.900 

 0 500 3390 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 1.132.900 
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ANEXO II - ANULAÇÃO  

Em R$ 1,00  

UO/ Programa de Trabalho Id. Uso Fonte Nat. da Despesa MUNICÍPIO Emenda Parlamentar Valor

99999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.132.900

99.999. 9999. 9999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.132.900 

 0 500 9999 160000 - Amapá 0000.E0000 - Não definida 1.132.900 

<#E.G.B#48094#46#53940/>

Protocolo 48094
<#E.G.B#48095#46#53941>

DECRETO Nº 1887 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e considerando 
no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, 
incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 1º, todos da 
Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0051P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição - Regra Especial Professor, com 
proventos integrais e com paridade, na forma da Lei, à 
servidora Walmira Santos Pereira, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe “4C1”, Padrão 
20, Matrícula nº 0043417-5-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48095#46#53941/>

Protocolo 48095
<#E.G.B#48097#46#53943>

DECRETO Nº 1888 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 
1º, da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face do que consta 
no Processo nº 2023.04.0775P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Alessandra Silva Carrera Costa, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Professor, Classe “C1”, Padrão 
21, Matrícula nº 0032324-1-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48097#46#53943/>

Protocolo 48097
<#E.G.B#48098#46#53944>

DECRETO Nº 1889 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 3º, incisos I a III, da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 e art. 7º, da EC nº 
41/2003, c/c os arts. 39, incisos I a III, Parágrafo único; 89, 
caput e 91, § 1º, da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2023.04.0369P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e com paridade, na 
forma da Lei, à servidora Silvana Rodrigues da Silva, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Enfermeiro, 
Nível GSS, Referência 22, Classe “Especial”, Padrão 
IV, Matrícula nº 0033226-7-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Saúde, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48098#46#53944/>

Protocolo 48098
<#E.G.B#48099#46#53945>

DECRETO Nº 1890 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e § 2º, 89, caput e 91, § 1º, 
da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face do que consta no 
Processo nº 2022.04.0605P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e com paridade, 
na forma da Lei, à servidora Angelica Brazão Nunes, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Pedagogo, 
Nível II, Referência 24, Matrícula nº 0025237901, lotada 
na Secretaria de Estado da Educação, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48099#47#53945/>

Protocolo 48099
<#E.G.B#48100#47#53946>

DECRETO Nº 1891 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando o exposto e com fundamento no art. 40, § 
1º, inciso I, da CF/1988 e nos arts. 20, inciso I, §§ 3º e 4º; 
30, §§ 1º a 6º; 31, caput; 61, caput; 89, Parágrafo único 
e 91, § 2º, todos da Lei Estadual nº 0915/2005, c/c o art. 
6º, inciso XIV, da Lei nº 7713/1988 e art. 39, inciso XXXIII, 
do Decreto nº 3.000/1999, e em face do que consta no 
Processo nº 2023.03.0805P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria por Incapacidade, 
ao servidor Ronilson Lopes Rabelo, com proventos 
integrais e sem paridade, na forma da Lei, no cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 
09, Matrícula nº 0096855-2-01, lotado na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeito retroativo a contar da data do laudo 
de Exame Médico 12/12/2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48100#47#53946/>

Protocolo 48100
<#E.G.B#48101#47#53947>

DECRETO Nº 1892 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, incisos I a IV, da 
EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, incisos I a IV, § 2º; 89, 
caput e 91, § 1º, todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de 
agosto de 2005, e em face do que consta no Processo nº 
2023.04.0824P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e com paridade, 
na forma da Lei, ao servidor Raimundo Rocha da Silva, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
Administrativo - Apoio à Gestão, Nível GGB, Referência 23, 
Classe “Especial”, Padrão V, Matrícula nº 0049588-3-01, 
lotada na Secretaria de Estado da Saúde, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48101#47#53947/>

Protocolo 48101
<#E.G.B#48102#47#53948>

DECRETO Nº 1893 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 
1º, da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face do que consta 
no Processo nº 2024.04.0017P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Leila Rosana Oliveira Souza, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Professor, Classe “C1”, Padrão 
20, Matrícula nº 0041629-0-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48102#47#53948/>

Protocolo 48102
<#E.G.B#48105#47#53951>

DECRETO Nº 1894 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, com 
amparo legal nos arts. 1°, inciso I, alínea “b”; 2º e 3º, da 
Lei Complementar Estadual nº 0087/2014, bem como nos 
arts. 59, 89 e 91, § 1º, da Lei Estadual 0915/2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0007P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição - Especial Polícia Civil, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Jane Madalena Mendes Cardoso, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Agente de Polícia Civil, Classe 
“Especial”, Padrão VI, Matrícula nº 0030889-7-01, lotada 
na Delegacia Geral de Polícia Civil, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48105#47#53951/>

Protocolo 48105
<#E.G.B#48104#47#53950>

DECRETO Nº 1895 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
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das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 
1º, da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face do que consta 
no Processo nº 2024.04.0044P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Marcilete das Neves Silva, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Professor, Classe “C3”, Padrão 
20, Matrícula nº 0032901-0-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48104#48#53950/>

Protocolo 48104
<#E.G.B#48106#48#53952>

DECRETO Nº 1896 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 
1º, da Lei Estadual nº 0915/2005, e em face do que consta 
no Processo nº 2023.04.0712P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial, com proventos integrais 
e com paridade, na forma da Lei, ao servidor Iranilson 
Rodrigues Nobre, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 24, Matrícula 
nº 0049506-9-01, lotado na Secretaria de Estado da 
Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48106#48#53952/>

Protocolo 48106
<#E.G.B#48107#48#53953>

DECRETO Nº 1897 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e considerando 
no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, 
incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 1º, todos da 
Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0005P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Iranice Nascimento de Sousa, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe “A2”, Padrão 
23, Matrícula nº 0031603-2-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48107#48#53953/>

Protocolo 48107
<#E.G.B#48108#48#53954>

DECRETO Nº 1898 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e considerando 
no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, 
incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 1º, todos da 
Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0013P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial, com proventos integrais e 
com paridade, na forma da Lei, à servidora Cláudia Maria 
de Araújo Freire, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 22, Matrícula 
nº 0036304-9-01, lotada na Secretaria de Estado da 
Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48108#48#53954/>

Protocolo 48108
<#E.G.B#48109#48#53955>

DECRETO Nº 1899 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe na Constituição Federal de 
1988 e na Lei Estadual nº 0915/2005 (arts. 22, inciso II, 
30, 31, 89, caput, 91, § 1º e 66), e em face do que consta 
no Processo nº 2024.01.0025P- AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria por Idade, com proventos 
proporcionais e sem paridade, na forma da Lei, ao servidor 
Carlos Alberto Barbosa Maciel, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Professor, Classe “B1”, Padrão 
24, Matrícula nº 0032141-9-01, lotado na Secretaria de 
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Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48109#49#53955/>

Protocolo 48109
<#E.G.B#48110#49#53956>

DECRETO Nº 1900 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e considerando 
no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, 
incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 1º, todos da 
Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0003P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Sueli do Socorro Ataide dos Santos, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 
15, Matrícula nº 0061270-7-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48110#49#53956/>

Protocolo 48110
<#E.G.B#48112#49#53958>

DECRETO Nº 1901 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, 
c/c os arts. 40, incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 48, § 1º, inciso 
II; 69; 74, caput, 79; 89, caput e 91, § 1º, todos da Lei 
Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2024.04.0067P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial, com proventos integrais e 
com paridade, na forma da Lei, à servidora Maria Rosa 
da Silva Batista, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Professor, Classe “4C2”, Padrão 22, Matrícula 
nº 0031827-2-01, lotada na Secretaria de Estado da 
Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48112#49#53958/>

Protocolo 48112
<#E.G.B#48113#49#53959>

DECRETO Nº 1902 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e considerando 
no que dispõe o art. 6º, da EC nº 41/2003, c/c os arts. 40, 
incisos I a IV e §§ 1º e 2º; 89, caput e 91, § 1º, todos da 
Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do que consta no Processo nº 2023.04.0840P-AMPREV,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Marilena Figueira Gouveia Machado, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe “C1”, Padrão 
22, Matrícula nº 0031268-1-01, lotada na Secretaria de 
Estado da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48113#49#53959/>

Protocolo 48113
<#E.G.B#48114#49#53960>

DECRETO Nº 1903 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, tendo em vista 
o contido no Processo nº 2023.04.0349R1-AMPREV, e
Considerando que os proventos corretos seriam integrais 
e sem paridade,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 6117, de 04 de julho de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7.952, de 04 de julho de 2023, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição - Regra Especial Professor, com 
proventos integrais e com paridade, na forma da lei, à 
servidora Silvana Brito de Moraes, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe C2, Padrão 
12, Matrícula nº 866725, lotada na Secretaria de Estado 
da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

Leia-se:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição - Regra Especial Professor, com 



50 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
proventos integrais e sem paridade, na forma da lei, à 
servidora Silvana Brito de Moraes, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe C2, Padrão 
12, Matrícula nº 866725, lotada na Secretaria de Estado 
da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48114#50#53960/>

Protocolo 48114
<#E.G.B#48115#50#53961>

DECRETO Nº 1904 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, tendo em vista 
o contido no Processo nº 2024.04.1244R1-AMPREV, e
Considerando a Portaria nº 746/2023-SEAD, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 7.940 de 16/06/2023, que 
concede a Progressão Funcional, passando a servidora 
de Professor Classe “C2”, Padrão 19, para Classe “C2”, 
Padrão 20,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 3286, de 11 de julho de 2022, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
7.708, de 11 de julho de 2022, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Bernarda Magalhães Nascimento, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 
19, Matrícula nº 419940, lotada na Secretaria de Estado 
da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

Leia-se:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Regra Especial Professor, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Bernarda Magalhães Nascimento, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Professor, Classe “C2”, Padrão 
20, Matrícula nº 419940, lotada na Secretaria de Estado 
da Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48115#50#53961/>

Protocolo 48115
<#E.G.B#48116#50#53962>

DECRETO Nº 1905 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.881, de 28 de abril de 2015,

R E S O L V E :

Exonerar Katia Dantas de Melo do cargo em comissão de 
Assistente Técnico-Jurídico, Código CDS-3, do Sistema 
Integrado de Apoio Técnico-Jurídico do Poder Executivo 
do Estado do Amapá, a contar de 05 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48116#50#53962/>

Protocolo 48116
<#E.G.B#48117#50#53963>

DECRETO Nº 1906 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 2023,

R E S O L V E :

Exonerar Karina Leticia Vasconcelos de Moraes 
do cargo em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo 
de Regulação do SUAS/Coordenadoria de Gestão do 
Sistema Único de Assistência Social, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado de Assistência Social, a contar de 
05 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48117#50#53963/>

Protocolo 48117
<#E.G.B#48118#50#53964>

DECRETO Nº 1907 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.881, de 28 de abril de 2015,

R E S O L V E :

Nomear George David dos Santos de Oliveira 
para exercer o cargo em comissão de Assistente 
Técnico-Jurídico, Código CDS-3, do Sistema Integrado 
de Apoio Técnico-Jurídico do Poder Executivo do Estado 
do Amapá, a contar de 05 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48118#50#53964/>

Protocolo 48118
<#E.G.B#48119#50#53965>

DECRETO Nº 1908 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 2023,

R E S O L V E :

Nomear Karina Leticia Vasconcelos de Moraes para 
exercer o cargo em comissão de Gerente de Núcleo/
Núcleo de Vigilância Socioassistencial/Coordenadoria de 
Gestão do Sistema Único de Assistência Social, Código 
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CDS-2, da Secretaria de Estado de Assistência Social, a 
contar de 05 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48119#51#53965/>

Protocolo 48119
<#E.G.B#48120#51#53966>

DECRETO Nº 1909 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei Complementar nº 148, de 04 de janeiro de 2023,

R E S O L V E :

Nomear Kátia Dantas de Melo para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Jurídico/Assessoria Jurídica, 
Código FGS-4, da Fundação de Saúde Amapaense, a 
contar de 05 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48120#51#53966/>

Protocolo 48120
<#E.G.B#48121#51#53967>

DECRETO Nº 1910 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 1811, de 28 de fevereiro de 2024, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 
8112, de 28 de fevereiro de 2024, que passa a vigorar 
com a seguinte alteração:

Onde se lê:

“1º SGT QPPMC Quécia Lana Coutinho de Azevedo”

Leia-se:

“SUBTEN QPPMC Quécia Lana Coutinho de Azevedo”

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48121#51#53967/>

Protocolo 48121
<#E.G.B#48122#51#53968>

DECRETO Nº 1911 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei n° 2.257, de 05 de dezembro de 2017,

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, André Luiz Camilo Braga da função 
comissionada de Diretor Adjunto da E. E. Mário Quirino 
da Silva, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação, a contar de 06 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48122#51#53968/>

Protocolo 48122
<#E.G.B#48123#51#53969>

DECRETO Nº 1912 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.774, de 17 de outubro de 2013 e a Lei Complementar nº 
148, de 04 de janeiro de 2023, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 150101.0076.0531.1244/2022-GABINETE/
SEPLAN,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Alan do Carmo Oliveira da função 
comissionada de Motorista do Secretário/Gabinete, CDI-2, 
da Secretaria de Estado do Planejamento, a contar de 02 
de janeiro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48123#51#53969/>

Protocolo 48123
<#E.G.B#48124#51#53970>

DECRETO Nº 1913 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei n° 2.257, de 05 de dezembro de 2017,

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, Alexandre da Silva Santos do cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Padaria, Código CDS-1, 
da Secretaria de Estado da Educação, a contar de 18 de 
janeiro de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48124#51#53970/>

Protocolo 48124
<#E.G.B#48126#51#53972>

DECRETO Nº 1914 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0079/
2024-GAB-PROCON,

R E S O L V E :

Autorizar Matheus Costa Pinto, Diretor-Presidente 
do Instituto de Defesa do Consumidor, para viajar da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade 
de Salvador-BA, a fim de participar da 33ª Reunião 
Ordinária da Secretaria Nacional do Consumidor 
(SENACON), no período de 05 a 08 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48126#51#53972/>

Protocolo 48126
<#E.G.B#48127#51#53973>
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DECRETO Nº 1915 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 330201.0076.2479.0079/
2024-GAB-PROCON,

R E S O L V E :

Designar Marta Magave de França, Assessora Jurídica, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o 
cargo de Diretor-Presidente do Instituto de Defesa do 
Consumidor, durante o impedimento do titular, no período 
de 05 a 08 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48127#52#53973/>

Protocolo 48127
<#E.G.B#48128#52#53974>

DECRETO Nº 1916 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 310103.0076.2283.0139/ 
2024 GAB-SEAS,

R E S O L V E :

Autorizar o afastamento de Aline Paranhos Varonil 
Gurgel, Secretária de Estado de Assistência Social, de 
suas atribuições, a fim de tratar de assuntos de interesse 
particular, no período de 04 a 08 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48128#52#53974/>

Protocolo 48128
<#E.G.B#48129#52#53975>

DECRETO Nº 1917 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 310103.0076.2283.0139/ 
2024 GAB-SEAS,

R E S O L V E :

Designar Hugo Tibiriça Paranhos Cunha, Secretário 
Adjunto de Gestão, para exercer, acumulativamente 
e em substituição, o cargo de Secretário de Estado de 
Assistência Social, durante o impedimento da titular, no 
período de 04 a 08 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48129#52#53975/>

Protocolo 48129
<#E.G.B#48130#52#53976>

DECRETO Nº 1918 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 

inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 140201.0076.3030.0016/ 
2024 PR-JUCAP,

R E S O L V E :

Autorizar Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem, 
Presidente da Junta Comercial do Amapá, para viajar 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade 
de João Pessoa-PB, a fim de participar da Assembleia 
Geral Ordinária para eleição da diretoria da FENAJU, no 
período de 25 a 27/03/2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48130#52#53976/>

Protocolo 48130
<#E.G.B#48131#52#53977>

DECRETO Nº 1919 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 140201.0076.3030.0016/ 
2024 PR-JUCAP,

R E S O L V E :

Designar Andréa da Silva Pimentel, Secretária Geral, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo 
de Presidente da Junta Comercial do Amapá, durante o 
impedimento do titular, no período de 25 a 27/03/2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48131#52#53977/>

Protocolo 48131
<#E.G.B#48132#52#53978>

DECRETO Nº 1920 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 220101.0076.4124.0082/ 
2024 GABINETE-SEMIN,

R E S O L V E :

Autorizar Jotávio Borges Gomes, Secretário de Estado 
da Mineração, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até Toronto-Canadá, a fim de participar do 
evento: PDCA - The World´s Premier Mineral Exploration 
& Mining Convention, no período de 03 a 07 de março de 
2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48132#52#53978/>

Protocolo 48132
<#E.G.B#48133#52#53979>

DECRETO Nº 1921 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 220101.0076.4124.0082/ 
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2024 GABINETE-SEMIN,

R E S O L V E :

Designar Haolibamo Mamede Alles Barbosa, 
Secretário Adjunto, para exercer, acumulativamente 
e em substituição, o cargo de Secretário de Estado da 
Mineração, durante o impedimento do titular, no período 
de 03 a 07 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48133#53#53979/>

Protocolo 48133
<#E.G.B#48134#53#53980>

DECRETO Nº 1922 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 220101.0076.4124.0082/ 
2024 GABINETE-SEMIN,

R E S O L V E :

Autorizar Jotávio Borges Gomes, Secretário de Estado 
da Mineração, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até as cidades de Belém-PA e São 
Luís-MA, a fim de participar da Reunião Preparatória da 
Conferência Internacional Amazônia e Novas Economias 
2024, bem como participar do Fórum Transição Justa e 
Segurança Energética, respectivamente, no período de 
11 a 15 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48134#53#53980/>

Protocolo 48134
<#E.G.B#48135#53#53981>

DECRETO Nº 1923 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 220101.0076.4124.0082/ 
2024 GABINETE-SEMIN,

R E S O L V E :

Designar Criscia Tânia Corrêa Moraes, Chefe de 
Gabinete, para exercer, acumulativamente e em 

substituição, o cargo de Secretário de Estado da 
Mineração, durante o impedimento do titular, no período 
de 11 a 15 de março de 2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48135#53#53981/>

Protocolo 48135
<#E.G.B#48136#53#53982>

DECRETO Nº 1924 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 290101.0076.1500.0097/ 
2024 GAB-SEDEL,

R E S O L V E :

Homologar o deslocamento de José Rudney Cunha 
Nunes, Secretário de Estado do Desporto e Lazer, da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de 
Brasília-DF, a fim de fazer agendamento do visto para 
a viagem aos Estados Unidos, no período de 28/02 a 
01/03/2024, sem ônus para o Estado.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48136#53#53982/>

Protocolo 48136
<#E.G.B#48137#53#53983>

DECRETO Nº 1925 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 290101.0076.1500.0097/ 
2024 GAB-SEDEL,

R E S O L V E :

Homologar a designação de Ricardo Sousa do 
Nascimento, Chefe de Gabinete, pelo exercício, em 
substituição, do cargo de Secretário de Estado do 
Desporto e Lazer, durante o impedimento da titular, no 
período de 28/02 a 01/03/2024.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#48137#53#53983/>

Protocolo 48137

PUBLICIDADE
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.

.

   

Gabinete da Vice-Governadoria
<#E.G.B#47989#54#53822>

P O R T A R I A Nº 007/2024-GAB VICE-GOV

A Chefe de Gabinete da Vice-Governadoria do Estado 
do Amapá, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 20 da Lei nº. 811/2004 e Decreto Estadual nº 
993/2005, e tendo em vista a Programação de Férias 
/2024- VICE-GOVERNADORIA,

R E S O L V E:

HOMOLOGAR FÉRIAS REGULAMENTARES aos 
servidores deste Gabinete do Vice-Governador, referente 
ao mês de março/2024, conforme abaixo relacionados:

Matrícula
Nome do 
Servidor

Exercício Período

0979087-0-01

 Adriano 
Anderson 

Ataíde 
Cavalcante, 

Assessor 
Técnico Nível I 
Código CDS-1

2024 01 a 30.03.24

0979088-8-01

Marcilangela 
Maffra do 

Livramento, 
Secretário 
Executivo, 

Código CDS-1

2024 01 a 30.03.24

Macapá-AP, 04 de março de 2024.
LUCIANA PANTOJA CALANDRINE DE AZEVEDO
CHEFE DE GABINETE DA VICE - GOVERNADORIA
<#E.G.B#47989#54#53822/>

Protocolo 47989
.

.

 

Controladoria Geral
<#E.G.B#48010#54#53846>

ERRATA

Na Portaria nº 041/2024 - CGE/AP, de 04 de março de 
2024, publicada no DOE nº 8.115, referente à prorrogação 
de prazo ao grupo de trabalho constituído para elaborar a 
Cartilha de Direitos e Deveres dos Servidores Estaduais 
do Amapá.

Onde se lê:

Portaria nº 003/2023 -CGE/AP.

Leia-se:

Portaria nº 003/2024 - CGE/AP.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
NAIR MOTA DIAS
Controladora Geral do Estado do Amapá
(assinado eletronicamente)
<#E.G.B#48010#54#53846/>

Protocolo 48010

PUBLICIDADE
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<#E.G.B#48029#55#53867>

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
Ata de Registro de Preços n.º48/2024-CLC/PGE. 
Processo SIGA n.º 00027/PGE/2023. 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º142/2023-CLC/PGE. 
Validade: 12 (doze) meses. 
 
A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, Decreto Governamental n.º 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º 
142/2023-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 
48/2023 - CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor: 
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: P FONSECA DE FARIAS LTDA, CNPJ n.º 07.056.556/0001-
49 
 
P FONSECA DE FARIAS LTDA, CNPJ: 07.056.556/0001-49 
LOTE 001 

Item 
 

Descrição 
 

Ref. 
 

Qtd 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
adjudicado 

(R$) 

1 

 
LOUÇAS - TIPO: GRANITO PARA BANCADA; 

TAMANHO: E= *2,5* CM; MATERIAL: 
POLIDO, TIPO ANDORINHA/ QUARTZ/ 

CASTELO/ CORUMBA. 

 
 

M² 
 

 
 

800 

 
 

792,07 

 
 

633.656,00 

2 

LOUÇAS - TIPO: ABERTURA PARA 
ENCAIXE DE CUBA OU LAVATÓRIO EM 

BANCADA; MATERIAL: METAL CROMADO; 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: EM 

BANCADA DE MARMORE/ GRANITO OU 
OUTRO TIPO DE PEDRA NATURAL 

 
 

UND 

 
 

100 
 
 

 
 

196,54 
 
 

19.654,00 

3 

 
 

LOUÇAS - TIPO: BANCADA/ BANCA; 
TAMANHO: *120 X 60* CM, E= *2* CM;

MATERIAL: POLIDO, TIPO ANDORINHA/ 
QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA 

 
 
 

UND 

 
 
 

100 

 
 
 

1.159,34 

 
 
 
115.934,00 
 
 

 

4 
LOUÇAS - TIPO: BANCADA/BANCA/PIA; 
TAMANHO: 0,55 X 1,20 M; REQUISITO: 1 

CUBA CENTRAL, ESCORREDOR DUPLO; 
MATERIAL: AÇO INOX 

 
UND 

 
100 

 
368,67 

 
36.867,00 

5 
LOUÇAS - TIPO: BANCADA/BANCA/PIA; 
TAMANHO: 0,55 X 1,40 M; REQUISITO: 1 

CUBA CENTRAL, ESCORREDOR DUPLO; 
MATERIAL: AÇO INOX. 

 
 

UND 

 
 

50 

 
 

490,17 

 
 

24.508,50 
 
 

 

6 
LOUÇAS - TIPO: BANCADA/BANCA/PIA; 
TAMANHO: 0,55 X 1,80 M; REQUISITO: 1 

CUBA CENTRAL, ESCORREDOR DUPLO; 
MATERIAL: AÇO INOX 

 
UND 

 
50 

 
710,28 

 
35.514,00 

7 LOUÇAS - TIPO: BANCADA/BANCA/PIA; 
TAMANHO: 0,55 X 1,20 M; REQUISITO: 1 

 
UND 

 
100 

 
360,38 

 
36.038,00 

.

.

 

Procuradoria Geral
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SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E P FONSECA DE 
FARIAS LTDA 
 
A íntegra da Ata de Registro de Preços está disponível através de solicitação pelo e-
mailinstitucional clc.srp@pge.ap.gov.br ou consulta no sítio eletrônico 
www.siga.ap.gov.br. 
 
Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024. 
 
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO 
Subprocurador-Geral Adjunto 
Decreto n.º 2.946/2022 

CUBA CENTRAL, SEM ESCORREDOR;
MATERIAL: AÇO INOX

8 

LOUÇAS - TIPO:
BANCADA/BANCA/PIA; TAMANHO: 0,55 X

1,60 M; REQUISITO: 1 CUBA CENTRAL,
ESCORREDOR DUPLO; MATERIAL: AÇO 

INOXIDÁVEL; CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: SEM VÁLVULA 

 
 

UND 

 
 

50 

 
 

428,54 

 
 

21.427,00 

9 
LOUÇAS - TIPO: BANCADA/BANCA/PIA; 

TAMANHO:0,55 X 2,00 M; REQUISITO: COM 
2 CUBAS, ESCORREDOR DUPLO; 

MATERIAL: AÇO INOX 

 
UND 

 
50 

 
1.001,42 

 
50.071,00 

10 
LOUÇAS - TIPO: CUBA; TAMANHO: 3 1/2 ", 

DE *40 X 34 X 12* CM; MATERIAL: A¿O 
INOX; CARACTERÍSTICA ADICIONAL: DE 

EMBUTIR COM VALVULA 

 
UND 

 
100 

 
203,69 

 
20.369,00 

11 
LOUÇAS - TIPO: CUBA; TAMANHO: 3 1/2 ", 

DE *46 X 30 X 12* CM; MATERIAL: AÇO 
INOX; CARACTERÍSTICA ADICIONAL: DE 

EMBUTIR COM VALVULA 

 
UND 

 
100 

 
267,48 

 
26.748,00 

12 
LOUÇAS - Tipo: cuba; Tamanho: 3 1/2 ", DE 

*56 X 33 X 12* CM; Material: aço inox; 
característica adicional: DE EMBUTIR COM 

VALVULA 

 
UND 

 
100 

 
294,09 

 
29.409,00 

Valor total adjudicado: R$ 1.050.195,50 (um milhão, cinquenta mil, cento e noventa e 
cinco reais e cinquenta centavos) 

<#E.G.B#48029#56#53867/>

Protocolo 48029
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<#E.G.B#48030#57#53868>

 
 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
Ata de Registro de Preços n.º49/2024-CLC/PGE. 
Processo SIGA n.º 00027/PGE/2023. 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º142/2023-CLC/PGE. 
Validade: 12 (doze) meses. 
 
A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, Decreto Governamental n.º 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º 
142/2023-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 
49/2023 - CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e 
fornecedor: 
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: DECORE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ n.º 
48.936.597/0001-07 
 
DECORE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ: 48.936.597/0001-07 
LOTE 003 

Item 
 

Descrição 
 

Ref. 
 

Qtd 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
adjudicado 

(R$) 
   1 

MADEIRA SERRADA EM PINUS, MISTA 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 
 

M³ 

 
 

500 

 
 

600,00 
 

300.000,00 

2 TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* 
CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 
M 10.000 

 
9,00 

 
90.000,00 

3 TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA MT 10.000 7,00 70.000,00 

4 TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA 
OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA MT 10.000 16,00 160.000,00 

5 
TABUA APARELHADA *2,5 X 15* CM, EM 

MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

M² 200 68,94 

 
 

13.788,00 
 

 
6 TABUA APARELHADA *2,5 X 25* CM, EM 

MACARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO. 

MT 10.000 8,00 80.000,00 

7 RIPA NÃO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, 
EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 
MT 10.000 

 
1,60 

 
16.000,00 

8 MADEIRA - Tipo: em 
macaranduba, angelim ou equivalente da 
região - bruta; Formato: viga; Tamanho: 6 
x 12 cm; Características adicionais:não 

aparelhada 

MT 10.000 8,00 80.000,00 

9 CAIBRO NAO APARELHADO *5 X 6* CM, 
EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA 
MT 10.000 8,00 80.000,00 

Valor total adjudicado: R$ 889.788,00 (oitocentos e oitenta e nove mil, setecentos e 
oitenta e oito reais). 
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DECORE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, CNPJ: 48.936.597/0001-07 
LOTE 008

Item 
 

Descrição 
 

Ref. 
 

Qtd 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
adjudicado 

(R$) 
   1 FORRO DE PVC LISO, 

BRANCO, REGUA DE 10 
CM, ESPESSURA DE 8 

MM A 10 MM (COM 
COLOCACAO / SEM 

ESTRUTURA 
METALICA) FORRO DE 

PVC LISO, BRANCO, 
REGUA DE 20 

 
 
 

M² 

 
 
 

5.000 

 
 
 

26,44 

 
 
 

132.200,00 

2 CM, ESPESSURA DE 8 
MM A 10 MM, 

COMPRIMENTO6 M 
(SEM COLOCACAO) 

 
M² 

 
3.000 

 
30,00 

 
90.000,00 

3 PLACA FORRO DE 
FIBRA MINERAL PARA 
FORRO,DE 625 X 625 

MM, E = 15 MM, 
BORDAREBAIXADA 

PARA PERFIL 24 MM, 
COM PINTURA 

ANTIMOFO (NÃO INCLUI 
PERFIS) 

 
 
 
 

UN 

 
 
 
 

5.000 

 
 
 
 

46,96 

 
 
 
 

234.800,00 

4 PLACA / FORRO DE 
GESSO ACARTONADO, 

ACABAMENTO 
VINILICO LISO EM UMA 

DAS FACES, COR 
BRANCA, BORDA 

QUADRADA, E = 9,5 MM, 
*625 X 625* MM (L X C), 

PARA FORRO 
REMOVIVEL 

 
 
 
 
 

M² 

 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 

56,00 

 
 
 
 

168.000,00 

5 PLACA FORRO DE 
GESSO PARA FORRO, 

*60 X 60* CM, 
ESPESSURA DE 12 MM 

(SEMCOLOCACAO) 

 
 

M² 

 
 

3.000 

 
 

14,00 

 
 

42.000,00 
 

6 PLACA FORRO DE 
FIBRA MINERAL PARA 
FORRO,DE 1250 X 625 

MM, E = 15 MM, BORDA 
RETA, COM PINTURA 

ANTIMOFO (NAO INCLUI 
PERFIS 

 
 
 

UN 

 
 
 

3.000 

 
 
 

55,00 

 
 
 

165.000,00 

7 PLACA FORRO DE 
FIBRA MINERAL PARA 
FORRO,DE 625 X 625 

MM, E = 15 MM, BORDA 
RETA, COM PINTURA 

ANTIMOFO (NAO INCLUI 
PERFIS) 

 
 
 
 

UND 

 
 
 

6.000 

 
 
 

28,00 

 
 
 

168.000,00 

Valor total adjudicado: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
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SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E DECORE
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

A íntegra da Ata de Registro de Preços está disponível através de solicitação pelo e-
mailinstitucional clc.srp@pge.ap.gov.br ou consulta no sítio eletrônico 
www.siga.ap.gov.br. 
 
Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024. 
 
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO 
Subprocurador-Geral Adjunto 
Decreto n.º 2.946/2022 

Protocolo 48030
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n.º50/2024-CLC/PGE.
Processo SIGA n.º 00027/PGE/2023.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º142/2023-CLC/
PGE.
Validade: 12 (doze) meses.

A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, em 
cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal n.º 
8.666/93, Decreto Governamental n.º 3.182/16 e no 
Pregão Eletrônico n.º 142/2023-CLC/PGE, torna público 
o extrato da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 50/2023 
- CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme 
especificação, valor e fornecedor:

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: ALL LUK SERVIÇOS 
E COMERCIO LTDA, CNPJ n.º 13.108.995/0001-50

ALL LUK SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, CNPJ: 13.108.995/0001-
50

LOTE 005

Item Descrição
Ref. Qtd

Valor
Unitário

(R$)

Valor 
adjudicado 

(R$)

   1

PRÉ MOLDADOS 
- TIPO: MEIO-FIO 

OU GUIA DE 
CONCRETO; 

COMPRIMENTO: 1 
METRO; TAMANHO: 
30 X10/12 CM (H X 

L1/L2).

UN 4.000 41,69 166.760,00

2

PRÉ MOLDADOS 
- TIPO: TUBO 

DE CONCRETO 
ARMADOPA1; 

DIÂMETRO : 0,40 M

M 1.500
130,06

195.090,00

3

PRÉ MOLDADOS 
- TIPO: TUBO 

DE CONCRETO 
ARMADOPA1; 

DIÂMETRO : 0,60 M

M 1.000 230,00 230.000,00

4

PRÉ MOLDADOS 
- TIPO: TUBO 

DE CONCRETO 
ARMADOPA1; 

DIÂMETRO : 0,80 M.

M 800 325,00 260.000,00

5

PRÉ MOLDADOS 
- TIPO: TUBO 

DE CONCRETO 
ARMADOPA1; 

DIÂMETRO : 1,00 M

M 650 517,92
336.648,00

Valor total adjudicado: R$1.188.498,00 (um milhão cento e oitenta e 
oito mil, quatrocentos e noventa e oito reais).

SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ E ALL LUK SERVIÇOS E COMERCIO LTDA

A íntegra da Ata de Registro de Preços está disponível 
através de solicitação pelo e-mail institucional clc.srp@
pge.ap.gov.br ou consulta no sítio eletrônico www.siga.
ap.gov.br.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO
Subprocurador-Geral Adjunto
Decreto n.º 2.946/2022
<#E.G.B#48031#60#53869/>

Protocolo 48031

PUBLICIDADE

mailto:clc.srp@pge.ap.gov.br
mailto:clc.srp@pge.ap.gov.br
http://www.siga.ap.gov.br
http://www.siga.ap.gov.br
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
Ata de Registro de Preços n.º51/2024-CLC/PGE. 
Processo SIGA n.º 00027/PGE/2023. 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º142/2023-CLC/PGE. 
Validade: 12 (doze) meses. 
 
A Procuradoria-Geral do Estado do Amapá, em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, Decreto Governamental n.º 3.182/16 e no Pregão Eletrônico n.º 
142/2023-CLC/PGE, torna público o extrato da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 51/2023 
- CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e fornecedor: 
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: G R LOBATO – ME, CNPJ n.º 31.734.960/0001-09 
 

G R LOBATO – ME, CNPJ: 31.734.960/0001-09 
LOTE 002 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

1 

 
DIVISÓRIA - TIPO: 

ANDORINHA, QUARTZ, 
CASTELO, CORUMBA OU 
OUTRO EQUIVALENTE DA 

REGIÃO; MATERIAL DO 
PAINEL: GRANITO; 

ESPESSURA PAINEL: 3 CM; 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM DUAS 
FACES POLIDAS 

 

 
M² 

 

 
100 

 

 
539,67 

 

 
53.967,00 

 

2 

 
DIVISÓRIA - MATERIAL DO 

PAINEL: MÁRMORE; 
ESPESSURA PAINEL: 3 CM; 

COR: BRANCO; 
CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM DUAS 
FACES POLIDAS. 

 

 

M² 
 

100 
 

 

842,95 
 

84.295,00 
 

3 

 
DIVISÓRIA - TIPO: PLACA 

PRÉ-MOLDADA; MATERIAL 
DO PAINEL: GRANILITE, 

MARMORITE OU GRANITINA; 
ESPESSURA PAINEL: 3 CM. 

 

 

M² 
 

100 
 

 
264,48 

 

 
26.448,00 

 

Valor total adjudicado: R$ 164.710,00 (cento e sessenta e quatro mil setecentos e dez reais) 

 

Empresa: G R LOBATO – ME 

CNPJ: 31.734.960/0001-09 

LOTE 004 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

1 
BLOCO CERAMICO VAZADO PARA 

ALVENARIA DE VEDACAO, 6 FUROS, 
DE 9 X 14 X 19 CM (L X A X C) 

UN 40.000 1,03 41.200,00 

2 
BLOCO CERAMICO VAZADO PARA 

ALVENARIA DE VEDACAO, 6 FUROS, 
DE 9 X 9 X 19 CM (L X A X C) 

UN 5.000 0,69 3.450,00 
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3 
BLOCO CERAMICO VAZADO PARA 

ALVENARIA DE VEDACAO, 8 FUROS, 
DE 9 X 19 X 19 CM (L XA X C) 

UN 5.000 1,13 5.650,00 

4 
BLOCO CERAMICO VAZADO PARA 

ALVENARIA DE VEDACAO, 8 FUROS, 
DE 9 X 19 X 29 CM (L X A X C) 

UN 150.000 1,57 235.500,00 

5 
BLOCO CERAMICO VAZADO PARA 

ALVENARIA DE VEDACAO, DE 9 X 19 X 
19 CM (L X A X C) 

MIL 40 748,87 29.954,80 

6 
BLOCO CERAMICO DE VEDACAO COM 
FUROS NA HORIZONTAL, 11,5 X 19 X 19 

CM - 4,5 MPA (NBR 15270) 
UN 40.000 1,51 60.400,00 

7 BLOCO DE VEDACAO DE CONCRETO, 9 
X 19 X 39 CM (CLASSE C – NBR 6136) UN 40.000 3,74 149.600,00 

8 
PLACA CIMENTÍCIA - TIPO: LISA; 

ESPESSURA: 6 MM; TAMANHO: 1,20 X 
2,50 M; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM AMIANTO. 

UN 15.000 34,74 521.100,00 

9 
PLACA CIMENTÍCIA - TIPO: LISA; 

ESPESSURA: 10 MM; TAMANHO: 1,20 X 
2,50 M; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM AMIANTO. 

UN 15.000 56,75 851.250,00 

10 PAINEL EM ACM - ESPESSURA: 4 MM. UN 4.000 384,03 1.536.120,00 

11 

BLOCO CONCRETO - TIPO: DE 
VEDAÇÃO DE CONCRETO APARENTE; 

DIMENS¿ES: 14 X 19 X 39 CM; 
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS: 

CLASSE C - NBR 6136. 

M² 40.000 4,86 194.400,00 

12 
BLOCO CONCRETO - TIPO: 

ESTRUTURAL; DIMENSÕES: 14 X 19 X 
29 CM; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: FBK 10 MPA (NBR 6136). 

M² 10.000 5,81 58.100,00 

13 
BLOCO CONCRETO - TIPO: 

ESTRUTURAL; DIMENSÕES: 14 X 19 X 
39 CM; CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: FBK 14 MPA (NBR 6136). 

M² 40.000 7,10 284.000,00 

14 
PAINEL FRIGO PIR - TIPO: 

TERMOACÚSTICO AP 50 MM; 
TAMANHO: 1,1 X 2,5 MM. 

M² 8.250 263,15 2.170.987,50 

15 
PAINEL FRIGO PIR - TIPO: 

TERMOACÚSTICO AP 70MM; 
TAMANHO: 1,1 X 2,5 MM. 

M² 8.250 280,59 2.314.867,50 

Valor total adjudicado: R$ 8.456.579,80 (oito milhões quatrocentos e cinquenta e seis mil, 
quinhentos e setenta e nove reais e oitenta centavos). 

 

Empresa: G R LOBATO – ME 

CNPJ: 31.734.960/0001-09 

LOTE 006 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

1 
ARAME GALVANIZADO 12 BW G, D = 

2,76 MM (0,048 KG/M) OU 14 BW G, D = 
2,11 MM (0,026 KG/M) 

KG 300 29,72 8.916,00 

2 ARAME GALVANIZADO 16 BW G, D = 
1,65MM (0,0166 KG/M) KG 300 39,07 11.721,00 

3 ARAME GALVANIZADO 18 BW G, D = 
1,24MM (0,009 KG/M) KG 300 42,40 12.720,00 
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4 

ARAME GALVANIZADO 6 BW G, D = 5,16 
MM (0,157 KG/M), OU 8 BW G, D = 4,19 

MM (0,101 KG/M), OU 10 BW G, D = 3,40 
MM (0,0713 KG/M) 

KG 300 34,53 10.359,00 

5 
ARAME RECOZIDO 16 BW G, D = 1,65 MM 

(0,016 KG/M) OU 18 BW G, D = 1,25 MM 
(0,01 KG/M) 

KG 300 29,72 8.916,00 

6 ARAME DE AMARRAÇÃO PARA GABIAO 
GALVANIZADO, DIAMETRO 2,2 MM KG 300 31,18 9.354,00 

7 

TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, 
CA-60, Q-92, (1,48 KG/M2), DIAMETRO 

DO FIO = 4,2 MM, LARGURA = 2,45 X 60 
M DE COMPRIMENTO, ESPACAMENTO 

DA MALHA = 15 X 15 CM 

M² 500 16,48 8.240,00 

8 

TELA METÁLICA – MATERIAL: ACO, 
TIPO: SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-
113, (1,8 KG/M2), DIAMETRO DO FIO = 3,8 
MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO 

DA MALHA = 10 X 10 CM 

M² 500 19,12 9.560,00 

9 

TELA METÁLICA – MATERIAL: AÇO, 
TIPO: SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-
138, (2,20 KG/M2), DIAMETRO DO FIO = 

4,2 MM, LARGURA = 2,45 M, 
ESPACAMENTO DA MALHA = 10 X 10 CM 

M² 500 24,55 12.275,00 

10 

ESPACADOR / DISTANCIADOR 
CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL, 

EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 
A 12,5* MM, COBRIMENTO 20 MM 

UN 2.000 0,25 500,00 

11 

ESPACADOR / DISTANCIADOR TIPO 
GARRA DUPLA, EM PLASTICO, 
COBRIMENTO *20* MM, PARA 

FERRAGENS DE LAJES E FUNDO DE 
VIGAS 

UN 2.000 0,40 800,00 

12 

ESPACADOR / DISTANCIADOR TIPO 
PINO EM PLASTICO, PARA VERGALHAO 

ATE 10 MM, PARA APOIO DE 
ARMADURA 

UN 2.000 0,41 820,00 

13 VERGALHAO - ACO CA-50, 6,3 MM KG 20.000 12,70 254.000,00 

14 VERGALHAO - ACO CA-50, 8,0 MM KG 20.000 12,77 255.400,00 

15 VERGALHAO - ACO CA-50, 10,0 MM KG 10.000 12,04 120.400,00 

16 VERGALHAO - ACO CA-50, 12,5 MM OU 
16,0 MM 

KG 20.000 10,43 208.600,00 

17 

PERFIL "U" ENRIJECIDO DE ACO 
GALVANIZADO, DOBRADO, 150 X 60 X 

20 MM, E = 3,00 MM OU 200 X 75 X 25 MM, 
E = 3,75 MM 

KG 10.000 13,30 133.000,00 

18 
PERFIL "U" EM CHAPA ACO DOBRADA, 

E = 3,04 MM, H = 20 CM, ABAS = 5 CM 
(4,47 KG/M) 

KG  
10.000  

 
14,01 

 

 
140.100,00 

 

19 PERFIL DE ALUMINIO ANODIZADO KG 300 47,71 

 
14.313,00 

 

20 

PERFIL CANALETA, FORMATO C, EM 
ACO ZINCADO, PARA ESTRUTURA 

FORRO DRYW ALL, E = 0,5 MM, *46 X 18* 
(L X H), COMPRIMENTO 3 M 

M 500 8,57 4.285,00 

21 
PENDURAL OU PRESILHA 

REGULADORA, EM ACO GALVANIZADO, 
COM CORPO, MOLA E REBITE, PARA 

UN 500 3,23 1.615,00 
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PERFIL TIPO CANALETA DE 
ESTRUTURA EM FORROS DRYW ALL 

22 
PERFIL GUIA, FORMATO U, EM ACO 

ZINCADO, PARA ESTRUTURA PAREDE 
DRYW ALL, E = 0,5 MM, 70 X 3000 MM (L 

X C) 

M 500 11,65 5.825,00 

23 
PERFIL MONTANTE, FORMATO C, EM 

ACO ZINCADO, PARA ESTRUTURA 
PAREDE DRYW ALL, E = 0,5 MM, 70 X 

3000 MM (L X C) 

M 500 13,21 6.605,00 

24 
VERGALHÃO – MATERIAL: AÇO CA-60, 
Bistola: 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 MM, 

OU 7,0 MM, VERGALHAO 

KG 20.000 11,39 227.800,00 

Valor total adjudicado: R$ 1.466.124,00 (um milhão quatrocentos e sessenta e seis mil, cento e 
vinte e quatro reais) 

 

 

Empresa: G R LOBATO – ME 

CNPJ: 31.734.960/0001-09 

LOTE 007 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

1 
LOUÇAS - TIPO: VASO SANITARIO 

SIFONADO; COR: BRANCO; REQUISITO: 
INFANTIL. 

UN 100 471,44 47.144,00 

2 
LOUÇAS - TIPO: ASSENTO VASO 

SANITÁRIO; COR: BRANCO; REQUISITO: 
INFANTIL; MATERIAL: PLÁSTICO. 

UN 100 103,95 10.395,00 

3 
LOUÇAS - TIPO: BACIA SANITÁRIA 

(VASO); COR: BRANCO; REQUISITO: 
COM CAIXA ACOPLADA. 

UN 350 397,70 139.195,00 

4 
LOUÇAS - TIPO: BACIA SANITÁRIA 

(VASO); COR: BRANCO; REQUISITO: 
CONVENCIONAL 

UN  
100  

 
212,77 

 
21.277,00 

5 

LOUÇAS - TIPO: BACIA SANITÁRIA 
(VASO); COR: BRANCO; REQUISITO: 

CONVENCIONAL PARA PCDSEM FURO 
FRONTAL. 

UN  
100  

 
669,38 

 

 
66.938,00 

 

6 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO DE CANTO; 
TAMANHO: *40 X 30* CM; COR: BRANCO; 

REQUISITO: SUSPENSO. 
UN 

 
 

100  
159,28 15.928,00 

7 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO; TAMANHO: 

*44 X 35,5* CM; COR: BRANCO; 
REQUISITO: COM COLUNA. 

UN  
100  

 
169,57 

 

 
16.957,00 

 

8 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO; TAMANHO: 

*54 X 44* CM; COR: BRANCO; 
REQUISITO: COM COLUNA. 

UN  
100  

 
189,88 

 

 
18.988,00 

 

9 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO; TAMANHO: 

*40 X 30* CM; COR: BRANCO; 
REQUISITO: SUSPENSO. 

UN  
100  

 
96,33 

 

 
9.633,00 

 

10 LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO; TAMANHO: 
*54 X 44* CM;REQUISITO: COM COLUNA. 

UN 100 329,79 32.979,00 

11 LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO; TAMANHO: 
*40 X 30* CM;REQUISITO: SUSPENSO 

UN  
100  

 
162,69 

 
16.269,00 
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12 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO/CUBA; 

TAMANHO: *50 X 35* CM; COR: BRANCO; 
REQUISITO: DE EMBUTIR OVAL. 

UN  
100  

 
100,09 

 

 
10.009,00 

 

13 
LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO/CUBA; 

TAMANHO: *50 X 35* CM; REQUISITO: DE 
EMBUTIR OVAL. 

UN  
100  

 
110,60 

 

 
11.060,00 

 

14 

LOUÇAS - TIPO: LAVATÓRIO/CUBA; 
TAMANHO: *52 X 45* CM; COR: BRANCO; 

REQUISITO: DE SOBREPOR 
RETANGULAR; CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL: COM LADRÃO. 

UN  
100  

 
495,47 

 

 
49.547,00 

 

15 

LOUÇAS - TIPO: ABERTURA PARA 
ENCAIXE DE CUBA OU LAVATÓRIO EM 

BANCADA; REQUISITO: SUSPENSO; 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: EM 

BANCADA DE MARMORE/ GRANITO OU 
OUTRO TIPO DE PEDRA NATURAL. 

UN  
100  

 
196,54 

 

 
19.654,00 

 

16 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: COM BICO PARA 

JARDIM/TANQUE 

UN  
100  

 
90,85 

 

 
9.085,00 

 

17 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: CURTA SEM BICO PARA 

USO GERAL. 

UN  
100  

 
111,80 

 

 
11.180,00 

 

18 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: DE MESA PARA COZINHA 

BICA MOVELCOM AREJADOR. 

UN 100 
 

192,15 
 

 
19.215,00 

 

19 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; REQUISITO: 
DE SOBREPOR RETANGULAR; 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: DE MESA 
PARA LAVATÓRIO COM SENSOR DE 

PRESENÇA. 

UN  
30  

 
2.733,51 

 

 
82.005,30 

 

20 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; COR: 
CROMADA (PRATEADA); 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL : DE MESA 
PARA LAVATÓRIO TEMPORIZADA 

PRESSAO BICA BAIXA. 

UN  
100  

 
227,15 

 

 
22.715,00 

 

21 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; COR: 
CROMADA (PRATEADA); 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: DE 
MESAPARA LAVATÓRIO, BICA ALTA. 

UN 100  
216,19 

 
21.619,00 

 

22 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: DE PAREDE PARA COZINHA 

BICAMOVEL COM AREJADOR 

UN  
100  

 
191,55 

 

 
19.155,00 

 

23 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: DE PAREDE PARA COZINHA 

COM AREJADOR, PADRÃO POPULAR. 

UN  
100  

 
145,51 

 

 
14.551,00 

 

24 

LOUÇAS - TIPO: TORNEIRA; TAMANHO: 
1/2 " OU 3/4"; COR: CROMADA 

(PRATEADA); CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: COM BICO PARA 

MANGUEIRA 

UN 100  
20,93 

 
2.093,00 
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25 
LOUÇAS - TIPO: MICTÓRIO COLETIVO; 

TAMANHO: E = 0,8 MM, DE *100 X 40 X 30* 
CM (C X A X P); MATERIAL: AÇO INOX. 

UN 100 1.027,45 102.745,00 

26 
LOUÇAS - TIPO: MICTÓRIO INDIVIDUAL; 
TAMANHO:E = 0,8 MM, DE *50 X 45 X 35* 

(C X A X P); MATERIAL: AÇO INOX. 

UN 100 1.354,67 135.467,00 

27 LOUÇAS - TIPO: MICTÓRIO SIFONADO; 
COR: BRANCO 

UN 100 370,45 37.045,00 

28 LOUÇAS - TIPO: MICTÓRIO SIFONADO. UN 100 324,39 32.439,00 

29 

LOUÇAS - TIPO: VALVULA DE 
DESCARGA; REQUISITO: PARA 

MICTÓRIO COM ACIONAMENTO POR 
PRESSAO E FECHAMENTO 

AUTOMATICO; MATERIAL: METAL 
CROMADO; CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL: PARA MICTÓRIO COM 
ACIONAMENTO POR PRESSÃO E 

FECHAMENTO AUTOMÁTICO 

UN 100 267,67 26.767,00 

Valor total adjudicado: 1.022.054,30 (um milhão vinte e dois mil, cinquenta e quatro reais e 
trinta centavos) 

 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E G R LOBATO – ME 
 
A íntegra da Ata de Registro de Preços está disponível através de solicitação pelo e-mail 
institucional clc.srp@pge.ap.gov.br ou consulta no sítio eletrônico www.siga.ap.gov.br. 
 
Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024. 
 
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO 
Subprocurador-Geral Adjunto 
Decreto n.º 2.946/2022 

<#E.G.B#48075#66#53916/>

Protocolo 48075
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Polícia Civil
<#E.G.B#47987#67#53820>

PORTARIA N.º 069, DE 01 DE MARÇO DE 2024, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Designa servidores como fiscais de contrato.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, Decreto 
n.° 1348, de 17.02.2023, publicado no DOE n.° 7860, e, 
em cumprimento à legislação, em especial aos termos 
do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e 
tendo em vista o Processo n.º 0043.0473.2326.0001/2024 
- CPL/DGPC,

R E S O L V E:

Art. 1º. DESIGNAR os servidores FELIPE SILVA DOS 
SANTOS, Agente de Polícia Civil - UINF/DGPC, Matrícula 
n.º 9673156 e MARIA BERNARDINA DA SILVA NETTA, 
Agente de Polícia Civil - UINF/DGPC, Matrícula n.º 9673350, 
respectivamente como fiscais de Contrato, referente 
à adesão da PC/AP a ARP n.º 145/2023-CLC/PGE, 
cujo objeto é a aquisição de suprimentos de informática 
(toners e cartuchos) visando atender as necessidades da 
Polícia Civil/AP, com Contrato firmado entre o ESTADO 
DO AMAPÁ, por intermédio da DELEGACIA GERAL DE 
POLÍCIA CIVIL e a Empresa KALANGGO IMP E EXP 
DE PRODUTOS DE INFORMATICA, inscrita no CNPJ n.º 
14.676.184.0001-19.

Art. 2º. A atuação dos fiscais é de 90 (noventa) dias, a 
contar do recebimento provisório do material.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
<#E.G.B#47987#67#53820/>

Protocolo 47987
<#E.G.B#48001#67#53836>

PORTARIA N.º 071, DE 04 DE MARÇO DE 2024, DA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Homologa o deslocamento de servidor e autoriza o 
pagamento de diárias.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
I, IV, V, XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 
23.03.2005, Decreto n.° 1348, de 17.02.2023, publicado 
no DOE n.° 7860, e tendo em vista o Ofício n.º 
350101.0077.2158.0436/2024-DGPC/GAB/DGPC,

R E S O L V E:

Art. 1º. HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
WILER SILVA SANTOS, Oficial de Polícia Civil, Matrícula 
n.º 9675450, para participar do I Curso de Inteligência 
Financeira e Recuperação de Ativos - CIRA, na modalidade 
presencial, no período de 18 a 28 de março de 2024, na 
cidade do Rio de Janeiro - RJ, que será realizado pela 

Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado 
da Polícia Federal.

Art. 2º. De acordo com a Lei n.º 0066, de 03.05.1993, Lei 
n.º 0883, de 23 de março de 2005, Decreto n.º 1450, de 
29.03.2022, c/c Decreto n.º 8.942, de 13.11.2023, autorizo 
o pagamento de 10 (dez) diárias ao servidor.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá.
<#E.G.B#48001#67#53836/>

Protocolo 48001
.

.

 

Polícia Científica
<#E.G.B#47986#67#53819>

PORTARIA Nº   0011/2024/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual 
nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 1222 de 31 
de janeiro de 2024, tendo em vista o disposto no artigo 
159 da lei nº 0066, de 03 de maio de 1993 e considerando 
Ofício nº 370101.0077.0569.0018/2024-Corregedoria/
PCA.

RESOLVE:

ART.1º. Designar PEDRO RONILDO DIAS MALCHER, 
Perito Oficial de Natureza Criminal Classe Especial, 
como PRESIDENTE, EDSON DOS SANTOS OLIVEIRA, 
Perito Oficial de Natureza Criminal Classe Especial 
como Membro e RAIMUNDO MONTE DE OLIVEIRA, 
Datilógrafo - Classe Especial como Secretário, para 
constituírem Comissão de Processo de SINDICÂNCIA 
ADMINISTRATIVA visando à apuração de eventuais 
responsabilidades administrativas descritas no Processo 
nº 010/PCA/2024.

ART.2º. Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, 
podendo ser prorrogado por igual período, para a 
conclusão dos trabalhos da Comissão.

ART.3º. A Comissão deverá exercer suas atividades 
com independência e imparcialidade, assegurando o 
sigilo necessário para elucidação dos fatos narrados na 
DENUNCIA.

ART.4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

ART. 5º. Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de fevereiro de 2024.
MARCOS AURÉLIO GÓES FERREIRA
Diretor Geral da Policia Cientifica/AP
<#E.G.B#47986#67#53819/>

Protocolo 47986
<#E.G.B#48026#67#53863>

PORTARIA Nº 026/2024/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTÍFICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 
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0031 de 02 de Janeiro de 2023, tendo em vista a portaria 
nº023/24-GAB-PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- RETIFICAR a Portaria N°023/2024-POLICIA 
CIENTIFICA, publicado no diário oficial Nº 8.114 de 01 de 
Março de 2024.

° Onde se lê:  no período de 02 a 09 de março de 2024.

° Leia-se:  no período de 05 a 09 de março de 2024.

ART.2º. Revogam-se as disposições em contrario.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
MARCOS AURÉLIO GÓES FERREIRA
Diretor Geral da Policia Cientifica.
<#E.G.B#48026#68#53863/>

Protocolo 48026

PUBLICIDADE
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Secretaria de Administração
<#E.G.B#48054#69#53895>

PORTARIA Nº 0240/2024 - SEAD

O Secretário de Estado da Administração do Governo 
do Amapá, usando das atribuições que lhe foram 
conferidas pelos Decretos nos 1497 de 16 de outubro 
de 1992, 0422 de 30 de janeiro de 2019 e 0649 de 31 
de janeiro de 2023, e tendo em vista a Programação de 
Férias/2024 desta SEAD,

RESOLVE:

Art. 1º- CONCEDER férias aos servidores, referente ao 
mês de março/2024, conforme abaixo listados:

N° 
Ord.

Matrícula Nome
Início da 
fruição

Fim da 
fruição

1 0969763-2-01
ANDRE FELIPE DA 

SILVA CORREA
20/03/2024 18/04/2024

2 0966548-0-01
CHIARA NALONY 

TOMAZ DO CARMO
01/03/2024 30/03/2024

3 0108621-9-02
DANIEL SARGES DE 

MORAES
01/03/2024 30/03/2024

4 0099122-8-02
DENIS RICARDO 

TAVARES FERREIRA
01/03/2024 30/03/2024

5
0966764-4-01

ELINO DE MIRANDA 
MONTEIRO
PANTOJA

04/03/2024 02/04/2024

6 0034184-3-01
ELWYN CORDOVIL DE 

ARAUJO
01/03/2024 30/03/2024

7 0967161-7-01
HILTON ROGERIO MAIA 

CARDOSO
04/03/2024 02/04/2024

8 0966839-0-01
JOAO PAULO BELO DA 

COSTA
01/03/2024 30/03/2024

9 0049342-2-01
JULIO NUNES DA 

COSTA
10/03/2024 08/04/2024

10 0967159-5-01
KAIRO SANDIM DE 

OLIVEIRA
01/03/2024 30/03/2024

11 0966654-0-01
MADSON MILLOR LIMA 

RODRIGUES
01/03/2024 30/03/2024

12 0092194-7-01
MAIZA VILHENA DE 

SOUZA
01/03/2024 30/03/2024

13 0966650-8-01
MARCELO 

DAMASCENO LOPES
04/03/2024 02/04/2024

14 0083332-0-01
MARIA EDNA DA SILVA 

COUTINHO
04/03/2024 02/04/2024

15 0083767-9-01
MARILEA COSTA 

SIMOES
04/03/2024 02/04/2024

16 0966782-2-01 NELMA LIMA DE SOUSA 15/03/2024 13/04/2024

17 0000011-6-01
PATRICIA DE ABREU 

PICANCO
04/03/2024 02/04/2024

18 0966737-7-01
PEDRO HENRIQUE 

MAIA COSTA
01/03/2024 30/03/2024

19 0061681-8-02
PEDRO PEREIRA 

DAMASCENO NETO
01/03/2024 30/03/2024

20 0036189-5-01
REGINA MARIA DE 
OLIVEIRA DUARTE

04/03/2024 02/04/2024

21 0033511-8-01 TAMARA TAVARES LIMA 01/03/2024 30/03/2024

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48054#69#53895/>

Protocolo 48054
<#E.G.B#48056#69#53897>

PORTARIA Nº 0241/2024 - SEAD

O Secretário de Estado da Administração do Governo 
do Amapá, usando das atribuições que lhe foram 
conferidas pelos Decretos nos 1497 de 16 de outubro 
de 1992, 0422 de 30 de janeiro de 2019 e 0649 de 31 
de janeiro de 2023, e tendo em vista a Programação de 
Férias/2024 desta SEAD,

RESOLVE:

Art. 1º- CONCEDER férias aos servidores, referente ao 
mês de março/2024, conforme abaixo listados:

N° 
Ord.

Matrícula Nome
Início da 
fruição

Fim da 
fruição

1 0979101-9-01
ADRYANY MAGALHAES 

LOBATO SILVA
01/03/2024 15/03/2024

2 0118947-6-02
ALESSANDRO DA SILVA 

SOUTO
18/03/2024 01/04/2024

3
0090303-5-02

ANSELMO ALCEU 
ANTONIO AVILA

RAMOS
04/03/2024 18/03/2024

4 0970014-5-01
CARINA BIANCA DE 

SOUZA BASTOS
20/03/2024 03/04/2024

5 0064986-4-02
CLEITON RESENDE 

ALVES
01/03/2024 15/03/2024

6 0969861-2-01
DOUGLAS ZOCCOLI 

PADILHA
04/03/2024 18/03/2024

7
0061759-8-01

ELANY DO SOCORRO 
PEREIRA DA SILVA

PACHECO
11/03/2024 25/03/2024

8
0000038-8-01

ELIZAMAR DO 
NASCIMENTO SANTOS

FERREIRA
18/03/2024 01/04/2024

9 0967778-0-02
FELIPE DE OLIVEIRA 

MATOS
15/03/2024 29/03/2024

10 0972196-7-01
FRANCISCO DAS 

CHAGAS SOUTO ALVES
11/03/2024 25/03/2024

11
0062689-9-01

FRANCOISE HELENA 
RODRIGUES DE

OLIVEIRA
18/03/2024 01/04/2024

12 0116205-5-02
NELIETE SENADO 

PEREIRA
04/03/2024 18/03/2024

13 0117773-7-03
RAIMUNDO NAZARE 
TAVARES FERREIRA

04/03/2024 18/03/2024

14 0083306-1-01
RUTH ELIUDE DE 

JESUS VIANA
04/03/2024 18/03/2024

15 0968005-5-02
SANNY MARGARETH 

COSTA DE SOUZA
04/03/2024 18/03/2024

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48056#69#53897/>

Protocolo 48056
<#E.G.B#48057#69#53898>

PORTARIA Nº 0243/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
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referente ao Processo Nº 0021786-39.2023.8.03.0001, 
e contido no documento Nº 5492606/2024 - 
TUCUJURISDOC .

RESOLVE:

Art.  1º  -  Conceder  Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 2006:.

Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2005

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De 
/ Para

Efeito 
Financeiro

1 0083404-1
MARINEA FARIA 

FERREIRA
2ª/VI 1ª/I 30/05/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48057#70#53898/>

Protocolo 48057
<#E.G.B#48058#70#53899>

PORTARIA Nº 0244/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo Nº 6020357-32.2023.8.03.0001, 
e contido no documento Nº 5689788/2024 - 
TUCUJURISDOC .

RESOLVE:

Art.  1º  -  Conceder  Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 2006:.

Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2007

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0089845-7
DELCIO DA SILVA 

NUNES
2ª/IV 2ª/V 27/03/2022

2ª/V 2ª/VI 27/09/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48058#70#53899/>

Protocolo 48058
<#E.G.B#48059#70#53900>

PORTARIA Nº 0245/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO   
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 

0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020
 
Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo Nº 0023405-04.2023.8.03.0001, 
e contido no documento Nº 4957998/2024 - 
TUCUJURISDOC .
 
RESOLVE:
  
Art.  1º - Conceder Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Magistério, 
nos termos do art. 33, da Lei n° 0949, de 23 de dezembro 
de 2005:.

Cargo: PROFESSOR CLASSE C1-40HS - 2014

N° Matrícula Nome
Classe 
Padrão 

De / Para

Efeito 
Financeiro

1 0113781-6
RILTON HEBERTON DOS 

SANTOS BRAGA
C/05 C/06 15/07/2021

C/06 C/07 15/01/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48059#70#53900/>

Protocolo 48059
<#E.G.B#48060#70#53901>

PORTARIA Nº 0246/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo Nº 0007019-90.2023.8.03.0002, e 
contido no documento Nº 500876807/2024 - TUCUJURISD 

RESOLVE:

Art.  1º  -  Conceder  Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 
2006:.

Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2007

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0089682-9
LILIANE LOPES DA 

SILVA

3ª/VI 2ª/I 27/09/2018

2ª/I 2ª/II 27/09/2018

2ª/II 2ª/III 26/03/2019

2ª/III 2ª/IV 26/09/2020

2ª/IV 2ª/V 26/03/2022

2ª/V 2ª/VI 26/09/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
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PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48060#71#53901/>

Protocolo 48060
<#E.G.B#48061#71#53902>

PORTARIA Nº 0247/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo Nº 0018855-63.2023.8.03.0001, 
e contido no documento Nº 5254505/2024 - 
TUCUJURISDOC .

RESOLVE:

Art.  1º  -  Conceder  Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Magistério, 
nos termos do art. 33, da Lei n° 0949, de 23 de dezembro 
de 2005:.

Cargo: PROFESSOR CLASSE C2 -40HS - 2006

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0085661-4
EDER JOSE ALFAIA 

LOPES
C/11 C/12 23/08/2022

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48061#71#53902/>

Protocolo 48061
<#E.G.B#48062#71#53903>

PORTARIA Nº 0248/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO  
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão 
Judicial, referente ao Processo Nº 0006387-
64.2023.8.03.0002, e contido no documento Nº 
500874052/2024-TUCUJURISDOC .

RESOLVE:

Art.  1º  -  Conceder  Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Magistério, 
nos termos do art. 33, da Lei n° 0949, de 23 de dezembro 
de 2005:.

Cargo: PROFESSOR CLASSE C2 -40HS - 2014

N° Matrícula Nome
Classe 

Padrão De / 
Para

Efeito 
Financeiro

1 0116635-2
PAMELLA LUCIA 

FONTES DA SILVA
C/06 C/07 26/06/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48062#71#53903/>

Protocolo 48062
<#E.G.B#48063#71#53904>

PORTARIA Nº 0249/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO   
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020
 
Considerando, o cumprimento da Decisão 
Judicial, referente ao Processo Nº 0005350-
02.2023.8.03.0002, e contido no documento Nº 
500873898/2024-TUCUJURISDOC .
 
RESOLVE:
  
Art.  1º - Conceder Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Magistério, 
nos termos do art. 33, da Lei n° 0949, de 23 de dezembro 
de 2005:.
 

Cargo: PROFESSOR CLASSE C2 -40HS - 2014

N° Matrícula Nome
Classe 
Padrão 

De / Para

Efeito 
Financeiro

1 0116284-5
LUIZA CLAUDIA DE 

SOUZA SANTOS
C/06 C/07 26/06/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48063#71#53904/>

Protocolo 48063
<#E.G.B#48064#71#53905>

PORTARIA Nº 0250/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO   
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020
 
Considerando, o cumprimento da Decisão 
Judicial, referente ao Processo Nº 0007168-
86.2023.8.03.0002, e contido no documento Nº 
500874060/2024-TUCUJURISDOC .
 
RESOLVE:
  
Art.  1º - Conceder Progressão  Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 2006:.
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Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2007

N° Matrícula Nome
Classe 
Padrão 

De / Para

Efeito 
Financeiro

1 0089935-6 CASTIA BRAGA PRADO 2ª/V 2ª/VI 28/09/2023

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 5 de março de 2024
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48064#72#53905/>

Protocolo 48064
<#E.G.B#48065#72#53906>

PORTARIA Nº 0251/2024 - SEAD

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO    
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhe conferem os Decretos nº 1497 de 16/10/1992, nº 
0422 de 30/01/2019, o disposto no Decreto nº 0649 de 
31/01/2023 e Decreto nº 0533 de 12/02/2020

Considerando, o cumprimento da Decisão Judicial, 
referente ao Processo Nº 004010-23.2023.8.03.0002, 

e contido no documento Nº 500873117/2024 
- TUCUJURISDOC.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder Progressão Funcional,  ao(s)  
servidor(es)  abaixo  relacionado(s)  do Grupo Saude, nos 
termos do art. 20, da Lei 1.059, de 12 de dezembro de 2006.

Cargo: TECNICO EM ENFERMAGEM - 2013

N° Matrícula Nome
Classe 
Padrão 

De / Para

Efeito 
Financeiro

1 0113351-9 
GISELI SANCHES 

PEREIRA 
3ª/VI 2ª/I 18/12/2022 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Administração
<#E.G.B#48065#72#53906/>

Protocolo 48065
<#E.G.B#48068#72#53907>

PORTARIA Nº 096/03-2024-CGP/SEAD

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 2034/2021-SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:

Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado   do   Amapá,   lotado(s)   no(a) Instituto de Peso e Med. do Amapa - IPEM:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
ANDRE MARCEL DOS SANTOS SILVA

0007.0197.1038.0009/2024
0090375-2-01 24/04/2007 a 21/06/2012 01/04/2024 a 29/06/2024

Macapá-AP, 4 de março de 2024
Goreth Eulália Guedes Bastos
Coordenadora de Gestão de Pessoas, em exercício
<#E.G.B#48068#72#53907/>

Protocolo 48068
<#E.G.B#48069#72#53910>

PORTARIA Nº 097/03-2024-CGP/SEAD

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 2034/2021-SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:

Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s)   no(a) Delegacia Geral de Policia Civil - DGPC:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
EUDALINE LOBATO DE LIMA

 0043.0197.2319.0007/2024
0106544-0-02 03/10/2018 a 30/04/2022

01/04/2024 a 30/04/2024
01/03/2025 a 30/03/2025
01/03/2026 a 30/03/2026

2
JONATA MOREIRA DE SOUSA DA SILVA 

0043019723190009/2024
0966636-2-02 01/10/2018 a 30/09/2023

01/04/2024 a 30/04/2024
01/02/2025 a 02/03/2025
01/07/2026 a 30/07/2026

Macapá-AP, 4 de março de 2024
Goreth Eulália Guedes Bastos
Coordenadora de Gestão de Pessoas, em exercício
<#E.G.B#48069#72#53910/>

Protocolo 48069
<#E.G.B#48071#72#53912>
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PORTARIA Nº 098/03-2024-CGP/SEAD

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 2034/2021-SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:

Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 101, 
da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Estado da Educação - SEED:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
ABRAAO MACIEL DE ALMEIDA JUNIOR

280101.0068.1597.2102/2024
0090400-7-01 23/04/2012 a 22/04/2017 01/04/2024 a 29/06/2024

2
CLEIDIANE MELO ALVES

280101.0068.1597.2714/2024
0116243-8-01 25/06/2014 a 24/06/2019 01/04/2024 a 29/06/2024

3
DIVANA MONTEIRO E SOUZA

280101.0068.1597.2181/2024
0116954-8-01 16/07/2014 a 15/07/2019 01/04/2024 a 29/06/2024

4
JACONILSON DE SOUZA RAMOS

280101.0068.1597.2964/2024
0061370-3-01 01/04/2007 a 31/03/2012 01/04/2024 a 29/06/2024

5
JORGE PELAES DANTAS

280101.0068.1597.2776/2024
0040063-7-01 27/07/2007 a 25/07/2012 01/04/2024 a 29/06/2024

6
LISIANE CARNEIRO RODRIGUES

280101.0068.1597.2433/2024
0040050-5-01 20/06/2013 a 19/06/2018 22/03/2024 a 19/06/2024

7
RAIMUNDA GRACA DA SILVA TAVARES

280101.0068.1597.2146/2024
0049447-0-01 04/06/2018 a 03/05/2023 01/04/2024 a 29/06/2024

8
RITA DE CASSIA PALMEIRIM BRAZAO

280101.0068.1597.2664/2024
0095035-1-01 06/11/2018 a 05/11/2023 22/03/2024 a 19/06/2024

9
ROZILDA PEREIRA FERREIRA

280101.0068.1597.2178/2024
0087064-1-01 12/04/2016 a 11/04/2021 01/04/2024 a 29/06/2024

10
SALIME YUME BORGES SHIBAYAMA

280101.0068.1597.3154/2024
0043138-9-01 07/07/2008 a 06/07/2013 01/04/2024 a 29/06/2024

Macapá-AP, 4 de março de 2024
Goreth Eulália Guedes Bastos
Coordenadora de Gestão de Pessoas, em exercício

Protocolo 48071
<#E.G.B#48072#73#53913>

PORTARIA Nº 099/03-2024-CGP/SEAD

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 2034/2021-SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:

Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 
101, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado   do   Amapá,   lotado(s)   no(a) Instituto de Administração Penitenciaria do Amapa - IAPEN:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
ARLENE DA SILVA GOMES

 0009.0197.0624.0002/2024
0115267-0-01 03/02/2019 a 02/02/2024

01/04/2024 a 30/04/2024
01/11/2024 a 30/11/2024
01/09/2025 a 30/09/2025

2
CLECIUS MARCEL SANTOS ESPINDOLA 

0009.0197.0624.0002/2024
0057829-0-01 31/03/2009 a 30/03/2014

01/04/2024 a 30/04/2024
01/06/2024 a 30/06/2024
01/10/2024 a 30/10/2024

3
DIEGO SOUZA DE ALMEIDA

0009.0197.0624.0002/2024
0106866-0-01 05/01/2017 a 04/01/2022 01/04/2024 a 29/06/2024

4
ELLEN VANICE BARBOSA FERREIRA 

0009.0197.0624.0002/2024
0057804-5-01 05/02/2008 a 04/02/2013

01/04/2024 a 30/04/2024
01/08/2024 a 30/08/2024
01/11/2024 a 30/11/2024

5
ENDSON BLENO DAMASCENO PASTANA

0009.0197.0624.0002/2024
0106545-9-01 04/05/2017 a 03/05/2022

01/04/2024 a 30/05/2024
01/11/2024 a 30/11/2024
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6
JACIARA DAMACENA DA SILVA

0009.0197.0624.0002/2024
0106588-2-01 03/05/2012 a 02/05/2017 10/04/2024 a 08/07/2024

7
LENIRIA RODRIGUES FIGUEIREDO

0009.0197.0624.0002/2024
0106692-7-01 12/03/2017 a 04/03/2022 01/04/2024 a 29/06/2024

8
MARCIO DO CARMO MIRANDA VALENTE

0009.0197.0624.0002/2024
0114954-7-01 01/07/2014 a 30/06/2019 01/04/2024 a 29/06/2024

9
PEDRO RODRIGUES DA SILVA JUNIOR

0009.0197.0624.0002/2024
0069049-0-01 01/04/2004 a 31/03/2009

01/04/2024 a 30/05/2024
01/07/2024 a 30/07/2024

Macapá-AP, 4 de março de 2024
Goreth Eulália Guedes Bastos
Coordenadora de Gestão de Pessoas, em exercício

Protocolo 48072
<#E.G.B#48074#74#53914>

PORTARIA Nº 100/03-2024-CGP/SEAD

A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 2034/2021-SEAD, de 09 de dezembro de 2021, resolve:

Conceder   03   (três)   meses   de   LICENÇA-ESPECIAL   PRÊMIO   POR   ASSIDUIDADE,   na forma do artigo 
101, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,   ao(s)   servidor(es)   abaixo relacionado(s), integrante(s) do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado(s) no(a) Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo - SETE:

Nº Servidor/Processo Matrícula Período Aquisitivo Usufruto

1
DORALICE LOBATO DE OLIVEIRA

240101.0077.2188.0008/2024
0033451-0-01 30/06/2004 a 29/06/2009 01/04/2024 a 29/06/2024

Macapá-AP, 5 de março de 2024
Goreth Eulália Guedes Bastos
Coordenadora de Gestão de Pessoas, em exercício
<#E.G.B#48074#74#53914/>

Protocolo 48074
<#E.G.B#48076#74#53917>

EXTRATO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2021 - SEAD/GEA - Repactuação

Processo Administrativo n.° 0007.0598.0353.0002/2023-SEAD
CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Administração-SEAD
CONTRATADA: CLEAN SERVICE CONSTRUÇÕES LTDA- CNPJ: 08.625.368/0001-57.
FUNDAMENTO LEGAL: Nos termos do Decreto Federal nº 9.507/2018 e suas alterações, registro MTE AP000006/2021, 
IN nº 05/2017, art. 54 § 4º e art.57.
OBJETO: Repactuação Contratual ao Contrato nº 021/2021, em razão da convenção coletiva de trabalho, referente 
a prestação de serviços de limpeza, conservação e higienização, copeiro, jardineiro, encarregado e carregador, 
compreendendo o fornecimento de mão de obra e materiais como máquinas, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários a execução do serviço,visando atender as necessidades dos órgãos e entidades da administração pública 
do Estado do Amapá.
DA REPACTUAÇÃO: O valor mensal do contrato, após repactuado, é de R$205.014,42 (duzentos e cinco mil e 
quatorze reais e quarenta e dois centavos).
Os efeitos financeiros decorrentes dessa repactuação vigoram a partir de Fevereiro de 2024.
O valor pago a título de retroativo é de R$ 468.744,49 (quatrocentos e sessenta e oito mil e setecentos e quarenta e 
quatro reais e quarenta e nove centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Estrutura Programática: 04.122.0044.2183, 
Elemento de Despesa: 33.90.37, Fonte de Recurso: 500 - Outros Recursos não vinculados de Impostos, correrão a 
Notas de Empenho nº 2024NE00089 e 2024NE00090, de 15/02/2024.
DATA DA ASSINATURA: 29 de Fevereiro de 2024.
SIGNATÁRIOS: PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA - Ordenador de Despesa, pela Contratante e LUIZ DA SILVA 
VALE representante legal, pela Contratada.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
MERYAN GOMES FLEXA
Chefe da Unidade de Contratos Administrativos e Corporativos
Decreto nº 1966/2021 - SEAD
<#E.G.B#48076#74#53917/>

Protocolo 48076
<#E.G.B#48077#74#53918>



75 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
7º TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO AO CONTRATO Nº 001/2019- SEAD/GEA

Processo Administrativo n.° 0007.0465.0282.0001/2023-SEAD
CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Administração-SEAD
CONTRATADA: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI - CNPJ: 12.039.966/0001-11.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 24,61% (vinte e quatro vírgula sessenta e um por 
cento) do valor atualizado do contrato firmado entre as partes, com fundamento no art. 65, I, b, c/c §1º,da Lei nº 8666/93 
ao Contrato n° 001/2019, referente a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de implantação 
e operacionalização de sistema informatizado de abastecimento e administração de despesas de combustíveis em 
postos credenciados, mediante uso de cartão eletrônico ou magnético e etiqueta com tecnologia RFID (ou similar), da 
frota utilizada pelo Poder Executivo do Estado do Amapá.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$31.652.732,04 (trinta e um milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, setecentos 
e trinta e dois reais e quatro centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Estrutura Programática: 04.122.0044.2183, Elemento de Despesa: 33.90.39, Fonte 
de Recurso: 500 - Outros Recursos não Vinculados de Impostos, correrão a Nota de Empenho n° 2024NE00092, de 
16/02/2024.
DATA DA ASSINATURA: 29/02/2024.
SIGNATÁRIOS: PAULO CÉSAR LEMOS DE OLIVEIRA - Ordenador de Despesa, pela Contratante MARCELO DE 
OLIVEIRA LIMA representante legal, pela Contratada.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
MERYAN GOMES FLEXA
Chefe da Unidade de Contratos Administrativos e Corporativos-SEAD/GEA
Portaria n° 1966/2021 - SEAD
<#E.G.B#48077#75#53918/>

Protocolo 48077

PUBLICIDADE
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Secretaria de Cultura
<#E.G.B#48013#76#53849>

PORTARIA Nº 065/2024 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ-SECULT, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, inciso 
XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 1.871 de 01 de 
Março de 2024; e tendo em vista o contido no Documento 
nº 380101.0077.2377.0017/2024-CDC/SECULT.

RESOLVE:
Art. 1º HOMOLOGAR a designação do servidor ROBSON 
RAULHEY SABOIA GUEDES, Chefe de Unidade MIS/
CPMMI /SECULT, código CDS-01, que atuou como fiscal 
no evento “PONTO DE APOIO PARA O DESFILE A 
BANDA 2024”, no dia 03 de março de 2024, no município 
de Macapá-AP.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 05 de março de 
2024.
ODEMARINA SANTOS PEREIRA
Secretária de Estado da Cultura em exercício
Dec. nº 1.871 de 01/03/2024
<#E.G.B#48013#76#53849/>

Protocolo 48013
<#E.G.B#48047#76#53885>

PORTARIA Nº 066/2024 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ-SECULT, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, inciso 
XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 1.871 de 01 de 
Março de 2024; e tendo em vista o contido no Documento 
nº 380101.0077.2361.0327/2024 ACA - SECULT.

RESOLVE:
Art. 1º HOMOLOGAR a designação da servidora 
CLENIURIA NARCISO MONTEIRO, Chefe de Unidade/
NTP/CDC, Código CDS-1, que atuou como fiscal no evento 
“CIRCUITO OFICIAL DOS BLOCOS DE MACAPÁ”, no 
período de 29 de fevereiro a 03 de março de 2024, no 
município de Macapá-AP.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 05 de março de 
2024.
ODEMARINA SANTOS PEREIRA
Secretária de Estado da Cultura em exercício
Dec. nº 1.871 de 01/03/2024
<#E.G.B#48047#76#53885/>

Protocolo 48047
<#E.G.B#48014#76#53850>

ALTERAÇÃO DA PORTARIA Nº 054/2024 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ - SECULT, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, inciso 
XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 1.871 de 01 de 
Março de 2024; e tendo em vista o contido no Processo nº 
0054.0771.2292.0001/2024 - GAB/SECULT.

RESOLVE:

ALTERAR o Art. 1º da Portaria 054/2024 - SECULT, 
de 26 de fevereiro de 2024, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº 8.110, datado de 26 de fevereiro de 2024, 
página 30, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 1º - HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
ODEMARINA SANTOS PEREIRA, Assessora Especial 
do Gabinete do Governador, Código CDS-4, e ROMULO 
MENDES SOARES, motorista, Código CDI-2, da sede 
de suas atribuições Macapá-AP até o município de 
Oiapoque-AP, a fim de realizar reuniões institucionais 
para reabertura do Museu Kuahí, bem como realizar 
busca ativa e reuniões acerca da aplicação da Lei Paulo
Gustavo, no período de 26 a 29 de fevereiro de 2024, no 
município de Oiapoque/AP.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 05 de março de 
2024.
ODEMARINA SANTOS PEREIRA
Secretária de Estado da Cultura em exercício
Dec. nº 1.871 de 01/03/2024
<#E.G.B#48014#76#53850/>

Protocolo 48014
<#E.G.B#48015#76#53851>

ALTERAÇÃO DA PORTARIA Nº 055/2024 - SECULT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA DO 
AMAPÁ - SECULT, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, inciso 
XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 1.871 de 01 de 
Março de 2024; e tendo em vista o contido no Processo nº 
0054.0771.2292.0001/2024 - GAB/SECULT.

RESOLVE:

ALTERAR o Art. 1º da Portaria 055/2024 - SECULT, de 
26 de fevereiro de 2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 8.110, datado de 26 de fevereiro de 2024, página 
30/31, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 1º - HOMOLOGAR o deslocamento da servidora 
CLÍCIA HOANA VILHENA VIREIRA DI MICELI, Secretária 
de Estado da Cultura, CDS-05, da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até o município de Oiapoque-AP, a fim de 
realizar reuniões institucionais para reabertura do Museu 
Kuahí, bem como realizar busca ativa e reuniões acerca da 
aplicação da Lei Paulo Gustavo, no período de 26 a 29 de 
fevereiro de 2024, no município de Oiapoque/AP.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 05 de março de 
2024.
ODEMARINA SANTOS PEREIRA
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Secretária de Estado da Cultura em exercício
Dec. nº 1.871 de 01/03/2024
<#E.G.B#48015#77#53851/>

Protocolo 48015
.

.

 

Secretaria de Educação
<#E.G.B#48028#77#53866>

PORTARIA Nº 0012/2024 GAB/SIND/SEED

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 0009, 
de 02 de janeiro de 2023, com fulcro na Lei nº 2.257, de 
05 de dezembro de 2017, que organiza a Secretaria de 
Estado da Educação.
CONSIDERANDO o contido no Processo n°  
0021.0280.1177.0007/2024-GAB/SEED.
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 159, 160, 161 e 
162 da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civil 
do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas 
Estaduais.

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Comissão de Sindicância Investigativa 
visando a apuração de eventuais responsabilidades 
administrativas descritas no Processo n° 
0021.0280.1177.0007/2024 - GAB /SEED.

Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sob a presidência do primeiro, compor a referida comissão:

JETHER DA GRAÇA BAIA - Mat. 00328235
MARCELO CARDOSO COUTINHO - SIAPE 3364956

Art. 3° A Comissão constituída terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação desta Portaria, 
para concluir a apuração dos fatos, admitida prorrogação 
por igual período, cuja solicitação deve ocorrer com 05 
(cinco) dias de antecedência do prazo final estabelecido e 
encaminhado à autoridade superior.

Art. 4º Para bem cumprir as suas atribuições, a comissão 
terá acesso a toda documentação necessária à elucidação 
dos fatos, bem como, às demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 05 de março de 2024.
SANDRA MARIA MARTINS CARDOSO CASIMIRO
Secretária de Estado da Educação
Decreto nº 0009/2023-GEA
<#E.G.B#48028#77#53866/>

Protocolo 48028
.

.

 

Secretaria de Fazenda
<#E.G.B#47996#77#53831>

( P ) Nº  020/2024-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Ofício  Nº 
140101.0077.1917.0003/2024 -NUIEF - SEFAZ

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Elielson Moreira Sant’Anna, 
Fiscal da Receita Estadual, lotado na Secretaria de Estado 
da Fazenda, para responder pelo cargo de Gerente do 
Núcleo de Informações Econômico-Fiscais, Código 
CDS-2, nos dias 29/02 a 01/03/2024,  em substituição 
ao respectivo titular Jean Carlos de Oliveira Alvares da 
Silva,  que viajou até a cidade de Belém/PA,  a fim de  
realizar Visita Técnica à Secretaria de Estado da Fazenda 
do Pará -SEFA/PA.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 01 de março  de 2024.  
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda
Decreto nº 0003/2023 - GEA
<#E.G.B#47996#77#53831/>

Protocolo 47996
<#E.G.B#48002#77#53837>

( P ) Nº 019/2024-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Ofício nº 
140101.0077.2604.0017/2024 UCP - SEFAZ.

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados lotados na 
Secretaria de Estado da Fazenda, para viajarem da sede 
de suas atividades em Macapá/AP até a cidade de Belém/
PA, no período de 29/02 a 02/03/2024, a fim de realizarem 
Visita Técnica à Secretaria de Estado da Fazenda do Pará 
-SEFA/PA:

-Daniel Braz de Araújo - Coordenador/Coordenadoria de 
Tributação, Código CDS-3;
-Jean Carlos de Oliveira Álvares da Silva - Gerente 
de Núcleo/Núcleo de Informações Econômico-Fiscais, 
Código CDS-2;
-Rivenildo Duarte Batista - Coordenador/Coordenadoria 
de Tecnologia da Informação, Código CDS-3;
-João Bittencourt da Silva - Gerente de Núcleo/Núcleo 
de Orientação Tributária, Código CDS-2;
-Luiz Paulo Martins dos Santos Junior- Auditor da 
Receita Estadual;
-Eliane Figueira Heidemann - Fiscal da Receita Estadual;
-Diego Muller Reche - Fiscal da Receita Estadual;
-Carlos Vinícius de Freitas Silva - Auditor da Receita 
Estadual;
-Benedito Paulo de Souza - Auxiliar de Fiscal de Tributos.

Para dar cumprimento no que determina o Art. 7º do 
Decreto nº 1450/2022-GEA, no retorno a sede, o (s) 
servidor (es) acima nominado (s) deverá (ão) encaminhar 
ao NUAFI/SEFAZ, no período de 05 (cinco) dias úteis o 
competente Relatório de Viagem.

Publique-se e cumpra-se.
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Macapá/AP, 29 de fevereiro de 2024.  
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda
Decreto nº 0003/2023 - GEA
<#E.G.B#48002#78#53837/>

Protocolo 48002
.

.

 

Secretaria de Infraestrutura
<#E.G.B#47978#78#53808>

PORTARIA ( P ) Nº 056/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e

CONSIDERANDO a Portaria nº 029/2024 - SEINF, de 
31 de janeiro de 2024, que concedeu usufruto de férias 
regulamentares ao servidor GABRIEL FRANCISCO DE 
OLIVEIRA CASTRO para o período de 02/02/2024 a 
02/03/2024.
CONSIDERANDO o OFÍCIO Nº 
200101.0077.2022.0260/2024 GAB - SEINF, de 16 de 
fevereiro de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º. ALTERAR o usufruto de férias do servidor 
GABRIEL FRANCISCO DE OLIVEIRA CASTRO, 
ocupante de cargo em comissão de Gerente Geral 
da “Gerência de Segurança no Trabalho”, matrícula 
nº 0978954-5-01, lotado no GAB/SEINF, referente ao 
exercício de 2023/2024, para um período a ser definido 
posteriormente.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#47978#78#53808/>

Protocolo 47978
<#E.G.B#47979#78#53809>

PORTARIA ( P ) Nº 057/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o 
teor do Ofício n°018/2024 - CAU/AP, de 29 de fevereiro 
de 2024 e OFÍCIO Nº 200101.0077.2053.0040/2024 
COPLAN - SEINF, de 29 de fevereiro de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento do servidor ADAILSON 
OLIVEIRA BARTOLOMEU - Analista em Infraestrutura e 
Coordenador da Coordenadoria de Planejamento, Estudos 
e Projetos - COPLAN/SEINF, até a Cidade de Brasília/
DF, no período de 06/03/2024 a 08/03/2024, objetivando 
participar da 135ª Reunião Ordinária COA-CAU-BR, na 
sede do CAU/BR, sem ônus para o Estado.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#47979#78#53809/>

Protocolo 47979
<#E.G.B#47981#78#53812>

PORTARIA ( P ) Nº 058/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor 
do Mapa de Programação de Férias/2024 desta SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER usufruto de 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares aos servidores abaixo listados.

Ord. Matrícula Nome do Servidor
Início da 
fruição

Fim da 
fruição

1 0979355-0-01
ANDERSON DOS 
SANTOS AUZIER

04/03/2024 02/04/2024

2 0968136-1-04
CAIO BALIEIRO DE 

ALENCAR
04/03/2024 02/04/2024

3 0098643-7-01
HEDUARDO 

ROGER CORDEIRO 
DOS SANTOS

01/03/2024 30/03/2024

4 0107311-7-01
MARCELO DANTAS 

MONTENEGRO
01/03/2024 30/03/2024

5 0063308-9-01
CARLOS AUGUSTO 
VIANA MARQUES

01/03/2024 30/03/2024

6 0978336-9-01
FERNANDA 
PICANÇO 
PIMENTEL

01/03/2024 30/03/2024

7 0106844-0-01
RAIMUNDO 

EDVALDO DANTAS 
TORRES

18/03/2024 16/04/2024

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#47981#78#53812/>

Protocolo 47981
<#E.G.B#48043#78#53881>

PORTARIA ( P ) Nº 059/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor 
do Mapa de Programação de Férias/2024 desta SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER usufruto de férias aos servidores 
abaixo relacionados em dois períodos.  
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Ord. Matrícula Nome do Servidor 1º Período 2º Período

1 0119803-3-02
BIANCA LARISSA 

QUADROS 
ALCANTARA

04/03/2024 
A 

18/03/2024

01/04/2024 
A 

15/04/2024

2 0106830-0-01
KLYSSIA DE 

SOUZA MENDES

04/03/2024 
A 

18/03/2024

21/10/2024 
A 

04/11/2024

3 0979576-6-01
ODAILSON DE 

SOUZA BONFIM

18/03/2024 
A 

01/04/2024

02/09/2024 
A 

16/09/2024

4 0106845-8-01
THAMY GALEAO 

QUINTAS

25/03/2024 
A 

08/04/2024

02/09/2024 
A 

16/09/2024

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#48043#79#53881/>

Protocolo 48043
<#E.G.B#48044#79#53883>

PORTARIA ( P ) Nº 060/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
Decreto nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em 
vista o teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2059.0041/2024 
NUF - SEINF, de 01 de março de 2024 e Documento Nº 
200101.0077.2059.0041/2024 UCONT- SEINF, de 04 de 
março de 2024.

CONSIDERANDO a Portaria nº 016/2024-SEINF, que 
torna público a indicação do Fiscal de Serviço referente 
ao Contrato nº 001/2024- SEINF/GEA, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 8.085 do dia 19/01/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar a substituição do servidor DELANO 
GUEDES RODRIGUES, pelo servidor SÁVIO JOSÉ 
COUTINHO RODRIGUES, como FISCAL DE SERVIÇO 
referente ao CONTRATO Nº 001/2024 - SEINF/GEA, cujo 
objeto trata Contratação de empresa especializada na 
locação de 03 (três) grupos geradores, com capacidades 
de 375 KVA, 550 KVA e 625 KVA, para atender às 
necessidades do Hospital Estadual de Santana, situado 
no município de Santana/AP.

Art. 2º - Ficam mantidas todas as demais disposições 
constantes na vigente Portaria nº 016/2024-SEINF de 
18/01/2024.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#48044#79#53883/>

Protocolo 48044
<#E.G.B#48045#79#53884>

PORTARIA ( P ) Nº 061/2024 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o 
teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2082.0005/2024 UCONT 
- SEINF, de 04 de março de 2024 e Documento Nº 
200101.0077.2082.0005/2024 COB - SEINF, de 04 de março 
de 2024, Documento Nº 200101.0077.2082.0005/2024 
NUF - SEINF, de 05 de março de 2024 e Documento Nº 
200101.0077.2082.0005/2024 UCONT - SEINF, de 05 de 
março de 2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público a indicação dos servidores abaixo 
relacionados, pertencentes ao Quadro de Pessoal do 
Governo do Estado do Amapá, lotados nesta SEINF, 
como FISCAIS DE OBRA e GESTOR DO CONTRATO Nº 
006/2024 - SEINF/GEA, cujo objeto trata da Contratação 
integrada de obra para a construção do novo hospital 
de emergências estadual no município de Macapá/
AP, incluindo serviços técnicos especializados de 
arquitetura e engenharia, compreendendo a elaboração 
dos projetos básico, executivo e complementares de 
engenharia, para execução do empreendimento, a fim 
de atender as necessidades da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura-SEINF.

FISCAIS DE OBRA:
Engenheiro Civil: MARCOS ALBERTO DE SOUZA JUCÁ
Engenheiro Eletricista: GEORGE ALEX CASCAES 
TEIXEIRA
Engenheiro Mecânico: PEDRO JOAQUIM SALES 
CAMPOS
Arquiteto e Urbanista: ADAILSON OLIVEIRA 
BARTOLOMEU
GESTOR DO CONTRATO: PAULO ROGÉRIO DE 
OLIVEIRA GUIMARÃES

Art. 2º - O prazo de atuação como fiscais de obra, se 
inicia com a emissão da Ordem de Serviço expedida 
pelo setor competente, se estendendo até a conclusão 
dos serviços, com a emissão do Termo de Verificação e 
Recebimento da Obra.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 05 de março de 2024.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#48045#79#53884/>

Protocolo 48045
.

.

 

Secretaria de Meio Ambiente
<#E.G.B#48023#79#53860>

EXTRATO DO 1° ADITIVO AO TERMO DE 
COMPROMISSO AMBIENTAL N° 001/2021

PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE COMPROMISSO 
AMBIENTAL- TCA Nº 001/2021, QUE ENTRE SI 



80 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL
CELEBRAM O ESTADO DO AMAPÁ, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE- 
SEMA, E A CONCESSIONÁRIA DE SANEAMENTO DO 
AMAPÁ SPE S.A.
As partes RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o 
presente Termo Aditivo ao TCA nº 001/2021, mediante os 
seguintes termos e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Os itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.6, 2.10 e 2.11 da Cláusula 
Segunda do TCA n° 001/2021 passam a vigorar com a 
seguinte redação:
“2.1. Constitui objeto do presente TCA a implementação 
das atividades abaixo listadas e detalhadas na Cláusula 
Quarta, as quais ficarão a cargo da CONCESSIONÁRIA, 
com o objetivo de regularizar o uso de água, através da 
Outorga de Recursos Hídricos e o licenciamento ambiental 
dos sistemas e instalações listados no Inventário dos 
Bens Reversíveis submetido a SEMA em 23 de junho 
de 2022, além de quaisquer outros que forem recebidos 
pela CONCESSIONÁRIA de entes públicos e privados no 
âmbito do Contrato de Concessão, via termos de doação, 
atualização de Inventário de bens reversíveis associados 
à Concessão ou por quaisquer outros instrumentos 
firmados com o Poder Concedente, municípios ou 
entidades privadas. (i) realização de Diagnóstico de 
Conformidade Ambiental (Fase I); (ii) elaboração de Plano 
de Conformidade Ambiental (Fase I), a ser aprovado pela 
SEMA (Fase I); (iii) execução das medidas previstas 
no Plano de Conformidade Ambiental (Fase II); (iv) 
elaboração de Relatório de Conformidade Ambiental 
(Fase II); (v) regularização do licenciamento ambiental e 
da emissão de Outorgas de Uso de Recursos Hídricos 
(captação e lançamento de efluentes) relacionados aos 
sistemas e instalações listados no Inventário dos Bens 
Reversíveis e a quaisquer outros que forem recebidos pela 
CONCESSIONÁRIA no âmbito do Contrato de Concessão, 
via termos de doação, atualização de Inventário de bens 
reversíveis ou por quaisquer outros instrumentos firmados 
com o Poder Concedente, municípios ou entidades 
privadas, depois que a SEMA aprovar o Relatório de 
Conformidade Ambiental (Fase III); (vi) elaboração de 
Plano de Gestão Ambiental, a ser aprovado pela SEMA 
(Fase IV).
2.1.1. A CONCESSIONÁRIA submeterá à SEMA a lista 
dos novos sistemas e instalações recebidos via termos de 
doação, atualização de Inventário de bens reversíveis ou 
por quaisquer outros instrumentos firmados com o Poder 
Concedente, municípios ou entidades privadas, desde 
o final do período de operação assistida até a data da 
assinatura do presente aditivo, no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar da publicação do extrato do aditivo no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, para fins de inclusão destes 
sistemas e instalações no escopo do TCA nº 001/2021.
2.1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá informar a SEMA 
sobre novos sistemas e instalações recebidos no âmbito 
do Contrato de Concessão, via termos de doação, 
atualização de Inventário de bens reversíveis ou por 
quaisquer outros instrumentos firmados com o Poder 
Concedente, municípios ou entidades privadas, no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da formalização do seu 
respectivo recebimento, para fins de inclusão destes 

sistemas e instalações no escopo do TCA n° 001/2021.
2.2. As condições estabelecidas neste TCA se aplicam as 
infraestruturas e sistemas listados no Inventário de Bens 
Reversíveis submetido a SEMA em 23 de junho de 2022 e 
em versões atualizadas de tai Inventário, além de quaisquer 
outros que forem recebidos pela Concessionária no 
âmbito do Contrato de Concessão, via termos de doação, 
ou por quaisquer outros instrumentos firmados com o 
Poder Concedente, municípios ou entidades privadas que 
sejam afetos à prestação dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário nos Municípios.
2.3. A SEMA autoriza, durante todo o prazo de vigência 
do TCA, a operação dos sistemas e instalações listados 
no Inventário dos Bens Reversíveis e de quaisquer 
outros que forem recebidos pela CONCESSIONÁRIA 
no âmbito do Contrato de Concessão, via termos de 
doação, atualização de Inventário de bens reversíveis 
ou por quaisquer outros instrumentos firmados com o 
Poder Concedente, municípios ou entidades privadas. 
A partir da assinatura do presente TCA e enquanto a 
CONCESSIONÁRIA estiver cumprindo fielmente as 
obrigações assumidas por meio do presente instrumento, 
se abstendo, a partir da assinatura do presente TCA, de 
aplicar penalidades de ordem administrativa decorrentes 
da eventual inobservância da legislação ambiental e de 
gestão de recursos hídricos no contexto da operação dos 
sistemas e instalações abrangidos no escopo deste TCA, 
observado o disposto nas subcláusulas 2.7, 2.11.2 e na 
Cláusula Sexta.
2.6. Por meio da adesão ao presente TCA, a 
CONCESSIONÁRIA assume a responsabilidade pela 
adequação dos sistemas e instalações operacionais 
constantes no Inventário dos Bens Reversíveis submetido 
a SEMA em 23 de junho de 2022 e em versões atualizadas 
de tal Inventário, bem como de quaisquer outros que 
forem recebidos pela CONCESSIONÁRIA no âmbito do 
Contrato de Concessão, via termos de doação ou por 
quaisquer outros instrumentos firmados com o Poder 
Concedente, municípios ou entidades privadas, aos 
padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em 
consonância com o Plano de Conformidade Ambiental e 
com as demais disposições deste TCA.
2.10. Por meio da celebração do presente TCA, a SEMA 
autoriza a continuidade de operação dos sistemas e 
instalações de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário listados no Inventário dos Bens Reversíveis 
submetido a SEMA em 23 de junho de 2022 e em versões 
atualizadas de tal Inventário, bem como de quaisquer 
outros que forem recebidos pela CONCESSIONÁRIA no 
âmbito do Contrato de Concessão, via termos de doação 
ou por quaisquer outros instrumentos firmados com o 
Poder Concedente, municípios ou entidades privadas, 
enquanto a CONCESSIONÁRIA estiver fielmente 
cumprindo as obrigações dele decorrentes;
2.11. Exclui-se do objeto do presente TCA:
2.11.1. as infrações ambientais relacionadas aos 
sistemas e instalações não indicados na Lista dos Bens 
Reversíveis submetida a SEMA em 23 de junho de 2022 
e em versões atualizadas de tal Inventário, ou nas listas 
atualizadas de sistemas e instalações recebidos pela 
CONCESSIONÁRIA no âmbito do Contrato de Concessão, 
via termos de doação, atualização de bens reversíveis 
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ou por quaisquer outros instrumentos firmados com o 
Poder Concedente, municípios ou entidades privadas nos 
termos das subcláusulas 2.1.1 e 2.1.2.
2.11.3. os sistemas de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário em operação e com licenças ambientais válidas e 
regulares emitidas pela SEMA e/ou por outras autoridades 
ambientais anteriormente competentes para emissão de 
licenças e autorizações ambientais, consideradas como 
válidas e regulares as licenças e autorizações (i) dentro 
do prazo de validade; (ii) com protocolo de renovação 
tempestivo, quando aplicável; e (iii) com condicionantes 
atendidas quando da assunção dos respectivos sistemas 
e instalações correspondentes pela CONCESSIONÁRIA. 
Para maior clareza, não são consideradas como válidas 
e regulares para fins do TCA nº 001/2021 as licenças e 
autorizações que tiverem condicionantes descumpridas 
quando da assunção dos sistemas e instalações por elas 
abrangidos pela CONCESSIONÁRIA;”

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS FASES DE REALIZAÇÃO 
DO OBJETO
2.1. O item 5.3 da Cláusula Quinta do TCA n° 001/2021 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“5.3. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) meses para entrega dos produtos e 
resultados esperados na Fase I, contados da data da 
inclusão do respectivo ativo ou sistema no escopo do 
TCA nº 001/2021, nos termos das subcláusulas 2.1, 2.1.1 
e 2.1.2.”

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO TCA
3.1 O item 3.1. da Cláusula Terceira do TCA n° 001/2021 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“3.1. Este TCA produzirá efeitos por 03 (três) anos, 
contados da data da inclusão do respectivo ativo ou 
sistema no escopo do TCA n° 001/2021, nos termos das 
subcláusulas 2.1, 2.1.1 e 2.1.2.”

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE 
VALIDADE
4.1. O item 8.1 da Cláusula Oitava do TCA n° 001/2021 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“8.1. O presente instrumento terá o prazo de 03 (três) 
anos, admitida renovação, sendo o início deste prazo 
contado a partir da data da inclusão do respectivo sistema 
ou instalação no escopo do TCA n° 001/2021, nos 
termos das subcláusulas 2.1, 2.1.1 e 2.1.2, devendo ser 
observados os prazos intermediários para o cumprimento 
de cada uma das fases de realização do objeto, 
conforme disposto na Cláusula Quinta, até a conclusão 
da regularização de todos os sistemas e instalações 
recebidos pela CONCESSIONÁRIA no âmbito do Contrato 
de Concessão.”

DISPOSIÇÕES FINAIS
O presente termo aditivo entra em vigor na data de sua 
publicação.
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições 
do TCA nº 001/2021.
Assinado em 04 de março de 2024.

Macapá/AP, 05 de março de 2024.

TAISA MARA MORAIS MENDONÇA
SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
<#E.G.B#48023#81#53860/>

Protocolo 48023
.

.

 

Secretaria de Desenvolvimento 
das Cidades

<#E.G.B#47988#81#53821>

PORTARIA N.º 028/2024-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
janeiro de 2023, de conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. Nº.  
420101.0077.1142.0009/2024 - CPSMA/SDC, de 23 de 
Fevereiro de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores, Vanessa 
Maria Teixeira Albino - assessora de Comunicação/SDC, 
Celivaldo Picanço Junior - Coordenador de Políticas 
de Saneamento e Meio Ambiente, José Milton Gomes 
dos Santos Júnior - Gerente de Núcleo/GCONV, Yan 
Douglas Pinheiro Chaves - Assessor Técnico Nível 
I/SDC, que estarão se deslocando da sede de suas 
atribuições em Macapá até os Municípios de Porto Grande, 
Tartarugalzinho, Amapá e Calçoene/AP, nos dias de 04 
a 08/03 de 2024, com o objetivo para o desenvolvimento 
dos trabalhos descritos no Plano de Viagem.

Art. 2º - Na oportunidade, informa-se que o servidor 
Josivaldo Vaz dos Santos, ocupante de Cargo de Chefe 
do Setor de Transporte, conduzirá o veículo que levará os 
servidores até o Município supracitado.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 29 de fevereiro de 2024.
Vanderson Marques Batista
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
(Em substituição)
Decreto Nº 1084/2024
<#E.G.B#47988#81#53821/>

Protocolo 47988
<#E.G.B#47990#81#53823>

PORTARIA N.º 029/2024-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
janeiro de 2023, de conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. 
Nº. 420101.0077.1140.0009/2024 - CAIDL/SDC, de 06 de 
Fevereiro de 2024,

RESOLVE:
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Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores, Yasmin 
Suanny Lopes Cardoso - Coordenadora - CAIDL, Mirlene 
Corrêa Silva   - Assistente Administrativa, Carolina da 
Silva Oliveira - Gestora de Convênio, Carlos Alberto de 
Moura Madeira - Coordenador CPH/SEHAB, que estarão 
se deslocando da sede de suas atribuições em Macapá 
até os Municípios de Porto Grande/AP, no período de 04 
a 06/03 de 2024, com o Objetivo de desenvolvimento dos 
trabalhos descritos no Plano de Viagem.

Art. 2º - Na oportunidade, informa-se que o servidor 
Raphael Dias Martins, ocupante do Cargo de Motorista, 
conduzirá o veículo que levará os servidores até o 
Município supracitado.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 04 de Março de 2024.
Vanderson Marques Batista
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
(Em substituição)
Decreto Nº 1084/2024
<#E.G.B#47990#82#53823/>

Protocolo 47990
<#E.G.B#48039#82#53877>

PORTARIA N.º 030/2024-SDC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 0032 de 02 de 
janeiro de 2023, de conformidade com o art. nº 68, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual nº 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, e tendo em vista o teor do Ofício. Nº. 
420101.0077.1140.0011/2024 - CPSMA/SDC, de 29 de 
Fevereiro de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores, 
Celivaldo Picanço Junior - Coordenador de Políticas de 
Saneamento e Meio Ambiente, Yasmin Suanny Lopes 
Cardoso - Coordenadora - CAIDL, Mirlene Corrêa Silva 
- Assistente Administrativa, Ana Ruth do Rosário Souza 
- Analista de infraestrutura, que estarão se deslocando da 
sede de suas atribuições em Macapá até os Municípios 

de Laranjal do Jari e Vitória do Jari/AP, no período de 18 
a 22/03 de 2024, com o Objetivo de desenvolvimento dos 
trabalhos descritos no Plano de Viagem.

Art. 2º - Na oportunidade, informa-se que o servidor 
Idelmar Pereira Góes Júnior, ocupante do Cargo de 
Motorista, conduzirá o veículo que levará os servidores 
até o Município supracitado.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de Março de 2024.
Vanderson Marques Batista
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades
(Em substituição)
Decreto Nº 1084/2024
<#E.G.B#48039#82#53877/>

Protocolo 48039
.

.

 

Secretaria de Saúde
<#E.G.B#47958#82#53786>

PORTARIA Nº 0147/2024-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1739.0039/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos Conselheiros 
Estaduais de Saúde: Otavio Eutiquio Vasconcelos 
Pinheiro Da Silva e Alberto Issa Pureza Callins, que 
viajarão da sede de suas atividades Macapá-AP até 
Brasilia - DF, no período de 11 a 15 de março de 2024, a 
fim de participar da Conferência Livre Preparatoria para 5° 
Conferência Nacional de Ciência, tecnologia, inovação e 
participar da Reunião do CNS nos dias 11 a 15 de março 
de 2024.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 4 de março de 2024.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#47958#82#53786/>

Protocolo 47958
<#E.G.B#47962#82#53790>

PORTARIA Nº 0148/2024-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 de 
02 de janeiro de 2023, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93 e considerando o contido no Prodoc nº 
300101.0077.2532.0064/2024.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, com observância na legislação vigente, atuarem como fiscais do 
contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá - SESA e a empresa a seguir enunciada:

N° EMPRESA CONTRATO OBJETO VIGÊNCIA LOCAL
NOME DO 

FISCAL
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01
BIOMÉDICA BELÉM DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS 

BIOMÉDICOS LTDA
15/2022

Fornecimento de insumos e 
reagentes para realização de 

exames laboratoriais

2° TERMO ADITIVO
28/01/2024

a 27/04/2024 HMML

Titular: Milria de 
Fátima da Costa 

Brabo

02
BIOMÉDICA BELÉM DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS 

BIOMÉDICOS LTDA
15/2022

Fornecimento de insumos e 
reagentes para realização de 

exames laboratoriais

2° TERMO ADITIVO
28/01/2024

a 27/04/2024 UPA ZN

Titular: Kamila 
Castelo Gama

03
BIOMÉDICA BELÉM DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS 

BIOMÉDICOS LTDA
15/2022

Fornecimento de insumos e 
reagentes para realização de 

exames laboratoriais

2° TERMO ADITIVO
28/01/2024

a 27/04/2024 HCA

Titular: Fábio da 
Silva Oliveira

04
BIOMÉDICA BELÉM DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS 

BIOMÉDICOS LTDA
15/2022

Fornecimento de insumos e 
reagentes para realização de 

exames laboratoriais

2° TERMO ADITIVO
28/01/2024

a 27/04/2024 HELAJA

Titular: Laissa 
Helene Chahini 

Barros

Art. 2º Devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde expresso na Portaria Normativa 
Nº 0002/2022-SESA, publicada no Diário Oficial nº 7623 do dia 10 de março de 2022, fica autorizado em caráter 
excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido pela vigência contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação no Diário oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 04 de março de 2024.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#47962#83#53790/>

Protocolo 47962
<#E.G.B#47999#83#53834>

PORTARIA Nº 0149/2024-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1870.0046/2024;

Considerando a instauração da Comissão de Sindicância 
Investigativa por meio da Portaria nº 0056/2024-SESA 
de 5 de fevereiro de 2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado do Amapá nº 8096 de 5 de fevereiro de 2024;

Considerando o esgotamento do prazo original da referida 
Portaria, sem a conclusão da referida investigação em 
razão da complexidade das circunstâncias que envolvem 
o fato;

RESOLVE:

Art. 1° Prorrogar por mais 30 (trinta) dias a Portaria nº 
0056/2024-SESA de 5 de fevereiro de 2024, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 8096 de 5 de 
fevereiro de 2024.

Art. 2º A Comissão de Sindicância Investigativa 
composta por servidores pertencentes ao Quadro Civil 
do Governo do Estado do Amapá, sob a presidência do 
primeiro, encarregada de apurar o alegado nos autos do 
Documento nº 300101.0077.1851.0255/2024-GABINETE/
SESA, Processo Extrajudicial Eletrônico nº 0004364-
74.2022.9.04.001, que versa sobre investigação de 
suposta ausência no plantão de sobreaviso de servidor 
médico com especialidade em otorrinolaringologia no dia 
17 de agosto de 2022 no Hospital de Clínicas Dr. Alberto 
Lima, bem como os fatos conexos que emergirem no 

decorrer dos trabalhos. São eles:

- Karina Cristiane Castelo Branco Rodrigues de Melo 
(Enfermeira - matrícula nº 1151746);
- Regiane Nunes da Costa (Técnica em Enfermagem - 
matricula nº 629502);
- Antônio Marcos de Andrade Ferreira (Enfermeiro - 
Matrícula 469904).

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 5 de março de 2024.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#47999#83#53834/>

Protocolo 47999
<#E.G.B#48037#83#53875>

PORTARIA Nº 0150/2024-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc nº 300101.0077.1852.0113/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento das servidoras 
Tânia Regina Ferreira Vilhena (Secretária Adjunta 
de Assistência à Saúde) e Laynara Portal Lamas 
(Fisioterapeuta e Assessora Técnica), que viajarão da 
sede de suas atividades Macapá-AP até os municípios 
de Ferreira Gomes, Porto Grande, Tartarugalzinho e 
Pracuúba-AP, nos dias 12 e 13 de março de 2024, a fim 
de realizar visita técnica nas Unidades Mistas de Saúde 
dos referidos municípios.
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 5 de março de 2024.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#48037#84#53875/>

Protocolo 48037
<#E.G.B#47965#84#53794>

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 
024/2024 - NGC/SESA

PROCESSO Nº 300101.0077.0179.0044/2024

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SESA. Contratada: ATIVA MÉDICO CIRÚRGICA 
LTDA, Objeto: “AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS”, 
Fundamentação legal: ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 280/2023-CLC/PGE; PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA N° 027/2023-CLC/PGE, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 300101.0077.0179.0044/2024, 
Fundamentação legal: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 
8.666/93. Prazo de entrega: Nos termos dos Projeto 
Básico; Valor Global do Termo de Compromisso: 
R$64.510,00 (sessenta e quatro mil e quinhentos e 
dez reais). Signatários: Sra. SILVANA VEDOVELLI, 
Secretária de Estado da Saúde, nomeada pelo Decreto 
nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, pela contratante e 
MARCO AURÉLIO FREESZ pela contratada.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#47965#84#53794/>

Protocolo 47965
<#E.G.B#47966#84#53795>

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 
013/2024 - NGC/SESA

PROCESSO Nº  300101.0077.0179.0034/2024

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE - SESA. Contratada: DECARES COMÉRCIO 
LTDA, Objeto: “AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS”, 
Fundamentação legal: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 025/2024-CLC/PGE, PREGÃO, na forma ELETRÔNICA 
N° 152/2023-CLC/PGE, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 300101.0077.0179.0034/2024, Fundamentação legal: 
Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93. Prazo de entrega: 
Nos termos dos Projeto Básico; Valor Global do Termo 
de Compromisso: R$70.000,00 (setenta mil reais) 
Signatários: Sra. SILVANA VEDOVELLI, Secretária de 
Estado da Saúde, nomeada pelo Decreto nº 0001, de 02 
de janeiro de 2023, pela contratante e CLÁUDIO MOIZES 
DECARES pela contratada.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#47966#84#53795/>

Protocolo 47966
<#E.G.B#47967#84#53796>

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 
012/2024 - NGC/SESA

PROCESSO Nº  300101.0077.0179.0026/2024

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE - SESA. Contratada: CIRÚRGICA MEDICAL 
LTDA, Objeto: “AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS”, 
Fundamentação legal: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 014/2024-CLC/PGE, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
152/2023- CLC/PGE, PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°  300101.0077.0179.0026/2024, Fundamentação 
legal: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93. Prazo de 
entrega: Nos termos dos Projeto Básico; Valor Global do 
Termo de Compromisso: R$85.728,00 (oitenta e cinco 
mil, setecentos e vinte e oito reais). Signatários: Sra. 
SILVANA VEDOVELLI, Secretária de Estado da Saúde, 
nomeada pelo Decreto nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, 
pela contratante e TIAGO ARAÚJO CARVALHO pela 
contratada.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#47967#84#53796/>

Protocolo 47967
<#E.G.B#47969#84#53798>

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 
016/2024 - NGC/SESA

PROCESSO Nº 300101.0077.0179.0037/2024

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE - SESA. Contratada: DECARES COMÉRCIO 
LTDA, Objeto: “AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS”, 
Fundamentação legal: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 285/2023-CLC/PGE; PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
027/2023-CLC/PGE, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
300101.0077.0179.0037/2024, Fundamentação legal: 
Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93. Prazo de entrega: 
Nos termos dos Projeto Básico; Valor Global do Termo 
de Compromisso: R$44.752,00 (quarenta e quatro mil e 
Setecentos e cinquenta e dois reais). Signatários: Sra. 
SILVANA VEDOVELLI, Secretária de Estado da Saúde, 
nomeada pelo Decreto nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, 
pela contratante e CLÁUDIO MOIZES DECARES pela 
contratada.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#47969#84#53798/>

Protocolo 47969
<#E.G.B#47970#84#53800>

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 
011/2024 - NGC/SESA

PROCESSO Nº 300101.0077.0179.0027/2024

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
SESA. Contratada: ESPIRITO SANTO DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS HOSPITALAR, Objeto: “AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS”, Fundamentação legal: ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2024-CLC/
PGE; PREGÃO, na forma ELETRÔNICA N° 
152/2023-CLC/PGE, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
300101.0077.0179.0027/2024, Fundamentação legal: 
Art. 24, inciso IV da Lei n.º 8.666/93. Prazo de entrega: 
Nos termos dos Projeto Básico; Valor Global do Termo 
de Compromisso: R$164.490,00 (cento e sessenta e 
quatro mil e quatrocentos e noventa reais). Signatários: 
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Sra. SILVANA VEDOVELLI, Secretária de Estado da 
Saúde, nomeada pelo Decreto nº 0001, de 02 de janeiro 
de 2023, pela contratante e ERIVELTO SILVA DAL COL 
pela contratada.

Macapá-AP, 23 de fevereiro de 2024.
SILVANA VEDOVELLI    
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#47970#85#53800/>

Protocolo 47970
<#E.G.B#47994#85#53828>

RESOLUÇÃO Nº 154, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

Afasta da Comissão Eleitoral da Eleição do Conselho 
Municipal de Santana o conselheiro JOEL PIRES DA 
SILVA JUNIOR.

O Presidente do Conselho Estadual de Saúde (CES), 
no uso de suas competências regimentais e atribuições 
conferidas pelo Regimento Interno do CES e garantidas 
pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 
1.628, de 12 de março de 2012, cumprindo as disposições 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e da legislação brasileira correlata; e
Considerando o conteúdo das mensagens enviadas no 
grupo de WhatsApp dos Coordenadores das Comissões 
do Conselho Estadual de Saúde;
Considerando a animosidade gerada entre o conselheiro 
JOEL PIRES e conselheiras LÚCIA NILDA MENDONÇA 
DA SILVA e RUANY CAMILA SOARES DA SILVA, 
envolvidos nas referidas mensagens;
Considerando que o conselheiro Joel Pires está como 
vice-presidente na comissão eleitoral da eleição do 
conselho municipal de saúde de Santana;
Considerando que a eleição complementar para o 
segmento de usuário do conselho municipal de Santana 
ocorrerá no dia 05/03/2024;
Considerando a manifestação pessoal da conselheira 
Lucia Mendonça, Secretária da Mesa Diretora do CES 
e membro da comissão eleitoral da eleição do conselho 
municipal de saúde de Santana, em se sentir constrangida 
face as supostas ameaças e injurias proferidas pelo 
conselheiro Joel Pires;
Considerando que a instauração do processo de 
sindicância a fim de apurar os fatos ocorridos para 
certificar eventual responsabilidade dos envolvidos, com 
garantia do contraditório e ampla defesa demandará tempo 
considerável, podendo as relações entre os conselheiros 
superar a barreira da discussão de ideias;
Considerando que o caloroso e exaltado conteúdo 
das mensagens supracitadas, e a fim de preservar a 
integridade física e mental dos conselheiros envolvidos;
Considerando o art. 16, VI do Regimento Interno do CES;

RESOLVE ad referendum do Pleno do Conselho 
Nacional de Saúde:

Art. 1º - Afastar o conselheiro Joel Pires da Silva do cargo 
de vice- presidente e membro da comissão eleitoral da 
eleição do conselho municipal de saúde de Santana;

Art. 2º - Recomendar que o conselheiro Joel Pires da 
Silva se abstenha de acompanhar o processo eleitoral de 
Santana, e de comparecer a sede do conselho municipal 

de Santana.

Art. 3º - Determinar que a Secretaria Executiva do CES 
adote os procedimentos necessários a fim de instaurar 
a instalação da comissão de sindicância para apuração 
dos fatos.

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
assinatura.

OTÁVIO EUTÍQUIO VASCONCELOS PINHEIRO DA 
SILVA
Presidente - CES/AP DECRETO: 7912/01/08/2023

Homologo a Resolução CES nº 154, de 04 de março de 
2024, nos termos da Lei nº 1.628, de 2012.

SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Saúde
<#E.G.B#47994#85#53828/>

Protocolo 47994
<#E.G.B#48046#85#53882>

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 005/2024
PROCESSO Nº 0002.0143.1851.0605/2022

Pelo presente Termo de apostilamento e nos melhores 
termos de Direito, os por fim assinados, declaram, 
aceitam e ajustam que o Instrumento acima identificado 
seja ajustado, nos termos do Art. 65, §8º da lei 8.666 
de 1993, que passa a presente apostila conceder ao 
presente contrato 07/2022, firmado com a EMPRESA 
FENIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI, para 
todos os seus fins.

§1. O presente apostilamento se destina a conceder 
atualização monetária de forma indenizatória, referente 
aos anos de 2022 a 2023, com base na CONVENÇÃO 
COLETIVA 2022/2022, devidamente registrada no MTE, 
sob número AP000001/2022, nos termos da cláusula 
17 do referido contrato, conforme cálculos no autos do 
processo nº 0002.0143.1851.0605/2022;

§2.O valor apurado conforme planilha e documentos 
comprobatórios integrantes nos autos principal 
0002.0143.1851.0605/2022, corroborado com o 
PARECER JURÍDICO Nº 159/2022-PLCC/PGE/AP, 
onde a diferença devida por esta secretaria foi de  R$ 
438.445,92 (quatrocentos e trinta e oito mil e quatrocentos 
e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos), tendo 
em vista a diferença do valor registrado no contrato e o 
valor atualizado.

§3. As despesas decorrentes deste APOSTILAMENTO 
correrão à conta dos recursos de dotação orçamentária: 
Ação: 2333; Natureza: 339093; Fonte: 500, valor total 
de concessão de atualização monetária entre no ano de 
2023 é de R$ 438.445,92 (quatrocentos e trinta e oito mil 
e quatrocentos e quarenta e cinco reais e noventa e dois 
centavos).

Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas 
e condições do contrato.

A publicação resumida do presente Apostilamento na 
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Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Contratante, nos termos 
do parágrafo único, do art.61, da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.

Macapá/AP, 04 de março de 2024.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#48046#86#53882/>

Protocolo 48046
<#E.G.B#48067#86#53909>

CHAMAMENTO PUBLICO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Saúde do Amapá, por intermédio 
da Comissão Permanente de Licitação, designada 
pela Portaria nº 0410/2023-SESA, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que na data e horário 
abaixo indicados, realizará no tipo DISPENSA, NA FORMA 
ELETRÔNICA, OS CRITERIOS PARA PARTICIPAÇÃO 
DOS INTERESSADOS ESTÃO DISPOSTOS NO ANEXO 
I DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA (documentos 
Termo de Referência, Anexo I do aviso de contratação 
estão disponíveis no sítio www.licitacoes-e) , tendo como 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, em 
sessão pública virtual, por meio da INTERNET, através 
do sítio www.licitacoes-e. com.br, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação. - Em todas as suas 
fases, que será regida pela Lei Federal n. º 14.133/2021, 
Licitação [nº 1039706].

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
06/03/2024, às 08h00min (horário de Brasília). 
TÉRMINO DO PRAZO DE RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 11/03/2024, às 08h00min (horário 
de Brasília). DISPUTA DOS ITENS: 11/03/2024, às 
10h00min (horário de Brasília).

DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
ANTINEOPLÁSICOS FRACASSADOS NOS 
PROCESSOS DE AQUISIÇÃO REGULAR (PREGÕES 
028 E 107/2023 - CLC/PGE) UTILIZADOS NOS 
PROCEDIMENTOS DE QUIMIOTERAPIA DA UNIDADE 
DE TRATAMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE EM 
ONCOLOGIA - UNACON, A FIM DE DISPONIBILIZAR À 
POPULAÇÃO ACESSO A TERAPIA MEDICAMENTOSA 
DE ACORDO COM O QUE PRECONIZA AS DIRETRIZES 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

JAIR AVELAR MOREIRA JUNIOR
MEMBRO DA CPL/SESA
PORTARIA 0029/2024
<#E.G.B#48067#86#53909/>

Protocolo 48067
.

.

 

Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública

<#E.G.B#47995#86#53829>

PORTARIA Nº02/2024-UCC/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº1.335, 
de 18/05/2009 e o Decreto Estadual no 1351 de 17 de 

fevereiro de 2023 (DOE AP No 7.860,17/02/2023), 

RESOLVE:

1. Designar para exercer a FUNÇÃO DE FISCAIS para 
o acompanhamento, fiscalização e recebimento do 
CONTRATO Nº 02/2024-SEJUSP, que têm por objeto a 
Confecção de Materiais Gráficos e Serigráficos - Malharia, 
para o projeto social “musica na comunidade”, visando 
atender as necessidades da SECRETARIA DE ESTADO 
DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SEJUSP, ARP 
Nº 230-2023 - CLC-PGE. Vinculado ao Processo de 
Utilização SIGA Nº 00001/SEJUSP/2024, os servidores 
abaixo relacionados:

- ANDRESSA DE MIRANDA BAIA - (PRESIDENTE), 
Matrícula:  0973956-4-01;

- BERNARDO BRUNO CRAVEIRO DE OLIVEIRA - 
(MEMBRO), Matrícula: 0094457-2-03.

2. Apresente designação tem por fundamento os termos 
do art.15, §8ºe art.67, §1º e §2º, bem como o art.73, 
Alíneas “a” e “b”, do inciso II, §1º a 4º da Lei n.8.666, de 
21 de junho de 1993 c/c o Art.17, §1º, do Decreto Estadual 
nº4026, de 06 de novembro de 2009.

3. A comissão será assessorada pelo servidor do Setor de 
Patrimônio do FUNSEP/SEJUSP:

RODRIGO JORGE JUCÁ DE ARAÚJO-Matrícula nº 
0099116-3-04;

4. As decisões e as providências que ultrapassarem as 
competências dos Fiscais deste Contrato deverão ser 
informadas a UCC/CAF, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes junto ao Gestor Institucional 
da SEJUSP/AP.

5. Os Fiscais poderão ser substituídos a qualquer tempo, 
a pedido, ex-offício e por necessidade de serviço, desde 
que devidamente motivado.

6. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada a 
contar da data de assinatura do Contrato e permanecendo 
as atribuições dos fiscais nomeados até o término de sua 
vigência contratual.

7. Esta Portaria entrará em vigo na data de sua publicação;

8. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
(data e assinatura Eletrônica SIGDOCS)
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO- DEL PC/AP
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública
<#E.G.B#47995#86#53829/>

Protocolo 47995
.

.

 

Secretaria de Assistência Social
<#E.G.B#47960#86#53788>

PORTARIA Nº 036/2024-SEAS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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- SEAS, no uso das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância com a Lei 
nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o contido 
no OFÍCIO Nº º 310103.0077.3257.0042/2024 CSAN - 
SEAS  e PROCESSO Nº º 0051.1338.2653.0006/2024 - 
GAB APOIO/SEA

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento da servidora Helainne 
Cordeiro Pantoja , Técnica em Nutrição e Dietética , que 
se deslocará da sede de suas atribuições em Macapá-AP 
até o Município de Porto Grande/AP, no período de 04 
a 05 de março 2024, com o objetivo de Participar da 
execução da feira do Programa de Aquisição de Alimentos  
PAA da Chamada Pública 004/2023 para entidades de 
assistência Social do Município de Porto Grande.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de março de 2024.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 1351/2024
<#E.G.B#47960#87#53788/>

Protocolo 47960
<#E.G.B#47961#87#53789>

PORTARIA Nº 037/2024-SEAS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SEAS, no uso das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância com a 
Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o 
contido no OFÍCIO nº 310106.0076.2848.0030/2024 GAB 
- CEAS   e PROCESSO Nº 0051.1338.2653.0007/2024 - 
GAB APOIO/SEAS

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento da servidora Tatiana 
Gemaque Rezende, Conselheira do CEAS/AP, que se 
deslocou da sede de suas atribuições em Macapá-AP até 
Brasília-DF, no período de 03 a 06 de março 2024, com 
o objetivo de Participar da Reunião Trimestral do CNAS 
com os Conselhos Estaduais e CAS/DF para debater 
temas importantes para o controle social, conforme Ofício 
Circular nº 1/2024/MDS/CNAS/SE/CAC.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de março de 2024.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 1351/2024
<#E.G.B#47961#87#53789/>

Protocolo 47961
<#E.G.B#47968#87#53797>

PORTARIA Nº 038/2024-SEAS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SEAS, no uso das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância com a Lei 

nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o contido 
no OFÍCIO Nº 310103.0077.3038.0041/2024 ILPI-ASJ 
- SEA  e PROCESSO Nº 0051.1338.2653.0008/2024 - 
GAB APOIO/SEAS

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento das servidoras Amélia 
Miranda e Silva Figueira , Coordenadora do Abrigo São 
José e Ádria Araújo Corrêa Dias Magalhães, Assessor 
Técnico Nível II, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições em Macapá-AP até o Município de Pedra 
Branca do Amapari- AP, no dia 06 de março 2024, com 
o objetivo de acompanhar o Idoso Antônio Rodrigues 
Cavalcante em audiência presencial no CEJUSC de 
Pedra Branca do Amapari.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de março de 2024.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 1351/2024
<#E.G.B#47968#87#53797/>

Protocolo 47968
<#E.G.B#47982#87#53813>

PORTARIA Nº 039/2024-SEAS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 07 de 
novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância 
com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista 
o contido no OFÍCIO Nº 310103.0077.3158.0050/2024 
NPE/CPS/SEAS

RESOLVE:

Art. 1 º - Autorizar a designação da  servidora  Fabíola 
Aguiar Rodrigues Ramos , Analista de Planejamento 
e Orçamento, para exercer em caráter de substituição 
temporária as atribuições inerentes a Gerência do Núcleo 
de Proteção Especial, no período de 29/02 a 05/03/2024 
no afastamento da respectiva titular, Karla Samila Gomes 
Silva, em virtude de acompanhamento de saúde.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de março de 2024.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 1351/2024
<#E.G.B#47982#87#53813/>

Protocolo 47982
<#E.G.B#48070#87#53911>

PORTARIA Nº 040/2024-SEAS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SEAS, no uso das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância com a Lei 
nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o contido 
no OFÍCIO Nº º º 310103.0077.3258.0058/2024 NPB/CPS 
- SEAS  e PROCESSO Nº º 0051.1338.2653.0012/2024 - 
GAB APOIO/SEAS
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RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento das servidoras Maria 
Augusta de Souza Lopes, Analista de Planejamento e 
Orçamento, Silly Suely das Merces Marques Costa, 
Analista de Planejamento e Orçamento/ Assistente Social 
e Lisandra da Silva Lobato, Analista de Planejamento e 
Orçamento/Assistente Social, que se deslocarão da sede 
de suas atribuições em Macapá-AP até o Município de 
Pedra Branca Branca do Amapari /AP, no período de 
12 a 14 de março 2024, com o objetivo de ministrar curso 
de capacitação para a equipe do CRAS local sobre os 
serviços, programas e benefícios que compõe o mesmo.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 05 de março de 2024.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Secretária de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 1351/2024
<#E.G.B#48070#88#53911/>

Protocolo 48070
.

.

 

Secretaria de Políticas para Mulheres
<#E.G.B#47983#88#53814>

PORTARIA N. 018/2024 - GAB/SEPM/AP

A Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres/
SEPM, por meio da sua Secretária de Estado, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto n. 1888 
de 14 de abril de 2022 e, tendo em vista a Lei n. 2.651 de 
02 de abril de 2022 e o Decreto GEA Nº 0002 de 03 de 
Janeiro de 2022.

RESOLVE:

HOMOLOGAR o deslocamento os servidores Jadson 
de França Garcia - Assessor Técnico de Comunicação 
e Jessica Rodrigues dos Santos Sousa - Assessora de 
Articulacao Institucional de Desenvolvimento Setorial da 
Gestão, que se deslocaram da sede de suas atribuições 
no município de Macapá até Brasília, para agenda de 
Articulação Institucional com a SEAB, no período de 29 
de fevereiro a 05 de março do ano corrente.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá - Amapá, 05 de março de 2024.
Gabinete da Secretaria de Estado de Políticas para 
Mulheres
ADRIANNA SOCORRO ÁVILA RAMOS SEGATO
Secretária SEPM/AP
Decreto n. 8992/2023 - GEA
<#E.G.B#47983#88#53814/>

Protocolo 47983
.

.

 

Mobilização e Participação Popular
<#E.G.B#48004#88#53839>

PORTARIA Nº 013/2024-SEMPP.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MOBILIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o deslocamento dos servidores Hildo 
Jorge Lemos de Oliveira - Assessor Especial; Susie 
Catharine da Gama Sarraf - Secretária Adjunta de 
Mobilização; Rafael Viana Monteiro - Assessor Técnico 
Nível I; Valdeny Barbosa Da Silva - Motorista, que se 
deslocaram de suas atividades laborais Macapá/AP, para 
o Município de Oiapoque, a fim de acompanhar as ações 
previstas na agenda institucional do Governo do Estado do 
Amapá, ação esta de limpeza geral no município e combate 
a dengue, no período de 05 a 08 de março de 2024.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
DEJALMA ESPRITO SANTO FERREIRA TEIXEIRA
Secretário de Estado de Mobilização e Participação 
Popular
Decreto nº 0053 de 05/01/2023
<#<#E.G.B#48070#88#53911/>

Protocolo 48004
.

.

 

Secretaria de Turismo
<#E.G.B#48082#88#53926>

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO - TERMO DE FOMENTO Nº 

001/2024 SETUR

A finalidade é a celebração de Termo de Fomento 
com o ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BARES E 
RESTAURANTES SECCIONAL/AMAPÁ - ABRASEL/
AP, CNPJ nº 09.618.355/0001-13. Para o repasse de 
recursos financeiros a referida associação para fomentar o 
PROJETO “40º ENCONTRO NACIONAL DA ABRASEL: 
A GASTRONOMIA BRASLEIRA NA CAPITAL DO MEIO 
DO MUNDO”, o qual contará com apoio técnico e financeiro 
da Secretaria de Estado do Turismo - SETUR/AP, conforme 
a documentação, Projeto e Plano de Trabalho apresentados 
pela ABRASEL/AP, que atende aos preceitos do art. 17 
da Lei 13.019/2014 é que sugerimos a referida parceria 
com Inexigibilidade de Chamamento Público e assinatura 
do termo de Fomento. Os termos de colaboração ou de 
fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos 
de cooperação serão celebrados sem chamamento público. 
Neste sentindo, é inexigível o chamamento público em razão 
da parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária 
(emenda impositiva) conforme amparado pelo Art. 29 c/c 
Art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014. O recurso no total de 
R$ 572.040,00 (Quinhentos e setenta e dois mil e quarenta 
reais) destinado para OSC pela SETUR, será aplicado 
na execução do evento “40º ENCONTRO NACIONAL 
DA ABRASEL: A GASTRONOMIA BRASLEIRA NA 
CAPITAL DO MEIO DO MUNDO”, para a consecução 
de finalidade de interesse público e recíproco, para 
profissionalizar empresários e contribuir para um melhor 
ambiente de negócios na alimentação fora do lar, e que 
atenderá a população amapaense em vários segmentos 
como Turismo, Cultura, Gastronômico, Econômico e Lazer.

Macapá - AP, 29 de fevereiro de 2024.
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SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo
Decreto nº 1211/2024-GEA

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2024

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR 
E A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BARES E 
RESTAURANTES NO AMAPÁ - ABRASEL PARA OS 
FINS ABAIXO DECLARADOS.

O ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria de 
Estado do Turismo-SETUR/GEA, instituída pela Lei n.° 
0811 de 20 de fevereiro de 2004 e regulamentada pelo 
Decreto n° 1.994, de 15 de julho de 2004, inscrito no 
CNPJ N° 11.762.219/0001-44, com sede na Rua Binga 
Uchôa, N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, doravante 
denominada Administração Pública Estadual, neste ato 
representada pela Secretária Srª. Syntia Machado dos 
Santos Lamarão, residente e domiciliado na Rua Jovino 
Dinoá, nº 1604, Bairro: Central e a Associação Brasileira 
de Bares e Restaurantes no Amapá - ABRASEL, pessoa 
jurídica de direito privado, situada na Avenida Raimundo 
Álvares da Costa, nº 1689, Bairro: Central Cidade 
Macapá, Estado do Amapá, inscrita no CNPJ sob nº 
09.618.355/0001-13, neste ato representada por seu 
Presidente o Sr. Alberto Yukio Nagano, brasileiro, casado, 
empresário, devidamente e regularmente inscrito no RG 
nº 689336 - PTC/AP e CPF sob o nº 674.652.262-87 a 
seguir denominado ASSOCIAÇÃO , acordam e ajustam 
firmar o presente TERMO DE FOMENTO, nos termos da 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Federal 
nº 8.726/2016 e demais legislações pertinentes, pelos 
termos da proposta da Associação e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto o “PROJETO 40° 
ENCONTRO NACIONAL ABRASEL: A GASTRONOMIA 
BRASLEIRA NA CAPITAL DO MEIO DO MUNDO”, 
conforme condições fixadas neste instrumento e seus 
anexos. Na hipótese de “PROJETO 40° ENCONTRO 
NACIONAL ABRASEL: A GASTRONOMIA BRASLEIRA 
NA CAPITAL DO MEIO DO MUNDO”, fica dispensado o 
chamamento público de acordo com o enquadramento 
disposto no art. 29 da Lei Federal 13.019/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINACEIROS

O montante total de recursos a serem empregados 
na execução do objeto do presente Termo de Fomento 
é de R$ 572.040,00 (Quinhentos e setenta e dois mil e 
quarenta reais). As parcelas dos recursos transferidos 
no âmbito da parceria serão liberadas pelo Estado em 
estrita conformidade com o cronograma de desembolso 
aprovado e integrante do Plano de Trabalho anexo, 
transferidos eletronicamente na conta indicada pela 
Associação, sujeita à identificação do beneficiário final 

e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
específica vinculada a este instrumento, não havendo 
sob hipótese alguma antecipação de pagamento. Caso 
não haja a comprovação do recolhimento das obrigações 
sociais, o pagamento será suspenso até comprovada sua 
regularização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários necessários para a execução do 
objeto do presente Termo de Fomento, correrão por conta 
da seguinte dotação, exercício 2024, em conformidade 
com os dados a seguir: CREDOR: ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE BARES E RESTAURANTES NO 
AMAPÁ - ABRASEL OBJETO: TERMO DE FOMENTO: 
“PROJETO 40° ENCONTRO NACIONAL ABRASEL: 
A GASTRONOMIA BRASLEIRA NA CAPITAL DO 
MEIO DO MUNDO”. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA(UO): 
270101 - SECRETARIA DE ESTADO DO TURÍSMO; 
FUNÇÃO: 23 - COMÉRCIO E SERVIÇO PTRES: 
1271012369500172052 PROGRAMA: 0017 - 
DESENVOLVIMNENTO INTEGRADO DO TURÍSMO NO 
AMAPÁ. AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATIVIDADE): 2052 - 
REALIZAR O FOMENTO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS 
NO ESTADO DO AMAPÁ. IDUSO: 0 - RECURSO NÃO 
COMPROMETIDO COM CONTRA PARTIDA; FONTE: 
500-OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS; NATUREZA: 33.50.41 - CONTRIBUIÇÕES 
VALOR DISPONÍVEL: R$ 572.040,00 (Quinhentos e 
setenta e dois mil e quarenta reais).

CLÁUSULA SEXTA - DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção 
deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente da administração pública. 6.2. Os débitos a 
serem restituídos pela OSC, serão apurados mediante 
atualização monetária, acrescidos de juros calculados da 
seguinte forma: I. Nos casos em que for constatado dolo 
da OSC ou de seus prepostos, os juros serão calculados a 
partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração 
de eventual período de inércia da administração pública 
federal quanto ao prazo de que trata o § 3° do art. 69, 
do Decreto n° 8.726/2016; e II. nos demais casos, os 
juros serão calculados a partir: a) Do recurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus 
prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso 
da execução da parceria; ou b) Do término da execução 
da parceria, caso não tenha havido a notificação de que 
trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual 
período de inércia da Secretaria de Estado do Turismo 
quanto ao prazo de que trata o § 3° do art. 69 do Decreto 
n° 8.726/2016. 6.3. Os débitos a serem restituídos pela 
OSC observarão juros equivalentes a taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de custódia - Selic para 
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títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
no mês de pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

O prazo para execução da presente parceria será de 
30 (trinta) dias a partir da assinatura do presente termo, 
podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Associação prestará contas da boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da execução da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MONITORAMENTO, 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pela Secretaria de Estado do Turismo na figura do 
gestor designado através de portaria, que apontará as 
deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela 
OSC, devendo esta proceder às correções e os ajustes 
necessários ao bom andamento do presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Os parceiros elegem o Foro da Cidade de Macapá/AP 
para toda e qualquer ação que se originar deste Acordo, 
em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E, por estarem assim justas e contratadas, os 
parceiros firmam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias idênticas, juntamente com 02 (duas) testemunhas.

Macapá, 29 de fevereiro de 2024.

Syntia Machado dos Santos Lamarão
Secretária de Estado do Turismo - SETUR
Decreto nº 1211/2024-GEA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Alberto Yukio Nagano
Associação Brasileira de Bares e Restaurantes no Amapá 
- ABRASEL
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
<#E.G.B#48082#90#53926/>

Protocolo 48082
.

.

 

Secretaria de Planejamento
<#E.G.B#48091#90#53937>

PORTARIA Nº 011/2024 - SEPLAN       

O Secretário de Estado do Planejamento no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1209, 
de 31 de janeiro de 2024;

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento da servidora Jucinete 
Carvalho de Alencar, Secretária Adjunta/GAB/SEPLAN, 
Subsídio-4, da sede de suas atribuições Macapá-AP, 
até a cidade de Foz do Iguaçu/PR, com o objetivo de 
participar do LXXXIX Fórum Nacional de Secretários 
Estaduais do Planejamento, no período de 06 a 09 de 
março de 2024.

Dê-se Ciência Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, em Macapá-AP, 05 de março de 2024.

LUCAS ABRAHAO ROSA CEZÁRIO DE ALMEIDA
Secretário de Estado do Planejamento
<#E.G.B#48091#90#53937/>

Protocolo 48091

PUBLICIDADE
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.

.

   

Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá

<#E.G.B#48053#91#53894>

EXTRATO TERMO DE RETIFICAÇÃO

Processo: 0053.0332.2290.0009/2022 (PRODOC).

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO AMAPÁ CNPJ n.º11.633.713/0001- 09, 
representado por seu Diretor-Presidente CAP PM RR 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, Decreto nº 
0591 de 30/01/2023, brasileiro, divorciado, portador do 
RG 044046 SSP-AP e do CPF (MF) nº 388.383.892-68, 
residente e domiciliado na Av. Netuno, 1162, Bairro: 
Jardim Marco Zero, CEP 68.900-000, nesta cidade de 
Macapá-AP, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
E TENDO EM VISTA O PODER DEVER DE CORRIGIR 
ERROS MATERIAIS, RETIFICA A CLÁUSULA QUARTA 
- DO PRAZO DA VIGÊNCIA - do PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO N.º 002/2021 DETRAN/AP x 
NOSSA FROTA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA:
ONDE SE LÊ:
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA
4.1 Pelo presente instrumento fica prorrogado o prazo de 
vigência do contrato por 12 (doze) meses, a contar de 08 
de julho de 2022 até 07 de julho de 2023.
LEIA-SE:
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA
4.1 Pelo presente instrumento fica prorrogado o prazo de 
vigência do contrato por 12 (doze) meses, a contar de 09 
de julho de 2022 até 08 de julho de 2023.

Macapá/AP, 04 de Março de 2024.
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor - Presidente
Decreto nº 0591 de 30/01/2023
<#E.G.B#48053#91#53894/>

Protocolo 48053
.

.

 

Agência de Defesa e Inspeção 
Agropecuária do Estado do Amapá

<#E.G.B#48033#91#53871>

PORTARIA Nº 0066/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas,  
conforme  art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de 
Junho de 2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 
2023; conforme o Decreto nº4.278 de 16 de novembro de 
2021, que regulamenta e disciplina a concessão de férias 
aos servidores públicos civis da Administração Pública do 
Poder Executivo do Estado do Amapá, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2024, desta Instituição.

R  E  S  O  L  V  E :

Art. 1º. Conceder Férias regulamentares, referente ao 
mês de março de 2024, aos servidores constantes abaixo, 
conforme os períodos programados.

Matricula Servidores Nº/dias
Início da 
Fruição

Fim da 
Fruição

0099689-0
ALECIO BOIADEIRO 

AYRES NEGRAO
  15 01/03/2024 15/03/2024

0099632-7
BRUNA VIANA SOARES 

DE ABREU
  15 15/03//2024 29/03/2024

0050365-7
JOAO ROBERTO DA 

SILVA SANTOS
  15 01/03/2024 15/03/2024

0099664-5 PEDRO ARTUR DA SILVA 30 01/03/2024 30/03/2024

0105819-3
SIMONE TIGUSA DE 

MELO MIYAKE
30 04/03/2024 02/04/2024

Art. 2º. Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE, em Macapá-AP, 
de 01 de Março de 2024.
ALVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48033#91#53871/>

Protocolo 48033
<#E.G.B#48034#91#53872>

PORTARIA Nº0061/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.048/2024-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento da servidora, NADNAMARA 
RABELO SILVA, Auditor Fiscal Agropecuário, para viajar 
da sede de suas atribuições, Município de Vitoria do Jari/
AP, até as localidades de São Tomé, Santa Rita, Boa Vista, 
no município de Vitoria do Jari/AP, com a finalidade de 
manter e melhorar as ações em saúde animal. A viagem 
ocorrerá no período dos dias 28/02 a 01/03/2024, e as 
despesas com diárias ocorrerão a Conta do Recurso do 
CONVENIO MAPA/DIAGRO-PLATAFORMA+BRASIL 
nº 922168/2021.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Fevereiro de 2024.  
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48034#91#53872/>

Protocolo 48034
<#E.G.B#48035#91#53873>

PORTARIA Nº0062/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.044/2024-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento dos servidores, FRANCISCO 
EDIO LIMA SOUZA, Agente de Fiscalização Agropecuária, 
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para viajar da sede de suas atribuições, Município de Porto 
Grande/AP, até o Município de Oiapoque/AP, CHARLES 
FERREIRA BRITO, chefe da USV/CODA/DIAGRO, código 
FGS-1 e TANIA BRITO DO NASCIMENTO, Auditor Fiscal 
Agropecuário, para viajarem da sede de suas atribuições, 
Município de Macapá/AP, até as localidades  Vila Velha do 
cassiporé e assentamento Igarapé Grande, no Município 
de Oiapoque/AP, com a finalidade de realizarem o 
levantamento da monilíase do cacaueiro nas referidas 
localidades. A viagem ocorrerá no período dos dias 04 
a 09/03/2024, e as despesas com diárias ocorrerão a 
Conta do Recurso do CONVENIO MAPA/DIAGRO-
-PLATAFORMA+BRASIL nº 922168/2021.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Fevereiro de 2024. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48035#92#53873/>

Protocolo 48035
<#E.G.B#48036#92#53874>

PORTARIA Nº0063/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.045/2024-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, CARIVALDO 
PEREIRA DE FARIAS, Motorista, Servidor Estadual, 
para viajar da sede de suas atribuições, Município de 
Macapá/AP, até as localidades Vila Velha do cassiporé 
e assentamento Igarapé Grande, no Município de 
Oiapoque/AP, com a finalidade de conduzir veículo, para 
o deslocamento dos servidores do NDV, até as referidas 
localidades, através do veículo marca S10, Chapa QLT 
0123.  A viagem ocorrerá no período dos dias 04 a 
09/03/2024, e as despesas com diárias ocorrerão a Conta 
do Recurso Orçamentário.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 29 de Fevereiro de 2024. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48036#92#53874/>

Protocolo 48036
<#E.G.B#48038#92#53876>

PORTARIA Nº 0065/2023-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições, que lhe são conferidas, 
conforme art.42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 
de junho de 2012 e Decreto nº 0129 de 10 de janeiro de 
2023, tendo em vista o contido nos autos do processo nº 
230204.020/2024 - DIAGRO.

R E S O L V E;

Art. 1º. Tornar sem Efeito a Portaria nº 0037/2024 - 
DIAGRO, de 16 de fevereiro de 2024, publicada no Diário 
Oficial do Estado, nº 8.111, de 27/02/2024, página nº 55, 
com circulação em 28/02/2023.

Art.  2º Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE, em Macapá-AP, 
01 de Março de 2024.
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48038#92#53876/>

Protocolo 48038
<#E.G.B#48040#92#53878>

PORTARIA Nº0067/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.047/2024-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Homologar o deslocamento do servidor, WALTERLINY 
ALMEIDA SANTOS, Chefe de UER/CODA/DIAGRO, 
código FGS-1, que viajou da sede de suas atribuições, 
Município de Porto Grande/AP, até o Município de 
Macapá/AP, com a finalidade de entregar os pontos dos 
servidores e buscar material para atender a demanda 
regional do referido município, para o mês de março. A 
viagem ocorreu no dia 29/02/2024, e as despesas com 
diárias ocorrerão a Conta do Recurso Orçamentário.

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 01 de Março de 2024.  
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48040#92#53878/>

Protocolo 48040
<#E.G.B#48042#92#53879>

PORTARIA Nº0068/2024-DIAGRO

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA 
E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO AMAPÁ, 
usando das atribuições, que lhe são conferidas, conforme 
art. 42, inciso XVI, do Decreto nº 2418, de 26 de Junho de 
2012, e Decreto Nº 0129 de 10 de Janeiro de 2023, tendo 
em vista o contido no Processo nº 230204.046/2024-
DIAGRO.                                                                                                                                                                                                               

R E S O L V E:

Designar o deslocamento do servidor, WALTERLINY 
ALMEIDA SANTOS, Chefe de UER/CODA/DIAGRO, 
código FGS-1, para viajar da sede de suas atribuições, 
Município de Porto Grande/AP, até o Município de Pedra 
Branca do Amapari/AP, com a finalidade de acompanhar 
a elaboração dos relatórios das atividades, do mês de 
fevereiro, REMAT, GTA, e demais relatórios, e fazer a 
correção da planilha base do referido município. A viagem 
ocorrerá no dia 04/03/2024, e as despesas com diárias 
ocorrerão a Conta do Recurso Orçamentário.
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Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-Ap, 01 de Março de 2024. 
ÁLVARO RENATO CAVALCANTE DA SILVA
Diretor Presidente/DIAGRO
<#E.G.B#48042#93#53879/>

Protocolo 48042
.

.

 

Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá

<#E.G.B#48051#93#53891>

PORTARIA N.º 023/2024 - GAB/HEMOAP

O Diretor Presidente do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá - HEMOAP, nomeado pelo Decreto 
n.º 013 de 02 de janeiro de 2023, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 33 do Decreto Estadual n.º 5.519, 
de 09 de dezembro de 1997 que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Estado do 
Amapá -HEMOAP e considerando a solicitação contida 
no ofício n.º300201.0077.2197.0011/2024 UI - HEMOAP.

RESOLVE:
 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo, sobre a presidência 
da primeira, para comporem a Comissão Especial de 
Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, 
visando à Aquisição de Equipamentos de Rede de 
Informática para o Instituto de Hematologia e Hematologia 
do Amapá - HEMOAP.

- JÉSSICA CRISTINE MOTA DA CRUZ,
- MARCUS DANILO PICANÇO PEREIRA,
- KEREN HAPUQUE DA SILVA SOUZA,

Art. 2º - Determinar que a comissão apresente o Estudo 
Técnico Preliminar - ETP em 10 (dez) dias úteis, podendo 
ser prorrogado por igual período caso seja solicitado.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto n.º 013/2023
<#E.G.B#48051#93#53891/>

Protocolo 48051
.

.

 

Instituto de Defesa do Consumidor
<#E.G.B#48018#93#53852>

PORTARIA Nº 009/2024 - PROCON/AP

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ - PROCON/
AP, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 1332, de 16 de fevereiro de 2023 e artigo 
9º, incisos I, II e XVI da Lei Ordinária Estadual nº 0687, de 
07 de junho de 2002 e artigo 18, inciso XII do Decreto nº 
5355 de 2003, e

CONSIDERANDO que o Diretor Presidente estará 
ausente em razão de sua participação na 33ª REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA SECRETARIA NACIONAL DO 
CONSUMIDOR (SENACON), que acontecerá na 
cidade de Salvador - BA (OFÍCIO CIRCULAR PRE-
SI-PROCONSBRASIL Nº 06/2024).

RESOLVE:

Art.1º- DESIGNAR a servidora Marta Magave de 
França, Assessora Jurídica, FGS-2, para responder 
cumulativamente e em substituição pelo cargo de Diretor 
Presidente, Subsídio CDS-5, durante o impedimento do 
titular MATHEUS COSTA PINTO, no período de 05 a 08 
de março de 2024.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

Macapá-AP, 05 de março de 2024
MATHEUS COSTA PINTO
Diretor-Presidente do PROCON/AP
<#E.G.B#48018#93#53852/>

Protocolo 48018
<#E.G.B#48019#93#53855>

PORTARIA Nº 010/2024 - PROCON/AP

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ - PROCON/
AP, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 1332, de 16 de fevereiro de 2023 e artigo 
9º, incisos I, II e XVI da Lei Ordinária Estadual nº 0687, de 
07 de junho de 2002 e artigo 18, inciso XII do Decreto nº 
5355 de 2003, e

CONSIDERANDO o Decreto nº 4278, de 16 de novembro 
de 2021 que regulamenta e disciplina a concessão de férias 
aos servidores públicos civis da Administração Pública 
Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do 
Estado do Amapá, prevista nos art. 90 e seguintes, da Lei 
n. 0066, de 03 de maio de 1993.

RESOLVE:

Art.1º- CONCEDER ao servidor estadual LUIZ GENEZIO 
GOMES LIMA, no exercício da Função Comissionada 
de Fiscal de Consumo, Código FGI-1, Matrícula nº 
0031635-0-02, 30 (trinta) dias de férias regulamentares 
referente ao período aquisitivo de 2023.  O gozo dar-se-á 
no período de 19 de fevereiro a 19 de Março de 2024.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

Macapá-AP, 19 de Fevereiro de 2024
MATHEUS COSTA PINTO
Diretor-Presidente do PROCON/AP
<#E.G.B#48019#93#53855/>

Protocolo 48019
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Universidade do Estado do Amapá
<#E.G.B#48073#94#53915>

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
003/2022-UEAP.

ADITANTE: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ. 
ADITADO(A): C. N. SOUZA & BARROS LTDA. (CNPJ Nº 
34.925.867/0001-70). DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
ART. 57 DA LEI Nº 8.666/93. CLÁUSULA PRIMEIRA 
- DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como 
objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato nº 
003/2022-UEAP, que se encontra na Cláusula Décima 
Sétima (“Do Prazo de Vigência”), firmado entre as 
partes em 04/03/2022. CLÁUSULA SEGUNDA - DA 
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada a vigência do Contrato pelo período de 12 
(doze) meses, com início na data de 05/03/2024 até 
04/03/2025. DATA DE ASSINATURA: 04 DE MARÇO 
DE 2024.

Profª. Drª. Kátia Paulino dos Santos
Universidade do Estado do Amapá - UEAP
<#E.G.B#48073#94#53915/>

Protocolo 48073
.

.

  

Amapá Previdência
<#E.G.B#48000#94#53835>

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO
PORTARIA Nº 025 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99-CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2024.07.0022P 
- DIBEF/AMPREV, de 11/12/2023, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): ARMANDO ALVES; Matrícula: 310921; 
Cargo: Inativo - Aposentadoria Compulsória; CPF nº 006.273.642-68; 

Data do Óbito: 05/01/2024; Lotação: Amapá Previdência.

VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ÓBITO 05/01/2024.

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S)

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO
NATUREZA
DA PENSÃO

%
COTA

ANNA MARIA ALVES Cônjuge Vitalício 100%

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art. art.10, inciso I; art. 26, §§ 1º, 4º, 6º e 12º, inciso VI, alínea “b”, 
item 6; art. 31; art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto 

de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 0134 de 29/12/2021. 
Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Financeiro, 

conforme determina o art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 05 de março de 2024.
JOCILDO SILVA LEMOS

Diretor Presidente /AMPREV
DECRETO Nº 0028/2023

<#E.G.B#48000#94#53835/>

Protocolo 48000
<#E.G.B#48024#94#53861>

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO
PORTARIA Nº 026 DE 04 DE MARÇO DE 2024

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99-CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2024.07.0055P 
- DIBEF/AMPREV, de 29/01/2024, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): LUIZINETE BARBOSA MACIEL; 
Matrícula: 0085758-0-01; Cargo: Pedagogo; CPF nº 415.390.442-
20; Data do Óbito: 12/09/2023; Lotação: Secretaria de Estado da 

Educação.

VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA INSCRIÇÃO 
31/01/2024.

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S)

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO
NATUREZA
DA PENSÃO

%
COTA

ISABELA MACIEL 
CARVALHO

Filho(a) Temporário 100%

Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art. art.10, incisos IV, alínea “a”; art. 26, §§ 1º, 4º, 6º e 12º, incisos 

IV; art. 31; art. 89 todos da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto 
de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 0134 de 29/12/2021. 

Ressalto que o presente benefício será incluído no Plano Previdenciá-
rio, conforme determina o art. 91, §2º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 04 de março de 2024.
JOCILDO SILVA LEMOS

Diretor Presidente /AMPREV
DECRETO Nº 0028/2023

<#E.G.B#48024#94#53861/>

Protocolo 48024
<#E.G.B#48025#94#53862>

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO
PORTARIA Nº 027 DE 05 DE MARÇO DE 2024

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no uso 
das atribuições conferidas pelo inciso XIII do art.14 do 
Regimento Interno aprovado pelo Ato Resolutório nº. 
001/99-CA/AMPREV, de 02 de setembro de 1999 e tendo 
em vista o que consta no Processo nº 2024.07.0028P 
- DIBEF/AMPREV, de 16/01/2024, resolve conceder 
pensão na forma a seguir discriminada:

DADOS DO INSTITUIDOR:

Nome do (a) ex-servidor (a): ARLENO AMORAS CORREA; 
Matrícula: 0086288601; Cargo: Professor; CPF nº 749.249.312-
68; Data do Óbito: 14/10/2023; Lotação: Secretaria de Estado da 

Educação.

VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DA INSCRIÇÃO 
25/10/2023 E 16/01/2024.
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DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S) VEIGÊNCIA A 
PARTIR DE 16/01/2024.

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO
NATUREZA
DA PENSÃO

%
COTA

ANA GESSICA 
MENDES CARDOSO

Companheiro(a) Temporário 50%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S) VIGÊNCIA A PARTIR 
DE 25/10/2023.

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO
NATUREZA
DA PENSÃO

%
COTA

ANA HELENA 
CARDOSO  AMORAS

Filho(a) Temporário 50%

 
Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art. art.10, incisos III e IV, alínea “a”; art. 26, §§ 1º, 4º, 6º e 12º, 

incisos IV e VI, alínea “b”, item 4; art. 31; art. 89 todos da Lei Estadual 
nº 0915, de 18 de agosto de 2005, alterada pela Lei Complementar 

nº 0134 de 29/12/2021. Ressalto que o presente benefício será 
incluído no Plano Financeiro, conforme determina o art. 91, §1º da Lei 

Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 05 de março de 2024.
JOCILDO SILVA LEMOS

Diretor Presidente /AMPREV
DECRETO Nº 0028/2023

<#E.G.B#48025#95#53862/>

Protocolo 48025

PUBLICIDADE
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 (96) 4009-2416/ 4009-2050 www.amprev.ap.gov.br protocolo@amprev.ap.gov.br Rua Binga Uchôa nº 10 Centro, CEP: 68900-090 - Centro 

Ato Normativo nº 001/2024 – DIEX/AMPREV 
 

Aprova o Mapeamento e Manualização dos 
fluxos de Benefícios Militares da Amapá 
Previdência e dá outras providências. 
 

A Diretoria Executiva da Amapá Previdência – AMPREV, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no Decreto Estadual nº 5842 de 15 de dezembro 
de 2011, que regulamenta o § 5ª do art.101 da Lei nº 0915/2005; 

Considerando a necessidade de atualizar e sistematizar os processos de 
Concessão de benefícios militares no âmbito da Amapá Previdência; 

Considerando a elaboração do Mapeamento e Manualização dos fluxos de 
Benefício de Revisão de Pensão por Morte de Militares pela Diretoria Militar; 

Considerando a aprovação do Mapeamento e Manualização dos fluxos de 
Benefícios Militares da Amapá Previdência pela Diretoria Executiva da Amapá 
Previdência: 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar o Mapeamento e Manualização do fluxo de Benefício de 

Militares da Amapá Previdência nos termos do manual anexo; 
Art. 2º - O Mapeamento e Manualização do fluxo de benefício de Revisão 

de Pensão por Morte de Militares da Amapá Previdência entrará em vigor na data de 
sua publicação; 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário em relação ao fluxos de 
benefícios militares constantes no Ato Normativo nº 017/2022 – DIEX/AMPREV; 

Art. 4º - Os casos omissos ou não abrangidos por este ato normativo serão 
regulamentados pela Diretoria Executiva mediante ato próprio; 

Art. 5º - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Macapá – AP, 27 de fevereiro de 2024 

 

JOCILDO SILVA LEMOS 
Diretor-Presidente 

 

NARLEIA WANDERLEY SALOMÃO 
Diretora de Benefícios e Fiscalização 

 

SONIA PRISCILA DE SOUZA CUNHA 
Diretora de Benefícios Militares 

 

LUCÉLIA ARAÚJO QUARESMA 
Diretora Financeira e Atuarial 
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS DOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES REFERENTES A CONCESSÃO DE 

RESERVA REMUNERADA EX OFFICIO 
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1. OBJETIVO DO MANUAL 
 

Sistematizar o processo de Concessão de Reserva Remunerada “Ex Officio” no âmbito 
da Amapá Previdência. 
 
2. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 
• Decreto  de  Reserva  Remunerada  “Ex  Officio”  publicado  no  Diário  Oficial  do 

Estado. 
• Tabela de subsídios vigente dos militares do Estado do Amapá (ano 2022). 
• Lei do realinhamento salarial (Lei Complementar nº 0137 e Lei nº 2.678, ambas 

de 02/04/2022, publicadas no Diário Oficial nº 7640 de 2022). 
• Parecer Normativo nº 004/2017 da Procuradoria Geral do Estado do Amapá – 

PGE/AP, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6476. 
• Súmula  Administrativa  nº  09  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  do  Amapá 

(aplicação  do  fator  de  conversão  no  tempo  averbado  para  os militares  que 
preencheram os requisitos para a Reserva Remunerada até 31/12/2021). 

• Parecer  Jurídico  nº  060/2022  –  PPCM/PGE  (consulta  acerca  da  legislação 
aplicável  aos  processos  de  inatividade  de  militares,  ante  a  pendência  de 
aprovação do sistema de proteção social dos militares do Estado do Amapá). 

• Parecer  Jurídico  nº  156/2022  –  PPCM/PGE­AP  (Fórmula  para  se  calcular  as 
Reservas Remuneradas “Ex Officio” com proventos proporcionais e que sejam 
regidas pela Lei Federal nº 13.954/2019. 
 

3. FLUXO SETORIAL E RESPONSABILIDADES 

QUEM PARTICIPA  RESPONSABILIDADES 

Diretoria  de  Inativos  e 
Pensionistas – DIP (PMAP ou 
CBMAP) 

Juntada dos documentos pessoais e funcionais do militar. 

Assessoria Militar ­ ASSEMIL  Manifestação jurídica no âmbito das corporações militares. 

Gabinete do Comando Geral 
(PMAP ou CBMAP)  Tramitação externa para outros órgãos. 

Gabinete  de  Segurança 
Institucional ­ GSI

Assessoramento do Governador do Estado nos assuntos de 
interesse  das  corporações  militares,  bem  como 
encaminhamento dos  Decretos  de  concessão de  Reserva 
Remunerada “Ex Officio”.  

Gabinete  da  Presidência  da 
AMPREV 

Recebimento  dos  processos  que  são  remetidos  à  Amapá 
Previdência e tramitação para as Diretorias responsáveis por 
sua instrução. 

Diretoria  de  Benefícios 
Militares ­ DIBEM 

Tramitação entre os setores da Amapá Previdência e emanar 
ordens/despachos para as Divisões de Cadastro de Benefícios 
Militares,  Divisão  de  Benefícios  e  Auxílios  Militares  e 
Secretaria. 
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Divisão  de  Cadastro  de 
Benefícios  Militares  ­ 
DICABEM 

Realização  da  juntada  de  toda  documentação  que  se 
relacione com o pedido, atualização de todas as informações 
do  segurado  no  banco  de  dados,  criação  do  processo  no 
Sistema  de  Gestão  SISPREVWEB,  emissão  de  planilhas  de 
cálculo  explicitando  as  regras  de  cálculo  e  elaboração  da 
manifestação técnica. 

Divisão  de  Benefícios  e 
Auxílios Militares ­ DIBEAM  Processamento da folha de pagamento de benefícios. 

Controle Interno (CI) 
Realização da análise de todas as documentações conforme 
o checklist, bem como a análise da planilha de cálculo e emitir 
parecer técnico. 

Procuradoria  Jurídica  ­ 
PROJUR 

Emissão  de  parecer  jurídico  deferindo  ou  indeferindo  o 
benefício. 

Presidência da AMPREV  Homologação do parecer jurídico e autorização para inclusão 
em folha de pagamento. 

Arquivo de Benefícios  Arquivamento do processo. 

Tribunal de Contas do Estado 
­ TCE  Registro e homologação do benefício. 

 

4. DETALHAMENTO DO PROCESSO E MAPEAMENTO SETORIAL 

ETAPA  ATIVIDADE  RESPONSÁVEL  DETALHAMENTO 

1 
Solicita a Promoção 
por  Tempo  de 
Serviço. 

MILITAR 
INTERESSADO 

Ao  completar  24  anos  e  06 meses  de 
tempo de serviço, o militar pode solicitar 
a sua Promoção por Tempo de Serviço  ­ 
PTS. 

2 

Proposta  de 
transferência  para 
a  Reserva 
Remunerada  após 
os  06  meses  de 
agregação. 

DIP 
PMAP/CBMAP 

Após 06 meses de agregação a DIP propõe 
ao Comandante Geral a  transferência do 
militar para a Reserva Remunerada. 

3 

Juntada  dos 
documentos 
pessoais  e 
funcionais  do 
militar. 

DIP 
PMAP/CBMAP 

Juntada  de  RG,  CPF,  Comprovante  de 
residência,  Boletins Gerais  de  Inclusão, 
da Última Promoção, CTCs, Certidão de 
Tempo  Serviço,  Certidões  negativas, 
documentos  dos  dependentes,  dados 
bancários  e  demais  documentos 
necessários,  de  acordo  com  o  checklist 
vigente.  

4 
Manifestação 
Técnica  da 
ASSEMIL. 

ASSEMIL 
PMAP/CBMAP 

Manifestação no âmbito das corporações 
militares. 
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5 
Tramitação  do 
processo  para  a 
AMPREV 

GABINETE  DO 
COMANDO 
GERAL PM/BM 

O Gabinete do Comando Geral encaminha 
o processo para a AMPREV, via Gabinete 
da Presidência, para que a DIBEM realize a 
pré­análise. 

6 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

O  Gabinete  da  Presidência  da  AMPREV 
encaminha  o  processo  para  a  DIBEM 
realizar a pré­análise. 

7 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM faça a pré­análise. 

8 
Devolução  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 

A DICABEM encaminha o processo com a 
pré­análise.  Se  estiver  sem  pendências, 
seguirá  para  o  GSI.  Se  estiver  com 
pendência, retornará para a DIP. 

9 

Devolução  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
o Gabinete/AMPREV envie ao GSI. 

10 

Tramitação externa 
para o Gabinete de 
Segurança 
Institucional. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

O  Gabinete  da  Presidência  da  AMPREV 
encaminha  o  processo  para  que  o  GSI 
publique  o  Decreto  de  Reserva 
Remunerada no Diário Oficial. 

11 
Publicação  do 
decreto de Reserva 
Remunerada. 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

Assinatura  do  Decreto  pelo  Governador 
do  Estado  e  publicação  do  Decreto  de 
Reserva Remunerada. 

12 

Devolução  do 
processo  de 
reserva  para  a 
AMPREV  (com  o 
decreto  de 
reserva). 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

O GSI devolve o processo para a Amapá 
Previdência. 

13 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação  para  a 
DIBEM. 

GABINETE DA
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Recebimento  do  processo  e  tramitação 
para a DIBEM. 

14 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM dê andamento ao processo. 
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15 

Juntada  de  toda 
documentação, 
atualização  de 
informações  do 
segurado no banco 
de  dados,  criação 
do  processo  no 
Sistema  de  Gestão 
SisprevWeb, 
emissão  de 
planilhas de cálculo 
e  manifestação 
técnica. 

DICABEM 

Realização  da  juntada  de  toda 
documentação relacionada com o pedido 
(Decretos,  súmulas,  pareceres), 
atualização  de  todas  as  informações  do 
segurado no banco de dados, criação do 
processo  no  Sistema  de  Gestão 
SisprevWeb,  emissão  de  planilhas  de 
cálculo explicitando as regras de cálculo e 
realização da manifestação técnica. 

16 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 
A  DICABEM  encaminha  o  processo  para 
que  a  DIBEM  tramite  para  o  Controle 
Interno. 

17 
Tramitação  do 
processo  para  a 
Auditoria. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo para que 
seja auditado. 

18  Auditoria  do 
processo. 

CONTROLE 
INTERNO 

Realização  da  auditagem  de  todas  as 
documentações  e  planilhas  de  cálculo 
conforme o checklist e emissão do parecer 
técnico e após, tramitação para a PROJUR. 

19 

Tramitação  do 
processo  para  a 
Procuradoria 
Jurídica. 

CONTROLE 
INTERNO 

Encaminhamento  para  a  emissão  de 
parecer jurídico. 

20 
Análise  jurídica  e 
emissão de Parecer 
Jurídico. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Emissão de parecer jurídico. 

21 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento  para  homologação  do 
parecer jurídico. 

22  Homologação  do 
Parecer Jurídico. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Homologação  do  parecer  jurídico  e 
autorização para implantar o benefício em 
folha de pagamento. 

23 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento  para  implantar  o 
benefício em folha de pagamento. 

24
Tramitação  do 
processo para a
DIBEAM. 

DIBEM
Encaminhamento  para  implantar  o 
benefício em folha de pagamento.
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25 
Implantação  do 
benefício  na  folha 
de pagamento. 

DIBEAM 

Implantação do  benefício  na  folha  de 
pagamento  e  juntada  de  documentos: 
declaração  de  inclusão  em  folha, 
inacumulação ilícita de aposentadoria etc. 

26 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEAM 

Encaminhamento do processo para fins de 
registro e homologação junto ao Tribunal 
de Contas do Estado. 

27 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Tribunal  de  Contas 
do Estado. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento do processo para fins de 
registro e homologação junto ao Tribunal 
de Contas do Estado. 

28 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Após o  registro e homologação  junto ao 
Tribunal de Contas do Estado o Gabinete 
devolve o processo para a DIBEM  tomar 
conhecimento. 

29 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A  DIBEM  encaminha  o  processo  à 
DICABEM para que proceda aos  tramites 
para arquivamento. 

30 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Arquivo  de 
benefícios. 

DICABEM 

Encaminhamento para arquivamento. 

31  Arquivamento  do 
processo. 

ARQUIVO  DE 
BENEFÍCIOS 

Arquivamento do processo. 
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V

INÍCIO

Arquivamento dos autos.FIM

Proposta de transferência para a Reserva Remunerada 
após os 06 meses de agregação, efetuando a juntada 

dos documentos pessoais e funcionais do militar.

Tramitação do processo 
para a DIBEM.

Devolução do processo para o Gabinete da 
Presidência da AMPREV. 

Realiza a Pré-análise.
Tudo certo?

Assinatura do Decreto de Reserva Remunerada pelo 
Governador do Estado e Publicação no Diário Oficial, 

sendo, em seguida, devolvido à AMPREV.

Tramitação externa para o GSI.

Tramitação do processo para a AMPREV.

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Manifestação Técnica da ASSEMIL, no âmbito das 
corporações militares.

NÃO

Retornará os autos à DIP para resolução de 
pendências/cumprimento de diligências e retorno.

SIM Encaminha-se os Autos à CSI.

Análise jurídica e emissão de Parecer 
Jurídico.

Recebimento do processo e 
tramitação do processo para a 

DICABEM.

Realização da auditagem de todas as documentações e planilhas de cálculo, conforme 
o checklist, e emissão do Parecer Técnico.

Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM.

Tramitação do 
processo para o CI.

Juntada de toda documentação, atualização de 
informações do segurado no banco de dados, 

criação do processo no Sistema de Gestão 
SisprevWeb, emissão de planilhas de cálculo e 

manifestação técnica. 

Homologação do 
Parecer Jurídico.

Implantação do benefício na 
folha de pagamento.

Encaminha o processo ao 
Tribunal de Contas do 
Estado, para Registro e 

Homologação.

Tramitação do 
processo para a 

DIBEAM.

Registro e Homologação do benefício, devolvendo ao Gabinete da 
presidência da AMPREV com o protocolo de recebimento. 

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Tramitação do processo 
para o Arquivo de 

benefícios.
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS DOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES REFERENTES A CONCESSÃO DE 

RESERVA REMUNERADA A PEDIDO. 
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1. OBJETIVO DO MANUAL 
 

Sistematizar o processo de Concessão de Reserva Remunerada “Ex Officio” no âmbito 
da Amapá Previdência. 
 
2. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 
• Decreto  de  Reserva  Remunerada  “A  Pedido”  publicado  no  Diário  Oficial  do 

Estado. 
• “Print” da ferramenta “data menos data” do Sistema de Gestão SisprevWeb com 

a demonstração do Tempo Efetivo Serviço. 
• “Print”  da  ferramenta  “Tempo  Averbado”  do  Sistema  SisprevWeb  com  a 

demonstração do Tempo Averbado pelo Militar. 
• Tabela de subsídios vigente dos militares do Estado do Amapá (ano 2022). 
• Lei do realinhamento salarial (Lei Complementar nº 0137 e Lei nº 2.678, ambas 

de 02/04/2022, publicadas no Diário Oficial nº 7640). 
• Súmula  Administrativa  nº  09  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  do  Amapá 

(aplicação  do  fator  de  conversão  no  tempo  averbado  para  os militares  que 
preencheram os requisitos para a Reserva Remunerada até 31/12/2021). 

• Parecer  Jurídico  nº  060/2022  –  PPCM/PGE  (consulta  acerca  da  legislação 
aplicável  aos  processos  de  inatividade  de  militares,  ante  a  pendência  de 
aprovação do sistema de proteção social dos militares do Estado do Amapá). 

• Parecer  Jurídico  nº  156/2022  –  PPCM/PGE­AP  (Fórmula  para  se  calcular  as 
Reservas Remuneradas “A Pedido” com proventos proporcionais e que sejam 
regidas pela Lei Federal nº 13.954/2019). 
 

3. FLUXO SETORIAL E RESPONSABILIDADES 

QUEM PARTICIPA  RESPONSABILIDADES 

Diretoria  de  Inativos  e 
Pensionistas – DIP (PMAP ou 
CBMAP) 

Juntada dos documentos pessoais e funcionais do militar. 

Assessoria Militar ­ ASSEMIL  Manifestação jurídica no âmbito das corporações militares. 

Gabinete do Comando Geral 
(PMAP ou CBMAP)  Tramitação externa para outros órgãos. 

Procuradoria  Geral  do 
Estado ­ PGE  Emissão de Parecer Jurídico. 

Gabinete  de  Segurança 
Institucional ­ GSI 

Assessoramento do Governador do Estado nos assuntos de
interesse das corporações militares, bem como fazer publicar 
os  Decretos  de  concessão  de  Reserva  Remunerada  “A 
Pedido”.  

Gabinete  da 
Presidência/AMPREV 

Receber  os  processos  que  são  remetidos à  Amapá 
Previdência e tramitá­los para as Diretorias responsáveis por 
sua instrução. 
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Diretoria  de  Benefícios 
Militares – DIBEM 

Tramitação entre os setores da Amapá Previdência e emanar 
ordens/despachos para as Divisões de Cadastro de Benefícios 
Militares,  Divisão  de  Benefícios  e  Auxílios  Militares  e 
Secretaria. 

Divisão  de  Cadastro  de 
Benefícios  Militares  ­ 
DICABEM 

Realizar  a  juntada  de  toda  documentação  jurídica  que  se 
relacione  com o pedido, atualizar  todas as  informações do 
segurado no banco de dados, criar o processo no Sistema de 
Gestão SisprevWeb, emitir planilhas de cálculo explicitando 
as regras de cálculo e realizar a manifestação técnica. 

Divisão  de  Benefícios  e 
Auxílios Militares ­ DIBEAM  Processamento da folha de pagamento de benefícios. 

Controle Interno (CI) 
Realiza a auditagem de todas as documentações conforme o 
checklist, bem como a análise da planilha de cálculo e emitir 
parecer técnico. 

Procuradoria  Jurídica  ­ 
PROJUR  Emissão de parecer jurídico. 

Presidência da AMPREV  Homologação do parecer jurídico e autorização para inclusão 
em folha de pagamento. 

Arquivo de Benefícios  Arquivamento do processo. 

Tribunal  de  Contas  do 
Estado ­ TCE  Registro e homologação do benefício. 

 

4. DETALHAMENTO DO PROCESSO E MAPEMANETO SETORIAL 

ETAPA  ATIVIDADE  RESPONSÁVEL  DETALHAMENTO 

1  Faz  o 
requerimento.

MILITAR 
INTERESSADO

Poderá solicitar a passagem para 
a  inatividade,  desde  que  conte 
com no mínimo 16 anos de efetivo 
serviço. 

2 

Juntada  dos 
documentos 
pessoais  e 
funcionais  do 
militar. 

DIP 
PMAP/CBMAP 

Juntada de RG, CPF, Comprovante 
de  residência, Boletins Gerais de 
Inclusão,  da  Última  Promoção, 
CTCs, Certidão de Tempo Serviço, 
Certidões negativas, documentos 
dos  dependentes,  dados 
bancários  e  outros  documentos 
necessários,  de  acordo  com  o 
checklist. 

3 
Manifestação 
Técnica  da 
ASSEMIL. 

ASSEMIL 
PMAP/CBMAP 

Manifestação  jurídica  no  âmbito 
das corporações militares. 
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4  Emissão de Parecer 
Jurídico  PGE/AP  Emissão de parecer jurídico. 

5 
Devolução  dos 
autos  a 
PMAP/CBMAP 

PGE/AP  Oficia a PM ou CBM quanto ao teor 
do Parecer Jurídico. 

6  Tramitação  para  a 
DIP PMAP/CBMAP 

GABINETE  DO 
COMANDO 
GERAL PM/BM 

O  Gabinete  do  Comando  Geral 
encaminha o processo para  a DIP 
para conhecimento. 

7  Tramitação  para  a 
AMPREV 

DIP 
PMAP/CBMAP 

A DIP encaminha o processo para a 
AMPREV,  via  Gabinete  da 
Presidência,  para  que  a  DIBEM 
realize a pré­análise. 

8 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A  DIBEM  encaminha  o  processo 
para  que  a  DICABEM  faça  a  pré­
análise. 

9 
Devolução  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 

A DICABEM encaminha o processo 
com a pré­análise.  Se estiver  sem 
pendência,  seguirá para o GSI.  Se 
estiver  com  documentações 
pendentes, retornará para a DIP. 

10 

Devolução  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEM 
A  DIBEM  encaminha  o  processo 
para que o Gabinete envie para o 
GSI. 

11

Tramitação  externa 
para o Gabinete de 
Segurança 
Institucional. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA ­
AMPREV 

O  Gabinete  da  Presidência 
encaminha o processo para que o 
GSI publique o Decreto de Reserva 
Remunerada no Diário Oficial. 

12 
Publicação  do 
decreto de Reserva 
Remunerada. 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

Assinatura  do  Decreto  pelo 
Governador do Estado e publicação 
do  decreto  de  Reserva 
Remunerada. 

13 

Devolução  do 
processo de reserva 
para  a  AMPREV 
(com  o  decreto  de 
reserva). 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

O  GSI  devolve o  processo  para  a 
Amapá Previdência. 
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14 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Recebimento  do  processo  e 
tramitação para a DIBEM. 

15 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 

A  DIBEM  encaminha  o  processo 
para  que  a  DICABEM  crie  o 
processo  no  sistema  de  gestão 
SisprevWeb,  e  demais 
procedimentos. 

16 

Juntada  de  toda 
documentação, 
atualização  de 
informações  do 
segurado  no  banco 
de  dados,  criação 
do  processo  no 
SisprevWeb, 
emissão  de 
planilhas de cálculo 
e  manifestação 
técnica. 

DICABEM 

Realização  da  juntada  de  toda 
documentação  relacionada  com o 
pedido  (Decretos,  súmulas, 
pareceres),  atualizar  todas  as 
informações do segurado no banco 
de  dados,  criar  o  processo no 
SisprevWeb,  emissão  de  planilhas 
de cálculo explicitando as regras de 
cálculo  e  elaboração  da 
manifestação técnica. 

17 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 
A DICABEM encaminha o processo 
para  conhecimento da Diretoria e 
demais procedimentos. 

18 
Tramitação  do 
processo  para  o 
Controle Interno. 

DIBEM  A  DIBEM  encaminha  o  processo 
para análise do Controle Interno. 

19  Auditoria  do 
processo. 

CONTROLE 
INTERNO 

Realização da auditagem de  todas 
as  documentações  e  planilhas  de 
cálculo  conforme  o  checklist  e 
emite  parecer  técnico  e  após 
tramita para a PROJUR. 

20 

Tramitação  do 
processo  para  a 
Procuradoria 
Jurídica. 

CONTROLE 
INTERNO 

Encaminha  para  emissão  de 
parecer jurídico. 

21 
Análise  jurídica  e 
emissão de parecer 
jurídico. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Emissão de parecer jurídico. 

22 
Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Encaminha  para  homologação  do 
parecer jurídico. 
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Presidência  da 
Amprev. 

23  Homologação  do 
Parecer Jurídico. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Homologação do parecer jurídico e 
autorização  para  implantar  o 
benefício em folha de pagamento. 

24 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento para implantar o 
benefício em folha de pagamento. 

25 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEAM. 

DIBEM  Encaminhamento para implantar o 
benefício em folha de pagamento. 

26 
Implantação  do 
benefício  na  folha 
de pagamento. 

DIBEAM 

Implantação do benefício na folha 
de  pagamento  e  juntada  de 
documentos:  declaração  de 
inclusão  em  folha,  inacumulação 
ilícitra de aposentadoria etc. 

27 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEAM 

Encaminhamento do processo para 
fins  de registro  e  homologação 
junto  ao  Tribunal  de  Contas  do 
Estado. 

28 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Tribunal  de  Contas 
do Estado. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento do processo para 
fins  de registro  e  homologação 
junto  ao  Tribunal  de  Contas  do 
Estado. 

29 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Após  o  registro  e  homologação 
junto  ao  Tribunal  de  Contas  do 
Estado  o  Gabinete  devolve  o 
processo  para  a  DIBEM  tomar 
conhecimento. 

30 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo a 
DICABEM  para  que  proceda  aos 
tramites para arquivamento. 

31 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Arquivo  de 
benefícios. 

DICABEM  Encaminhamento  para 
arquivamento. 

32  Arquivamento  do 
processo. 

ARQUIVO  DE 
BENEFÍCIOS  Arquivamento do processo. 
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INÍCIO

Arquivamento dos autos.FIM

Requerimento do militar interessado, com juntada dos 
documentos pessoais e funcionais do militar.

Tramitação do processo 
para a DIBEM.

Devolução do processo para o Gabinete da 
Presidência da AMPREV. 

Realiza a Pré-análise.
Tudo certo?

Assinatura do Decreto de Reserva Remunerada pelo 
Governador do Estado e Publicação no Diário Oficial, 

sendo, em seguida, devolvido à AMPREV.

Tramitação externa para o GSI.

Tramitação do processo para a a DIP 
PMAP/CBMAP.

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Manifestação Técnica da ASSEMIL, no âmbito das 
corporações militares.

NÃO

Retornará os autos à DIP para resolução de 
pendências/cumprimento de diligências e retorno.

SIM Encaminha-se os Autos à CSI.

Análise jurídica e emissão de Parecer 
Jurídico.

Recebimento do processo e 
tramitação do processo para a 

DICABEM.

Realização da auditagem de todas as documentações e planilhas de cálculo, conforme 
o checklist, e emissão do Parecer Técnico.

Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM.

Tramitação do 
processo para o CI.

Juntada de toda documentação, atualização de 
informações do segurado no banco de dados, 

criação do processo no Sistema de Gestão 
SisprevWeb, emissão de planilhas de cálculo e 

manifestação técnica. 

Homologação do 
Parecer Jurídico.

Implantação do benefício na 
folha de pagamento.

Encaminha o processo ao 
Tribunal de Contas do Estado,

para Registro e 

Tramitação do 
processo para a 

DIBEAM.

Registro e Homologação do benefício, devolvendo ao Gabinete da 
presidência da AMPREV com o protocolo de recebimento. 

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Tramitação do processo 
para o Arquivo de 

benefícios.

O Militar Interessado poderá solicitar a passagem para a inatividade, desde que conte com no mínimo 16 anos de efetivo serviço.

Emissão de Parecer Jurídico e devolução 
dos autos à PMAP/CBMAP.

Para conhecimento e encaminhamento à AMPREV.
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS DOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES REFERENTES A CONCESSÃO DE 

REFORMA EX OFFICIO 
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1. OBJETIVO DO MANUAL 

 

Sistematizar o processo de Concessão de  Reforma  Ex­Officio no  âmbito da Amapá 

Previdência. 

 

2. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

• Decreto de Reforma “Ex Officio” publicado no Diário Oficial do Estado. 

• “Print” da ferramenta “data menos data” do Sistema de Gestão SisprevWeb com 

a demonstração do Tempo Efetivo Serviço. 

• “Print” da ferramenta “Tempo Averbado” do Sistema de Gestão SisprevWeb com 

a demonstração do Tempo Averbado pelo Militar. 

• Tabela de subsídios vigente dos militares do Estado do Amapá (ano 2022). 

• Lei do realinhamento salarial (Lei Complementar nº 0137 e Lei nº 2.678, ambas 

de 02/04/2022, publicadas no Diário Oficial nº 7640). 

• Súmula  Administrativa  nº  09  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  do  Amapá 

(aplicação  do  fator  de  conversão  no  tempo  averbado  para  os militares  que 

preencheram os requisitos para a Reforma “Ex Officio” até 31/12/2021. 

• Parecer  Jurídico  nº  060/2022  –  PPCM/PGE  (consulta  acerca  da  legislação 

aplicável  aos  processos  de  inatividade  de  militares,  ante  a  pendência  de 

aprovação do sistema de proteção social dos militares do Estado do Amapá). 

• Parecer  Jurídico  nº  156/2022  –  PPCM/PGE­AP  (Fórmula  para  se  calcular  os 

benefícios com proventos proporcionais e que sejam regidas pela Lei Federal nº 

13.954/2019. 

 
3. FLUXO SETORIAL E RESPONSABILIDADES 

QUEM PARTICIPA  RESPONSABILIDADES 

Diretoria  de  Saúde  /  Junta 
Pericial de Saúde PM ou BM  Laudo médico (parecer) e Inquérito Sanitário de Origem (ISO) 

Diretoria  de  Inativos  e 
Pensionistas – DIP (PMAP ou 
CBMAP) 

Juntada dos documentos pessoais e funcionais do militar. 
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Assessoria Militar ­ ASSEMIL  Manifestação jurídica no âmbito das corporações militares. 

Gabinete do Comando Geral 
(PMAP ou CBMAP)  Tramitação externa para outros órgãos. 

Procuradoria  Geral  do 
Estado ­ PGE  Emissão de parecer jurídico. 

Gabinete  de  Segurança 
Institucional ­GSI 

Assessoramento do Governador do Estado nos assuntos de 
interesse das corporações militares, bem como fazer publicar 
os Decretos de concessão de Reforma “Ex Officio”.  

Gabinete  da  Presidência  da 
AMPREV 

Recebimento  dos  processos  que  são  remetidos  à  Amapá 
Previdência e tramitá­los para as Diretorias responsáveis por 
sua instrução. 

Diretoria  de  Benefícios 
Militares ­ DIBEM 

Tramitação entre os setores da Amapá Previdência e emanar 
ordens para as Divisões de Cadastro de Benefícios Militares, 
Divisão de Benefícios e Auxílios Militares e Secretaria. 

Divisão  de  Cadastro  de 
Benefícios  Militares  ­ 
DICABEM 

Realização da juntada de toda documentação jurídica que se 
relacione  com o pedido, atualizar  todas as  informações do 
segurado no banco de dados, criar o processo no Sistema de 
Gestão SisprevWeb, emitir planilhas de cálculo explicitando 
as regras de cálculo e realizar a manifestação técnica no que 
tange ao pedido.  

Divisão  de  Benefícios  e 
Auxílios Militares ­ DIBEAM  Processamento da folha de pagamento de benefícios. 

Controle Interno 
Realização  da  auditagem  de  todas  as  documentações 
conforme  o  checklist,  bem  como  a  análise  da  planilha  de 
cálculo e emitir parecer técnico.

Procuradoria  Jurídica  ­ 
PROJUR  Emissão de parecer jurídico. 

Presidente da AMPREV  Homologação do parecer jurídico e autorização para inclusão 
em folha de pagamento. 

Arquivo de Benefícios  Arquivar o processo. 

Tribunal  de  Contas  do 
Estado ­ TCE  Registro e homologação do benefício. 

 

4. DETALHAMENTO DO PROCESSO E MAPEAMENTO SETORIAL 

ETAPA  ATIVIDADE  RESPONSÁVEL  DETALHAMENTO 

1 

Junta  Médica  e 
Inquérito 
Sanitário  de 
Origem 

DIRETORIA  DE 
SAÚDE  /  JUNTA 
PERICIAL DE SAÚDE 
PM OU BM 

Laudo  médico  (parecer)  e  Inquérito 
Sanitário  de  Origem  (ISO)  atestando  a 
incapacidade  definitiva  para  o  serviço 
militar. 
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2 

Proposta  de 
transferência 
para a inatividade 
mediante 
Reforma  “Ex 
Officio”. 

DIP PMAP/CBMAP 

Após  o  parecer  da  Junta  Médica 
atestando a incapacidade definitiva para 
o serviço policial ou bombeiro militar a 
DIP  propõe  ao  Comandante  Geral  a 
transferência do militar para a Reforma 
“Ex Officio”. 

3 

Juntada  dos 
documentos 
pessoais  e 
funcionais  do 
militar. 

DIP PMAP/CBMAP 

Juntada  de  RG,  CPF,  Comprovante  de 
residência, Boletins Gerais de  Inclusão, 
da Ultima Promoção, CTCs, Certidão de 
Tempo  Serviço,  Certidões  negativas, 
documentos  dos  dependentes,  dados 
bancários e outros, caso necessário, de 
acordo com o check-list.  

4 
Manifestação 
Técnica  da 
ASSEMIL. 

ASSEMIL 
PMAP/CBMAP 

Manifestação  jurídica  no  âmbito  das 
corporações militares. 

5  Emissão  de 
Parecer Jurídico  PGE/AP  Emissão de parecer jurídico. 

6 
Devolução  dos 
autos  a 
PMAP/CBMAP 

PGE/AP  Oficia  à PM ou CBM quanto  ao  teor do 
parecer jurídico. 

7 
Tramitação para a 
DIP 
PMAP/CBMAP 

GABINETE  DO 
COMANDO  GERAL 
PM/BM 

O Gabinete do Comando Geral encaminha 
o processo à  DIP para conhecimento. 

8  Tramitação para a 
AMPREV  DIP PMAP/CBMAP 

A  DIP  encaminha  o  processo  para  a 
AMPREV,  via  Gabinete  da  Presidência, 
para que a DIBEM realize a pré­análise. 

9  Tramitação para a 
DIBEM 

GABINETE  DA 
PRESIDÊNCIA 
AMPREV 

O  Gabinete  encaminha  o  processo  à 
DIBEM para que  a DIBEM  realize  a pré­ 
análise 

10 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM faça a pré­análise. 

11 
Devolução  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 

A DICABEM encaminha o processo com a 
pré­análise.  Se  estiver  tudo  correto 
seguirá  para  o  GSI,  se  estiver  com 
documentações  pendentes  retornará 
para a DIP. 

12 

Devolução  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
o Gabinete envie para o GSI. 
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13 

Tramitação 
externa  para  o 
Gabinete  de 
Segurança 
Institucional. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

O  Gabinete  da  Presidência  da  AMPREV 
encaminha  o  processo  para  que  o  GSI 
publique  o  Decreto  de  Reforma  “Ex 
Officio” no Diário Oficial. 

14 

Publicação  do 
decreto  de 
Reforma  “Ex 
Officio”. 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL  ­ 
GSI 

Assinatura  do Decreto  pelo Governador 
do  Estado  e  publicação  do  decreto  de 
Reforma “Ex Officio”. 

15 

Devolução  do 
processo  de 
Reforma  para  a 
AMPREV  (com  o 
decreto  de 
reforma). 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL  ­ 
GSI 

O GSI devolve o processo para a Amapá 
Previdência. 

16 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação para a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Recebimento  do  processo  e  tramitação 
para a DIBEM. 

17 

Recebimento  do 
processo  e 
tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM dê andamento ao processo. 

18 

Juntada  de  toda 
documentação 
jurídica, 
atualização  de 
informações  do 
segurado  no 
banco  de  dados, 
criação  do 
processo  no 
Sistema  de 
Gestão 
SisprevWeb, 
emissão  de 
planilhas  de 
cálculo  e 
manifestação 
técnica  no  que 
tange ao pedido. 

DICABEM 

Realizar a juntada de toda documentação 
jurídica  que  se  relacione  com  o  pedido 
(Decretos,  súmulas, pareceres), atualizar 
todas  as  informações  do  segurado  no 
banco  de  dados,  criar  o  processo  no 
Sistema  de  Gestão  SisprevWeb,  emitir 
planilhas de cálculo explicitando as regras 
de  cálculo  e  realizar  a  manifestação 
técnica. 

19 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

DICABEM 
A DICABEM  encaminha  o processo  para 
conhecimento  da  DIBEM  e  demais 
procedimentos. 
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20 
Tramitação  do 
processo  para  o 
Controle Interno. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo para que 
seja auditado. 

21  Auditoria  do 
processo. 

CONTROLE 
INTERNO 

Realiza  a  auditagem  de  todas  as 
documentações  e  planilhas  de  cálculo 
conforme  o  check-list  e  emite  parecer 
técnico e após tramita para a PROJUR. 

22 

Tramitação  do 
processo  para  a 
Procuradoria 
Jurídica. 

CONTROLE 
INTERNO 

Encaminha  para  emissão  de  parecer 
jurídico. 

23 
Análise  jurídica  e 
emissão  de 
parecer jurídico. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Emissão de parecer jurídico deferindo ou 
indeferindo o benefício. 

24 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Encaminha para homologação do parecer 
jurídico. 

25  Homologação  do 
Parecer Jurídico. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Homologação  do  parecer  jurídico  e 
autorização  para  implantar  o  benefício 
em folha de pagamento. 

26 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento  para  implantar  o 
benefício em folha de pagamento. 

27 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEAM. 

DIBEM 
Encaminhamento  para  implantação  o 
benefício em folha de pagamento. 

28 
Implantação  do 
benefício na folha 
de pagamento. 

DIBEAM 

Implantação  do  benefício  na  folha  de 
pagamento  e  juntada  de  documentos: 
declaração  de  inclusão  em  folha, 
inacumulação  ilícita  de  aposentadoria 
etc. 

29 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEAM 

Encaminhamento  do  processo  para  fins 
de  registro  e  homologação  junto  ao 
Tribunal de Contas do Estado. 

30 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Tribunal  de 
Contas do Estado. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento  do  processo  para  fins 
de  registro  e  homologação  junto  ao 
Tribunal de Contas do Estado. 
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31 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Após o  registro e homologação  junto ao 
Tribunal de Contas do Estado o Gabinete 
devolve o processo para a DIBEM  tomar 
conhecimento. 

32 
Tramitação  do 
processo  para  a 
DICABEM. 

DIBEM 
A  DIBEM  encaminha  o  processo  a 
DICABEM para que proceda aos tramites 
para arquivamento. 

33 

Tramitação  do 
processo  para  o 
Arquivo  de 
benefícios. 

DICABEM 

Encaminhamento para arquivamento. 

34  Arquivamento do 
processo. 

ARQUIVO  DE 
BENEFÍCIOS 

Arquivamento do processo 
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Arquivamento dos autos.FIM

Proposta de transferência para a inatividade mediante 
Reforma “Ex Officio”, com juntada dos documentos 

pessoais e funcionais do militar. 

Tramitação do processo 
para a DIBEM.

Devolução do processo para o Gabinete da 
Presidência da AMPREV. 

Realiza a Pré-análise.
Tudo certo?

Assinatura do Decreto de Reforma “Ex Officio” pelo 
Governador do Estado e Publicação no Diário Oficial, 

sendo, em seguida, devolvido à AMPREV.

Tramitação externa para o GSI.

Tramitação do processo para a a DIP 
PMAP/CBMAP.

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

NÃO

Retornará os autos à DIP para resolução de 
pendências/cumprimento de diligências e retorno.

SIM Encaminha-se os Autos à CSI.

Análise jurídica e emissão de Parecer Jurídico.

Recebimento do processo e 
tramitação do processo para a 

DICABEM.

Realização da auditagem de todas as documentações e planilhas de cálculo, conforme o checklist, e emissão do Parecer Técnico.

Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM.

Tramitação do 
processo para o CI.

Juntada de toda documentação jurídica, atualização de 
informações do segurado no banco de dados, criação do 
processo no Sistema de Gestão SisprevWeb, emissão de 
planilhas de cálculo e manifestação técnica no que tange 

ao pedido.

Homologação do 
Parecer Jurídico.

Implantação do benefício na folha de pagamento.

Encaminha o processo ao 
Tribunal de Contas do Estado,

para Registro e 

Tramitação do 
processo para a 

Registro e Homologação do benefício, devolvendo ao Gabinete da 
presidência da AMPREV com o protocolo de recebimento. 

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Tramitação do processo 
para o Arquivo de 

benefícios.

Emissão de Parecer Jurídico e devolução 
dos autos à PMAP/CBMAP.

Para conhecimento e encaminhamento à AMPREV.

INÍCIO
Emissão de Laudo médico (parecer) e Inquérito 

Sanitário de Origem (ISO) atestando a 
incapacidade definitiva para o serviço militar. 

Manifestação Técnica da ASSEMIL, no 
âmbito das corporações militares.
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS DOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES REFERENTES A CONCESSÃO DE 

PENSÃO POR MORTE DE MILITAR. 
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1. OBJETIVO DO MANUAL 
 

Sistematizar  o  processo  de  Concessão  de  Requerimento  de  Pensão  por Morte  de 

Militar no âmbito da Amapá Previdência. 

 
2. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 
• Título de Pensão Polícia Militar ou Bombeiro Militar publicado no Diário Oficial 

do Estado. 

• Tabela de subsídios vigente dos militares do Estado do Amapá (ano 2022). 

• Lei do realinhamento salarial (Lei Complementar nº 0137 e Lei nº 2.678, ambas 

de 02/04/2022, publicadas no Diário Oficial nº 7640). 

• Parecer  Jurídico  nº  060/2022  –  PPCM/PGE  (consulta  acerca  da  legislação 

aplicável  aos  processos  de  inatividade  de  militares,  ante  a  pendência  de 

aprovação do sistema de proteção social dos militares do Estado do Amapá). 

 
3. FLUXO SETORIAL E RESPONSABILIDADES 

QUEM PARTICIPA  RESPONSABILIDADES 

Diretoria de  Inativos
e  Pensionistas  – DIP 
(PMAP ou CBMAP) 

Juntada dos documentos pessoais e funcionais do militar e dos 
dependentes. 

Assessoria  Militar  ­ 
ASSEMIL  Manifestação jurídica no âmbito das corporações militares. 

Gabinete  do 
Comando  Geral 
(PMAP ou CBMAP) 

Tramitação externa para outros órgãos. 

Procuradoria  Geral 
do Estado ­ PGE  Emissão de parecer jurídico. 

Gabinete  de 
Segurança 
Institucional ­ GSI 

Assessorar o Governador do Estado nos assuntos de  interesse 
das corporações militares, bem como fazer publicar os Títulos de 
Pensão Policial Militar ou Bombeiro Militar. 

Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV 

Receber os processos que são remetidos à Amapá Previdência e 
tramitá­los para as Diretorias responsáveis por sua instrução. 

Diretoria  de 
Benefícios Militares ­ 
DIBEM 

Tramitação  entre  os  setores  da  Amapá  Previdência  e  emanar 
ordens  para  as  Divisões  de  Cadastro  de  Benefícios Militares, 
Divisão de Benefícios e Auxílios Militares e Secretaria. 
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Divisão  de  Cadastro 
de  Benefícios 
Militares ­ DICABEM 

Realizar  a  juntada  de  toda  documentação  jurídica  que  se 
relacione  com  o  pedido,  atualizar  todas  as  informações  do 
segurado no banco de dados,  criar  o processo no  Sistema  de 
Gestão  SisprevWeb, emitir planilhas de  cálculo explicitando as 
regras de cálculo e realizar a manifestação técnica no que tange 
ao pedido.  

Divisão de Benefícios 
e Auxílios Militares  ­ 
DIBEAM 

Processamento da folha de pagamento de benefícios. 

Auditoria  Interna  ­­ 
AUDIN 

Realiza  a  auditagem  de  todas  as  documentações  conforme  o 
checklist,  bem  como  a  análise  da  planilha  de  cálculo  e  emitir 
parecer técnico. 

Procuradoria Jurídica 
­ PROJUR 

Emissão  de  parecer  jurídico  deferindo  ou  indeferindo  o 
benefício. 

Presidente  da 
AMPREV 

Homologação do parecer jurídico e autorização para inclusão em 
folha de pagamento. 

Arquivo  de 
Benefícios  Arquivar o processo. 

Tribunal  de  Contas 
do Estado ­ TCE  Registro e homologação do benefício. 

 

4. DETALHAMENTO DO PROCESSO E MAPEMANETO SETORIAL 

ETAPA  ATIVIDADE  RESPONSÁVEL  DETALHAMENTO 

1  Faz  o 
requerimento. 

DEPENDENTES 
DO MILITAR 

Solicita o pagamento de Pensão Policial 
Militar ou Bombeiro Militar em virtude 
do falecimento do militar estadual. 

2 

Juntada  dos 
documentos 
pessoais  e 
funcionais  do 
militar  e  dos 
dependentes. 

DIP 
PMAP/CBMAP 

Juntada  de  RG,  CPF,  Comprovante  de 
residência, Boletins Gerais de  Inclusão, 
da Última Promoção, CTCs, Certidão de 
Tempo  Serviço,  Certidões  negativas, 
documentos  dos  dependentes,  dados 
bancários  e  outros  documentos 
necessários, de acordo com o checklist. 

3 
Manifestação 
Técnica  da 
ASSEMIL. 

ASSEMIL 
PMAP/CBMAP 

Manifestação  jurídica  no  âmbito  das 
corporações militares. 
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4 
Emissão  de 
Parecer 
Jurídico 

PGE/AP  Emissão de parecer jurídico. 

5 
Devolução dos 
autos  a 
PMAP/CBMAP 

PGE/AP  Oficia à PM ou CBM quanto ao  teor do 
parecer jurídico. 

6 
Tramitação 
para  a  DIP 
PMAP/CBMAP 

GABINETE  DO 
COMANDO 
GERAL PM/BM 

O  Gabinete  do  Comando  Geral 
encaminha  o  processo  para  a DIP  para 
conhecimento. 

7 
Tramitação 
para  a 
AMPREV 

DIP 
PMAP/CBMAP 

A  DIP  encaminha  o  processo  para  a 
AMPREV,  via  Gabinete  da  Presidência, 
para que a DIBEM realize a pré análise. 

8 
Tramitação  do 
processo  para 
a DICABEM. 

DIBEM 
A DIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM faça a pré­análise. 

9 
Devolução  do 
processo  para 
a DIBEM. 

DICABEM 

A DICABEM encaminha o processo com a 
pré­análise.  Se  estiver  sem  pendência 
seguirá  para  o  GSI.  Se  estiver  com 
documentações  pendentes,  retornará 
para a DIP. 

10 

Devolução  do 
processo  para 
o Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
o Gabinete envie para o GSI. 

11 

Tramitação 
externa para o 
Gabinete  de 
Segurança 
Institucional. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

O Gabinete  da Presidência  da AMPREV 
encaminha  o  processo  para  que  o  GSI 
publique  o  Título  de  Pensão  Policial 
Militar  ou  Bombeiro  Militar  no  Diário 
Oficial. 

12 

Publicação  do 
Título  de 
Pensão Policial 
Militar  ou 
Bombeiro 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

Assinatura  do  Título  de  Pensão  Policial 
Militar  ou  Bombeiro  Militar  no  Diário 
Oficial  pelo  Governador  do  Estado  e 
publicação no Diário Oficial. 
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Militar  no 
Diário Oficial. 

13 

Devolução  do 
processo  de 
Pensão Policial 
/  Bombeiro 
Militar  (com  o 
Título  de 
Pensão). 

GABINETE  DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
­ GSI 

O GSI devolve o processo para a Amapá 
Previdência. 

14 

Recebimento 
do  processo  e 
tramitação 
para a DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Recebimento  do  processo  e  tramitação 
para a DIBEM. 

15 

Recebimento 
do  processo  e 
tramitação  do 
processo  para 
a DICABEM. 

DIBEM 

ADIBEM encaminha o processo para que 
a DICABEM dê andamento ao processo. 

16 

Juntada  de 
toda 
documentação 
jurídica, 
atualização  de 
informações 
do  segurado 
no  banco  de 
dados,  criação 
do  processo 
no  Sistema  de 
Gestão 
SisprevWeb, 
emissão  de 
planilhas  de 
cálculo  e 
manifestação 
técnica no que 
tange  ao 
pedido. 

DICABEM 

Realizar  a  juntada  de  toda 
documentação  jurídica que se relacione 
com  o  pedido  (Decretos,  súmulas, 
pareceres),  atualizar  todas  as 
informações  do  segurado  no  banco  de 
dados,  criar  o  processo  no  Sistema  de 
Gestão  SisprevWeb,  emitir  planilhas  de 
cálculo explicitando as regras de cálculo 
e realizar a manifestação técnica no que 
tange ao pedido. 

J
O

C
IL

D
O

 S
IL

V
A

 L
E

M
O

S
, 
D

IR
E

T
O

R
 P

R
E

S
ID

E
N

T
E

, 
e
m

 0
4
/0

3
/2

0
2
4
, 
L

U
C

É
L

IA
 A

R
A

Ú
J
O

 Q
U

A
R

E
S

M
A

, 
D

IR
E

T
O

R
A

 F
IN

A
N

C
E

IR
A

, 
e
m

 0
4
/0

3
/2

0
2
4
 e

 o
u
tr

o
s

A
 a

u
te

n
ti
c
id

a
d
e
 d

o
 d

o
c
u
m

e
n
to

 p
o
d
e
 s

e
r 

c
o
n
fe

ri
d
a
 n

o
 s

it
e
: 
h
tt
p
s
:/
/s

ig
d
o
c
.a

p
.g

o
v
.b

r/
a
u
te

n
ti
c
a
d
o
r 

C
ó
d
. 
v
e
ri
fi
c
a
d
o
r:

 2
2
1
2
1
4
1
4
8
. 
C

ó
d
. 
C

R
C

: 
8
2
7
0
0
4
4



124 de 146

Terça-Feira, 05 de Março de 2024• Nº 8.116DIÁRIO OFICIAL

  

17 
Tramitação  do 
processo  para 
a DIBEM. 

DICABEM 
A DICABEM encaminha o processo para 
que  a  DIBEM  tramite  para  a  Auditoria 
Interna. 

18 

Tramitação  do 
processo  para 
o  Controle 
Interno. 

DIBEM 

A DIBEM encaminha o processo para que 
seja auditado. 

19  Auditoria  do 
processo. 

CONTROLE 
INTERNO 

Realização  a  auditagem  de  todas  as 
documentações  e  planilhas  de  cálculo 
conforme  o  check-list  e  emite  parecer 
técnico e após tramita para a PROJUR. 

20 

Tramitação  do 
processo  para 
a Procuradoria 
Jurídica. 

CONTROLE 
INTERNO 

Encaminhamento  para  emissão  de 
parecer jurídico. 

21 

Análise 
jurídica  e 
emissão  de 
parecer 
jurídico. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Emissão de parecer jurídico. 

22 

Tramitação  do 
processo  para 
o Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento para homologação do 
parecer jurídico. 

23 
Homologação 
do  Parecer 
Jurídico. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Homologação  do  parecer  jurídico  e 
autorização  para  implantar  o  benefício 
em folha de pagamento. 

24 
Tramitação  do 
processo  para 
a DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento  para  implantação  do 
benefício em folha de pagamento. 

25 
Tramitação  do 
processo  para 
a DIBEAM. 

DIBEM 
Encaminhamento  para  implantação  do 
benefício em folha de pagamento. 
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26 

Implantação 
do  benefício 
na  folha  de 
pagamento. 

DIBEAM 

Implantação  do  benefício  na  folha  de 
pagamento  e  juntada  de  documentos: 
declaração  de  inclusão  em  folha, 
inacumulação  ilícita  de  aposentadoria 
etc. 

27 

Tramitação  do 
processo  para 
o Gabinete  da 
Presidência  da 
AMPREV. 

DIBEAM 

Encaminhamento do processo para  fins 
de  registro  e  homologação  junto  ao 
Tribunal de Contas do Estado. 

28 

Tramitação  do 
processo  para 
o  Tribunal  de 
Contas  do 
Estado. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Encaminhamento do processo para  fins 
de  registro  e  homologação  junto  ao 
Tribunal de Contas do Estado. 

29 

Tramitação  do 
processo  para 
a DIBEM. 

GABINETE  DA 
PRESIDENCIA  ­ 
AMPREV 

Após o registro e homologação junto ao 
Tribunal de Contas do Estado o Gabinete 
devolve o processo para a DIBEM tomar 
conhecimento. 

30 
Tramitação  do 
processo  para 
a DICABEM. 

DIBEM 
A  DIBEM  encaminha  o  processo  a 
DICABEM para que proceda aos tramites 
para arquivamento. 

31 

Tramitação  do 
processo  para
o  Arquivo  de 
benefícios. 

DICABEM 

Encaminhamento para arquivamento. 

32 
Arquivamento 
do processo. 

ARQUIVO  DE 
BENEFÍCIOS 

Arquivamento do processo 
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FLUXOGRAMA - CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE MILITAR

U
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A
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E
 

A
M

P
R

E
V

INÍCIO

Arquivamento dos autos.FIM

Requerimento do(s) dependente(s) do militar, com 
juntada dos documentos pessoais e funcionais do

militar e do(s) dependente(s) interessado(s).

Tramitação do processo 
para a DIBEM.

Devolução do processo para o Gabinete da 
Presidência da AMPREV. 

Realiza a Pré-análise.
Tudo certo?

Assinatura do Título de Pensão Policial Militar ou Bombeiro 
Militarpelo Governador do Estado e Publicação no Diário 

Oficial, sendo, em seguida, devolvido à AMPREV.

Tramitação externa para o GSI.

Tramitação do processo para a a DIP 
PMAP/CBMAP.

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Manifestação Técnica da ASSEMIL, no âmbito das 
corporações militares.

NÃO

Retornará os autos à DIP para resolução de 
pendências/cumprimento de diligências e retorno.

SIM Encaminha-se os Autos à CSI.

Análise jurídica e emissão de Parecer Jurídico.

Recebimento do processo e 
tramitação do processo para a 

DICABEM.

Realização da auditagem de todas as documentações e planilhas de cálculo, conforme 
o checklist, e emissão do Parecer Técnico.

Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM.

Tramitação do 
processo para o CI.

Juntada de toda documentação jurídica, atualização de 
informações do segurado no banco de dados, criação do 
processo no Sistema de Gestão SisprevWeb, emissão de 

planilhas de cálculo e manifestação técnica no que tange ao 
pedido.

Homologação do 
Parecer Jurídico.

Implantação do benefício na folha de pagamento.

Encaminha o processo ao 
Tribunal de Contas do Estado,

para Registro e 

Tramitação do 
processo para a 

DIBEAM.

Registro e Homologação do benefício, devolvendo ao Gabinete da 
presidência da AMPREV com o protocolo de recebimento. 

Tramitação do processo 
para a DICABEM.

Tramitação do processo 
para o Arquivo de 

benefícios.

Solicita o pagamento de Pensão Policial Militar ou Bombeiro Militar em virtude do falecimento do militar estadual.

Emissão de Parecer Jurídico e devolução 
dos autos à PMAP/CBMAP.

Para conhecimento e encaminhamento à AMPREV.
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
  

 
   

  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS
ATIVIDADES REFERENTES AOS PROCESSOS

E REVISÃO DE BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS – GRUPO MILITAR -
REFORMA; RESERVA E PENSÃO POR

MORTE DE MILITAR
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1 - OBJETIVO 

Sistematizar o processo de Revisão de Benefício de Reforma, Reserva e Pensão 

por Morte de Militar no âmbito da Amapá Previdência. 

2- DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

▪ Título de Pensão Policial Militar ou Bombeiro Militar, Decreto de Reforma ou 
Reserva publicado no Diário Oficial do Estado. 

▪ Tabela de subsídios vigente dos militares do Estado do Amapá (ano 2023). 

▪ Lei do realinhamento salarial (Lei Complementar nº 2.831 de 28 de abril de 2023, que 

alterou a Lei Complementar nº 0137 de 02 de abril de 2022, publicadas no Diário Oficial 

nº 7908. 

3- RESPONSABILIDADES 

Quem participa Responsabilidades 

Diretoria de Inativos e 
Pensionistas – DIP (PMAP 
ou CBMAP) 

Solicitação do processo de concessão de benefício junto a 

Amapá Previdência e realiza a Juntada dos documentos 

necessários ao caso concreto que modifiquem o benefício de 

concessão. 

Assessoria Militar - 
ASSEMIL 

Manifestação jurídica no âmbito das corporações militares. 

Gabinete do Comando 
Geral (PMAP ou CBMAP) 

Tramitação externa para outros órgãos. 

Procuradoria Geral do 
Estado - PGE 

Emissão de parecer jurídico. 

Gabinete de Segurança 
Institucional -GSI 

Assessorar o Governador do Estado nos assuntos de interesse 

das corporações militares, bem como fazer publicar os 

Títulos de Pensão por Morte.  

Gabinete da Presidência da 
Amprev 

Receber os processos que são remetidos a Amapá 

Previdência e tramitá-los para as Diretorias responsáveis por 

sua instrução. 

Diretoria de Benefícios 
Militares – DIBEM 

Tramitação entre os setores da Amapá Previdência e emanar 

ordens para as Divisões de Cadastro de Benefícios Militares, 

Divisão de Benefícios e Auxílios Militares e Secretaria. 

Divisão de Cadastro de 
Benefícios Militares – 
DICABEM 

Realizar a juntada de toda documentação jurídica que se 

relacione com o pedido, atualizar todas as informações do 

segurado e seus dependentes cotistas no banco de dados, criar 

o processo no SisprevWeb, emitir planilhas de cálculo 
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explicitando as regras de cálculo e realizar a manifestação 

técnica no que tange ao pedido.  

Divisão de Benefícios e 

Auxílios Militares – 
DIBEAM 

Processamento da folha de pagamento de benefícios. 

Auditoria Interna -- 

AUDIN 

Realiza a auditagem de todas as documentações conforme o 

checklist, bem como a análise da planilha de cálculo e emitir 

parecer técnico. 

Procuradoria Jurídica - 

PROJUR 

Emissão de parecer jurídico deferindo ou indeferindo o 

benefício. 

Presidente da Amprev Homologação do parecer jurídico e autorização para inclusão 

em folha de pagamento. 

Arquivo de Benefícios Arquivar o processo. 

Tribunal de Contas do 

Estado - TCE 

Registro e homologação do benefício. 

 

4- DETALHAMENTO DO PROCESSO 

Etapa Atividade Responsável  Detalhamento 

1 Requerimento, 
Deferimento em Recurso 
Administrativo (exemplo: 
Promoção pós-morte) ou 
Cumprimento de Sentença 
Judicial. 

Militar / 
Dependente de 
Militar / Ofício 
da Instituição 
Militar 
determinando o 
cumprimento 
decorrente de 
deferimento de 
recurso 
administrativo / 
Ofício do Poder 
Judiciário 
determinando o 
cumprimento 
de Sentença 
Judicial. 

 Requerimento, 
Deferimento em Recurso 
Administrativo (exemplo: 
Promoção pós-morte) ou 
Cumprimento de Sentença 
Judicial para inclusão de 
cotista, dependendo do 
caso concreto. 

2 Solicitação do processo de 
concessão de benefício 
(Pensão por Morte de 
Militar) junto a Amapá 
Previdência e realiza a 
Juntada dos documentos 
necessários ao caso 
concreto que modifiquem 
o benefício de concessão. 

DIP 
PMAP/CBMAP 

 Juntada dos documentos 
necessários ao caso 
concreto que modifiquem o 
benefício de concessão 
(Requerimento, Ofício 
determinando o 
cumprimento de 
deferimento de recurso 
administrativo (exemplo: 
Promoção pós-morte) ou 
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Sentença Judicial para 
inclusão de cotista, 
dependendo do caso 
concreto. 
 

3 Manifestação Técnica da 
ASSEMIL. 

ASSEMIL 
PMAP/CBMAP 

 Manifestação jurídica no 
âmbito das corporações 
militares.   

4 Emissão de Parecer Jurídico 
(caso o benefício necessite) 

PGE/AP  Emissão de parecer 
jurídico. 

5 Devolução dos autos a 
PMAP/CBMAP 

PGE/AP  Oficia a PM ou CBM quanto 
a opinião do parecer 
jurídico 

6 Tramitação para a DIP 
PMAP/CBMAP 

GABINETE DO 
COMANDO 
GERAL PM/BM 

 O Gabinete do Comando 
Geral encaminha o 
processo para a DIP para 
conhecimento. 

7 Tramitação do processo 
para a Amprev. 

GABINETE DO 
COMANDO 
GERAL PM/BM 

 O Gabinete do Comando 
Geral encaminha o 
processo para a Amprev, 
via Gabinete da 
Presidência, para que a 
DIBEM realize a pré- 
análise. 
 

8 Tramitação do processo 
para a DIBEM. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 O Gabinete da Presidência 
da Amprev encaminha o 
processo para a Amprev 
para que a DIBEM realize a 
pré-análise. 
 

9 Tramitação do processo 
para a DICABEM. 

DIBEM  ADIBEM encaminha o 
processo para que a 
DICABEM faça pré-análise. 

10 Devolução do processo 
para a DIBEM. 

DICABEM  ADICABEM encaminha o 
processo com a pré análise. 
Se estiver tudo correto 
seguirá para o GSI, se 
estiver com 
documentações pendentes 
retornará para a DIP. 
 

11 Devolução do processo 
para o Gabinete da 
Presidência da Amprev. 

DIBEM  A DIBEM encaminha o 
processo para que o 
Gabinete envie para o GSI. 
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12 Tramitação externa para o 
Gabinete de Segurança 
Institucional. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 O Gabinete da Presidência 
da Amprev encaminha o 
processo para que o GSI 
publique o Título de Pensão 
por Morte no Diário Oficial. 
 

13 Publicação do Título de 
Pensão por Morte. 

GABINETE DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
- GSI 

 Assinatura do Título de 
Pensão pelo Governador do 
Estado. 

14 Devolução do processo de 
Pensão por Morte para a 
Amprev (com o Título de 
Pensão). 

GABINETE DE 
SEGURANÇA 
INSTITUCIONAL 
- GSI 

 O GSI devolve o processo 
para a Amapá Previdência. 

15 Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 Recebimento do processo e 
tramitação para a DIBEM. 

16 Recebimento do processo e 
tramitação do processo 
para a DICABEM. 

DIBEM  A  DIBEM  encaminha  o 
processo  para  que  a 
DICABEM  dê  andamento 
ao 
processo.

 
 

17 Juntada de toda 
documentação jurídica, 
atualização de informações 
do segurado e dos cotistas 
da Pensão  no banco de 
dados, criação do processo 
no SisprevWeb, emissão de 
planilhas de cálculo e 
manifestação técnica no 
que tange ao pedido. 

DICABEM  Realizar a juntada de toda 
documentação jurídica que 
se relacione com o pedido 
(Decretos, súmulas, 
pareceres), atualizar todas 
as informações do 
segurado e dos cotistas no 
banco de dados, criar o 
processo no SisprevWeb, 
emitir planilhas de cálculo 
explicitando as regras de 
cálculo e realizar a 
manifestação técnica no 
que tange ao pedido. 
 

18 Tramitação do processo 
para a DIBEM. 

DICABEM  A DICABEM  encaminha  o 
processo para que a DIBEM 
tramite  para  a Auditoria 
Interna. 
 

19 Tramitação do processo 
para a Auditoria. 

DIBEM  A  DIBEM  encaminha  o 
processo  para  que  seja 
analisado. 

20 Auditoria do processo. CONTROLE 
INTERNO 

 Realiza a análise de todas 
as documentações e 
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planilhas de cálculo 
conforme o checklist e 
emite parecer técnico e 
após tramita para a 
PROJUR.  
Em caso de diligência a 
Auditoria Interna tramita 
para DIBEM que tramitará 
para DICABEM para o 
devido cumprimento. Após 
retorna para DIBEM que 
tramita para Auditoria 
Interna. 
 

21 Tramitação do processo 
para a Procuradoria 
Jurídica. 

CONTROLE 
INTERNO 

 Encaminha para emissão de 
parecer jurídico. 

22 Análise jurídica e emissão 
de parecer jurídico. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA - 
AMPREV 

 Emissão de parecer jurídico 
deferindo ou indeferindo o 
benefício. 
Em caso de diligência a 
Procuradoria Jurídica 
tramita para DIBEM que 
tramitará para DICABEM 
para o devido 
cumprimento. Após 
retorna para DIBEM que 
tramita para Procuradoria 
Jurídica. 

23 Tramitação do processo 
para o Gabinete da 
Presidência da Amprev. 

PROCURADORIA 
JURÍDICA - 
AMPREV 

 Encaminha para 
homologação do parecer 
jurídico. 

24 Homologação do Parecer 
Jurídico. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 Homologação do parecer 
jurídico e autorização para 
implantar o benefício em 
folha de pagamento. 
 
 

25 Tramitação do processo 
para a DIBEM. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 Encaminha para implantar 
o benefício em folha de 
pagamento. 

26 Tramitação do processo 
para a DIBEAM. 

DIBEM  Encaminha para implantar 
o benefício em folha de 
pagamento. 

27 Implantação do benefício 
na folha de pagamento. 

DIBEAM  Implantação do benefício 
na folha de pagamento e 
juntada de documentos: 
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declaração de inclusão em 
folha, inacumulação ilícita 
de aposentadoria etc. 
 

28 Tramitação do processo 
para o Gabinete da 
Presidência da Amprev. 

DIBEAM  Encaminha o processo para 
fins de registro e 
homologação junto ao 
Tribunal de Contas do 
Estado. 

29 Tramitação do processo 
para o Tribunal de Contas 
do Estado. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 Encaminha o processo para 
fins de registro e 
homologação junto ao 
Tribunal de Contas do 
Estado. 

30 Tramitação do processo 
para a DIBEM. 

GABINETE DA 
PRESIDENCIA - 
AMPREV 

 Após o registro e 
homologação junto ao 
Tribunal de Contas do 
Estado o Gabinete devolve 
o processo para a DIBEM 
tomar conhecimento. 
Em caso de diligência o 
Tribunal de Contas do 
Estado tramita para 
Gabinete da Presidência da 
Amprev que tramitará para 
DIBEM que tramita para a 
DICABEM para o devido 
cumprimento. Após 
retorna para DIBEM que 
tramita Gabinete da 
Presidência da Amprev que 
tramita para o Tribunal de 
Contas do Estado. 

31 Tramitação do processo 
para a DICABEM. 

DIBEM  A DIBEM encaminha o 
processo a DICABEM para 
que proceda os tramites 
para arquivamento. 
 

32 Tramitação do processo 
para o Arquivo de 
benefícios. 

DICABEM  Encaminha para 
arquivamento. 

33 Arquivamento do processo. Arquivo de 
Benefícios 

 Arquivamento do processo 
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FLUXOGRAMA REVISÃO DE BENEFÍCIOS MILITARES

D
IP

 P
M

/C
B

M
A

P
A

S
S

E
M

IL
A

R
Q

U
IV

O
D

IB
E

A
M

T
C

E
P

R
O

J
U

R
D

IC
A

B
E

M

INÍCIO
Solicitação do processo de concessão de 
benefício junto a Amapá Previdência e 

realiza a Juntada dos documentos 
necessários ao caso concreto que 

modifiquem o benefício de concessão.

Publicação do 
Decreto

Tramita para 
DIBEM

Faz a pré análise. Está 
tudo correto?

Tramita para a 
DICABEM fazer a 

pré análise

Presidente homologa o parecer e autoriza 
inclusão em folha de pagamento

Solicita arquivamento

Registro e Homologação do 
benefício. Após devolve com o 

Arquiva-se FIM

Tramita para 
DIP

Manifestação jurídica no 
âmbito das corporações 

Tramita para a 
DIBEM

a pré análise

SIM

Tramita para o 
GSI publicar o 

Decreto
Devolve o processo com o 
Decreto publicado/Titulo 

de Pensão

Tramita para a 
DIBEM dar 
andamento

DICABEM cria processo no 
SisprevWeb, atualiza informações
no banco de dados, emite planilha 
de cálculo e manifestação técnica.

Envio ao 
Controle Interno

Análise, Checklist e 
parecer Técnico

Parecer Jurídico

Tramita para 
conhecimento e 

inclusão em folha

Inclusão em folha 
de pagamento

Envia para registro e 
homologação no TCE

NÃO

Cumprir as diligências 
e pendências

Parecer Jurídico  PPCM/PGE
(caso  o benefício necessite)

Para 
conhecimento 
do parecer e 
providências

Em caso de dilgência tramita para a 
DIBEM que tramita para a DICABEM e 

retorna após o cumprimento

Em caso de dilgência tramita para a DIBEM que tramita 
para a DICABEM e retorna após o cumprimento

Em caso de diligência tramita para o Gabinete da AMPREV que tramita para 
DIBEM que tramita para DICABEM  e retorna após o cumprimento
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Amapá Previdência – AMPREV, Rua: Binga Uchôa, 10 ­ Centro ­ CEP 68900­090 ­ Macapá/AP ­ CNPJ 
03.281.445/0001­85. 

 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES 
COMISSÃO DE TRABALHO DO PRÓ-GESTÃO – CPRO-GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
  

MAPEAMENTO E MANUALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES REFERENTES AOS PROCESSOS DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS – GRUPO MILITAR 
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1. OBJETIVO. 

Sistematizar  os  processos  de  Pagamento  dos  Benefícios  Previdenciários  dos 

Aposentados e Pensionistas que tem seus direitos assegurados pela Amapá Previdência, 

manualizando os procedimentos de  forma que  as  atividades  e  responsabilidades de 

cada  setorial  estejam  devidamente  mapeadas  com  o  objetivo  de  garantir  que  os 

pagamentos  dos  benefícios  sejam  realizados  em  tempo  adequado  e  com  todos  os 

controles e tramites necessários. 

 

2. TERMOS E SILGAS. 

• DIBEAM – Divisão de Benefícios e Auxílios dos Militares; 

• DIBEM – Diretoria de Benefícios dos Militares 

• GABINETE – Gabinete da Presidência; 

• SEC/DIFAT – Secretaria Diretoria Financeira e Atuarial; 

• DIEO – Divisão de Execução Orçamentária; 

• DICON – Divisão de Contabilidade; 

• CI – Controle Interno; 

• DITES – Divisão de Tesouraria 

 

3. LEGISLAÇÕES E NORMAS. 

• Ato Normativo 004/2022 – DIEX/AMPREV – Documentações obrigatórias para 

concessão de benefícios.  

 

4. A QUEM SE DESTINA 

O pagamento dos Benefícios Previdenciários de Reforma e Reserva destina­se 

aos  servidores  Militares  do  Estado  do  Amapá  que  após  atingirem  os  requisitos 

necessários, deixam de ocupar seus cargos efetivos, indo para a inatividade e passando 

a ter seus proventos pagos pela Amapá Previdência. Os Benefícios Previdenciários de 

Pensões por Morte de Militar serão devido ao conjunto de dependentes do Segurado 

falecido,  desde  que  reste  devidamente  comprovado  a  dependência  econômica  e 

financeira do dependente, quando exigida. 
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5. FLUXO PROCESSUAL E MAPEAMENTO SETORIAL DAS ATRIBUIÇÕES. 

ETAPA 
QUEM 

PARTICIPA 
RESPONSABILIDADE 

PRAZO (dias 

úteis) 

1  DIBEAM 

• Abertura  e  instrução  processual  com  o 

Relatório de benefícios implantados na folha no 

mês de referência; 

• Juntada  da  Folha  Analítica  de  Benefícios 

processada  e  seus  respectivos  resumos,  tanto 

para  as  Reformas  e  Reservas  quanto  para  as 

pensões por morte; 

• Relações  de  Líquidos  dos  benefícios 

processados; 

• Relação  de  Eventos  dos  benefícios 

processados; 

• Juntada  das  guias  de  recolhimento  da 

previdência e consignações bancárias; 

• Encaminhamento  para  coleta  de  assinatura 

junto a Diretoria de Benefícios Militares. 

No dia 10º 

dia útil do 

mês 

2  DIBEM 

• Toma  ciência,  coleta  de  assinatura  via 

SISPREVWEB  e  realiza  a  tramitação  ao 

GABINETE, solicitando Autorização de Empenho 

e Liquidação 

1 

3  GABINETE 

• Emissão  do  documento  de  Autorização 

assinado  pelo  Diretor­Presidente  para 

procedimentos  de  empenho  e  liquidação  da 

folha de pagamento.; 

• Encaminhamento a DIFAT 

1 

4  DIFAT 

• Toma  conhecimento  e  encaminha  para 

procedimentos de empenho e liquidação. 

• Tramitação dos autos para a DIEO 

1 
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5  DIEO 

• Emissão  da  nota  de  empenho  assinada  pela 

Chefia Setorial e o Diretor­Presidente; 

• Encaminhamento a DICON 

2 

6  DICON 
• Realiza a liquidação da Folha de Pagamento e 

encaminha para o Controle Interno 
2 

7  CI 

• Realiza  análise processual e emite o parecer 

técnico; 

• Encaminhamento ao Gabinete da Presidência 

3 

8  GAB 

• Emissão  do  documento  de  Autorização 

assinado  pelo  Diretor­Presidente  para 

procedimentos de Pagamento da Folha. 

• Encaminhamento a DIFAT 

2 

9  SEC/DIFAT 
• Toma conhecimento e encaminha a Divisão de 

Tesouraria para Pagamento. 
2 

10  DITES 

• Realiza o Pagamento; 

• Juntada dos comprovantes de pagamento 

• Encaminhamento a DICON 

2 

11  DICON 
• Para  procedimentos  contábeis  e 

arquivamento. 
5 
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D
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M

FLUXOGRAMA - PROCESSOS DA FOLHA DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - GRUPO MILITAR

INÍCIO

Realiza a liquidação da Folha de 
Pagamento e, em seguida, encaminha os 

autos ao Controle Interno.

Toma conhecimento e encaminha a Divisão 
de Tesouraria para Pagamento.

Emissão do documento de Autorização, assinado pelo Diretor-Presidente, para 
procedimentos de Pagamento da Folha.

Emissão do documento de Autorização, assinado pelo Diretor-
Presidente, para procedimentos de empenho e liquidação da folha 

de pagamento.

Emissão da nota de empenho, assinada pela Chefia 
Setorial e pelo Diretor-Presidente.

Toma ciência e coleta assinatura via SISPREV WEB, solicitando 
ao  Gabinete, logo em seguida, Autorização para empenho e 

liquidação.

FIM

- Juntada da Folha Analítica de Benefícios processada e seus respectivos resumos, tanto para as Reformas e Reservas quanto para as pensões por morte;
- Relações de Líquidos dos benefícios processados; 
- Relação de Eventos dos benefícios processados;
- Juntada das guias de recolhimento da previdência e consignações bancárias.

Abertura e instrução processual com o 
Relatório de benefícios implantados na 

folha no mês de referência.

Realiza a análise processual e emite 
parecer técnico.

Toma conhecimento e encaminha para 
procedimentos de empenho e liquidação.

Realiza o Pagamento e efetua a juntada dos 
comprovantes de pagamento aos autos.

Realiza procedimentos contábeis e arquiva 
os autos.

 

<#E.G.B#48012#139#53847/>

Protocolo 48012
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Fundação Tumucumaque
<#E.G.B#48003#140#53838>

DESLOCAMENTO DE SERVIDOR

O Diretor Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Amapá - Fundação Tumucumaque, nomeado 
pelo Decreto nº. 7151 de 16 de agosto de 2023, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas o artigo 
11, inciso XII da lei 1438 de 30 de dezembro de 2009, 
instituída através do Decreto nº. 3903 de 16 de setembro 
de 2010 e tendo em vista a programação do evento.

RESOLVE:     

Artigo 1° - Comunicar o deslocamento do Diretor 
Presidente Gutemberg de Vilhena Silva da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá - FAPEAP 
até o município de Oiapoque, no período de 05 a 06 
de março de 2024, para acompanhar o Excelentíssimo 
Governador do Amapá em missão institucional com sua 
equipe técnica;

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação,

Artigo 3° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Gabinete do Diretor Presidente da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Amapá.
<#E.G.B#48003#140#53838/>

Protocolo 48003
<#E.G.B#48027#140#53864>

PORTARIA N° 010/2024 - FAPEAP

O Diretor Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Amapá - Fundação Tumucumaque, nomeado 
pelo Decreto nº. 7151 de 16 de agosto de 2023, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas o artigo 
11, inciso XII da lei 1438 de 30 de dezembro de 2009, 
instituída através do Decreto nº. 3903 de 16 de setembro 
de 2010 e tendo em vista a programação do evento.

RESOLVE:     

Artigo 1° - Autorizar o deslocamento dos servidores 
Jéssica Mayara Lima Ramires - para participar do 63º 
CONFAP, nos dias 13 à 15 de março de 2024, na cidade 
de Brasília.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos desde o dia 16 de novembro de 
2023.

Artigo 3° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Gabinete do Diretor Presidente da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Amapá.
Macapá, AP, 04 de março de 2024.
Gutemberg de Vilhena Silva
DIRETOR PRESIDENTE
Decreto nº 7151/2023
<#E.G.B#48027#140#53864/>

Protocolo 48027

.

.

  

Agência de Fomento do Amapá
<#E.G.B#48020#140#53856>

PORTARIA N° 30/2024 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Demissão, a pedido, de ALLANNA FERNANDES 
MEDEIROS - Assistente Administrativo De Fomento desta 
Agência de Fomento do Amapá S/A - AFAP, a contar de 
05 de Março de 2024.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de Março de 2024.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#48020#140#53856/>

Protocolo 48020
<#E.G.B#48021#140#53857>

PORTARIA N° 31/2024 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

Considerando o direito adquirido à Progressão Funcional 
que ocorrerão em interstício de 18 (dezoito meses), 
considerando ascensão sequencial de um padrão para 
outro segundo Tabela salário-Base, Anexo III e sujeitas 
ao resultado do processo de Avaliação de Desempenho 
aplicado pela AFAP, através do GGP, conforme Plano de 
Cargos Carreira e Salários-PCCS-AFAP/2021, do Quadro 
Efetivo da Agência de Fomento do Amapá-AFAP.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Progressão Funcional  para servidor 
do Quadro Efetivo desta Agência de Fomento do Amapá, 
que cumpriu os requisitos pertinentes, durante o período 
de 19/08/2022 até 19/02/2024.

Funcionário Cargo Classe Padrão

Anderson Patrick Brito 
Magalhaes

Técnico Em 
Fomento

B 2

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de Março de 2024.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#48021#141#53857/>

Protocolo 48021
<#E.G.B#48022#141#53858>

PORTARIA N° 32/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

Considerando o direito adquirido à Progressão Funcional 
que ocorrerão em interstício de 18 (dezoito meses), 
considerando ascensão sequencial de um padrão para 
outro segundo Tabela salário-Base, Anexo III e sujeitas 
ao resultado do processo de Avaliação de Desempenho 
aplicado pela AFAP, através do GGP, conforme Plano de 
Cargos Carreira e Salários-PCCS-AFAP/2021, do Quadro 
Efetivo da Agência de Fomento do Amapá-AFAP.

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a Progressão Funcional para servidor 
do Quadro Efetivo desta Agência de Fomento do Amapá, 
que cumpriu os requisitos pertinentes, durante o período 
de 19/08/2022 até 19/02/2024 .

Funcionário Cargo Classe Padrão

Stelio Socorro Costa Dos 
Santos

Agente De Fomento B 2

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de Março de 2024.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#48022#141#53858/>

Protocolo 48022
<#E.G.B#48049#141#53889>

PORTARIA N° 026/2024 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Exonerar LUCAS NEVES VIEIRA de exercer o cargo em 
comissão de Assessor Técnico de Planejamento desta 
Agência de Fomento do Amapá S/A - AFAP, a contar de 
01 de Março de 2024.

Esta portaria está em consonância com as disposições 

previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 28 de Fevereiro de 2024.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#48049#141#53889/>

Protocolo 48049
<#E.G.B#48050#141#53890>

PORTARIA N° 33/2024 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

MARTINHO FELIZARDO GUIMARÃES DE OLIVEIRA, 
Analista de Fomento -Administração, Pertencente 
ao Quadro Permanente da AFAP, para exercer 
interinamente o cargo em comissão de Assessor Técnico 
de Planejamento - ASPLAN,  a contar de 02 de Março de 
2024.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 05 de Março de 2024.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#48050#141#53890/>

Protocolo 48050
<#E.G.B#48008#141#53843>

     EXTRATO DO CONTRATO N° 001/2024-AFAP

ESPÉCIE: Contrato que entre si celebram a AGÊNCIA 
DE FOMENTO DO AMAPÁ S/A - AFAP e do outro lado 
BLOCKBIT TECNOLOGIA LTDA.
OBJETO: EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA      
DA         INFORMAÇÃO          E
COMUNICAÇÃO - TIC PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO     
DE     SEGURANÇA    DE   REDES
NEXT GENERATION FIREWALL.
FUNDAMENTO LEGAL: Processo administrativo Virtual 
OFÍCIO Nº  150204.0077.0861.0002/2024 GESEC - 
AFAP Art. 29, II da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente contrato correrão à conta de recursos próprios, 
Banco do Brasil, Agência nº 3575/0, Conta Corrente nº 
5978/1 AFAP-Despesas Administrativas, constante do 
orçamento da AFAP.
VALOR TOTAL: R$ 49.637,40 (quarenta e nove mil, 
seiscentos e trinta e sete reais e quarenta centavos)
SIGNATÁRIOS: Pela Contratante, Eduardo Braz Ferreira 
Júnior, e, pela Contratada, RICARDO MACCHIAVELLI 
DOS SANTOS
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Vigência: 36 (trinta e seis meses), a contar da data de 
sua assinatura,  podendo ser prorrogado por sucessivos 
períodos, até o limite previsto no art. 71 da Lei nº 
13.303/2016.

Macapá-AP,  04 Março de 2024.
Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior
Diretor Presidente AFAP
<#E.G.B#48008#142#53843/>

Protocolo 48008
<#E.G.B#48009#142#53845>

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA                 N° 
001/2024/CEL/AFAP

PROCESSO ADMINISTRATIVO VIRTUAL OFÍCIO 
150204.0077.0861.0002/2024 GESEC - AFAP
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATADO: BLOCKBIT TECNOLOGIA LTDA  CNPJ 
Nº 02.423.535/0001- 09

OBJETO:  EMPRESA     ESPECIALIZADA      EM 
TECNOLOGIA      DA        INFORMAÇÃO          E
COMUNICAÇÃO - TIC PARA AQUISIÇÃO     DE 
SOLUÇÃO   DE   SEGURANÇA    DE       REDES
NEXT GENERATION FIREWALL. FUNDAMENTO 
LEGAL: Art. 29, II da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a 
contratação decorrerão através da Dotação Orçamentária 
na 1.1.230.00-3, depósito bancários, junto ao Banco do 
Brasil S/A, Setor Público nº 3575-0, conta corrente nº 
5978-1 - AFAP - Despesa de Manutenção Administrativa.
VALOR TOTAL: R$ 49.637,40 (quarenta e nove mil, 
seiscentos e trinta e sete reais e quarenta centavos)

Macapá-AP, 04 de Março de 2024.
Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior
Diretor Presidente AFAP
<#E.G.B#48009#142#53845/>

Protocolo 48009

PUBLICIDADE
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Ministério Público
<#E.G.B#47993#143#53827>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 012/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 04/03/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº  :   20.06.0001.0000362/2024-62.
Assunto        :   INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
Fundamento :   Art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.
Favorecido  : FRANCISCO MICHAEL DE BRITO 
RIBEIRO 34195580234 - CNPJ: 44.621.592/0001-34.
Objeto: Contratação de Curso: Pilotagem de Drones 
(Avançado), modalidade presencial, com Carga 
Horária: 12 horas para capacitação de 07 (sete) 
Servidores e 01 (um) Membro do Ministério Público 
do Estado do Amapá.
Valor Total  : R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).
Recurso: Programa 03.091.0108.2549 - Governança 
e Gestão Estratégica - Realizar Atendimento de 
Excelência para a Qualidade de Vida, Elemento de 
Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros PJ. 
Recursos do Tesouro 1500- Recursos Não Vinculados 
de Impostos.
Senhor Secretário -Geral
Justifica-se a presente despesa em favor da 
empresa, FRANCISCO MICHAEL DE BRITO RIBEIRO 
34195580234 - CNPJ: 44.621.592/0001-34, no valor 
acima, referente à Contratação de Curso: Pilotagem 
de Drones (Avançado), modalidade presencial, com 
Carga Horária: 12 horas para capacitação de 07 (sete) 
Servidores e 01 (um) Membro do Ministério Público 
do Estado do Amapá. A Constituição Federal em seu 
art. 37, inciso XXI e Lei de Licitações trazem como 
regra a obrigação de realização do procedimento 
licitatório para a contratação de bens e serviços 
pela Administração Direta, Autarquias e Fundações 
Públicas da União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, conforme expressamente se observa na 
leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra 
não deva ser seguida de forma absoluta e determina 
que em casos excepcionais a Administração contrate 
sem a necessidade do rigorismo licitatório. A estes 
casos ela se refere quando permite que a Licitação 
seja dispensada, dispensável e inexigível, A licitação 
inexigível, cujas hipóteses se encontram no art. 74 da Lei 
nº 14.133/21, é exceção à regra de que a Administração 
tem o dever de licitar, deve ser interpretada de forma 
restritiva. Podemos, assim, classificar as hipóteses 
de inviabilidade de competição, encontradas no art. 
74, da Lei nº 14.133/21, a lei possibilita a aquisição 
direta na hipótese de ocorrer a inviabilidade de licitar 
pela singularidade do objeto a ser licitado, ou ainda, 
pela impossibilidade de se estabelecer critérios 
objetivos para o seu julgamento. No caso, a licitação 
não é possível porque o serviço pretendido, só pode 

ser operacionalizado por meio de inexigibilidade de 
licitação, haja vista a ausência de alternativas para a 
Administração Pública, a qual é apontada no art. 74, III, 
alínea “f”, da Lei nº 14.133/21, a ideia de singularidade, 
para os fins do inc. III do art. 74 da Lei nº 14.133/21, 
está diretamente relacionada à impossibilidade de 
definir critério objetivo de julgamento para a seleção 
isonômica do executor do serviço. A circunstância da 
singularidade se encontra presente neste caso. Deste 
modo, podemos presumir que a contratação dos 
serviços, objeto deste contrato deve se operacionalizar 
por meio de Inexigibilidade de Licitação, não se cogita 
limite de valor para a contratação, pois afastadas a 
licitação e as respectivas modalidades, embora o 
preço deva ser compatível com as vendas do mesmo 
material ou serviço a outros consumidores. Tendo em 
vista que a licitação não é possível porque o serviço 
que se pretende adquirir somente é ofertado pela 
empresa acima, conforme amplamente exposto nos 
autos. Assim, configura ausência de alternativa para 
a administração, nos termos do Parecer Jurídico nº 
161/2024-ASSJUR, a presente contratação encontra 
amparo legal no art. 74, III, alínea ‘f” da Lei 14.133/2021, 
caracterizando INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
Desta forma, dando-se cumprimento ao que dispõe o 
art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, submetemos a 
presente justificativa a Vossa Excelência, para fins de 
homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 04 de março de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2023/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#47993#143#53827/>

Protocolo 47993
<#E.G.B#48078#143#53919>

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 021/2023/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
implantação e operacionalização de sistema informatizado 
de abastecimento e administração de despesas de 
combustíveis.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato nº. 021/2023/MP-AP.

FUNDAMENTO: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, cujo 
objeto foi licitado pelo Pregão Eletrônico nº. 010/2023/
MP-AP, com fundamento na Lei 10.520/2002 e, 
subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, suas alterações posteriores, e demais 
preceitos de direito.

PROCESSO Nº 20.06.0000.0000166/2024-34/MP-AP

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá 
(MP-AP).

CONTRATADA: Link Card Administradora de Benefícios 
LTDA

VALOR DO ADITIVO: R$1.127.986,00 (um milhão, cento 

https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=8CnwKQblOxtBz7V8ump%2Fg8jU%2BiEnJzWCQUYVxox26Ouis1S0%2Fs3Z1ZJChUsNRL8rC3goLpmjOym8q1TYyw%2FbHe8CkffPenbHLdRYlxhOW2Y%3D%7Cw0WMACKq4OiamgR6Yjre6A%3D%3D&stream=1
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=ry6gOlFNJb2YoH9eNE%2Fpyz673VKsisGO6gWjK47siNW5h8qIY2hj9yF%2FjLu%2Be%2FqOW8JSkN6Exiq%2BiOpRF4oOqYH%2BBdDU87kj1TqLA2CoGbY%3D%7Cn%2BF5z3HVC4T8yPOou0dgcw%3D%3D&stream=1
https://portal.mpap.mp.br/consultas/index.php?pg=administrativo&processo=20.06.0000.0000166/2024-34
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e vinte e sete mil e novecentos e oitenta e seis reais).
NOTA DE EMPENHO: 0165/2024/MP-AP.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 18/04/2024 
e término em 18/04/2025.

DATA DA ASSINATURA: 01/03/2024

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP 
e; pela Contratada: Srª. Patrícia Aparecida de Lima, 
Representante Legal.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP.
<#E.G.B#48078#144#53919/>

Protocolo 48078
<#E.G.B#48079#144#53921>

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 14/2023/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Aluguel do imóvel comercial, 
localizado na Rua Eliezer Levy, nº. 2433 - Bairro Centro - 
em Macapá-AP.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato nº. 014/2023/MP-AP.

FUNDAMENTO: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, cujo 
contratação se deu por Dispensa de Licitação, conforme 
Termo de Justificativa nº 11/2023/MP-AP, fundamentado 
no art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.

PROCESSO Nº 20.06.0000.0000090/2024-49/MP-AP.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ (MP-AP).

CONTRATADA: A M. G. SOUZA ROCHA LTDA.

INTERMEDIADORA: IZA MIRANDA IMÓVEIS LTDA.

VALOR DO ADITIVO: R$60.000,00 (sessenta mil reais).

NOTA DE EMPENHO: 0166/2024/MP-AP

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, tendo início em 23/03/2024 e 
término em 23/09/2024.

DATA DA ASSINATURA: 01/03/2024

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, pela 
Contratada: Srª. Maria das Graças Souza Rocha e, pela 
intermediadora:  Srª. Izalinda Miranda da Silva de Jesus.

Macapá-AP, 05 de março de 2024.

IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP.
<#E.G.B#48079#144#53921/>

Protocolo 48079

.

.

 

Tribunal de Justiça
<#E.G.B#47998#144#53833>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 90006/2024-TJAP

O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá torna pública 
a licitação para prestação de serviços de extensão 
de garantia, manutenção preventiva, corretiva, 
assistência e suporte técnico para 02 (dois) Storages 
EMC modelo VNX 5300, com fornecimento de serviços 
especializados para à solução de hardware e software 
que compõem cada um dos equipamentos, incluindo 
a substituição de peças. Sessão pública: dia 22/03/2024, 
às 08h00min (horário de Brasília). Edital disponível em 
http://www.compras.gov.br (UASG 925306) ou no https://
www.tjap.jus.br/portal/

Macapá-AP, 05 de março de 2024.

Tássia Brandão Freire
Secretária de Contratações e Convênios
<#E.G.B#47998#144#53833/>

Protocolo 47998
.

.

 

Defensoria Pública
<#E.G.B#48011#144#53848>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ERRATA DO CONTRATO Nº 005/2024

VINCULADO AO PROCESSO Nº 
3.00000.191/2023-DPE-AP

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019,

R E S O L V E:

Art. 1º - Errata do Contrato nº 005/2024, DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, como contratante 
a empresa AMAZON EMPREENDIMENTOS EIRELI, 
publicada no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, n.º 30, de 20 de fevereiro de 2024, com 
circulação em 20/02/2024 e no Diário Oficial do Estado 
nº 8.106 de 20 de fevereiro de 2024, com circulação em 
20/02/2024.

Onde se lê:

CONTRATO N.º 005/2023-DPE/AP

Leia-se:

CONTRATO N.º 005/2024-DPE/AP

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 04 de fevereiro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#48011#144#53848/>

Protocolo 48011

https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=RJ5s1jnjiwnsu5daDkVYRb2380EhkFwGsjbeb%2F%2FdXPAbzB5QCRXNFiPsvgV2FTGUg6feMqDmBBT3RXocsC5hGrcoYdyBRIEdbGXjdqCgQ9g%3D%7C6YZwuCLkzuiuDUh198tNkg%3D%3D&stream=1
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=8TXyfLUArWUfsow472tEDtnnXM2thpVL9wlO3ARmlse6P113O%2FzYTC2m%2BvjsVVNg51nrYXm%2Fy7qfWUjAD1ixX91g2AqssUPkSBtEaoivo8c%3D%7CFzCG9K70eZRzNVQEehN%2F5w%3D%3D&stream=1
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=dq6vNpCef6b2s4YYA%2Byf5uWb%2FX7CYOhhCmMq467kwfMTVGdUaf5%2FAYk%2F6z1pS9uScjfzLTLPd%2BrSb1Bt9y3ppFCQ6jQt9z5jjXo2%2FDIILRg%3D%7CRZAfUhcgovCgmokH1RaLYQ%3D%3D&stream=1
https://portal.mpap.mp.br/consultas/index.php?pg=administrativo&processo=20.06.0000.0000090/2024-49
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=dG%2BfMSQny4uPgjPPyKfb6FjZ3VPT4u2ht2XlHVbH9ranMqikJjC1mGhiUtGotYZSeBMU7dq2zbRZbrQB2Fl9giutb1WN3d0g3S5G031Zzw0%3D%7CQJBK%2B3zDDjt2i75SuguzXQ%3D%3D&stream=1
http://www.compras.gov.br
https://www.tjap.jus.br/portal/
https://www.tjap.jus.br/portal/
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Prefeitura de Itaubal
<#E.G.B#48066#145#53908>

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

O Município de Itaubal através da Central de licitações, 
leva ao conhecimento dos interessados que ADJUDICA o 
certame licitatório referente ao Processo Administrativo 
0813.2828.2023-ADMINISTRAÇÃO/PMI, Pregão 
Eletrônico SRP nº 013/2023-CL/PMI que teve como 
objetivo o Registro de preços para aquisição de 
equipamentos e material permenente para unidade 
básica de saúde na comunidade Santa Maria do 
Curicaca do município de Itaubal, de acordo com a 
proposta Ministério da Saúde N° 13750.982000/1220-05, 
conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes no Termo de referência- Anexo I do Edital. Bem 
como o julgamento efetuado pela Pregoeira RAFAELA 
KARINA VIANA DA SILVA, adjudicando objeto licitado às 
empresas vencedoras: GRAFITTE & CIA LTDA, inscrita 
no CNPJ: 02.343.430/0001-31; Lote 01, 05, 07, 12, 14, 
15, 31, 33, 41, 42, 46, 49 e 50, no valor total: R$ 20.690,00 
(Vinte mil, seiscentos e noventa reais). C E S ARAUJO, 
inscrita no CNPJ: 24.603.073/0001-36; Lote 03, 04, 51 e 
52: no valor total: R$ 7.192,00 (Sete mil Cento e Noventa 
e Dois Reais). REDNOV FERRAMENTAS LTDA, inscrita 
no CNPJ: 45.769.285/0001-68; Lote 06 no Valor total: R$ 
540,00 (Quinhentos e Quarenta Reais).

Itaubal AP. 28 de fevereiro de 2024.
Rafaela Karina Viana da Silva
Pregoeira CL/PMI
Decreto nº 038/2023-GAB/PMI

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023-CL/PMI

PROCESSO Nº. 0813.2828/2023-PMI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUBAL-AP, torna 
público que não houve licitante habilitado/classificado 
na sessão pública do Pregão Eletrônico Nº 013/2023, 
realizada no dia 12/01/2024, às 10h00 min, horário 
de Brasília, cujo objeto é o Registro de Preços para 
Aquisição de equipamento e material permanente para 
unidade básica de Saúde Santa Maria do Curicaca, 
visando atender as necessidades dos órgãos e entidades 
que integram a Administração Pública do Município de 
Itaubal-AP. A Licitação foi declarada FRACASSADA nos 
Itens:  02, 27, 38 e 54.

Itaubal-Ap, 28 de Fevereiro de 2024.
Rafaela Karina Viana da Silva
Pregoeira CL/PMI
Decreto nº 038/2023-GAB/PMI

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023-CL/PMI

PROCESSO Nº. 0813.2828/2023-PMI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUBAL-AP, torna 
público que não houve licitante habilitado/classificado 
na sessão pública do Pregão Eletrônico Nº 013/2023, 

realizada no dia 12/01/2024, às 10h00minh, horário de 
Brasília, cujo objeto é o Registro de Preços para Aquisição 
de equipamento e material permanente para unidade 
básica de Saúde, da comunidade Santa Maria do Curicaca, 
visando atender as necessidades dos órgãos e entidades 
que integram a Administração Pública do Município de 
Itaubal-AP. A Licitação foi declarada DESERTA no Item: 
08, 09, 10, 11, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 
26, 28, 29, 30, 32, 34, 35, 36, 37, 39, 40, 43, 44, 45, 47, 
48 e 53.

Itaubal-Ap, 28 de Fevereiro de 2024.
Rafaela Karina Viana da Silva
Pregoeira CL/PMI
Decreto nº 038/2023-GAB/PMI

<#E.G.B#48066#145#53908/>

Protocolo 48066
.

.

 

Câmara Municipal de Ferreira Gomes
<#E.G.B#47997#145#53832>

ESTADO DO AMAPA
CAMARA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES

COMISSÃO PROCESSANTE

NOTIFICAÇÃO  PARA DEFESA PRÉVIA
SEGUNDA PUBLICAÇÃO

PROCESSO: 046/2024

DENÚNCIA: 01/2024

DENUNCIADO: JOÃO ALVARO ROCHA RODRIGUES

Assunto: DEFESA PRÉVIA

A Comissão Processante, em atendimento ao disposto 
no artigo 5º do Decreto Lei n. 201/67 e ao disposto na 
7ª  Sessão Ordinária, que realizou votação sobre a 
aceitabilidade da referida Denúncia, que foi aceita em 
plenário por maioria  dos vereadores.
Vem NOTIFICAR o Sr. JOAO ALVARO ROCHA 
RODRIGUES, para que no prazo de 10(dez) dias,  
apresentar defesa prévia,  por escrito indicando as 
provas que pretende produzir, e arrole testemunhas, até 
o máximo de dez, nos termos do art.5º,  III do Decreto-Lei 
nº 201/1967.

O denunciado poderá apresentar sua defesa através de 
advogado constituido ou pessoalmente, deixando claros 
os contatos que poderá ser notificado, como email e 
contato telefônico pessoal.

Atenciosamente.

Ferreira Gomes-Ap, 05 de  março 2024.

CALLINS OLIVEIRA DOS ANJOS
Presidente Comissão Processante
<#E.G.B#47997#145#53832/>

Protocolo 47997
.

.

 

Publicações Diversas
<#E.G.B#47985#145#53817>

JMX AMBIENTAL E BIOMASSA LTDA
Torna público que recebeu da SEMA, a Licença de 
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Instalação nº010/2024, para atividade de Coleta, 
Transporte e armazenamento do Caroço do Açaí, situada 
Rua 02, Quadra 00B, Lote 003B, Setor 019, Nº S/N Bairro: 
Distrito Industrial, Santana -Amapá. Foi Elaborado PCA, 
RCA, PGRS.
<#E.G.B#47985#146#53817/>

Protocolo 47985
<#E.G.B#47452#146#53209>

UNILAB LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 
LTDA

CNPJ: 03.043.742/0004-07
Torna público que REQUEREU na Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Habitação 
de Santana - SEMDUH, a Licença de Operação (LO) 
para o exercício de atividade de 86.402/02 - Laboratórios 
Clínicos, na AVENIDA PRINCESA IZABEL, nº1212, 
bairro: CENTRO, Santana - AP, CEP: 68.925-210.
<#E.G.B#47452#146#53209/>

Protocolo 47452
<#E.G.B#43626#146#49049>

SEPE TIARAJU EMPREENDIMENTOS LTDA, empresa 
Brasileira, de CNPJ nº 05.297.501/0010-96, torna 
público que REQUEREU a Secretaria Municipal De 
Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Postura 
Urbana - SEMAM, a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE 
OPERAÇÃO Nº 047/2019 para atividade de comercio 
varejista de Derivados do Petróleo e Biocombustíveis. 
Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.
<#E.G.B#43626#146#49049/>

Protocolo 43626
<#E.G.B#43629#146#49052>

SEPE TIARAJU II EMPREENDIMENTOS LTDA - 
POSTO AP 020, empresa Brasileira, de CNPJ nº 
05.297.501/0007-90, torna público que REQUEREU a 
Secretaria Municipal De Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Postura Urbana - SEMAM, a RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº 052/2020 para 
atividade de comercio varejista de Derivados do Petróleo e 
Biocombustíveis. Não foi determinado Estudo de Impacto 
Ambiental.
<#E.G.B#43629#146#49052/>

Protocolo 43629
<#E.G.B#47898#146#53717>

CARTÓRIO OLIVEIRA
EDITAL DE PROCLAMAS

A Tabeliã de Notas e mais anexos do 1º Ofício de Notas 
da Comarca de Santana, Estado do Amapá, Cartório 
Oliveira, localizado à Rua Castelo Branco, n.° 641, Bairro 
Área Comercial, por nomeação legal, etc., 

FAZ SABER que pretendem casar se:

“ELIELSON MIRANDA DE OLIVEIRA e VALDENISE 
SANTOS DA SILVA”

ELE é filho de DAVI RUFINO DE OLIVEIRA e NOEMIA 
MIRANDA DE OLIVEIRA.

ELA é filha de VALDEMIR ALVES DA SILVA e MARIA 
INEZ DOS SANTOS

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na 
forma da Lei.,

Lavro o presente para ser afixado em Cartório e publicado 
no Jornal de Circulação Diária ou Impenssa Local.

Santana-AP, 01 de Março de 2024.

JESUINA CHAGAS DE OLIVEIRA
TABELIÃ TITULAR
<#E.G.B#47898#146#53717/>

Protocolo 47898
<#E.G.B#47952#146#53778>

ERRATA DA LISTA DE ALUNOS FORMADOS 
TURMA: EJA Médio F - EJA3ETAPA01

O INSTITUTO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E 
EMPREGO-IFOPE - RECONHECIMENTO DO ENSINO 
MÉDIO: PARECER Nº 007/2023-CEE/AP - RESOLUÇÃO 
Nº 065/2023-CEE/AP - CNPJ Nº 25.114.233/0001-46 / 
CÓDIGO INEP/MEC: 16012232.

ERRATA DA LISTA DE ALUNOS FORMADOS TURMA: 
EJA Médio F - EJA3ETAPA01, Publicado no Diário Oficial 
do Estado nº 8.103 do dia 15 de fevereiro de 2024.

ONDE SE LÊ:
ALAN RAI DA SILVA TAVEIRA

LEIA-SE:
TORNA-SE SEM EFEITO O NOME DE ALAN RAI DA 
SILVA TAVEIRA
PARA A CONCLUSÃO DOS ESTUDOS.

Vandério da Conceição Pantoja
Diretor Geral

05 de Março de 2024.
<#E.G.B#47952#146#53778/>

Protocolo 47952

PUBLICIDADE

Cód. verificador: 221835625. Cód. CRC: 3F909B0

Documento assinado eletronicamente por CAIO DE JESUS SEMBLANO MARTINS em 05/03/2024, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador
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